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Talvez haja crimes que não devam ser esquecidos, vítimas cujo 
sofrimento grite menos por vingança do que por narrativa. Somente a 

vontade de não esquecer pode fazer com que esses crimes não 
ocorram nunca mais. 

 
Paul Ricoeur 



Resumo 
 
 
No Brasil ditatorial marcado pela repressão em diferentes esferas e pela aplicação desmedida 
de violência contra os opositores dos governos militares, vários foram os sujeitos, grupos e 
movimentos que, buscando implementar projetos alternativos à ordem política dominante, 
denunciaram tais violações dos Direitos Humanos durante e após sua perpetração e lutaram 
pela verdade, pela justiça e pelo estabelecimento de um sistema político que não garantisse 
uma cultura de repetição e perpetuação da violência de Estado. O presente trabalho se dedica 
a analisar matérias, reportagens, charges e artigos que, produzidos pelo jornal alternativo 
Movimento entre 1975 e 1981, tiveram como tema os crimes de tortura praticados desde o 
início da ditadura militar e a luta pela Anistia empreendida no país, sobretudo, no final de 
década de 1970. A proposta é demonstrar como o processo de crítica e denúncia da tortura 
que foi realizado pelo semanário, esteve entrelaçado ao seu posterior engajamento na luta por 
uma Anistia abrangente e pelo estabelecimento de uma certa memória e reparação das marcas 
deixadas pela ditadura militar brasileira. Para tal, este estudo explora em contraposição ao 
material de caráter contestador divulgado pelo Movimento, o posicionamento e reações dos 
militares e também os discursos propalados pela imprensa hegemônica de circulação nacional.    
 
Palavras Chave: Movimento, Ditadura militar, Tortura, Anistia, Direitos Humanos. 
 

 
 
Abstract 
 

In the dictatorial Brazil, marked by the repression in different spheres and by the use of 
exaggerated violence against the opposition to the government, there were many individuals, 
groups and movements that, aiming to implement projects alternative to the ruling political 
order, denounced such violations of the Human Rights during and after its period and fought 
for the truth, justice and the establishment of a political system that would not guarantee a 
culture of repetition and continuation of violence from the State.  The present work is 
dedicated to the analysis of the articles, reports, cartoons and news that, produced by the 
alternative newspaper Movimento between 1975 and 1981, had as theme the crimes of torture 
practiced since the beginning of the military dictatorship and the fight for the Amnesty 
undertaken, especially in the end of 1970s.  The proposal is to demonstrate how the process of 
criticism and denouncement of the torture that was made by the weekly publication was 
connected with its later involvement in the fight for a broad Amnesty and for the 
establishment of a certain memory and reparation of the sequels that were left by the Brazilian 
military dictatorship.  In order to do so, this study explores, contrary to the material of 
challenging characteristics published by Movimento, the position and reaction of the military 
as well as the speeches made by the hegemonic press countrywide. 

  
Key words: Movimento, Military dictatorship, Torture, Amnesty, Human Rights. 
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Introdução  

 

Na manhã [do dia 20 de janeiro de 1971], feriado no Rio de 
Janeiro, Paiva e sua família foram surpreendidos por seis agentes, armados 

com metralhadoras, que invadiram sua casa. Então com 41 anos, Rubens 
Paiva foi levado em seu próprio carro para prestar depoimento no quartel 
da 3ª Zona Aérea, ao lado do aeroporto, à época comandado pelo tenente-

brigadeiro João Paulo Moreira Burnier. Nesse momento sofreu as primeiras 
torturas. (CNV, 2014, VOL I, p. 562). 

 
 

O advogado e ex-deputado federal Rubens Beyrodt Paiva aparece 
na lista de 49 desaparecidos, organizada pelo Comitê Brasileiro pela 

Anistia. Foi morto, provavelmente, a 21 de janeiro de 1971, depois que 6 
militares invadiram sua casa. Agora aos 49 anos, formada em direito, d. 

Eunice Paiva se diz com forças para voltar a cuidar do caso. “Nós tivemos 
muito apoio. E as famílias que não têm condições de fazer nada?” (...)  

[É preciso pensar] o crime, a violência cometida contra a 
sociedade. (MOVIMENTO, 06/11/1978, p. 14). 

 
 

Nas passagens acima, trechos relacionados a um dos casos mais emblemáticos de 

desaparecimento no período da ditadura militar brasileira. Rubens Beyrodt Paiva, conforme 

destacam os excertos extraídos do Relatório da Comissão Nacional da Verdade e da matéria 

do jornal Movimento, foi preso ilegalmente, torturado e morto nas dependências do DOI-

CODI/I Exército em 1971. Durante anos, entretanto, a família de Rubens Paiva lutou em 

busca de notícias sobre seu paradeiro. De início, os mesmos precisaram provar até mesmo sua 

prisão, visto que tal fato era veementemente negado pelos órgãos militares. Se nem a prisão 

de Paiva era admitida pelo Exército, muito menos as torturas pelas quais o mesmo foi 

submetido, bem como sua posterior morte. A versão oficial divulgada era que: 

 

 
(...) segundo informações de que dispõe este comando, o citado paciente 
quando era conduzido por agentes de segurança, para ser inquirido sobre 
fatos que denunciam atividades subversivas, teve seu veículo interceptado 
por elementos desconhecidos, possivelmente terroristas, empreendendo fuga 
para local ignorado, o que está sendo objeto de apuração por parte deste 
Exército. (ARQUIVO NACIONAL, SNI: BR_DFANBSB_V8_AC_ACE_ 
58477_86, p. 12, apud, CNV, 2014, VOL I, p. 562). 
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Ou seja, o discurso reverberado pelos agentes de Estado era engenhoso, fantasioso e 

enganador. Essa prática tornou-se comum no período e fazia parte de um esquema, no qual 

situações diversas eram inventadas e/ou simuladas para ocultar os diferentes atos de repressão 

violenta aplicados contra prisioneiros políticos.  

O caso de Rubens Beyrodt Paiva é um entre tantos ocorridos no período da ditadura 

militar brasileira. Simbólico, ele reúne várias das violações aos Direitos Humanos que foram 

praticadas rotineiramente pelos órgãos públicos (em grande parte, vinculados às Forças 

Armadas) encarregados da repressão política: torturas, assassinato e ocultação de cadáveres.   

Tais violações, que foram praticadas desde 1964, ou seja, nos primeiros momentos dos 

governos militares, como no caso da tortura1, foram frequentemente denunciadas por presos 

políticos, por familiares, por órgãos nacionais e internacionais de defesa dos Direitos 

Humanos e também por veículos da imprensa. O posicionamento do Estado por sua vez, foi 

sempre o de se manter o silêncio em torno da questão, o de negar a prática daquelas violações 

ou o de criar versões falaciosas para isentar-se da responsabilidade. Em algumas 

circunstâncias quando minimamente assumidas, ou melhor, justificadas, a existência de casos 

de torturas e a aplicação de outros métodos repressivos eram sempre relacionadas a situações 

de excessos, descontrole de alguns agentes ou a atos ocasionais, excepcionais. 

Até o período de atuação do governo do General Ernesto Geisel, o Estado não 

enfrentou grandes barreiras para manter a estratégia de evitar a investigação dos relatos de 

tortura e reafirmar a retórica negadora sobre a existência de uma política deliberada de 

práticas repressivas contra seus opositores, mesmo porque, não se pode deixar de lembrar, que 

a censura permanecia em plena atividade e que em relação às notícias sobre esses assuntos, 

houve uma imposição generalizada da mesma. Além disso, permaneciam vigentes e ativos o 

Ato Institucional nº 5 e a “máquina repressiva” de manutenção da ordem, que buscava o 

controle político da população por meio da inibição e interdição de qualquer mobilização que 

apresentasse características oposicionistas aos projetos dos governos autoritários.  

Entretanto, por outro lado, aquela conjuntura política que já vivenciava um processo 

de crise e desgaste, apresentava dentre outras questões, evidentes sinais de um momento mais 

avançado da frente de oposição à ditadura e nesse contexto, o conjunto de denúncias sobre os 

crimes de violações dos Direitos Humanos passou cada vez mais a representar um aspecto que 

estremecia e comprometia o processo de legitimação e institucionalização do autoritarismo 

planejado “pelos últimos governos militares e também por seus apoiadores”.  

                                                           
1 Ressalta-se que essa constatação foi um dos principais resultados dos trabalhos desenvolvidos pela Comissão 
Nacional da Verdade.  
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Conforme nos lembra Mauro Teixeira (2017), sobretudo a partir do governo 

Figueiredo em 1979, já com o AI-5 revogado, a tarefa de impedir a imprensa de divulgar 

acusações e denúncias ou de proibir a publicação de diferentes tipos de materiais impressos 

(livros, por exemplo) sobre casos de violência política no decorrer daqueles anos já não era 

mais possível. Além disso, desde o ano de 1978, sobretudo, o governo passou a ter que lidar 

com grupos e movimentos oriundos de importantes setores da sociedade civil que se 

mobilizaram consistentemente em prol de uma anistia associada a um conjunto de demandas 

voltadas para o desmantelamento do Estado de Segurança Nacional, o que incluía, dentre 

outras questões, a erradicação da tortura, responsabilização dos agentes de Estado por tal 

prática e o esclarecimento e reconhecimento das mortes e desaparecimentos dos militantes de 

oposição.   

Vislumbrando essas questões, o presente trabalho utiliza como objeto de investigação 

um jornal da imprensa alternativa – o semanário Movimento e suas relações com a 

organização e implementação de programas que se opunham aos padrões hegemônicos e 

tradicionais da década de 1970 e à ordem política dominante. O objetivo é analisar um 

conjunto de discussões, denúncias e relatos que, produzidos pelo periódico entre 1975 e 1981, 

tiveram como tema os crimes de tortura praticados desde o início da ditadura militar e a luta 

pela Anistia empreendida no país, sobretudo, no final de década de 1970. 

Nossa hipótese central é de que o jornal Movimento foi um espaço editorial que atuou 

no processo de luta e construção de um projeto alternativo que, frente ao contexto ditatorial de 

violência política e repressão em diferentes âmbitos, tinha como eixo central a defesa dos 

Direitos Humanos. Neste sentido, defendemos particularmente a concepção de que, no 

interior do referido projeto, a questão da crítica e denúncia da tortura esteve de algum modo 

entrelaçada à forma pela qual o periódico, e por sua vez, um determinado grupo social atuou 

em defesa de uma anistia oposta à apresentada e promulgada pelo governo em 1979 e também 

na luta pelo estabelecimento de uma certa memória e reparação das marcas deixadas pela 

ditadura militar brasileira.  

Para analisarmos a existência desses diferentes projetos e visões que estamos 

apontando, nosso estudo explora, em contraposição ao material de caráter contestador 

divulgado pelo Movimento, o posicionamento e reações dos militares e também os discursos 

propalados por alguns periódicos da imprensa hegemônica de circulação nacional.     

Partindo de uma dissidência do jornal alternativo Opinião, liderada por Raimundo 

Pereira, o semanário Movimento surgiu em 1975. Ainda em sua edição de lançamento que se 

tornou, na verdade, um manifesto de fundação do periódico, Movimento já destacava, por 
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meio da apresentação de objetivos programaticamente definidos, que sua abordagem teria 

uma ênfase nacionalista e popular, uma vez que seus trabalhos seriam direcionados para “(...) 

acompanhar a luta dos cidadãos brasileiros pelas liberdades democráticas; pela melhoria da 

qualidade de vida da população; contra a exploração do país pelos interesses estrangeiros (...)” 

(MOVIMENTO, JUN/1975, p. 5). Nesse sentido, a trajetória do periódico foi marcada por 

matérias que, dentre os vários aspectos abordados, colocaram o debate político no centro de 

suas preocupações, discutiram questões diversas sobre a sociedade brasileira, apresentaram 

diferentes correntes de opinião pública, denunciaram as arbitrariedades do governo político 

vigente.  

Esse posicionamento do periódico fez com que o mesmo adquirisse uma credibilidade 

notável como um espaço de discussões e reflexões sobre o país, cujas diferenças situavam-se 

nas possibilidades de atuação e intervenção livres dos compromissos com determinados 

discursos impostos nas grandes agências produtoras de consenso. Tal aspiração se reafirmava 

no próprio título do jornal que representava mobilização, mudança2 com vistas a uma ampla 

articulação política e social acrescida do desejo de criar uma experiência original na imprensa 

brasileira e construir projetos alternativos que combatessem as políticas arbitrárias dos 

governos ditatoriais.  

Estabelecemos como recorte temporal, o período de 1975 a 1981 que corresponde 

justamente ao momento de fundação e de extinção do Movimento. A razão da escolha de todo 

o período de circulação do semanário, se deu para que pudéssemos analisar de forma mais 

abrangente a trajetória do periódico, sua materialidade e a atuação do mesmo primeiro, em um 

ambiente marcado pela censura prévia e posteriormente, em um contexto livre dessa medida 

repressiva. Particularmente em relação às temáticas elencadas nessa pesquisa, o motivo pelo 

recuo até o ano de nascimento do Movimento se deu também pela identificação de que o 

material a ser analisado encontra-se distribuído irregularmente no periódico, apesar de ser 

nítido que as temáticas da tortura e da anistia aparecem com maior ênfase em suas páginas a 

partir de 1978. Por fim, a definição do recorte temporal se deu tendo em vista que esse 

                                                           
2 Neste ponto cabe salientar que em nossa pesquisa não identificamos nenhuma explicação referente à origem do 
nome do semanário. Nesse sentido, buscando refletir sobre o significado do título do jornal, nos apoiamos no que 
Koselleck (2006) denomina de “conceitos de movimento”. Ao discorrer sobre esse assunto, o autor destaca que 
os conceitos que se encaixam nessa categoria são assim chamados porque eles se legitimam no tempo, em um 
tempo que se constituiu como perspectiva progressiva, tornando-se, dessa forma, alternativas temporais. Tais 
conceitos seriam ainda compostos por “coeficientes temporais de mudança” (KOSELLECK, 2006, p. 299). 
Dessa forma, acreditamos ser possível pensar que a definição de “movimento” vincula-se intimamente a 
processos de transformação, de mudanças no tempo, o que nos permite, de certa forma, fazer uma alusão à 
representação contida no nome do periódico Movimento, tendo em vista seus objetivos de fundação e sua 
trajetória.    
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período, conforme já pontuamos, corresponde também a um momento de emergência de 

mobilizações que cada vez mais propiciavam a construção de uma nova realidade política3.  

A dissertação está estruturada em duas partes, sendo cada uma delas composta por 

dois capítulos. Na primeira parte abordamos questões relativas à imprensa alternativa no 

Brasil, ao surgimento, trajetória e temáticas abordadas pelo jornal Movimento e sobre o seu 

público leitor. Já na segunda parte trabalhamos com as temáticas da tortura e da anistia 

analisando a diversidade de compreensões, projetos e narrativas sobre tais questões. De modo 

especial, enfatizamos o posicionamento do jornal Movimento no interior desse processo. 

O primeiro capítulo trata de uma abordagem e problematização da chamada “imprensa 

alternativa” com ênfase nos principais aspectos que possibilitaram sua emergência no país e 

nas características mais relevantes das publicações consideradas alternativas. Além disso, 

discutimos mais detidamente a trajetória do jornal Movimento.   

O segundo capítulo se destina a análise mais detalhada do conteúdo do periódico 

Movimento por meio de um breve estudo das principais seções do periódico. Ao dedicarmos 

atenção aos variados temas que compunham a pauta do semanário, buscamos compreender 

também a partir de outras perspectivas e abordagens os parâmetros que regiam o 

posicionamento adotado pelo mesmo na implementação do que denominamos de um projeto 

alternativo tanto aos padrões hegemônicos e tradicionais da década de 1970, quanto à ordem 

política dominante.  Neste capítulo, tendo em vista que uma “publicação não existe apenas em 

sua materialidade” (PEREIRA, 2009, p. 108), e que “um texto só existe se houver um leitor 

para lhe dar um significado” (CHARTIER, 1994, p. 11) analisamos ainda alguns aspectos 

relacionados ao público leitor do jornal Movimento por meio de cartas que foram publicadas 

na seção “Cartas Abertas”.  

No capítulo 3 realizamos inicialmente uma contextualização política da tortura no 

decorrer da ditadura militar brasileira. Nesse estudo buscamos retratar a tortura como uma 

prática violenta na qual os mais variados tipos de suplício foram aplicados contra pessoas 

consideradas “inimigos internos” com o intuito de se obter informações. Entretanto, mais do 

que um método de obtenção de informações, procuramos salientar que a tortura foi adotada 

como estratégia primordial da repressão atuando como um instrumento essencial de 

intimidação e disseminação do terror social, o que ocasionava consequentemente um processo 
                                                           
3 É importante destacar, contudo, que a definição desse recorte temporal mais amplo só foi possível em 
decorrência de um trabalho de leitura e pesquisa no jornal Movimento iniciado em 2013, quando este foi 
utilizado como fonte para a elaboração do meu Trabalho de Conclusão de Curso. Naquela oportunidade foi 
criado também um banco de dados com o conteúdo do periódico sobre as temáticas da tortura e da anistia. Esse 
banco de dados auxiliou todo o processo de elaboração do presente trabalho.   
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de desestruturação tanto física, quanto psicológica nas vítimas. Destacando o papel exercido 

pelo jornal Movimento no processo de denúncia dos casos de tortura, nosso objetivo é 

demonstrar a atuação e luta do semanário em defesa dos Direitos Humanos por meio de um 

projeto que desconstruía a versão oficial e desgastava a imagem do governo autoritário, ainda 

que este insistisse em manter uma retórica negadora das práticas de tortura e também de 

outros crimes. 

O quarto capítulo se volta para a temática da anistia por meio de uma abordagem da 

luta pela anistia que foi empreendida por diferentes movimentos e sujeitos espalhados pelo 

país em contraposição à Anistia que foi promulgada em 1979. A partir do material produzido 

pelo semanário Movimento sobre tal evento, buscamos analisar seu engajamento em um 

projeto que via na anistia uma forma de luta contra a arbitrariedade, um meio de defesa dos 

Direitos Humanos, uma busca por justiça, um direito à verdade. Demonstramos, entretanto, 

que tal projeto se distanciava do que era defendido, no geral, por jornais da grande imprensa 

visto que, nas narrativas desses últimos, percebe-se uma abordagem que se ajustava muito 

mais ao projeto de anistia proposto pelo governo: anistia como esquecimento e que 

vislumbrava a pacificação, o consenso, a conciliação nacional. Para pensar essa diversidade 

de projetos, discursos e percepções que cercaram a temática da anistia, além das matérias 

veiculadas pelo Movimento, trabalhamos também neste capítulo com uma amostra do material 

divulgado pelos quatro maiores periódicos brasileiros integrantes da grande imprensa 

tradicional no momento da Anistia de 1979: o Jornal do Brasil (JB), a Folha de S. Paulo 

(FSP), O Globo e O Estado de S. Paulo (OESP)4.  

                                                           
4 Sobre a grande imprensa em particular, cabe apontar brevemente que, se considerados os aspectos de 
circulação dos jornais e o volume de venda dos mesmos, os anos de 1960 e 1970 caracterizaram um período 
muito próspero. Os periódicos mais notáveis haviam passado por reestruturações recentes, o que representou 
uma espécie de solidificação daquelas empresas. Com o início do período ditatorial no Brasil, ainda que de 
diferentes formas, os quatro jornais da grande imprensa aqui elencados demonstraram apoio ao novo sistema 
político. Conforme destaca Rodrigo Patto Sá Motta, tal apoio por parte desses veículos jornalísticos se deu 
decididamente, “por sua repulsa aos rumos que parecia tomar o governo Goulart. (...) a grande imprensa preferiu 
os riscos da intervenção militar às ameaças de esquerdização com apoio no Estado (...)” (MOTTA, 2013, p. 67). 
Assim, nos anos iniciais da nova ordem estabelecida no país esses quatro periódicos, cada um ao seu modo, 
defenderam, apoiaram e incorporaram a denominada “revolução”, reivindicando inclusive o direito de 
participarem das definições de seus rumos. Posteriormente, a intensidade do apoio prestado aos governos 
militares por parte desses jornais foi se transformando e a relação do JB, da FSP, do O Globo e do OESP com 
governo se caracterizando como ambígua e complexa, flutuando entre manifestações de aprovação e defesa, mas 
também de ataques e críticas. Entretanto, no geral é possível identificar uma adequação da grande imprensa ao 
contexto autoritário, o que significou no fim, grandes doses de contribuição, mesmo que de forma irregular e 
descontínua, ao projeto ditatorial. Esse processo de compactuação da imprensa hegemônica com as propostas 
dos governos militares permaneceu também no momento de transição, quando os tradicionais jornais buscaram 
apoiar e participar do estabelecimento da nova ordem política, que nos moldes arquitetados e controlados pelo 
governo, manteria dispositivos autoritários no interior das instituições democráticas. 
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Para pensarmos as problemáticas que envolvem os significados da anistia, nosso 

estudo se apoia nas proposições de Paul Ricoeur que compreende a anistia como uma “forma 

institucional do esquecimento” (RICOEUR, 2007, p. 460) e defende a existência de uma 

dissimetria entre anistia e perdão.  

Por fim, nas considerações finais buscamos refletir e relacionar brevemente as 

questões abordadas ao longo da dissertação com o nosso instável ambiente democrático.  

Neste contexto propomos uma questão: o que resta do Movimento?   
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PARTE I 
A imprensa alternativa no período da ditadura militar brasileira 

Capítulo 1 

Imprensa alternativa no Brasil e a trajetória do jornal Movimento 

 

Este capítulo se destina à realização de uma abordagem sobre a imprensa alternativa 

no Brasil, sobretudo na década de 1970. Nossa proposta é problematizar tal experiência 

jornalística demonstrando os aspectos que propiciaram o seu surgimento, as principais 

características das publicações consideradas alternativas e os elementos comuns que 

aproximaram um amplo conjunto de periódicos que possuíam propostas, pautas e abordagens 

distintas.  

 De modo especial, o foco é direcionado para o jornal Movimento que ficou conhecido 

como um dos jornais alternativos mais influentes do Brasil naquele período. Dessa forma, 

analisaremos o processo de idealização e criação do periódico, sua trajetória e seu 

posicionamento frente aos problemas sociais, econômicos e políticos do país. Neste contexto, 

destacaremos ainda o intenso processo de censura prévia sofrido pelo semanário por um 

período de três anos e as estratégias encontradas pelo mesmo para enfrentar essa medida 

repressiva.   

 

1.1 Imprensa alternativa: movimento jornalístico político-cultural  

 

Na história da imprensa brasileira, o período que compreende meados da década de 

1960 e início de 1980, não pode ser considerado como fundador das publicações de caráter 

alternativo, uma vez que as mesmas estiveram presentes em outros momentos da história 

social e política do país5. Contudo, foi no período da ditadura militar brasileira, em que 

imperava a exceção e havia um rígido controle sobre grande parte dos meios de comunicação, 

que os jornais e revistas de oposição se pluralizaram e atuaram com maior intensidade.  

Não obstante a diversidade de propostas, formas de abordagem e interpretações que 

cercam esse grande conjunto de periódicos, tais publicações foram identificadas como uma 

experiência jornalística específica que tinha como principal eixo de aproximação o 

reconhecimento de uma oposição comum tanto à ditadura militar, quanto ao discurso oficial 

disseminado pela imprensa de caráter hegemônico. Entretanto, além desse aspecto marcante 

                                                           
5 Sobre os jornais alternativos no Brasil em outros períodos ver: AGUIAR, 2012, pp. 233-247. 
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de oposição, é possível identificar também nos periódicos considerados alternativos, outras 

características importantes como a apresentação de novas formas de linguagem, a não 

associação a políticas dominantes, além da apresentação de transformações individuais, 

sociais e culturais que aconteciam naquele contexto. 

Do seu período de atuação até análises atuais, o segmento jornalístico alternativo 

adquiriu diferentes conceituações e periodizações.  Entre as variadas designações encontram-

se: imprensa política, opinativa, independente, democrática, popular, marginal, nanica e 

alternativa, sendo as duas últimas, utilizadas de forma mais frequente. A denominação 

“imprensa nanica” surgiu em 1975 quando o jornalista João Antônio publicou no periódico O 

Pasquim a matéria intitulada “Aviso aos nanicos” (PASQUIM, 07/08/1975, p. 9) destacando 

o papel desses periódicos no processo de abertura de espaços propícios ao questionamento, 

debate e diálogo no interior da imprensa. A utilização desse termo era uma referência direta 

ao formato tablóide6 adotado pela maioria dos jornais e ao fato de várias publicações serem 

basicamente empreendimentos de pequeno porte. Dessa forma, é importante salientar que tal 

denominação empregada pelo jornalista, possuía caráter auto-irônico, ou seja, o termo não 

objetivava classificar essa experiência jornalística como inferior ou menos relevante. 

A designação “imprensa alternativa” foi a que adquiriu maior repercussão tanto no 

meio jornalístico, quanto entre os estudiosos que analisam essa vertente da imprensa 

brasileira. Tal intitulação, que na verdade é uma expressão datada das décadas de 1960 e 

1970, possui variações interpretativas que se entrelaçam com análises sobre o significado e a 

representatividade daquela experiência jornalística para o período. Grande parte dessas 

análises procura demonstrar de alguma forma, o caráter político desse movimento jornalístico 

enfatizando a postura de oposição à ditadura militar por parte dos sujeitos envolvidos nos 

processos de criação e desenvolvimento dos jornais.  

Na perspectiva de Raimundo Pereira (1986), por exemplo, a imprensa alternativa 

imprimiu características políticas específicas. Ela seguiu desde o princípio, caminhos distintos 

e assumiu o papel de opor-se não apenas à forma política da ditadura militar, mas também ao 

“seu conteúdo antinacional e antipopular, à monopolização da economia, à sua integração 

com os grandes trustes financeiros internacionais” (PEREIRA, 1986, p. 56). Neste sentido, a 

partir da interpretação do jornalista, a imprensa alternativa deve ser compreendida como um 

segmento jornalístico que representou os interesses de determinados setores e classes sociais. 

                                                           
6 Cabe destacar que tablóide é um formato de impressão de um jornal. A altura e a largura dos jornais tablóides 
correspondem, respectivamente, à largura e à metade da altura de um jornal tradicional que possui as seguintes 
dimensões: entre 56 e 59 cm de altura por 32 a 42 de cm de largura. Assim, o jornal tablóide equivale a um 
jornal tradicional dobrado ao meio.  
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Essa concepção, que aponta para um sentido histórico e político do movimento 

jornalístico alternativo, é também destacada por Maria Aparecida Aquino que ao definir a 

imprensa alternativa salienta a realização de um jornalismo engajado, que assumia-se a 

serviço da defesa dos interesses de grupos, dentre os quais, associações, sindicatos, entidades 

religiosas, partidos, minorias raciais e sexuais (AQUINO, 1999, p. 122). 

Há também as análises sobre a imprensa alternativa que atribuem sentido a essa 

experiência jornalística a partir de sua relevância para o processo de reestruturação das 

esquerdas nos anos de 1970, como o trabalho de Bernardo Kucinski, por exemplo. Em 

Jornalistas e Revolucionários (1991) Kucinski destaca no contexto de emergência da 

imprensa alternativa, a identificação de um imaginário social comum por parte de grupos 

compostos por ativistas políticos, jornalistas e intelectuais. Segundo o autor, ao passo que esse 

imaginário social e também o tipo de articulação desses grupos se transformava, 

diversificadas modalidades de periódicos alternativos iam surgindo. Entretanto, a esse 

processo fundamentalmente jornalístico, acrescia-se o desejo de vários grupos atuantes no 

período da ditadura militar de constituírem-se como agentes de mudança política, fazendo dos 

jornais alternativos “instrumentos de resistência, ou de uma revolução supostamente em 

marcha”, (KUCINSKI, 1991, p.7), ou seja, na concepção de Kucinski, apesar da imprensa 

alternativa possuir uma essência de caráter exclusivamente jornalístico, ela acabou se 

transformando em um espaço primordial de aglutinação e reorganização política e ideológica 

das esquerdas em um contexto marcado pelo autoritarismo. 

Para o autor, há inclusive um período da década de 1970 em que a história das 

esquerdas brasileiras “praticamente se confunde” com a história da imprensa alternativa. Tal 

período seria entre os anos de 1974-1977 quando Kucinski identifica a partir de então, o início 

de um processo de nova articulação das esquerdas marcado pela entrada de um protagonista 

social em cena: o operário. O autor sublinha ainda naquele contexto, eventos característicos 

da imprensa alternativa – “os rachas”7 – como marcos da reorganização das esquerdas no país.  

Contudo, seriam apenas as causas mais diretamente direcionadas às questões políticas 

que caracterizariam a imprensa alternativa ou motivariam o florescimento desse tipo de 

imprensa na década de 1970? Ao que tudo indica não, e neste sentido, cabe destacar a 

                                                           
7 Os chamados “rachas” aconteciam quando um processo de tensões e divergências se instalava no interior dos 
jornais dividindo as opiniões, propostas e objetivos do grupo. Assim, o grupo contrário à situação que o jornal 
vivia promovia um “racha” (se desligava do jornal), dando origem a outro jornal. Na trajetória da imprensa 
alternativa, os rachas eram frequentes e vários foram os jornais alternativos que surgiram a partir de situações de 
divergências político-ideológicas, cujas equipes dos periódicos dividiam-se, dissolviam-se e recompunham-se 
indo em busca de novos caminhos com a proposta de constituir um espaço próprio de ação.   
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existência de uma complexa diversidade de elementos que juntos, além de identificar, 

tornaram possível essa experiência jornalística. 

Se atentando para tais aspectos, Hugo Bellucco (2015) nos lembra que na 

historiografia, “imprensa alternativa” realmente serviu até hoje para caracterizar mais 

enfaticamente a imprensa de oposição à ditadura militar. Entretanto, o autor ressalta que não 

se pode desconsiderar que no interior da chamada grande imprensa ocorreram “enclaves 

oposicionistas” que culminaram em experiências de jornalismo alternativo inovadoras, como 

no caso da revista Realidade, que apresentava uma visão crítica e profunda do contexto 

político e social tornando-se inclusive, uma referência primordial na trajetória de várias 

lideranças dos jornais alternativos da década de 1970. Além dessa questão, Bellucco destaca 

também que nessa categoria da imprensa brasileira são incluídas algumas produções mais 

distanciadas da proposta direta de oposição à ditadura militar, como as direcionadas 

especificamente para questões de etnia e gênero como Brasil Mulher e Lampião da Esquina, 

ou ainda, as voltadas para aspectos artísticos e comportamentais como Flor do Mal e 

Bondinho. Do mesmo modo, alguns jornais de caráter oposicionista como os órgãos do 

movimento sindical e os vinculados à imprensa clandestina não são incorporados nessa 

caracterização, o que demonstra algumas das contradições e imprecisões existentes na 

delimitação do problema.   

 Outra análise interessante que procura alargar os contornos dessa faixa de produção 

jornalística e enfatizar aspectos antecedentes as motivações políticas é realizada por Flávio 

Aguiar que atuou como editor das seções de cultura dos jornais Movimento e Em Tempo. O 

crítico literário dá relevância a questões relacionadas aos sujeitos da imprensa que buscavam 

se posicionar e se estabelecer em um espaço político, mas também de produção no qual “uma 

massa” crescente de grupos e pessoas de variadas áreas de atuação estava privada de escrever 

o que queria, ou em muitos casos, simplesmente o que sabia. Assim, para Aguiar, na história 

brasileira, os periódicos considerados “alternativos” seriam antes de tudo, “jornais que se 

oporiam ou se desviariam das tendências hegemônicas na imprensa convencional brasileira, 

que esta pretende tornar hegemônicas no país.” Tal questão, que aponta para diferentes 

experiências de contestação na história da imprensa no país, situaria a imprensa alternativa 

como uma particularidade “da vida cultural brasileira: a continuidade na descontinuidade” 

(AGUIAR, 2012, p. 235).8 Aguiar complementa ainda, que somado a esse fator da existência 

                                                           
8 Cabe enfatizar que ao abordar essa questão, Flávio Aguiar destaca a necessidade de alargamento da categoria 
“alternativo”.  Segundo o autor foi por causa da ditadura militar de 1964 que a referida categoria passou a ser 
relacionada a um posicionamento antigovernista generalizado. Contudo, tendo em vista a relação ideológica da 
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de uma massa de produtores insatisfeitos com suas condições de trabalho, é preciso considerar 

também mais dois aspectos que favoreceram a proliferação da imprensa alternativa: a 

existência de um determinado grupo esclarecido de leitores em potencial, insatisfeitos com o 

que liam e os meios técnicos de produção em transformação.   

 Cabe salientar também, que a partir da década de 1960, o Brasil, vivenciando um 

fenômeno de intensa agitação cultural e política que marcou diversas partes do mundo, passou 

por processos de contestação aos valores morais, de questionamento sobre os costumes, sobre 

o modelo econômico capitalista, sobre os padrões da estrutura da sociedade e da estrutura 

familiar de modo mais específico, enfim, por um movimento de intervenção, crítica e 

transformação da realidade social e cultural em diferentes aspectos.   

Nesse processo de convergência entre elementos da vida pública e privada, da cultura 

e da política, inseriram-se no contexto da sociedade brasileira o Tropicalismo, o Teatro de 

Arena (considerado, conforme aponta Miriam Hermeto (2010), uma das iniciativas de 

produção de arte engajada de maior destaque no período), a minissaia, a concepção de amor 

livre, a utilização de substâncias alteradoras da consciência, viagens contraculturais, o Cinema 

Novo, a pílula anticoncepcional. Muitas dessas práticas encaixam-se na concepção de 

contracultura que segundo Leon Kaminski, pode ser definida como um conjunto diversificado 

de práticas e expressões culturais que “contrapunha-se à cultura dominante e procurava 

modificá-la por meio de transformações individuais e culturais, com adoção de estilos de vida 

alternativos” (KAMINSKI, 2018, p. 11). No Brasil, em decorrência de sua conjuntura 

político-cultural específica, o momento em que as práticas contraculturais passaram a adquirir 

maior relevância coincide com o período de recrudescimento da ditadura militar e com a 

intensificação da repressão com o AI5.  

Vislumbrando essas questões, o que procuramos enfatizar é que o surgimento da 

imprensa alternativa não foi um fenômeno isolado naquele período. Na verdade, enquanto um 

meio alternativo de comunicação que emergiu concomitantemente a efervescências nos 

campos da música, do cinema, do teatro, das artes plásticas e da poesia de caráter marginal, 

por exemplo, a imprensa alternativa pode ser entendida também como um dos reflexos de um 

amplo e diversificado processo de transformações que revelava diferentes manifestações 

socioculturais e expressões artísticas que buscavam se contrapor aos modelos dominantes e 

tradicionais de produção. Neste sentido, suas páginas tornaram-se espaços de divulgação e 

                                                                                                                                                                                     
imprensa com os grandes grupos financeiros, por exemplo, torna-se necessário modalizar o conceito, ampliando-
o, ou seja, o conceito “alternativo” na perspectiva de Aguiar não pode ser fechado em uma definição unívoca, ao 
contrário, ele deve ser adotado sempre de forma aberta, o que possibilita a identificação do dinamismo e também 
das questões contraditórias do mesmo. (AGUIAR, 2012, p. 236). 



23 
 

mediação de assuntos, imagens e concepções até então invisibilizados (e que mesmo em voga 

naquela conjuntura) não seriam admitidos pela indústria cultural, pela censura e pela imprensa 

hegemônica. 

Além dessa questão, outro aspecto a ser ressaltado refere-se às novas estratégias de 

comunicação do período. Uma imprensa de produção independente e/ou alternativa não seria 

possível sem a renovação e crescimento espantoso que marcaram a história da indústria 

gráfica no país na virada da década de 1950 para a de 1960. Novos métodos e técnicas de 

composição e impressão foram inseridos como o fax, o xerox e a impressão em offset9 que 

minimizaram consideravelmente os custos de produção dos jornais e revistas, possibilitaram 

maior agilidade no processo e simplificaram as comunicações entre os grandes centros 

urbanos. 

Tais fatores apontam assim, para a imposição de uma reflexão crítica sobre a natureza 

do que se convencionou chamar de “imprensa alternativa”. Esse processo implica 

compreender que para além de questões diretamente voltadas para aspectos da imposição de 

uma postura de oposição à ordem política autoritária vigente, a emergência desse segmento 

jornalístico teve importantes relações com outros elementos, sem os quais, não se pode 

compreender tal experiência jornalística sem que se corra o risco de cair em análises 

uniformes e polarizantes que identificam oposições absolutas e homogêneas, que na verdade 

não se verificaram. Feita essa observação, é importante situar a “imprensa alternativa” como 

um movimento editorial-jornalístico diversificado e complexo cujos periódicos atuaram como 

“espaços de aglutinação” para pessoas e grupos de vertentes distintas que, na maioria das 

vezes, combinaram a produção jornalística e cultural a algum modo de atuação e oposição 

política.  

Os marcos do ciclo de periódicos, que formaram esse movimento editorial-jornalístico 

reconhecido como imprensa alternativa, podem ser definidos a partir de 1964, com o 

surgimento da revista PIF-PAF. Millôr Fernandes, jornalista, chargista e humorista, havia 

perdido naquele contexto, seu espaço na grande imprensa, quando produzia para a revista O 

CRUZEIRO e diante das circunstâncias, o mesmo decidiu lançar PIF-PAF na forma de uma 

revista autônoma, contando basicamente com o apoio de alguns amigos da área como Jaguar, 

Ziraldo, Sérgio Porto, Claudius e Fortuna. No momento de seu surgimento, a revista não 

                                                           
9 No sistema de impressão em offtset são utilizados filmes fotográficos e chapas metálicas nas quais se copiam 
tanto os textos, quanto as imagens dos filmes. Segundo Juarez Bahia (1990), esse tipo de impressão “é 
econômica dá maior nitidez à fotografia, facilita a leitura, torna mais rápido e eficiente o aproveitamento da cor, 
proporciona melhor preparação e montagem do veículo. O tempo, em relação ao sistema quente, é menor porque 
suprime algumas fases do trabalho, como clichê, flan e estereotipia (BAHIA, 1990, apud AZEVEDO, 2009, p. 
95). 
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contava com nenhuma estrutura profissional de produção e nem tampouco com uma 

organização administrativa apropriada, dificuldades estas, que não foram uma característica 

exclusiva da revista PIF-PAF. A grande maioria dos periódicos alternativos, apesar de terem 

como traços primordiais a autogestão e a posse dos meios de produção, sofreram com 

variadas deficiências em seus elementos constitutivos, o que fez com que diversos jornais 

tivessem vida efêmera. Entretanto, tal deficiência não se verificava na qualidade do conteúdo 

que era produzido e publicado. 

Sobre o trabalho de crítica desenvolvido pela PIF-PAF, cabe destacar as diversas e 

relevantes charges que foram publicadas pela revista em seu período de circulação. Logo em 

sua primeira edição (21/05/1964), a revista publicou uma charge do cartunista e humorista 

Claudius, que fazia alusão à repressão militar (FIG. 1).    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A imagem apresenta em segundo plano um grupo de pessoas se distanciando de um 

policial representado de forma destacada e de um garoto ilustrado em uma escala bem menor 

sendo suspenso pelo referido policial. Abaixo da imagem, a seguinte frase: “Avisei sem 

querer”, seguida da justificativa do garoto que era vendedor ambulante de balas: “ – Só gritei 

‘OLHA O DROPS!’”. O aspecto crítico da charge situa-se no trocadilho das palavras drops 

(um tipo de bala) e DOPS (Departamento de Ordem Pública e Social), órgão repressor que já 

atuava antes do golpe de 1964 e que permaneceu ativo no decorrer dos governos militares 

servindo de “palco” para interrogatórios, prisões e torturas. O objetivo de Claudius era 

FIG. 1: Charge de Claudius Ceccon. 
In: (PIF-PAF, 21/05/1964, p. 5). 
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representar o processo de perseguição ideológica somado à disparidade de forças e poder 

entre a população e o aparato do Estado repressivo. A publicação dessa charge resultou na 

prisão do cartunista. PIF-PAF, porém, não se calou e realizou novas publicações 

reivindicando a medida arbitrária do governo contra seu colaborador.  

Já na edição de nº 4 (06/07/1964) a revista publicou na contra-capa uma charge 

assinada por Fortuna (FIG 2) que também tinha como alvo os métodos repressivos adotados 

pelo governo autoritário. Na imagem, um militar de farda e quepe (aspectos que podem ser 

interpretados como representações emblemáticas do autoritarismo e do poder) é apresentado 

em atitude imponente realizando o movimento de retirada de uma espada da bainha. 

Entretanto, a ideia de possível situação de combate é desconstruída quando na sequência, o 

mesmo utiliza a espada apenas para apontar um lápis. A imagem, que se tornou célebre na 

história da revista, fazia referência à censura praticada naquele contexto.  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No caminho aberto pela PIF-PAF, várias modalidades de jornais alternativos foram 

aos poucos se instituindo. Esses periódicos são geralmente divididos em dois grandes ciclos 

FIG. 2: Charge de Reginaldo Fortuna. 
In: (PIF-PAF, 06/07/1964). 
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tendo em vista a decretação do AI-510. O primeiro ciclo de jornais alternativos anterior ao Ato 

Institucional nº 5, ou seja, entre os anos de 1964 a 1968, incluí além da experiência da PIF-

PAF, publicações da esquerda estudantil que a partir da intensificação das manifestações de 

oposição à ditadura, se pautavam em um novo imaginário como A Voz Operária, Sol, Amanhã 

e Poder Jovem. Dentre esses, cabe destacar o periódico Amanhã que surgiu em março de 1967 

sendo produzido por estudantes ativistas pertencentes ao grêmio da Faculdade de Filosofia da 

Universidade de São Paulo e coordenado pela proposta de frente dirigida pela POLOP 

(Organização Revolucionária Marxista Política Operária), por movimentos estudantis do PC e 

Ala Vermelha, dissidência do PC do B e pela AP (Ação Popular).  

Posteriormente, de divergências e ramificações da equipe original do Amanhã, 

surgiram importantes jornais alternativos como Opinião, Movimento e Em tempo, periódicos 

reconhecidos por uma marca política intensa. Nesse sentido, foi no Amanhã que se instituiu 

um mecanismo de jornalismo de frente que era defendido por vários grupos de esquerda e que 

possibilitou a convivência de diferentes vertentes intelectuais e políticas nos projetos editorais 

desses três periódicos.  

Após essa primeira etapa, por mais de um ano, praticamente não surgiram novos 

jornais alternativos, até que em 1969 entrou em cena o jornal O Pasquim. A partir daquele 

momento despontaram os principais personagens da imprensa alternativa dando início à fase 

posterior ao AI-5. Além do duradouro periódico O Pasquim, que atuou na difusão de uma 

contracultura alternativa à cultura oficial de esquerda e também à cultura da ordem 

estabelecida, a segunda fase da imprensa alternativa foi marcada pelo surgimento das 

relevantes publicações denominadas Bondinho (1970), Grilo (1971), Ex (1973), Politika 

(1971), Opinião (1972), Versus (1975), Movimento (1975), De Fato (1976), Nós Mulheres 

(1976), Em Tempo (1977) e Lampião da Esquina (1978). 

Esses periódicos, cada um com sua característica específica (que podia ser o ativismo 

político; o uso acentuado do humor pesado e do experimentalismo em linguagem; a defesa 

dos direitos da mulher, a luta pela Anistia e pelo restabelecimento das liberdades 

democráticas; o debate sobre formas possíveis de enfrentamento ao autoritarismo; a discussão 

e crítica intensas aos costumes, hábitos e valores), contribuíram para o crescimento de uma 

imprensa que deixou sua posição inicial de “pequena escala” para tornar-se uma “leitura 

                                                           
10 Contudo, é importante destacar a existência de outras periodizações que não consideram necessariamente uma 
fase anterior e outra posterior ao AI-5. Um exemplo de periodização distinta é apresentado por Regina Festa que 
divide a imprensa alternativa em três fases que se relacionam a três momentos diferentes do contexto político 
brasileiro: 1968-1978; 1978-1982 e 1982-1983. Assim, a periodização proposta pela autora que diferencia 
comunicação popular de alternativa inicia-se após a decretação do AI-5. (FESTA, 1986, p.10). 
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obrigatória” para os que buscavam informações, opiniões e análises sobre o momento que o 

país vivenciava. 

Ex, por exemplo, foi um jornal alternativo mensal que surgiu em 1973, fruto de outras 

experiências alternativas (Bondinho e Grilo). Após um ano de circulação, o periódico vendia 

em média 20 mil exemplares com 40 páginas por edição. Seu estilo jornalístico caracterizava-

se por uma narrativa forte e contundente. Na semana da morte do jornalista Vladimir Herzog, 

em outubro de 1975, o jornal produziu uma impressionante matéria de oito páginas 

descrevendo com detalhes todo o episódio do assassinato do jornalista. Na capa (FIG 3), a 

foto de Herzog acompanhada de um verso do Hino da República: “Liberdade, liberdade, abre 

as asas sobre nós”. (EX, Nov/1975, p.1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A relevância da segunda fase e consequentemente da década de 1970 para a imprensa 

alternativa se dá em função da multiplicação e superposição dos jornais alternativos e pelo 

FIG. 3: Capa da 16ª edição do jornal EX. 
In: (EX, Nov/1975). 
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fato de que os periódicos de maior expressão e circulação nacional surgiram e estiveram em 

plena atividade naqueles anos11. 

Para a compreensão dos caminhos pelos quais os sujeitos atuantes na imprensa 

alternativa percorreram, é necessária a consideração de questões mais amplas que estão 

profundamente relacionadas ao contexto de transformações socioculturais já mencionado, mas 

também ao contexto político ambíguo que o país passou a vivenciar a partir de 1974, com a 

chegada do General Ernesto Geisel ao poder com seu projeto de “abertura política”. Se por 

um lado, o processo de “distensão” representou uma vagarosa e prolongada trajetória de 

institucionalização dos mecanismos ditatoriais, por meio do qual objetivava-se a conservação 

e manutenção dos métodos de controle autoritários instituídos desde 196412, por outro, aquela 

conjuntura política já marcada por um processo de crise e desgaste vivenciava também um 

momento mais avançado da frente de oposição à ditadura13. E foi justamente nesse contexto 

que surgiu o jornal Movimento apresentando uma “posição política de caráter mais geral 

sempre muito clara: trabalhava para a construção da frente oposicionista e pretendia fortalecer 

o coro de diferentes manifestações antirregime” (BELLUCO, 2015, p. 139). 

 

1.2 “Nasce um jornal”: a trajetória do alternativo Movimento  

 

O semanário Movimento surgiu em meados de 1975, a partir de uma dissidência do 

jornal alternativo Opinião. Sob a liderança de Raimundo Rodrigues Pereira, nascia assim, a 

proposta de lançamento de um jornal com um projeto distinto daquele realizado por seu 

antecessor, sobretudo no que diz respeito a sua estética. Movimento pretendia ser um órgão de 

caráter mais popular, portador de uma linguagem mais simples, dinâmica e acessível. 

Um dos principais objetivos do idealizador do Movimento era a criação de um 

periódico que possuísse uma estrutura de funcionamento democrática, ou seja, Movimento 

seria um jornal apoiado por várias forças, um periódico que não teria patrão e empresário, 

sendo regido por concepções de propriedade coletiva e cooperativismo, em outras palavras, 

um jornal que seria “de e dos” jornalistas, principalmente daqueles que nele trabalhassem. 

Neste sentido, Pereira buscava inaugurar um novo tipo de periódico, no qual as decisões 
                                                           
11 É nesse momento inclusive, que se constrói de forma substancial o que podemos chamar de um movimento ou 
tendência jornalística de caráter alternativo. 
12 Vários acontecimentos, dentre eles alguns relacionados diretamente à imprensa, revelam a permanência da 
repressão e do arbítrio no período de “abertura política”, como a continuidade da censura, os ataques a bomba 
nas redações dos jornais e o assassinato do jornalista Vladimir Herzog. 
13 Aqui é importante lembrar além do processo de reposicionamento de grupos de esquerda em favor da opção 
pela democracia, o momento vivenciado pelo MDB (partido da oposição legal) que passava por uma fase de 
alargamento de suas bases. 
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referentes às diretrizes e a pauta seriam tomadas em assembléias por todos os membros da 

redação. Na verdade, Movimento era a efetivação de um desejo antigo de fazer um jornalismo 

diferente, independente e com ampla representação. 

Os primeiros esboços se deram a partir da dedicação de um grupo no início da década 

de 1970, ao desenvolvimento de um projeto jornalístico de caráter político, independente e 

parcialmente financiado por seus editores intitulado Assunto. Esse projeto, apesar de nunca ter 

deixado de ser um modelo gráfico, tinha entre seus idealizadores quatro futuros editores de 

Movimento: Dirseu Brisola, Antônio Carlos Ferreira, Elifas Andreato e Raimundo Rodrigues 

Pereira. A primeira possibilidade de viabilização de Assunto veio por meio do convite que 

essa equipe recebeu para participar da criação e desenvolvimento do jornal Opinião que teria 

como editor Raimundo Pereira14.  

Porém, apesar de aceitarem integrar a equipe de Opinião o projeto não se efetivou, 

uma vez que Fernando Gasparian, que era financiador do jornal, insistiu em ter a propriedade 

jurídica do mesmo. Anos depois, interrompida a experiência com o semanário Opinião, 

considerado pela equipe de Assunto desde o início, como um espaço de aquisição “de 

experiência até onde fosse possível” (MOVIMENTO, JUN/1975, p. 4)15, a primeira questão 

que norteava as discussões do grupo no processo de elaboração do novo empreendimento, era 

a concepção de uma administração mais horizontal. Neste sentido, a decisão inicial a ser 

tomada pelo grupo que estabelecia os princípios do jornal Movimento era a de quem 

representaria a redação, não apenas a redação interna, mas uma redação ampla, constituída 

pelo grupo de colaboradores regulares da publicação. Assim, surgiu a proposta de criação de 

um Conselho de Redação que foi eleito pela própria redação e também de um Conselho 

Editorial que atuou sob a coordenação de Raimundo Pereira que se tornou o editor-chefe do 

semanário16. 

                                                           
14 O contato de Fernando Gasparian (criador do jornal Opinião) com a equipe de Assunto se deu através de 
Bernardo Kucinski, na época em Londres, que sabendo do interesse do empresário de lançar um jornal no Brasil, 
indicou Raimundo Pereira para editor do Opinião.   
15 Esse é um aspecto interessante destacado por Raimundo Rodrigues Pereira. Segundo o jornalista, a equipe de 
Assunto já aceitou a proposta de participar do projeto do jornal Opinião entendendo-o como um espaço que 
possibilitaria a formação de uma equipe que atuaria com o objetivo de “adquirir experiência até onde fosse 
possível” e se, essa experiência fosse posteriormente interrompida, a equipe daria continuidade ao projeto de “ter 
uma empresa jornalística onde as pessoas que escrevessem, de fato e de direito, ou seja, também juridicamente, 
tivessem poder de decisão para garantir a observação de suas ideias” (MOVIMENTO, JUN/1975, p. 4).  
16 É importante destacar que Raimundo Rodrigues Pereira foi escolhido para ocupar o cargo de editor chefe do 
Conselho Editorial do Movimento. Entre as atribuições de Pereira estava a admissão e demissão dos redatores, 
reportando-se posteriormente ao Conselho de Redação, além da seleção dos editores. Após o estabelecimento da 
linha editorial, o Conselho Editorial deveria acompanhar o trabalho desenvolvido pelos editores e eleger, a cada 
ano, juntamente com o Conselho de Redação, um novo editor para o jornal.  
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No encaminhamento das questões que norteavam o processo de elaboração do novo 

jornal, outra decisão importante tomada por essa comissão ampla de colaboradores que se 

formou em torno do projeto, foi a de fazer o jornal em São Paulo. Segundo Raimundo Pereira, 

a equipe considerava o Rio de Janeiro uma cidade mais conservadora e com um campo mais 

restrito de atuação, comparado à cidade de São Paulo, onde “a coisa estava começando a 

pegar, o movimento popular estava se embalando (...)” (PEREIRA, 2011, p.3). 

Além da definição da cidade sede do jornal com vistas a uma mobilização política 

mais dinâmica e da forte proposta de uma administração democrática, outro princípio que 

regia o projeto do novo jornal era a questão da independência econômica. Era preciso levantar 

recursos para custear Movimento. A primeira mobilização da equipe nesse sentido foi a 

criação de uma comissão para arrecadar fundos. Raimundo Pereira, Marcos Gomes e Tonico 

Ferreira iniciaram então, por diferentes cidades do Brasil, uma campanha que tinha por 

objetivo divulgar as propostas do novo semanário e conseguir apoio tanto intelectual, quanto 

financeiro para o projeto. Em São Paulo, por exemplo, destacaram-se os trabalhos de Elifas 

Andreato e Raimundo Pereira que tinham relações com intelectuais, artistas, jornalistas e 

várias redações de jornais e revistas. Já em Belo Horizonte (MG), a figura central da 

campanha foi Marcos Gomes em decorrência de contatos que este havia estabelecido em sua 

militância anterior, e em Brasília, a mobilização ficou a cargo do advogado Francisco Pinto 

que se tornou inclusive, responsável pela sucursal do Movimento naquela cidade.  

De forma mais específica, o apoio financeiro veio através do sistema de campanha de 

cotas. Movimento se tornou um jornal com um tipo de administração diferente, pois possuía 

um conjunto bem amplo de sócios. Esse formato de administração foi viabilizado pela 

organização do jornal como uma sociedade anônima que teria o controle acionário de 

aproximadamente 200 ações que seriam vendidas entre os colaboradores e apoiadores do 

novo empreendimento17. Surgiu assim, a empresa que faria o jornal Movimento: a “Edição 

S/A” que teria sua propriedade dividida entre as pessoas que produziriam o jornal. 

Todos esses princípios que regiam a formulação do jornal Movimento foram 

apresentados na edição que inaugurou o semanário (FIG 4). Logo na capa, os fundadores 

destacaram o espírito corporativo e cooperativo do novo periódico: “Nasce um Jornal: 

Dirigido por um conselho eleito pela redação, feito com o trabalho e com o dinheiro de mais 

                                                           
17 Esse número de 200 ações é decorrente do valor estimado para o lançamento do Movimento. Com a 
necessidade de um capital inicial de 1 milhão de cruzeiros, a “Edição S/A” venderia cotas de 5000 cruzeiros até 
que o valor total fosse arrecadado. Na edição de divulgação do jornal, a editora informa que havia atingido o 
valor de 705 mil cruzeiros na venda de ações e que por isso, a “Campanha do Milhão” continuava, ou seja, essa 
edição ainda anunciava a venda de ações.  (MOVIMENTO, JUN/1975, p. 6). 
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de 300 pessoas, entre as quais mais de 100 jornalistas; nasce um jornal democrático: 

Movimento” (MOVIMENTO, JUN/1975, p. 1)18.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

O grupo que seria responsável pela elaboração do jornal foi divulgado nesta edição 

“número zero” através da matéria intitulada “Uma equipe que você praticamente já conhece”, 

isso porque, a redação do Movimento foi inicialmente formada a partir dos principais quadros 

editoriais do semanário Opinião. O Conselho de Redação, por exemplo, que era considerado o 

eixo decisivo no sistema administrativo do jornal, era composto por vários ex-membros do 

Opinião19. Já no Conselho Editorial, Movimento reuniu colaboradores considerados 

                                                           
18 Essa edição de lançamento, divulgada em fins de junho de 1975 e que teve cerca de 70 mil exemplares 
distribuídos gratuitamente nas bancas de jornal, nas universidades e entre jornalistas e colaboradores, foi na 
verdade uma espécie de manifesto de criação do jornal, com matérias de caráter experimental que informavam 
ao público como seria o novo periódico que teria sua primeira edição nas bancas em 07/07/1975.  
19 Doze jornalistas foram escolhidos para integrar o Conselho de Redação do Movimento e dentre eles, sete 
haviam atuado na equipe do Opinião: Raimundo Rodrigues Pereira, Marcos Gomes, Antônio Carlos Ferreira, 
Elifas Andreato, Teodomiro Braga, Bernardo Kucinski e Francisco de Oliveira. Os demais integrantes eram: 
Jean Claude Bernardet, Francisco Pinto, Aguinaldo Silva, Fernando Peixoto e Maurício Azevedo.  

FIG. 4: Capa da edição de lançamento do 
Movimento. In: (MOVIMENTO, Jul/1975, p. 1). 
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personalidades, verdadeiros representantes das discussões políticas e culturais do país. Eram 

eles: Fernando Henrique Cardoso, Audálio Dantas, Orlando Villas Boas, Chico Buarque, José 

de Alencar Furtado, Edgar da Mata Machado, Hermilo Borba Filho20.  

Ainda nessa edição, os idealizadores daquele novo projeto buscaram esclarecer que 

possuíam um programa político editorial, na verdade, uma postura editorial bem definida e 

explícita: atuariam declaradamente na cobertura e abordagem de temas e acontecimentos 

culturais, sociais, políticos e econômicos do país por uma perspectiva popular, democrática e 

de interesse nacional, ou seja, esclareciam que o Movimento não se pautaria em um discurso 

falacioso de realização de um jornalismo “imparcial” e “neutro” em relação às questões 

políticas, econômicas, culturais e sociais, discurso este, que era defendido por parte da 

imprensa. É neste sentido, que por meio de pontos programáticos, eles destacavam que os 

principais objetivos do semanário eram: 

 
 
apresentar, analisar e comentar os principais acontecimentos políticos, 
econômicos e culturais da semana; descrever a cena brasileira, as condições 
de vida da gente brasileira; acompanhar a luta dos cidadãos brasileiros pelas 
liberdades democráticas, pela melhoria da qualidade de vida da população, 
contra a exploração do país por interesses estrangeiros, pela divulgação dos 
reais valores artísticos e culturais do povo, pela defesa de nossos recursos 
naturais e por sua exploração planejada em benefício da coletividade 
(MOVIMENTO, JUN/1975, p. 5). 
 

 

É interessante observar ainda que nesse programa está implícita uma das principais 

propostas do jornal Movimento, que era a de radicalizar, transformar o projeto do jornal 

Opinião, tornando-o mais popular. A experiência do jornal Opinião era considerada por 

muitos, formal, densa e até mesmo complexa demais, o que consequentemente, restringia a 

faixa de leitores do jornal. Neste sentido, a intenção do Movimento era simplificar a 

linguagem utilizada em seus textos, abordando de maneira mais leve e dinâmica temas 

cotidianos que atingissem um público mais amplo, em especial, os trabalhadores. 
                                                           
20 Dentre os colaboradores que integravam os Conselhos de Redação e Editorial do jornal destaca-se a presença 
de Francisco de Oliveira e Fernando H. Cardoso, intelectuais da USP (Universidade de São Paulo) e do 
CEBRAP (Centro Brasileiro de Análise e Planejamento). Sobre a atuação desses intelectuais nos jornais 
alternativos Opinião e Movimento ver: BELLUCCO, 2015. É interessante notar ainda a presença de Chico 
Buarque no Conselho Editorial do Movimento. Miram Hermeto (2010) destaca que a despeito da popularidade de 
Buarque como compositor, cantor e reconhecido intérprete no meio musical brasileiro – e também devido a ela, 
além de sua atuação mais politizada nos circuitos universitários, havia uma atribuição a Chico Buarque de uma 
condição referente à “representação de intelectual”. E foi justamente em uma condição próxima do intelectual 
que Buarque integrou o Conselho Editorial do semanário. Ainda segundo Hermeto, sendo o único artista ao lado 
de reconhecidos intelectuais, a presença de Buarque, mostra dentre outras questões, “a intenção, expressa pela 
equipe fundadora do jornal, em atender a um público mais popular que o atingido pelo Opinião” (HERMETO, 
2010, p. 80).  
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Esse tipo de abordagem pretendida pelos fundadores compõe a identidade do jornal 

Movimento que se apresentava como um semanário de análise e informação preocupado com 

a “cena brasileira” e atento às questões vivenciadas pela “gente brasileira”. Inaugurado em um 

período que já apresentava sinais de crise de legitimidade do autoritarismo característico dos 

governos militares, o semanário insere-se em um contexto marcado pela existência de um 

considerável número de sujeitos sociais que se articulavam em favor da democratização do 

país. O período em questão é perpassado, por exemplo, pelo resgate da relevância do 

movimento estudantil no debate público, pela acentuada mobilização político-cultural das 

camadas médias vinculadas ao ambiente de produção cultural, pela emergência de 

diversificadas mobilizações21 que deram início a um ciclo associativista que ficou 

posteriormente conhecido como o momento do surgimento dos “novos movimentos sociais”. 

A efetivação das propostas lançadas por Movimento em sua fundação buscou ser 

alcançada por seus colaboradores através de abordagens que debatessem e refletissem essa 

nova conjuntura. Assim, o objetivo abrangente de ser um periódico “independente, um jornal 

de frente, democrático e popular”22 estava profundamente vinculado, primeiro, a 

implementação de uma estrutura organizacional distinta, seguida da possibilidade de se fazer 

um jornalismo diferente, que escancarava assuntos silenciados pela imprensa hegemônica, o 

que possibilitava consequentemente a um grupo diversificado de colaboradores, uma atuação 

de caráter profissional que passava a adquirir um sentido político oposicionista a partir dos 

temas pesquisados e abordados.     

Delineadas as propostas de criação do semanário, cabe investigarmos as seguintes 

questões: quem eram os participantes do Movimento? Quais eram suas motivações e 

expectativas para fundar, desenvolver e atuar em um jornal alternativo de caráter mais 

militante e com uma gestão mais democrática e aberta?  

                                                           
21 Sobre essa questão, cabe ressaltar que a partir de meados da década de 1970 houve a deflagração de um ciclo 
de mobilizações populares. Enfatizando de início problemas mais específicos e realizando reivindicações de 
natureza local vinculadas às péssimas condições de vida e de trabalho e à precária qualidade dos serviços 
públicos, essas manifestações atingiram aos poucos através, por exemplo, do Movimento do Custo de Vida e do 
Movimento contra a Carestia, uma dimensão política imprevista, ao demonstrarem uma compreensão crítica em 
relação às políticas governamentais apoiadas no nacionalismo, no crescimento econômico, no endividamento e 
na repressão e ao indicarem a ilegitimidade do regime. Movimento realizou ampla cobertura dessas 
mobilizações. Em março de 1978, o semanário divulgou uma reportagem que destacava um abaixo-assinado com 
centenas de milhares de assinaturas em São Paulo. O referido documento era um desdobramento de 
questionamentos práticos direcionados à política econômica do regime militar. (“O abaixo-assinado gigante”, 
Movimento, 13/03/1978, p. 3). 
22 Essa frase é muito recorrente no Movimento. Além de aparecer em destaque nas edições de lançamento e 
encerramento, ela se tornou frequente nas matérias que foram censuradas e nas estratégias elaboradas para 
substituir os vetos dos censores. 
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O mapeamento da trajetória de alguns dos colaboradores do semanário (APÊNDICE 

1), nos possibilita observar que os integrantes do Movimento reunidos em torno do propósito 

comum de exerceram algum tipo de influência significativa e transformadora no espaço 

comunicativo de sua época, percorreram caminhos distintos, bem como tiveram motivações 

diversas para atuar (pelo menos de início) naquela experiência editorial-jornalística: a 

necessidade de se manter financeiramente, o desejo de fazer um jornalismo diferente do que 

era possível e permitido na grande imprensa aliado a um modo de coordenação e produção 

também diversificado, a possibilidade de exercer uma manifestação cultural contestadora aos 

padrões e valores tradicionais, a oportunidade de atuar em um projeto que se situava em 

oposição ao sistema político implantado em 1964. 

Conforme nos lembra Hugo Belluco, se tratando de análises relativas à imprensa 

alternativa, tais características se movem de alguma forma entre diferentes eixos, assumindo 

no mínimo quatro ênfases: “alternativa de trabalho, modo de produção alternativo, forma 

alternativa, projeto político alternativo” (BELLUCO, 2015, p. 68, itálicos no original). E é 

neste sentido, que o semanário Movimento pode ser entendido como uma “formação cultural” 

de acordo com a definição proposta por Raymond Williams (1992), mais especificamente a 

partir do que o sociólogo denomina de “relações externas das formações culturais”23 que 

podem ser divididas em três tipos: as especializadas, as alternativas e as contestadoras.  

No caso do Movimento24, de forma mais evidente identifica-se um hibridismo entre os 

tipos alternativo e contestador, visto que os integrantes daquele grupo se posicionavam de 

forma crítica às instituições tradicionais existentes que exerciam o mesmo tipo de atividade 

cultural, ou seja, tinham “uma oferta de facilidades alternativas para a produção, exposição ou 

publicação de determinados tipos de obras e [acreditavam] que as instituições existentes os 

excluíam ou tendiam a excluí-los” (WILLIAMS, 1992, p. 70) ao mesmo tempo em que eram 

“alçados a contestação ativa às instituições estabelecidas ou, de maneira mais geral, às 

condições dentro das quais estas [existiam]” (WILLIAMS, 1992, p. 70). 

Dessa forma, o jornal Movimento constituído por uma equipe diversificada e motivada 

por diferentes questões significou uma mobilização editorial que expressou tendências 

político-culturais de caráter alternativo e contestador no que dizia respeito ao modelo 

dominante de se fazer jornalismo e também ao contexto político do período.  

                                                           
23 Neste ponto cabe esclarecer que Raymond Williams ao classificar os tipos de formações culturais modernas 
destaca duas dimensões formais: a organização interna e as relações externas.  Para analisar o jornal Movimento 
direcionaremos o foco para a dimensão referente às relações externas. 
24 Aqui colocamos particularmente em destaque o semanário Movimento, entretanto tais características não são 
exclusivas dessa publicação e podem ser verificadas em diversos periódicos pertencentes à imprensa alternativa. 
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1.3 Censura: a sombra do jornal Movimento.  

 

Pensar a história do jornal Movimento, suas primeiras edições, ou melhor, seus 

primeiros anos de existência, implica refletir acerca das práticas de censura que foram 

impostas ao semanário. Ao contrário de seu antecessor Opinião que passou a ser fortemente 

censurado a partir de sua nona edição, o jornal Movimento já foi alvo da censura antes mesmo 

de chegar às bancas. O rigor da vigilância e do controle que foi aplicado ao semanário desde o 

seu nascimento são indícios de que o governo não o subestimou. Seu lançamento despertou a 

atenção da polícia política, que chegou a fazer um relatório contendo os custos estimados para 

produzi-lo. Além disso, vários foram os relatórios do DEOPS (Departamento Estadual de 

Ordem Pública e Social) contendo dados sobre a vida de Raimundo Pereira, considerado 

suspeito de participar de reuniões de caráter “subversivo” e de ter ligações com o PC do B 

(Partido Comunista do Brasil).  

O número zero de Movimento já foi marcado por conflitos e considerado um “atentado 

à segurança nacional”. A referida edição foi apreendida e seus editores processados. 

Raimundo Pereira e Antonio Carlos Ferreira foram enquadrados na Lei de Segurança 

Nacional. Em entrevista que integrou o documentário “Resistir é preciso” Raimundo Pereira, 

ao relembrar esse episódio, relata que questionava os membros da equipe da Polícia Federal 

que estavam na redação de Movimento comunicando que o jornal estava censurado com base 

no AI-5: “Mas não tem jornal ainda, como é que vocês vão censurar um jornal que não existe? 

(...) [Mas, eles disseram] não tem conversa é censura e acabou” (PEREIRA, 2014).   

Contudo, ainda que submetido ao crivo dos censores, Movimento levou sua primeira 

edição às bancas ganhando lugar de destaque nas mesmas. Aproximadamente vinte e um mil 

exemplares foram vendidos e os leitores mesmo após os duros cortes25 puderam ter acesso a 

um conteúdo importante. Essa edição inaugural já demonstrava, por exemplo, a preocupação 

do semanário em abordar as iniciativas vinculadas ao processo de ressurgimento das 

manifestações de insatisfação social e da política de bases que naquele contexto era, em 

grande parte, motivado pelo aumento da exploração de trabalho e da carestia.  

A capa que foi aprovada para publicação (toda negra e pouco atrativa) trazia uma foto 

em preto e branco de mais uma depredação dos trens que saíram atrasados da Central do 

Brasil (FIG 5). Na foto é possível observar a presença de um relógio quebrado junto a outros 

objetos espalhados pelos trilhos. Essa imagem referia-se à matéria intitulada “Subúrbio 

                                                           
25 Essa edição sofreu veto em dezoito matérias completas, quatro propostas de capas, doze charges, dez 
ilustrações e oito fotografias. 



36 
 

Carioca” que fazia parte da seção “Cena Brasileira”, na qual Aguinaldo Silva descreveu 

minuciosamente a revolta dos passageiros que dependiam do transporte ferroviário para 

chegar ao trabalho nas estações de Nilópolis, Nova Iguaçu, Olinda e Mesquita. Por meio de 

uma abordagem favorável ao contexto de exacerbação popular, foram detalhadas e 

denunciadas na matéria, as péssimas condições de funcionamento dos trens e a reação 

repressiva da polícia contra os revoltosos26. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
26 Destacando os outros elementos da capa, a edição nº 1 do Movimento apresentava ainda a seção “Estórias 
Brasileiras” com contos de autoria do escritor pernambucano Hermilo Borba Filho e do escritor Moacyr Scliar. 
Tais contos foram publicados nas páginas finais do semanário sob os títulos “Marvano” e “Carta de navegação” 
respectivamente. Para um jornal que se propunha democrático e popular é interessante notar a publicação de 
contos de caráter combativo que buscavam de maneira criativa vincular as condições de vida da população 
brasileira, à luta empreendida pelo povo por uma vida melhor e mais justa. Por fim, a primeira capa do 
Movimento chamava a atenção do seu público leitor para a questão do acordo nuclear Brasil-Alemanha 
questionando: Você é a favor do acordo atômico? A extensa matéria assinada pelo jornalista Bernardo Kucinski 
trazia aspectos incômodos que se opunham ao “aplauso geral” da assinatura do referido acordo tanto por parte de 
membros da situação quanto da oposição. A argumentação de Kucinski buscava, neste sentido, problematizar o 
processo de negociação do acordo que foi cercado de sigilo, o que no mínimo, na visão do jornalista, deveria ser 
motivo de dúvidas e suspeitas, uma vez que os mais renomados especialistas brasileiros não haviam sido sequer, 
consultados sobre a questão. 

FIG. 5: Capa da 1ª edição do 
Movimento.  

In: (MOVIMENTO, 07/07/1975, p. 1). 
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No conjunto, as matérias publicadas na primeira edição demonstram que apesar dos 

profundos cortes Movimento trazia uma perspectiva diferente para o leitor impulsionando 

discussões e reflexões sobre aspectos políticos, culturais, econômicos e sociais. Conforme 

aponta Carlos Azevedo, “apesar do seu poder de retaliação, a censura havia deixado passar 

textos importantes, sinal de que o governo já não podia fazer tudo que o queria e que um 

jornal como Movimento tinha respaldo em setores significativos da sociedade (AZEVEDO, 

2011, p. 14). É interessante notar que a “abordagem elíptica” de assuntos polêmicos presente 

em matérias da primeira edição foi frequente nas publicações do Movimento e também na de 

outros periódicos censurados, que “dependiam assim, de uma cumplicidade subjacente com o 

leitor” (BELLUCCO, 2015, p. 144).  

De modo especial, é relevante para os propósitos deste trabalho, uma pequena matéria 

apresentada na primeira edição do Movimento intitulada “O caminho contra as calúnias”, uma 

vez que, esta foi a primeira contribuição do jornal no processo de luta por um projeto 

alternativo em favor da defesa dos Direitos Humanos e do combate ao discurso oficial de 

negação da tortura.  

A matéria parte de um discurso feito pelo general Ednardo d’Ávila Melo, em São 

Paulo, no qual o mesmo refutava acusações de que existiam torturas contra presos políticos no 

Brasil27. Segundo d’Ávila Melo, tais acusações faziam parte de uma guerra psicológica que 

tinha como principal meta desestruturar a alma da nação, pois na pior das hipóteses, o que 

acontecia no país com relação às práticas de tortura eram excessos individuais, casos isolados. 

“Não somos torturadores em sã consciência. O que existe é que não se pode controlar o país 

inteiro e nem todos são santos, como acontece em todo o globo” (MOVIMENTO, 

07/07/1975, p. 2), argumentava o general. Em contraposição a declaração, Movimento 

enfatizou que nos últimos anos, repetidas eram as denúncias de arbitrariedades contra presos 

políticos: desaparecimentos misteriosos, torturas morais e físicas, prisões ilegais, e até mesmo 

mortes, entretanto, mesmo sendo muitas dessas denúncias feitas por respeitáveis instituições, 

o governo mantinha sempre a postura de negar sumariamente que tais arbitrariedades 

aconteciam no país. É diante então a esse impasse, que o periódico afirmou ser naquelas 

circunstâncias,  

                                                           
27 Cabe salientar que nesse período, Ednardo d’Ávila Melo era comandante do II Exército, sediado em São 
Paulo. Pouco tempo depois desse discurso proferido em uma igreja da capital paulista no qual o general rebatia 
denúncias de tortura no Estado, ocorreu a morte do jornalista Wladimir Herzog, seguida, meses depois, da morte 
de Manuel Fiel Filho ambos mortos em consequencia de torturas nas dependências do DOI-CODI de São Paulo, 
mas com causa das mortes forjadas como suicídio por enforcamento. A morte de Herzog deu início a uma crise 
nos escalões militares que acabou culminando no afastamento do general Ednardo D’Ávila Melo do comando do 
II Exército, em janeiro de 1976. 
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(...) compreensível que a opinião pública, apesar de todos os desmentidos, 
conserve pelo menos suas dúvidas acerca do tratamento recebido pelos 
detidos políticos. Ora, o general Ednardo Melo declarou enfático, que as 
acusações de tortura ‘ofendem a dignidade e o sentido religioso das Forças 
Armadas’. Seria então o caso de o governo reconhecer que é de seu próprio 
interesse tirar a limpo essa controvérsia? Mas se quer desfazer realmente as 
dúvidas, só encontrará uma saída: aceitar o desagradável, mas eficiente 
método democrático de investigação séria, conduzida por comissão idônea, 
com ampla participação e controle da opinião pública. (MOVIMENTO, 
07/07/1975, p. 2). 

 

 

Essa abordagem revela nas entrelinhas, a postura crítica do jornal frente às práticas 

repressivas características dos governos militares. Além de trazer a temática da tortura, da 

violação dos Direitos Humanos (tão comum naqueles anos, porém, velada) para o centro do 

debate, o semanário questionava ainda o posicionamento do governo diante dos fatos, 

interrogando se mediante tantas denúncias não seria o momento de esclarecer as 

controvérsias, as “calúnias” que cercavam a questão, como destacava ironicamente o título da 

matéria. 

Retomando a questão da censura imposta ao semanário, muito em função do poder de 

veto, as tiragens projetadas nunca foram alcançadas e com o tempo, o número de páginas 

também precisou ser readequado. O fato é que a censura atrasava muito a distribuição do 

jornal, fazendo com que as edições chegassem a algumas cidades nas quais o jornal possuía 

sucursais28 com vários dias de atraso, processo que foi ainda mais agravado quando, a partir 

de meados de dezembro de 1975, a censura passou a ser feita em Brasília, a mais de mil 

quilômetros de distância da sede do jornal em São Paulo.  

Estimativas realizadas pela distribuidora do Movimento apontaram que as 

interferências da censura ocasionaram um profundo impacto na estrutura do semanário. 

Particularmente nos primeiros números, isso significou uma queda nas vendas de “cinco a dez 

mil exemplares por edição”29, o que representou consequentemente, uma drástica perda de 

leitores, a redução dos salários dos jornalistas e editores do periódico, demissões e 

impossibilidade de novas contratações. Diante ao recrudescimento da censura, Movimento se 

mantinha sob uma corda bamba, vivendo permeado de dificuldades. 

                                                           
28 Com sede em São Paulo, Movimento contava com sucursais em vários lugares do país: Rio de Janeiro, 
Campinas, Belo Horizonte, Brasília, Belém, Salvador, Recife, Porto Alegre, Londrina e Curitiba.  
29 Esses dados são apresentados por Carlos Azevedo com base no “Relatório aos Acionistas” de 20 de outubro de 
1975 (AP 287.05.001 Fnd Mov APSP). (AZEVEDO, 2011, p. 92). 



39 
 

Mais da metade do período de existência do periódico foi sob censura prévia, o que 

representou um total de 154 edições censuradas30. De forma mais específica, de acordo com 

dados dos balanços sobre a censura que o periódico realizou semanalmente no decorrer dos 

seus três primeiros anos de vida31, do conteúdo total produzido nesse período foram vetadas 

3.162 ilustrações, 3.093 artigos na íntegra e 4,5 milhões de palavras, o que resultou 

consequentemente, em enormes prejuízos, tanto financeiros, quanto em relação aos aspectos 

formais do jornal.  

Do material que foi censurado é possível recuperar algumas amostras, sobretudo no 

que diz respeito aos vetos realizados às imagens e ilustrações.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
30 Conforme já mencionamos, inaugurado em julho de 1975, Movimento foi censurado desde a sua primeira 
edição. Vivendo três anos sob uma rigorosa censura, somente na edição de nº 154 o jornal viria a comemorar a 
suspensão da censura prévia à suas edições a partir do dia 08 de junho de 1978. Uma reportagem especial de oito 
páginas destacava em letras garrafais: Três anos de Resistência. A suspensão da censura prévia: uma vitória e 
um longo caminho pela frente até a liberdade – (MOVIMENTO, 12/06/1978, p. 13). Assim, a edição seguinte, 
(edição nº 155 de 19/06/1978) foi a primeira “totalmente planejada e executada” sem censura. 
31 Os dados desses balanços foram apresentados pelo semanário na edição de nº 154 quando o mesmo destacou 
os prejuízos que obteve por causa da censura na matéria intitulada “Os números do arbítrio” – (MOVIMENTO, 
12/06/1978, p. 14). 

FIG. 6: Capa Vetada da 18ª edição do 
Movimento.  

In: (MOVIMENTO, 12/06/1978, p. 13). 
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A edição de número 18, por exemplo, teve sua capa vetada (FIG 6) por anunciar um 

artigo que tratava da morte do jornalista Wladimir Herzog. O conteúdo do artigo, que também 

foi vetado, representava uma solicitação de investigações para a apuração do caso. O desenho 

original de Elifas Andreato foi entregue pela redação de Movimento à Clarice Herzog, esposa 

do jornalista.  

Muitas das imagens/fotos que foram recorrentemente censuradas referiam-se à 

abordagem das condições de trabalho e de vida da população brasileira nas quais eram 

nitidamente expostas as situações de “sofrimento” e miserabilidade que grande parte dessa 

população era submetida (FIG 7). Em um governo que tinha pretensões de se colocar como 

mobilizador de um desenvolvimento econômico associado à promoção de maiores condições 

relacionadas à justiça social, a apresentação e evidenciação dessas chagas sociais se impunha 

como um entrave. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIG. 7: Exemplos de imagens que foram vetadas nas edições do Movimento.  
In: (MOVIMENTO, 12/06/1978, p. 19). 
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De fato, as imagens, que ocuparam espaço considerável na publicação (cerca de 40%), 

cumpriram um importante papel no processo de enfrentamento da censura, sobretudo as 

ilustrações, que foram produzidas por uma promissora geração de cartunistas e ilustradores32 

influenciados e coordenados por Elifas Andreato, que era autor do projeto gráfico do 

Movimento. Carregadas e densas, muitas vezes voltadas para o grotesco, estas “denunciavam 

o que as palavras não podiam dizer” (AGUIAR, 2012, p.240). Um exemplo é a capa da edição 

de nº 103 (20/06/1977), na qual o ilustrador Rubem Grilo criou uma gravura que remetia a 

uma figura circense usando uma máscara e segurando uma pequena tesoura – instrumento que 

acabou escapando ao crivo do censor (FIG 8). Tal ilustração de acordo com o próprio Grilo 

tinha um objetivo específico: “você vê a máscara, aquela figura, aquela história toda era só 

pra botar uma tesourinha, uma alusão à censura, que estava ali meio solta” (GRILO, 2011, 

apud AZEVEDO, 2011, p. 57). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

                                                           
32 Dentre os profissionais que integraram as seções de arte é possível mencionar: Jaime Leão, Cássio Loredano, 
os irmãos Chico e Paulo Caruso, Rubem Grilo, Luis Gê, Jota, Alcy Linares etc. 

FIG. 8: Capa da 103ª edição do 
Movimento. Ilustração de Rubem Grilo.  
In: (MOVIMENTO, 20/06/1977, p. 1). 
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É interessante destacar a importância dessa estratégia do periódico que fazia da 

imagem um “instrumento de contestação e denúncia em si mesmo”, visto que ela não se 

vinculava diretamente a nenhuma matéria anunciada na capa ou veiculada naquela edição33.  

Muito preocupado com o conteúdo e com a qualidade das informações a serem 

transmitidas por meio de textos, ilustrações ou imagens, Movimento nunca foi um jornal com 

um acabamento gráfico muito refinado, mesmo porque, toda semana era preciso travar uma 

verdadeira corrida contra o tempo para conseguir montar o jornal e levá-lo às bancas com o 

que havia sobrado dos vetos da censura prévia. Ao analisar essas questões, Flávio Aguiar 

destaca que esse “clima pesado” vivenciado pelos redatores e ilustradores do jornal acabou se 

transformando curiosamente na forma estética adotada pelo mesmo:  

 
 
Sistematicamente reduzido pela censura, comprimido em poucas páginas por 
causa da necessidade de diminuição dos custos, [Movimento] tornou-se um 
jornal “atarracado”, compacto, de textos muitas vezes enormes (pela 
necessidade de umas editorias ocuparem o espaço de outras, mais atingidas 
pela censura) publicados com tipos gráficos pequenos, cheios de tarjas pretas 
que indicavam a intervenção da censura. O curioso é que esse clima 
“pesado” virou mesmo uma opção estética (AGUIAR, 2012, p.240).   
 
 

Assim, incorporando uma estética gráfica pesada e com um visual marcante, 

Movimento atuou no intuito de expor a realidade do Brasil, mostrando o que outros jornais 

esforçavam-se para ocultar: um país sofrido, torturado, perseguido, endividado e espoliado. 

Em 1978, com o fim da censura, esse tipo de abordagem foi intensificado por meio da 

publicação de textos mais livres e com maior fluidez. Mais especificamente, a partir daquele 

período, a pauta do semanário foi ampliada e marcada pela emergência de temas como a 

articulação de novos partidos, os movimentos sociais, as grandes greves operárias do ABC, as 

                                                           
33 Cabe apontar ainda os relevantes temas que, ao lado da imagem criada por Rubem Grilo, compunham a capa 
da 103ª edição do Movimento. A chamada sobre a Constituinte referia-se a uma matéria que esclarecia ao leitor o 
que era, para que servia e quais eram os debates em curso acerca daquela questão no país. Na verdade, essa 
matéria é reveladora do engajamento do jornal na campanha pela instauração de uma Constituinte, assunto que 
rendeu inclusive, uma edição especial do Movimento naquele ano (MOVIMENTO, 1977, 3ª Edição Especial). A 
reportagem sobre o MDB por sua vez, referia-se à discussão crítica que o jornal Movimento fazia sobre o 
processo de distensão política controlado que o país vivenciava e nesse contexto, sobre o posicionamento 
ambíguo adotado pelo MDB. De modo mais específico, o partido era questionado na matéria por suas 
“estratégias de acordo com o governo” e Ulysses Guimarães, presidente do partido, criticado por suas 
declarações pautadas nas teses de “conciliação e congraçamento nacional”. Teria então, o “MDB se acostumado 
com o AI-5?” (MOVIMENTO, 20/06/1977, p. 3) questionava o semanário. Por meio da matéria “Opções e luta 
dos quadrinhos nacionais” Movimento abordou ainda questões culturais através do debate sobre a concorrência 
desleal do material estrangeiro com o nacional no que diz respeito às tiras diárias e às histórias em quadrinhos 
produzidas para os jornais. Questões de âmbito econômico e social também estamparam a capa daquele número 
do Movimento quando o mesmo anunciou a matéria de Eduardo Suplicy intitulada “Salários: altos e baixos” que 
analisava a política salarial do país e o custo de vida da população frente à inflação e ao mercado de produção de 
alimentos. 
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mobilizações pela instauração de uma Constituinte, além das campanhas pela defesa dos 

Direitos Humanos encampadas pela OAB (Ordem dos Advogados do Brasil), ABI 

(Associação Brasileira de Imprensa) e CNBB (Conferência Brasileira dos Bispos do Brasil) e 

da campanha pela Anistia. Nessas duas últimas campanhas de modo especial, verifica-se um 

engajamento do jornal Movimento no sentido de luta pela implementação de projetos 

alternativos, como veremos de forma mais detalhada nos capítulos três e quatro.     

No decorrer desse capítulo, nossa proposta foi analisar inicialmente a complexa e 

diversificada experiência jornalística que convencionou-se intitular de “imprensa alternativa”. 

Nesse sentido, procuramos vislumbrá-la como uma espécie de prática social que mobilizava e 

envolvia determinados sujeitos históricos em busca de objetivos distintos que relacionavam-se 

à formas alternativas de trabalho, de produção e de atuação política, por exemplo. No interior 

dessa abordagem destacamos a trajetória do jornal Movimento com ênfase para o processo de 

idealização e fundação do mesmo e também para a realidade por ele vivida em um ambiente 

marcado pela censura prévia. Cumpre agora, explorarmos de forma mais detalhada no 

capítulo seguinte, as páginas do semanário investigando assim, o conteúdo de suas principais 

seções que foram estruturadas com o intuito de atingir um público leitor específico.    
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Capítulo 2 

As abordagens do semanário Movimento e o seu público leitor 

 

Neste capítulo apresentaremos em um primeiro momento o conteúdo do jornal 

Movimento por meio de uma abordagem das principais seções do periódico. A proposta é 

demonstrar a diversidade de temas que compunham a pauta do jornal e como algumas de suas 

seções eram articuladas com o intuito de se cumprir os compromissos editoriais estabelecidos 

no momento de fundação do periódico, sobretudo os que diziam respeito a uma abordagem 

mais popular que pudesse atingir um público mais amplo. 

Em um segundo momento, considerando a importância da resposta do público leitor, 

para se avaliar a “força” e o papel exercido por determinado veículo de comunicação, 

analisaremos brevemente alguns aspectos relacionados ao público leitor do jornal Movimento 

por meio de cartas que foram publicadas na seção “Cartas Abertas”.  

 

2.1 Nas páginas do semanário: as principais seções e temas do Movimento  

 

Reconhecido por ter realizado no decorrer de sua trajetória uma ampla abordagem 

sobre questões sociais, políticas e econômicas, o jornal Movimento não deixou de contar 

também com uma significativa editoria de assuntos culturais apresentados por meio das 

seções intituladas “Estórias Brasileiras” e “Cultura”. “Estórias Brasileiras” aparecia 

geralmente na última página do jornal e foi um espaço utilizado para propalar a literatura 

nacional por meio da publicação de contos e crônicas de autores já conhecidos pelo público, 

mas principalmente, de novos escritores. Dentre os autores que se revelaram nessa coluna do 

jornal estavam, por exemplo, Emanuel Medeiros Vieira e Murilo Carvalho.  

Com uma pauta muito diversificada, a coluna intitulada “Cultura” possuía sub-seções 

que tratavam de temáticas relacionadas à música, literatura, crítica teatral, televisão, resenhas 

de livros, cinema, além da publicação de reportagens sobre revistas e jornais da imprensa 

alternativa e de entrevistas realizadas frequentemente com cineastas, músicos, escritores, 

intelectuais e grupos teatrais. A discussão cultural, mas também política, desenvolvida nessa 

seção do Movimento contou com a colaboração de uma equipe renomada dentre os quais é 

possível mencionar: Maria Rita Khel, Rubem Grillo, Flávio Aguiar, Elifas Andreato, José 

Miguel Wisnik, Ana Maria Bahiana, Fernando Peixoto, Jean-Claude Bernardet.  
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O humor também esteve presente nas páginas do Movimento, por meio da seção 

“Corta Essa”34 que era composta por charges políticas que passaram a ocupar integralmente a 

última página de cada edição do semanário. Essa seção, que de forma crítica e descontraída 

abordou assuntos relevantes do país, foi inaugurada logo após a suspensão da censura, em 

junho de 1978, na edição de nº 155 e se tornou um símbolo em relação à liberdade de 

expressão do periódico. O próprio nome da seção possuía vários sentidos: além do próprio 

significado da expressão coloquial “Corta essa” que se referia a algo como “para com essa 

bobagem”, era uma espécie de provocação à censura, uma alusão direta ao alto índice de 

censura aplicada ao periódico e também uma proposta de que o público leitor pudesse 

colecionar as charges dos vários desenhistas que contribuíram para a seção35. Assim, na 

edição de estréia os editores de “Corta Essa” destacaram: 

 

Aproveitando o espaço conquistado e revivendo o saudável hábito da 
gozação, os humoristas de Movimento cumprimentam os leitores e pedem 
licença para apresentar mimosa coletânea de diatribes contra a prepotência. 
E desafiam: corta essa! Corta essa, leitor, e cola na escrivaninha, na oficina, 
na parede do bar... (MOVIMENTO, 19/06/1978, p. 24). 

 

 

As charges estampadas no Movimento merecem um olhar atento, visto que elas 

também falam muito sobre a linha editorial do jornal e sobre a força comunicativa deste, além 

de darem evidência a um dos propósitos do semanário no que diz respeito à sua diferenciação 

dos periódicos da grande imprensa, uma vez que, o impacto das charges nos grandes jornais e 

nos jornais da imprensa alternativa era muito diferente36. No Movimento, as charges não eram 

criadas e publicadas como meras ilustrações. O humor satírico, a comicidade e a ironia eram 

utilizados como ferramentas de crítica, demonstrando as possibilidades de se lidar com os 

desafios político-sociais por meio das imagens. Neste contexto, cabe retomar as colocações de 

Serge Gruzinski quando este salientou que, “com o mesmo direito do que a palavra e a escrita, 

                                                           
34 Cabe salientar que “Corta Essa” foi a seção do jornal dedicada exclusivamente para a publicação de charges. 
Antes da inauguração da seção, o semanário já havia publicado charges em outros espaços, porém, de maneira 
irregular e com uma freqüência baixa, visto que, as charges eram um dos principais alvos da censura. De acordo 
com informações divulgadas pelo próprio semanário na edição de nº 154 (12/06/1978), das 3.162 ilustrações 
vetadas pela censura, aproximadamente 2.220 eram charges.  
35 A seção “Corta Essa” teve a colaboração de alguns profissionais que já atuavam na seção de arte do periódico 
conforme já mencionamos nesse trabalho: Alcy Linares, Jota, Luiz Gê, Chico Caruso. Mas, contou também com 
outros como João Zero, Angeli, Henfil, Saiti, Luscar, Glauco, Maingoni, Laerte, Nilson. 
36 Mais especificamente neste aspecto, cabe salientar que, diferentemente de periódicos pertencentes à imprensa 
hegemônica, em jornais como o Movimento, a charge não funcionava como uma linha alternativa ao editorial, ao 
contrário, a charge e o texto “falavam a mesma coisa”. 
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a imagem pode ser veículo de todos os poderes e de todas as vivências. (...) O pensamento que 

desenvolve oferece uma matéria específica, tão densa quanto a escrita (...)” (GRUZINSKI, 

1994, p. 14).   

De modo particular, cabe destacar as frequentes charges relacionadas às temáticas 

centrais desse trabalho: a tortura e a anistia. Analisando a trajetória da seção que foi publicada 

entre junho de 1978 e abril de 1980, é possível identificar a divulgação de mais de quarenta 

charges que abordaram os referidos temas. Na edição de nº 156, por exemplo, Movimento 

apresentou uma charge de Luiz Gê (FIG.09) que abordava claramente a questão da tortura.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nesta, um homem praticamente despido, aparece deitado sob uma fornalha na qual seu 

corpo e mãos estão presos por correntes. Em segundo plano, a imagem mostra uma espécie de 

“monstro” ateando fogo na parte inferior da fornalha. Assim, ao ser queimado, o homem 

preso à fornalha diz expressivamente: “Está bem, está bem: não fui torturado!” Essa charge 

que apresenta uma combinação entre imagem e texto, sendo este último, uma estratégia 

utilizada para evidenciar a mensagem que o autor do desenho pretendia transmitir, representa 

uma crítica explícita às práticas de tortura aplicadas contra os opositores da ditadura militar 

FIG. 09: Charge de Luiz Gê. In: 
(MOVIMENTO, 26/06/1978, p. 24). 
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que, nos interrogatórios aos quais eram submetidos, eram cruelmente torturados para relatar 

ou “confessar” o que era de interesse do governo. É curioso notar ainda, o fato de o torturador 

ser representado como monstro o que caracteriza os métodos e atitudes dos agentes 

repressores como bárbaros, desumanos e aterrorizantes.   

Em outra charge sobre a temática da tortura, produzida por Nilson e publicada na 

edição de nº 225 de 22 de outubro de 1979 (FIG.10), o periódico realizou uma denúncia sobre 

a participação de médicos nas sessões de tortura desenvolvidas por todo o país. 

 

 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

  

 

 

 

De modo geral, essa foi uma questão muito discutida em matérias do Movimento que 

por vezes problematizou casos de profissionais da medicina que compactuavam com as 

práticas repressivas através, por exemplo, da emissão de laudos médicos que omitiam sinais 

evidentes de torturas nos presos ou por meio de avaliações clínicas realizadas no decorrer das 

sessões de violência com o intuito de verificar as condições físicas dos torturados37.  

                                                           
37 São exemplos: “Torturas em Minas Gerais: exótico viking ou sádico torturador?”, Movimento, 07/05/1979, nº 
201, p. 2; “Os profissionais do terror”, Movimento, 10/09/1979, nº 219, pp. 6-8.   

FIG. 10: Charge de Nilson. In: 
(MOVIMENTO, 22/10/1979, p. 24). 
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No que toca à temática da anistia, os chargistas do jornal Movimento deram ampla 

expressão visual ao debate acerca da luta por uma anistia “ampla, geral e irrestrita”.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A luta pela anistia adquiriu grande destaque no cenário brasileiro a partir de meados da 

década de 1970 e a ênfase na defesa dessa bandeira foi, em grande medida, graças ao trabalho 

desenvolvido pelos Comitês Brasileiros de Anistia, que se espalharam por todo o país.  

Contudo, o modelo de anistia proposto pelo governo, apresentava cada vez mais, um caráter 

muito distinto do que era desejado pelos que a reivindicavam e foi justamente sobre essa 

questão que recaíram as principais críticas do Movimento. 

Na edição 187 (29/01/1979), por exemplo, uma charge elaborada por Jota (FIG.11) 

abordou de forma direta uma das principais características do projeto de anistia apresentado 

pelo governo: a parcialidade. Na imagem, um homem representando o governo militar em 

condição bem confortável e a vontade, visto que, ele é apresentado sem camisa, com 

semblante de satisfação e como uma pessoa que possui todo o controle da situação, caminha 

FIG. 11: Charge de Jota. In: 
MOVIMENTO,  

29/01/1979, p. 28. 

FIG. 12: Charge de Luscar. In: 
MOVIMENTO,  

11/06/1979, p. 24. 
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com chaves nas mãos em direção a outro homem que se encontrava com os dois pés e mãos 

presos. Sorridente, o representante do governo anuncia ao prisioneiro a anistia, entretanto, não 

se tratava de uma anistia ampla, mas sim, de uma anistia parcial conforme ele mesmo informa 

ao preso após liberar apenas uma de suas mãos e um de seus pés. 

Além da parcialidade, outras características como restrição e reciprocidade marcavam 

a proposta de anistia governamental, pois, enquanto diferentes movimentos se mobilizavam 

em favor de um modelo de anistia que fosse “ampla, geral e irrestrita” para todos os 

perseguidos políticos e que não garantisse a impunidade dos agentes do Estado envolvidos 

nos casos de violação dos Direitos Humanos, o modelo de anistia proposto pelo governo 

incluía os agentes do Estado envolvidos em casos de tortura e excluía os militantes envolvidos 

em ações armadas. Essa questão foi inclusive abordada em outra charge (FIG.12) quando o 

desenhista Luscar retratou um noticiário da televisão que informava ao telespectador que a 

anistia era “ampla, geral e irrestrita, mas só para cidadãos de conduta parcial e restrita!” 

(MOVIMENTO, 11/06/1979, p. 24)38. 

Cabe salientar que a opção por abordar temas relevantes que marcavam o contexto 

político-social do período por meio de imagens, charges, pode ter contribuído para que o 

jornal Movimento ampliasse seu público leitor, visto que, a expressiva utilização de uma 

forma geral de desenhos, caricaturas, fotografias e charges têm a capacidade de atingir um 

público mais amplo e diversificado, do que uma análise direcionada apenas ao texto escrito. 

Vale a pena sublinhar também, que a seção de charges publicada na última página do 

semanário aumentava de certa forma a sua visibilidade, inclusive entre os que podemos 

chamar de “leitores de banca” que passavam e “liam” as manchetes de capa, mas também o 

conteúdo presente nas páginas externas do periódico.   

Uma proposta muito ressaltada pelo semanário Movimento era a de apresentar temas 

relevantes através de uma exposição mais ágil e direta. Tal projeto estruturou inclusive 

algumas seções dentre as quais, uma que obteve grande destaque no jornal intitulada “Ensaios 

Populares”. Criada para ser um espaço de propagação de comentários políticos a partir de 

fatos cotidianos, a referida seção tinha como característica marcante, além da linguagem de 

caráter mais didático, um estilo bem definido apresentado em ensaios rápidos que “tinham o 

                                                           
38 Conforme veremos nos capítulos seguintes, a abordagem das temáticas da tortura e da anistia no jornal 
Movimento não se restringiu à seção de humor, pelo contrário, em seu período de circulação, principalmente 
após 1978 quando o jornal já não vivia mais sob o rígido controle da censura prévia e experimentava um clima 
de ampliação das liberdades políticas, Movimento destacou tais temáticas em suas páginas, de modo particular na 
seção do jornal intitulada “O Brasil” que frequentemente apresentava as sub-seções: “Direitos Humanos” e 
“Anistia”. 
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formato de editoriais”39 e eram divulgados na primeira página. No geral, “Os Ensaios” 

discutiam a política do governo e as estratégias da oposição, defendiam a frente democrática 

ampla e a aliança de classes com o intuito de apresentar ideias e mostrar algumas trajetórias 

possíveis. Ao analisar a repercussão da seção no Movimento, Carlos Azevedo destaca que: 

“causando impacto nos vários setores da oposição, os Ensaios Populares se tornaram de fato 

um ponto de referência para os movimentos políticos” (AZEVEDO, 2011, p. 126). 

Na verdade, o projeto de elaboração dessa seção era antigo e vinha desde o período em 

que os colaboradores de Movimento atuavam no jornal Opinião. A ideia de Raimundo Pereira 

era a publicação de uma coluna com ensaios breves no formato de uma seção da revista 

americana Time intitulada Time Essay. Contudo, naquele momento inicial, no Opinião, não 

foi possível viabilizar a execução desse projeto que só foi retomado no Movimento.  Duarte 

Lago Brasil Pacheco Pereira foi indicado por Sérgio Motta a Raimundo Pereira para escrever 

a seção. Integrante do ex-quadro clandestino da organização política AP (Ação Popular), 

Duarte Pereira havia atuado também na revista Realidade onde redigiu textos que ficaram 

conhecidos pelo detalhamento de informações. Assim, grande parte dos textos publicados em 

“Ensaios Populares” foi secretamente escrita por Duarte Pereira e editada por Raimundo 

Pereira. A razão do ocultamento da identidade de Duarte Pereira, inclusive para outros 

colaboradores do Movimento, estava por um lado, relacionada à preservação do jornal, e por 

outro, à necessidade de se garantir a integridade física do próprio Duarte Pereira, pois, se os 

órgãos de repressão descobrissem a contribuição de um dirigente da AP para o semanário, a 

continuidade desde estaria comprometida, assim como a segurança de Duarte Pereira. 

A ausência de assinaturas nos artigos da seção fez com que esses fossem aos poucos 

recebidos tanto por outros membros da equipe do jornal, quanto pelos leitores, como a opinião 

oficial do periódico, como verdadeiros editoriais. Neste sentido, o conteúdo político cada vez 

mais definido dos “Ensaios”40 e também o mistério em torno da autoria da seção41 

contribuíram fortemente para o desencadeamento de um processo de incompreensões, 

discordâncias e divergências, que chegou inclusive, a ser posteriormente uma das causas 

alegadas para o “racha” que se deu no Movimento, em 1977. 

                                                           
39 Na verdade, conforme será ressaltado posteriormente, os ensaios dessa seção acabaram assumindo por 
circunstâncias internas da administração do periódico as características de editoriais. 
40 Várias foram as discussões em torno dessa seção. Com relação a seu conteúdo político, a mesma chegou a ser 
considerada um “porta voz” do PCdoB, apesar de Duarte Pereira não ter entrado para o partido e atuar naquele 
contexto como um militante “independente”. Para maiores detalhes sobre o debate em torno da seção “Ensaios 
Populares” ver: AZEVEDO, 2011 e KUCINSKI, 1991. 
41 Apenas Raimundo Pereira, Tonico Ferreira, Sergio Motta e Francisco Marsiglia sabiam que a seção “Ensaios 
Populares era escrita por Duarte Lago Brasil Pacheco Pereira. 
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Outras duas seções de destaque do semanário Movimento foram as intituladas “Cena 

Brasileira” e “Gente Brasileira” que tinham como principal objetivo apresentar por diferentes 

ângulos reportagens que tratassem da luta diária da população. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

Conforme destacado pelo próprio periódico na chamada das seções (FIG 13), a 

proposta era retratar um Brasil pouco conhecido abordando as condições de vida do povo 

brasileiro por meio de uma linguagem mais simples e direta que pudesse ser compreendida 

por eles. Esse objetivo estava intimamente ligado, conforme já destacamos, ao projeto do 

Movimento de popularizar seu programa editorial. Diferentemente do jornal Opinião, que 

dedicava grande espaço aos artigos, a proposta do Movimento era enfatizar o espaço dedicado 

às reportagens, sobretudo por meio dessas seções. Assim, na trajetória do semanário, “Cena 

Brasileira” e “Gente Brasileira” tornaram-se centrais e revelaram profissionais de altíssima 

qualidade como Murilo Carvalho que se tornou o mais importante repórter nacional do 

periódico e que escreveu matérias que se tornaram célebres como as que abordaram os 

trabalhos desenvolvidos no campo.  

 

 

 

 

 

 

FIG. 13: Chamada das Seções do jornal Movimento “Cena Brasileira” e 
“Gente Brasileira”. In: (MOVIMENTO, Jan/1976, p. 3). 
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A reportagem “Luta pela terra” publicada na edição de nº 6 (11/08/1975) do 

Movimento é um exemplo que representa bem o objetivo da seção “Cena Brasileira” e o 

trabalho desenvolvido pelos colaboradores do semanário. Na extensa matéria, Murilo 

Carvalho destacou o processo de povoamento de uma região no sudoeste do Pará que, 

totalmente desabitada, começou a receber na década de 1960 grandes grupos de trabalhadores 

rurais vindos, sobretudo, dos estados de Minas Gerais, Maranhão e Goiás mobilizados pelas 

possibilidades de trabalho com o solo fértil da região. Contudo, a ocupação dos municípios de 

Conceição do Araguaia e Marabá se deu de forma desordenada e pouco regulamentada. Os 

posseiros, em sua grande maioria, analfabetos e sem recursos, não possuíam registros de suas 

terras e se viram anos depois diante a uma guerra de forças desproporcionais quando o 

desenvolvimento atingiu a região e grandes empresas utilizaram de diferentes métodos, 

(incluindo grandes doses de violência) para expulsá-los da região. E foram justamente esses 

os aspectos mais enfatizados pela reportagem do Movimento: as arbitrariedades praticadas 

contra aqueles trabalhadores e o drama vivido por eles naquele contexto.  

 

 

 

FIG. 14: Reportagem “Luta pela Terra” na seção “Cena Brasileira” (Murilo 
Carvalho). In: (MOVIMENTO, 11/08/1975, p. 3). 
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Já na seção “Gente Brasileira” da edição de nº 78 (27/12/1976), o foco foi direcionado 

para uma problematização das condições de trabalho da mulher no Brasil. A temática que 

ganhou posição de destaque naquela edição, sendo inclusive a manchete da capa, foi abordada 

na seção a partir de relatos de onze operárias da indústria metalúrgica de São Paulo que em 

entrevistas concedidas a repórter Rachel Moreno, reivindicaram o regime de trabalho a que 

eram submetidas, os salários inferiores, os preconceitos sofridos. Os textos apresentados pelo 

Movimento que complementavam os trechos das entrevistas apontavam, dentre outras 

questões, para a necessidade de reflexão sobre a invisibilidade do trabalho feminino. 

Perseguindo seu projeto de apresentar uma abordagem mais acessível, que despertasse 

interesse e pudesse ler lida pelos trabalhadores e pelos integrantes dos movimentos populares, 

Movimento lançou já nas primeiras edições uma curta seção intitulada “Assuntos”, que logo 

depois foi ampliada e passou a ocupar duas páginas centrais do periódico. Nesse espaço foram 

divulgadas matérias pequenas e de fácil leitura que abordavam de maneira mais intensa 

questões relacionadas ao custo de vida da população e aos movimentos sociais.  

FIG. 15: Reportagem “As metalúrgicas” na seção “Gente Brasileira” (Rachel 
Moreno) e recorte da Capa da 78ª edição do Movimento.  

In: (MOVIMENTO, 27/12/1976, p.1; 4). 
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Posteriormente, “Assuntos” transformou-se em um suplemento de artigos do jornal 

Movimento sendo vendido a um custo menor para todo o país, principalmente para as camadas 

mais populares como a periferia de São Paulo, para movimentos de bairro, trabalhadores de 

fábricas, para o MCV (Movimento Contra o Custo de Vida) etc. Composto por uma síntese 

dos artigos mais populares do jornal Movimento, o tablóide “Assuntos” apresentava matérias 

relacionadas às questões salariais, ao movimento sindical, ao custo de vida e às organizações 

populares.  

A primeira edição do suplemento ilustrava a proposta de abordar, por exemplo, temas 

econômicos por meio de uma linguagem menos fechada, menos formal. Na capa (FIG. 16), 

abaixo do nome do suplemento, o desenho de um grande torniquete pressionando a palavra 

“salários”. No corpo da imagem, uma frase que sintetizava a temática abordada: “O preço do 

feijão é alto, o salário do trabalhador é baixo. Saiba porque o salário baixo faz o preço do 

feijão aumentar” (ASSUNTOS, mar de 1977). 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
FIG. 16: Capa da primeira edição do Suplemento 

do jornal Movimento “Assuntos”. 
In: (AZEVEDO, 2011, p. 221). 
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A publicação de “Assuntos” aproximou a equipe de Movimento de importantes 

lideranças como o metalúrgico Santo Dias da Silva42 que chegou inclusive a frequentar a 

redação do jornal e a contribuir com a elaboração da pauta do tablóide conforme relatou Ana 

Dias da Silva (esposa de Santo Dias) ao falar sobre a experiência do jornal Movimento em 

entrevista divulgada na última edição do semanário: 

 
 
Eu acho que o jornal Movimento foi muito importante na luta política. E a 
gente percebe que é necessário um jornal desses, porque ele tinha um 
compromisso com a luta popular. (...) desde o primeiro número, desde que a 
gente começou assim na luta, a gente começou a assinar Movimento. (...) O 
Raimundo e outras pessoas do jornal fizeram muitas palestras, ajudaram 
muito na nossa luta, na nossa caminhada. Teve também aquele jornalzinho, o 
Assuntos, que até o Santo participou, deu uns palpites, era um jornal fácil, 
barato e que resumia o noticiário mais da briga e da vida do povo 
(MOVIMENTO, 23/11/1981, p. 6).   

 

 

Maria Eunice Campanha, que no período, era coordenadora do MCV, também 

destacou a relevância de “Assuntos” para os trabalhos daquele movimento:  

 

 

Na época eu dava aula em grupos de mulheres, de alfabetização. E esse era 
um material de leitura que a gente tinha. Pra quem trabalhava com 
movimento popular, o Assuntos trazia numa linguagem mais acessível, e 
temas importantes que não necessariamente estavam na mídia. Era uma 
ferramenta para o trabalho de formação política. Nos grupos de clubes de 
mães era muito importante pra abordar as pessoas. Porque era uma coisa 
complicada na época, ninguém dava tanta credibilidade a um panfleto sobre 
nosso movimento, mas era diferente quando você estava com um jornal 
(CAMPANHA, 2010, apud AZEVEDO, 2011, p. 218). 

 

 

Apesar de sua importância, manter a elaboração e publicação de “Assuntos” não foi 

uma tarefa fácil. Várias reuniões internas foram realizadas com o intuito de conseguir 

recursos para que o tablóide tivesse sua distribuição ampliada nas bancas, adquirisse uma 

estrutura fixa de produção no interior da redação e se tornasse inclusive uma publicação 

independente do jornal Movimento. Tais metas nunca foram, contudo, atingidas. A ausência 

de recursos, a rotina de trabalho extenuante da redação do Movimento, a dificuldade na 

                                                           
42 Santo Dias da Silva foi uma figura relevante na rearticulação do sindicalismo em São Paulo e no processo de 
luta contra a ditadura. Santo Dias foi assassinado em 30/10/1979, quando atuava em uma greve geral convocada 
pelos metalúrgicos de São Paulo. 
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produção do suplemento e a impossibilidade cada vez mais evidente deste se auto-sustentar 

culminaram na decisão de suspender a publicação de “Assuntos” em fins de 1978.  

 A partir da identificação de várias seções do jornal Movimento que foram estruturadas 

em torno de um projeto “popular” que o semanário vocalizava, queria dar visibilidade, dar 

voz, é importante refletirmos sobre a concepção de popular naquele contexto.  

O cenário brasileiro a partir dos anos 1970 foi marcado pela emergência de uma 

multiplicidade de movimentos sociais populares. Ana Maria Doimo em seu livro A vez e a voz 

do popular: movimentos sociais e participação política no Brasil pós-70 trabalha amplamente 

essa questão por meio de uma proposta de interpretação da trajetória desses movimentos com 

destaque para as questões societárias e políticas por eles enfrentadas. Segundo a autora, no 

universo dos movimentos populares a concepção de “povo como sujeito” adquiriu 

considerável força entre o início dos anos 70 e meados dos anos 80, aparecendo de forma 

intensa no discurso de vários atores socialmente importantes como agrupamentos de esquerda, 

a Igreja Católica e segmentos da intelectualidade acadêmica.  Tais atores, incorporando novas 

influências intelectuais e estabelecendo um diálogo crítico com a cultura política autoritária 

do país resgataram a capacidade ativa do “povo” relegando lugar de destaque ao mesmo 

enquanto sujeito, tanto no campo de elaboração teórica, quanto no cenário da vida política. 

“Nunca como nesse período as ideias de povo e de participação popular ganharam tanta 

significação positiva no pensamento sociológico de esquerda” (DOIMO, 1995, p. 75). 

Para Doimo, naquele contexto, fundou-se de forma literal o tempo da “vez e voz do 

povo”, no qual este de  

 
 
clientela cativa, passa a ser visto como aquele que não se deixa cooptar e 
manipular; de massa amorfa, torna-se um coletivo organizado e predisposto 
à participação continuada na luta por seus interesses; de um ser subordinado 
ao Estado-nação e às vanguardas políticas, brota o ser autônomo e 
independente; de mero objeto das instituições de representação política, 
emerge o sujeito realizador da democracia de base e direta e propositor de 
políticas alternativas em torno dos direitos humanos e sociais (DOIMO, 
1995, p. 124). 

 

 

No que diz respeito às atividades culturais, o Brasil viveu naquele período uma fase de 

complexificação, intensificação e politização. Essa questão é apresentada no livro Em busca 

do povo brasileiro de Marcelo Ridenti no qual o florescimento político e cultural brasileiro 

dos anos de 1960 e início dos de 1970 é denominado como “romântico-revolucionário”. 

Segundo o autor, desenvolveu-se naquele período um fenômeno de valorização da vontade de 
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transformação, da ação para construir o “homem novo”, noção esta, intimamente vinculada à 

ideia de “homem do povo”. Neste sentido, “a questão da identidade nacional e política do 

povo brasileiro estava recolocada, buscava-se ao mesmo tempo recuperar suas raízes e romper 

com o subdesenvolvimento” (RIDENTE, 2005, p. 84).  

Cabe salientar também os intelectuais brasileiros que, influenciados por Gramsci, 

atuaram no campo de reelaboração das interpretações sobre a cultura popular e também das 

concepções teóricas referentes ao populismo. 

A filósofa Marilena Chauí que desde a década de 1970 participou efetivamente de 

eventos voltados para a realização de debates e estudos sobre cultura popular, desenvolveu 

trabalhos que buscaram demonstrar a importância de se entender a cultura do povo a partir da 

compreensão do seu modo de ser, de resistir e de se representar. Nessa direção, conforme 

destaca Chauí, a interpretação do “povo” que vinha se desenvolvendo, flutuava entre dois 

pólos colocando-o em uma posição de ambiguidade não sendo nem minimizada à pureza de 

um saber autêntico, nem identificada à alienação, incapaz de expressar qualquer resistência:  

 
 
Em decorrência do verde-amarelismo, dos populismos, do autoritarismo 
paternalista, frequentemente encontramos no Brasil uma atitude ambivalente 
e dicotômica diante do popular. Este é encarado ora como ignorância, ora 
como saber autêntico; ora como atraso, ora como fonte de emancipação. 
Talvez seja mais interessante considerá-lo ambíguo, tecido de ignorância e 
de saber, de atraso e de desejo de emancipação, capaz de conformismo ao 
resistir, capaz de resistência ao se conformar. Ambiguidade que o determina 
radicalmente como lógica e prática que se desenvolvem sob a dominação 
(CHAUÍ, 1989, p. 124). 

 

 

Já o cientista político Francisco Weffort apresentou uma releitura de caráter inovador 

sobre o período populista, afirmando que a democracia de 1946 se viu diante ao desafio de 

integrar controladamente as classes populares no processo político, respondendo às pressões 

que estas faziam sobre o Estado burguês. Eliminava-se assim, a concepção de “amorfismo” da 

classe operária. Segundo o autor, “os interesses populares passaram a contar e o regime, de 

uma forma ou de outra, deveria atendê-los” (WEFFORT, 1978, p. 22). Neste sentido, o 

populismo é entendido como um momento particular do desenvolvimento capitalista, no qual 

as classes populares urbanas emergiram e impuseram sua presença no processo de 

desenvolvimento urbano e industrial, embora exercessem um papel político subordinado. Essa 

interpretação que recuperava a “capacidade ativa do povo” foi seguida de outras análises 

desse autor e de um de seus principais interlocutores, José Álvaro Moisés, que se fundaram na 
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aposta da ampliação dos movimentos sociais locais e urbanos vinculados à ascensão da 

“sociedade civil” e na perspectiva da autonomia dos movimentos de base e da democracia 

operária e sindical.  

Dessa forma, por diferentes abordagens e perspectivas os sentidos de “povo” e 

“popular” foram expressivamente recuperados no contexto dos anos de 1970 no Brasil. 

“Novos estudiosos” buscando compreender a importância e os significados das ações 

coletivas protagonizadas por atores sociais de extração popular modificaram naquele contexto 

o foco de análise, estabelecendo contraposições à tradição de pensamento anterior43. Assim, 

os sujeitos atuantes no movimento sindical e em outros movimentos sociais foram colocados 

em foco e considerados peças importantes no processo de democratização do país.  

Nossa percepção é a de que o jornal Movimento por meio de um trabalho editorial 

alternativo que buscava dar relevância a questões invisibilizadas em outros projetos editoriais 

e tentando atribuir a esse trabalho um papel político refletia em suas páginas essa nova 

concepção por meio da presença marcante de abordagens sobre manifestações urbanas, como 

as sociedades de bairro, as greves do ABC, os quebra-quebras da Central do Brasil, dentre 

outras.   

Nesse sentido, é importante lembrar que o semanário Movimento era composto por 

diferentes tipos de colaboradores como intelectuais que buscavam, dentre outras questões, um 

alargamento da interlocução acadêmica. O já mencionado Francisco Weffort, por exemplo, 

foi um pesquisador pertencente ao CEBRAP (Centro Brasileiro de Análise e Planejamento), 

um dos fundadores do CEDEC (Centro de Estudos de Cultura Contemporânea)44 e um 

colaborador frequente do jornal Movimento com artigos que expressavam proximidade com 

questões relacionadas ao movimento operário, mais especificamente, no que diz respeito a 

aspectos direcionados à reivindicação da autonomia de tal experiência.  

Em julho de 1978, por exemplo, Weffort, que atuava como professor da Universidade 

de São Paulo realizou uma contribuição para a 158ª edição do periódico com um texto 

intitulado “Em busca da democracia operária”. Naquela oportunidade, o cientista político deu 

ênfase às chamadas “comissões de fábrica” esclarecendo que as mesmas eram “grupos de 

                                                           
43 Aqui nos referimos ao pensamento social brasileiro dominante até a década de 1960 que configurava os 
sujeitos sociais nacionais de modo muito amplo. Segundo Marco Antônio Perruso (2011), “como os intelectuais 
de então operavam com arsenais conceituais mais estruturais ou rígidos, percebiam os trabalhadores antes 
determinados pelos processos econômico-produtivos do que como sujeitos de suas ações coletivas” (PERRUSO, 
2011, p. 156).  
44 Cabe salientar que o CEDEC, representava um projeto intelectual que tinha como principal objeto de estudo os 
movimentos populares. Nesse centro de estudos havia uma tendência por parte dos intelectuais no que diz 
respeito à valorização da experiência dos atores sociais. A classe operária, o movimento operário, por exemplo, 
era vislumbrado como aquele composto por sujeitos políticos de transformação.  
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trabalhadores eleitos pelos próprios companheiros, para dentro da empresa representarem seus 

interesses junto aos patrões” (WEFFORT, in: MOVIMENTO, 10/07/1978, p.9). O debate, 

que também abordou a questão das greves, qualificou a classe operária como capaz de 

questionar, de reivindicar e considerou a ação dos atores (dos operários), ainda que de certa 

forma, limitada pela estrutura empresarial. 

Outro acadêmico que atuou intensamente como colaborador do Movimento foi Paul 

Singer, sobretudo no ano de 1978, quando o jornal realizou um extenso debate sobre o custo 

de vida e concentração de renda. Por meio da coluna intitulada “Economia Popular”, o 

cientista social publicou vários artigos45 que tinham por objetivo explicar o que era o custo de 

vida e como se media o mesmo, os significados de carestia, inflação, do processo de 

congelamento dos preços dos gêneros de primeira necessidade, dentre outros aspectos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
45 São exemplos: SINGER, Paul. “Como dividir a riqueza do bolo”, (MOVIMENTO, 27/02/1978); “Custo de 
vida: o que é? Como se mede?” (MOVIMENTO, 13/03/1978); “Congelamento não resolve... mas ajuda” 
(MOVIMENTO, 20/03/1978); “O que os monetaristas não explicam”, (MOVIMENTO, 10/04/1978); “As causas 
reais da inflação”, (MOVIMENTO, 01/05/1978). 

FIG. 17: Artigo de Paul Singer “Custo de vida: o que é? 
Como se mede?” In: (MOVIMENTO, 13/03/1978). 
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Os exemplos supracitados nos mostram que Movimento abrigava entre seus 

colaboradores, intelectuais, que abordavam um conjunto de temas vinculado a questões de 

preocupação popular naquela conjuntura. Tais temáticas compunham a pauta denominada 

“popular” do semanário que sendo (ao menos em teoria) de interesse direto do “povo” era 

escrita principalmente para esse público em específico.  

Entretanto, é importante ressaltar a dinâmica existente entre o público leitor que o 

semanário projetou e o público que efetivamente o mesmo alcançou, uma vez que, o fato de 

abordar temas relacionados a questões populares e almejar a implementação e aplicação de 

uma linguagem mais acessível, clara e direta que pudesse ser compreendida, sobretudo, pelos 

trabalhadores não significava atingir exatamente os operários, ou a população do campo, por 

exemplo. Na verdade, é importante sublinhar que mesmo tendo surgido com a proposta de 

radicalizar o projeto do jornal Opinião, com o intuito de atingir uma faixa mais “popular” de 

leitores, Movimento apresentou formato idêntico ao de seu antecessor, tanto que 

posteriormente seus idealizadores identificaram a necessidade de criar o já mencionado 

suplemento “Assuntos” que representou a popularização de artigos do jornal Movimento e que 

foi vendido a um preço menor.     

Há que se ressaltar ainda naquele contexto, a existência de um público crítico presente 

nos grandes centros urbanos, sobretudo estudantes ou egressos das universidades46. Somado a 

essa questão, não se pode desconsiderar também que tendo parte de seu conteúdo produzido 

por intelectuais (que também se posicionavam na condição de leitores), Movimento atraia um 

circuito de leitores característico, interessado em debates específicos ali veiculados. Nesse 

sentido, o que se observa, é que o periódico atingiu na verdade, um público mais 

intelectualizado, comprometido com suas abordagens e que assumiu o projeto que ele 

propunha. Tal questão será novamente pontuada posteriormente a partir de considerações de 

alguns autores e de elementos identificados na análise da seção de cartas do jornal.  

 

 

2.2 O público leitor do Movimento: uma visão a partir da seção “Cartas Abertas” 

 

“Cartas Abertas” foi uma seção presente no jornal Movimento desde suas primeiras 

edições47. Segundo informações do próprio periódico, essa seção foi construída 

                                                           
46 Cabe destacar nesse sentido, a ampliação de vagas nas universidades a partir do final de década de 1960. 
47 Ressalta-se que a primeira vez que a seção foi publicada no periódico foi na edição de nº 05 (04/08/1975). 
Desde então, “Cartas Abertas” apareceu regularmente.  
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especificamente para ser um espaço do leitor, pois “Cartas Abertas” era “uma tribuna onde o 

leitor falava diretamente a outros leitores” (MOVIMENTO, jan/1976, p. 7). Assim, a seção 

constituía-se como local privilegiado não só da manifestação dos leitores do semanário, mas 

também como lugar de revelação da tensão existente entre alguns dos elementos envolvidos 

nas práticas de leitura: os autores e os leitores, visto que, conforme nos lembra Roger Chartier 

“nos jornais, a diferença entre redator e leitor se desmancha quando o leitor se torna autor, 

graças às cartas dos leitores” (CHARTIER, 2009a, p. 84). 

Ao elencarmos as cartas de leitores como um espaço privilegiado de revelação sobre o 

leitor e suas práticas48 compreendemos que esse material possui suas especificidades. Tais 

textos carregam marcas das maneiras de organização e dos propósitos do jornal, pois são o 

resultado de um duplo processo de seleção realizado pela redação do periódico: o de escolha 

entre um número maior de cartas e o de definição do trecho que será publicado.  

Entendendo a recepção como atividade prática, rotineira e não passiva, na qual os 

indivíduos “usam as formas simbólicas para sua própria finalidade” (THOMPSON, 2011, p. 

66) foi possível perceber no decorrer do processo de análise das cartas uma pluralidade de 

leituras e apropriações dos textos do jornal Movimento. Além disso, observou-se também a 

existência de posicionamentos distintos por parte dos leitores do semanário. Neste sentido, 

identificamos alguns grupos de leitores que assumiam apropriações “em comum”, dentre os 

quais destacamos os leitores com manifestações de apoio e confiança, os que apresentaram 

manifestações de atitude e engajamento, e por fim, os leitores com manifestações críticas49. 

 

Leitores com manifestações de apoio e confiança  

 

Os leitores desse grupo são aqueles que demonstravam apreciações favoráveis ao 

jornal. Tais apreciações manifestavam-se por meio de elogios ao periódico, através da 

concordância, satisfação e aceitação em relação ao conteúdo que era divulgado, da confiança 

no semanário e do apoio prestado ao mesmo em diferentes situações.  

A edição nº 5 (04/08/1975) que inaugurou a seção “Cartas Abertas” apresentou várias 

cartas que expressaram um posicionamento favorável ao novo jornal por parte de seus 

leitores. Em uma das cartas, um leitor escreveu que era “bom ter um jornal nas mãos e sentir o 

                                                           
48 Aqui é importante ressaltar que as cartas dos leitores são textos que revelam sobre o leitor, mas que não são ou 
significam, entretanto, o leitor em si. 
49 Cabe salientar que a nomenclatura dos grupos de leitores foi inspirada no trabalho de Mateus Henrique de 
Faria Pereira (2009), quando o mesmo analisou algumas das práticas de leitura empreendidas pelos leitores do 
Almanaque Abril por meio da investigação de um corpus documental composto por cartas escritas e enviadas 
pelos mesmos à redação da publicação no decorrer da década de 1990. 
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prazer de passá-lo para frente. É crime guardar o que é bom. Movimento é notícia honesta, é 

consciência” (MOVIMENTO, 04/08/1975a, p.18). Na mesma edição, outro leitor destacou 

que Movimento era “uma das coisas mais dignas e honestas” (MOVIMENTO, 04/08/1975b, 

p.18) que ele já tinha visto no país. Já na edição de nº 8 (25/08/1975), um terceiro leitor 

destacou que pela primeira vez ele escrevia para parabenizar um jornal. Segundo ele, sua 

vontade de elogiar o periódico não era pelo fato de não haver publicações à altura e porte do 

Movimento, mas em função do “trabalho honesto que os responsáveis pelo Movimento 

estavam a fazer” (MOVIMENTO, 25/08/1975, p.23). 

As cartas supra-mencionadas revelam em sua materialidade, recursos que marcam o 

posicionamento dos leitores por meio de avaliações positivas do periódico, isto é, as atitudes 

subjetivas dos leitores se expressam numa valoração do jornal e do conteúdo por ele 

publicado. Tais manifestações de felicidade e satisfação do leitor, se tornam mais explicitas 

quando estes revelam, por exemplo, que consideravam Movimento uma publicação que 

desenvolveria um trabalho sério e responsável. Essa questão é ainda reafirmada por meio da 

utilização de intensificadores e adjetivos nas cartas, dentre as quais destaca-se a 

honestidade50. Além disso, algumas cartas revelam o apoio dos leitores ao jornal, quando 

estes colocavam que teriam o prazer de passá-lo para frente e que atuariam na divulgação do 

semanário para os que ainda não o conheciam.  

A partir de 1978 observa-se que a seção “Cartas Abertas” foi ampliada passando a 

divulgar um número maior de cartas por edição51. A partir de meados daquele ano, quando 

ocorreu a suspensão da cesura prévia ao periódico, Movimento publicou várias cartas que 

apresentavam manifestações de confiança e apoio no trabalho desenvolvido por ele até então: 

“no momento em que se anuncia a suspensão do regime de censura prévia aos textos de 

Movimento, creio que seria difícil silenciar a minha manifestação de reconhecimento e 

admiração em face da capacidade de resistência [e do trabalho] de toda a equipe” 

(MOVIMENTO, 26/06/1978a, p. 23); “admiro o trabalho de vocês e considero Movimento 

sem censura prévia uma grande vitória” (MOVIMENTO, 26/06/1978b, p. 23); “parabéns pela 

garra, espírito de luta e decência até aqui” (MOVIMENTO, 03/07/1978, p. 22). Cabe ainda 

destacar uma carta na qual um leitor além de apoiar o trabalho do jornal, realizou uma espécie 

de campanha publicitária para o mesmo:   

                                                           
50 Neste ponto cabe, entretanto, uma observação. Não há como ter certeza de que tais cartas foram escritas em 
sua totalidade por leitores, mesmo porque, não era incomum que na imprensa, as próprias redações escrevem 
cartas para serem publicadas em suas seções específicas. Neste sentido, a repetição excessiva do adjetivo 
“honesto”, por exemplo, torna-se, por outro lado, no mínimo curiosa.  
51 É importante destacar que naquele contexto o jornal publicou inclusive algumas cartas de leitores que a 
censura havia vetado em seções anteriores.   
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Aqui é interessante retomar a questão das especificidades das cartas e da dupla seleção 

realizada pela redação do periódico, para salientar o quão revelador é a seleção e publicação 

dessa carta. 

Nas cartas analisadas encontram-se também vários registros de concordância e 

aceitação das matérias e reportagens publicadas por Movimento. A título de exemplo, em um 

desses registros, um leitor ressalta duas matérias intituladas “A Fome” e “Plantadores de 

Trigo”52 afirmando que as mesmas versavam sobre  

 
 
assuntos palpitantes de notória atualidade, nitidamente vinculados a justos 
interesses da população brasileira. Transmitem informações seguras a 
respeito da realidade nacional, a exigir adequado solucionamento a aflitivos 
problemas (...). Em Plantadores de Trigo encontram-se valiosos subsídios 
para o conhecimento real das dificuldades que afligem os colonos do 
extremo sul brasileiro (...) (MOVIMENTO, 01/12/1975a, p.19). 

 

 

Percebe-se aqui, que além do leitor demonstrar aprovação em relação ao discurso do 

jornal, ele aponta Movimento como uma fonte relevante e genuína de aquisição de 

informações e conhecimentos, visto que, o mesmo “transmite informações seguras” e que sua 

matéria oferece elementos importantes para o “conhecimento real” da temática abordada.  

 

                                                           
52 As referidas matérias foram publicadas na edição de nº 19 (10/11/1975). “A Fome” foi uma matéria de capa de 
autoria de Teodomiro Braga e “Plantadores de Trigo” foi uma matéria produzida por Murilo Carvalho e 
divulgada na seção “Cena Brasileira”. 

FIG. 18: Carta do Leitor publicada na seção “Cartas Abertas”.  
In: (MOVIMENTO, 10/07/1978a, p. 22). 
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Leitores com manifestações de atitude, engajamento e consonância com o discurso do 

Movimento 

 

Essa comunidade de leitores53 tem como característica marcante a utilização da carta 

como um espaço de mediação que possibilitava a inserção do discurso dos mesmos na esfera 

de produção do jornal, ou seja, ao escrever suas cartas esses leitores, distantes de uma postura 

passiva, se posicionavam como sujeitos construtores de discursos que eram produzidos “para 

serem lidos e ouvidos” o que, de certa forma, revela uma expectativa de quase co-autoria com 

o jornal. Essa espécie de relação de co-autoria marcada pela abordagem de assuntos e 

discursos específicos nos fornece elementos que reforçam nossa hipótese de que o semanário 

atingiu um público mais característico, que apesar de não ser o público em teoria por ele 

projetado, foi um público que assumiu, “comprou” seu projeto.  

A questão supracitada pode ser observada por meio de uma carta publicada na edição 

161 (31/07/1978), na qual se denunciava a ocorrência de mais três demissões na Universidade 

Católica de Minas Gerais, uma vez que no semestre anterior, quarenta profissionais já haviam 

sido demitidos.  Assim, membros do DCE enfatizavam:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
53 Roger Chartier (1994) entendendo a leitura como uma “prática cultural” destaca a existência de uma rede de 
práticas e regras de leitura que são específicas a grupos diferenciados que ele denomina de “comunidade de 
leitores”. Essa diferenciação entre as variadas “comunidades de leitores” se dá em função de determinadas 
distinções relacionadas aos usos legítimos do texto, aos procedimentos e instrumentos do processo interpretativo, 
as maneiras e as competências de leitura. Segundo o autor, dessas determinações que regem as práticas de leitura 
de cada “comunicada de leitores” derivam-se as diversas formas pelas quais os textos podem ser lidos. As 
“comunidades de leitores” podem ser entendidas também como “comunidades de interpretação”. Nesse aspecto 
Roger Chartier utiliza a expressão interpretive communities formulada por Stanley Fish em 1982 no campo da 
crítica literária. (CHARTIER, 1994, p. 27). 

FIG. 19: Carta do Leitor publicada na seção “Cartas 
Abertas”. In: (MOVIMENTO, 31/07/1978, p. 22). 
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A temática da carta foi recorrente nas páginas do semanário. Entretanto, além dessa 

aproximação com as abordagens do Movimento e desse posicionamento marcado, é possível 

observar um aspecto que contribuía na caracterização desse leitor com manifestações de 

engajamento: a linguagem utilizada na missiva. Observa-se um vocabulário intelectualizado 

com termos rebuscados que nos revela de certa forma, que tipo de leitor se apropriava e 

replicava por meio de suas cartas, o conteúdo do periódico.  

Outra questão muito enfatizada pelos leitores desse grupo era a prática de tortura 

contra presos políticos e comuns. Um leitor descreveu com riqueza de detalhes a história de 

um amigo preso em 1971 que foi barbaramente torturado durante seis meses consecutivos em 

Brasília e por aproximadamente três dias no Rio de Janeiro, após ter sido transferido 

juntamente com outros presos para aquela cidade. Na carta, o leitor destacou as consequências 

da tortura na vida do amigo, que desde então, passou a sofrer com crises de insônia, delírios e 

pesadelos e afirmou a necessidade de reflexão sobre tais práticas que “existiram e 

continuavam existindo” sendo “praticadas sobejamente nas delegacias da polícia civil contra 

os presos comuns, pelos próprios policiais (...)” (MOVIMENTO, 07/08/1978, p. 22). Outro 

leitor destacou ser um preso político do Instituto Penal de Mariante (município de Venâncio 

Aires – RS) e que o objetivo de sua carta era encaminhar a Movimento, para divulgação em 

âmbito nacional, dados de correspondências que foram enviadas por ele e por outros presos ao 

Presidente da República das quais não obtiveram nenhum retorno. Na carta enviada ao jornal 

Movimento ele denunciou as práticas de tortura aplicadas contra ele e outros dois presos em 

1973: “fomos torturados durante 76 dias (...). Passamos todo esse tempo encapuçados, 

dormindo no chão, recebendo socos e pontapés, assim como choques elétricos nos órgãos 

genitais, além de outras sevícias” (MOVIMENTO, 03/07/1978, p. 21) e questionou seus 

julgamentos e condenações:  

 
 
sem provas, fomos todos condenados pelo Supremo Tribunal Militar (...). 
Passados 18 meses da nossa condenação não sabemos o que foi feito deste 
recurso. Completamos no dia 17 de outubro de 1978, cinco anos de prisão 
totalmente injusta, irregular e absurda (...). Queremos apenas que se cumpra 
a lei. Queremos um novo julgamento, previsto na lei de nosso país, e que nos 
é negado. Queremos ver atendidos os nossos direitos de cidadãos brasileiros 
que, queiram ou não, ainda somos” (MOVIMENTO, 03/07/1978, p. 21). 

 

 

Neste ponto é importante salientar a relação de intertextualidade presente na carta 

supracitada. Tal relação pode ser observada por meio de ligações explícitas e implícitas que a 
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carta estabeleceu com outros textos que lhes eram antecedentes. De forma mais direta, o leitor 

escreveu a missiva para atender a necessidade de divulgação de dados presentes em outro 

texto, no caso, a carta endereçada ao Presidente da República com denúncias de torturas. 

Além disso, em sua argumentação, o mesmo referiu-se também a um “documento da justiça” 

que estabeleceu a condenação dele e de seus companheiros.  

Entretanto, além dessa relação mais explícita é relevante notar que o gênero “carta ao 

leitor” revela o fenômeno da intertextualidade por meio de seu caráter dialógico, ou seja, tais 

cartas surgem como respostas a outros textos, isto é, estão atreladas a reportagens, artigos, 

entre outros materiais publicados em edições anteriores do periódico54. Assim, o conteúdo 

dessas correspondências revela nas entrelinhas a leitura e a percepção que esse grupo de 

leitores tinha do conteúdo que era veiculado pelo semanário Movimento, uma vez que, 

consideravam “Cartas Abertas” um espaço propício para a publicação e difusão de assuntos e 

discursos específicos.  

Neste sentido, cabe destacar também uma carta na qual o leitor José Genuíno Neto55 

identificava Movimento como um jornal no qual seria possível “restabelecer (ainda que 

indiretamente) a verdade sobre os fatos e opiniões” (MOVIMENTO, 18/09/1978b, p. 22) de 

uma matéria publicada na revista Veja sobre os conflitos na região do Araguaia56. Segundo 

Neto, a abordagem realizada pela revista apresentava várias distorções não só sobre aspectos 

relativos à guerrilha, mas também sobre declarações a ele atribuídas, o que fez com que ele se 

dirigisse ao editor-chefe daquele periódico solicitando a publicação de uma carta que 

retificava as informações que ele considerava equivocadas. Contudo, mediante a não 

publicação de sua carta por parte da Veja ele optou por “recorrer ao jornal Movimento” 

                                                           
54 A título de exemplo é possível mencionar duas matérias publicadas por Movimento no contexto de divulgação 
da carta, que apesar de não terem uma menção direta na missiva, também tratavam de denúncias de casos de 
tortura: “Retrato falado de um torturador” (MOVIMENTO, 19/06/1978, p. 3); “Os crimes devem ser 
esclarecidos: apurar os crimes contra os direitos humanos cometidos em nosso país é tarefa democrática 
essencial” (MOVIMENTO, 26/06/1978, p. 2). 
55 José Genuíno Neto nasceu em 1946 no município cearense de Quixeramobim. Em 1964 mudou-se para 
Fortaleza para estudar, quando, ainda como estudante secundarista iniciou sua vida política. Posteriormente 
matriculou-se nos cursos de filosofia da Universidade Federal do Ceará (UFCE) e de direito da Universidade 
Estadual do Ceará. Entre os anos de 1967 e 1968 participou da política estudantil como presidente do DCE 
(Diretório Central dos Estudantes) da UFCE. Naquele período ingressou também no PCdoB (Partido Comunista 
do Brasil) que atuava na ilegalidade. De 1969 a 1970 sendo integrante da direção da UNE (União Nacional dos 
Estudantes) foi preso no congresso de Ibiúna. Não concluiu o curso universitário naquele período em decorrência 
de uma punição do Decreto nº 477. Aos 24 anos de idade passou a viver na região do Araguaia na 
clandestinidade como camponês, por um período de dois anos, quando comandou o destacamento C da Guerrilha 
do Araguaia. Foi preso, torturado e cumpriu integralmente sua pena de cinco anos. Livre, em 1977 ministrou 
aulas de História em cursos pré-vestibulares de São Paulo e foi integrante dos movimentos pela anistia nos anos 
seguintes. Elegeu-se como deputado federal em São Paulo em 1982, sendo reeleito nos anos de 1986, 1990, 1994 

e 1998. Foi Presidente Nacional do PT (Partido dos Trabalhadores).        
56 “As guerras secretas” (VEJA, 06/09/1978, p. 52-56). 
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relatando o ocorrido e solicitando a publicação da referida carta. Dessa forma, na edição de nº 

168 (18/09/1978), Movimento apresentou além da carta não publicada pela revista Veja, um 

extenso relato de Genuíno Neto que denunciava dentre outras questões, a manipulação e a 

omissão praticadas por alguns membros da imprensa no processo de divulgação de 

informações. 

Novamente no exemplo acima é possível observar a presença da intertextualidade a 

partir da relação que a carta de José Genuíno Neto estabeleceu com outros textos exteriores a 

ela, mas que foram, todavia, trazidos para dentro dela por algum viés. Nesse caso, o leitor 

além de mencionar a carta anterior não publicada pela revista Veja, fez menção direta a outro 

texto publicado pelo jornal Movimento quando ressaltou que sua “postura em relação à luta do 

Araguaia [estava] claramente exposta [em seu] depoimento à 1ª Auditoria Militar e ao jornal 

Movimento” (MOVIMENTO, 18/09/1978b, p. 22, negrito no original)57.  

A carta de José Genuíno somada as demais cartas selecionadas nesse grupo, 

apresentam elementos que demonstram uma proximidade dos leitores e seus discursos com os 

discursos reverberados pelo Movimento e a própria presença do fenômeno da intertextualidade 

em algumas cartas reforça essa questão. Assim, é possível colocar que tais leitores buscavam 

o estabelecimento de um espaço de interlocução com o periódico e também com outros 

leitores por meio do firme posicionamento e manifestações de engajamento frente a 

determinados assuntos.  

 

Leitores com manifestações críticas  

 

Do grupo de leitores com manifestações de atitude e engajamento, passamos ao grupo 

de leitores com manifestações críticas que são aqueles que analisavam o discurso do jornal 

Movimento (conforme a própria classificação sugere), de forma crítica e até mesmo 

contestadora. No processo de análise das cartas foi possível identificar posicionamentos mais 

rígidos que se caracterizaram por críticas marcadas pela discordância e oposição mais 

evidentes ao conteúdo apresentado pelo semanário, já em outros, percebeu-se críticas menos 

intensas, realizadas a partir de posicionamentos mais amistosos, nos quais existiam 

características de negociação com o discurso do periódico. Dessa forma, os leitores dessa 

comunidade foram divididos em dois “sub-grupos”. 

                                                           
57 O leitor ao mencionar seu depoimento prestado ao jornal Movimento fazia referência a uma extensa matéria 
publicada pelo periódico sobre os conflitos na região do Araguaia na edição de nº 159 (17/07/1978) intitulada 
“História da Guerrilha do Araguaia” (pp.5-10). 
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No primeiro “sub-grupo” encontramos leitores que manifestaram suas críticas 

confrontando o jornal, negando seu discurso e se posicionando como “leitores adversários; 

contrários”. Um leitor, por exemplo, escreveu uma carta questionando a matéria intitulada 

“Trabalhadores árabes discriminados” (MOVIMENTO, 12/06/1978, p. 27) ressaltando que: 

 
 
Movimento não avança um milímetro se objetiva esclarecer a seus leitores 
sobre o Oriente Médio. Peças propagandísticas como essas, por sua pobreza 
e imprecisão (...) reforçam análises superficiais, mecanicamente atreladas a 
teorias que só fazem deturpar o entendimento de determinadas questões. (...) 
Repudio a forma panfletária como Movimento defende a justa causa do 
povo palestino (...) (MOVIMENTO, 17/07/1978, p. 23).  

 

 

Encontram-se também correspondências nas quais leitores realizam análises mais 

amplas referindo-se, não a uma matéria especifica, mas a abordagem realizada por 

determinada seção do jornal. É o caso de um leitor que contesta o foco destinado a 

determinados assuntos na seção internacional do Movimento indicando que tais abordagens 

estavam na contramão do posicionamento apresentado pelo jornal em relação aos assuntos 

nacionais: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os termos presentes nessas cartas evidenciam a postura contrária desse grupo de 

leitores. Suas críticas eram mais duras e diretas: Movimento era “superficial”, “contraditório”, 

FIG. 20: Carta do Leitor publicada na seção 
“Cartas Abertas”. In: (MOVIMENTO, 

18/09/1978a, p. 22). 
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“panfletário”, ou seja, manifestações que revelam uma leitura sistemática marcada por uma 

perspectiva oposicionista. 

Já no segundo “sub-grupo” é possível identificar o aspecto da negociação. A posição 

de negociação é aquela que, conforme enfatiza Stuart Hall, caracteriza os leitores que não 

estão “completamente dentro de uma leitura preferencial ou totalmente a contrapelo do texto” 

(HALL, 2009, p. 350), ou seja, observa-se ali uma leitura negociada que mescla códigos 

adaptativos e de oposição. Essa questão pode ser observada, por exemplo, em uma carta 

intitulada “Muito além de uma briga de travesseiros” na qual o leitor reconheceu a 

importância de um trabalho desenvolvido por Movimento, sem deixar, entretanto, de realizar 

críticas em diversos aspectos da matéria. Referindo-se a cobertura que o semanário publicou 

sobre o V Congresso Nacional dos Trabalhadores na Indústria (MOVIMENTO, 31/07/1978, 

p. 9), o leitor destacou que o trabalho e a abordagem realizados por Movimento foram 

importantes e mereciam respeito, contudo, achou que a expressão “‘briga de travesseiros’ não 

parecia ser a melhor imagem para definir a intensa movimentação operária no Pavilhão de 

São Cristóvão, no Rio, durante a semana [anterior]” (MOVIMENTO, 21/08/1978, p. 22). 

Além disso, o leitor destacou que o jornal “perdeu uma ótima oportunidade para levantar uma 

quantidade imensa de questões realmente importantes [como:] qual foi o saldo deste 

Congresso? O que isso representou para o sindicalismo brasileiro? Como se movimentaram as 

diversas posições? (...)” (MOVIMENTO, 21/08/1978, p. 22).  

Em outra carta publicada na 148ª edição, dois leitores missivistas iniciaram seu texto 

destacando que leram com interesse um artigo publicado na seção internacional do 

Movimento sobre “O fim do mito da não-violência” (MOVIMENTO, 01/05/1978, p. 17) e que 

consideraram excelente a iniciativa de se colocar tal tema em discussão. Contudo, advertiram 

abordagens do artigo por meio de expressões como: “a análise feita peca pela ingenuidade 

(...)”; “mas, em vez de se fazer digressões sobre a violência (...) [é preciso] que se aprofunde a 

análise da incompatibilidade entre violência e democracia (...)” (MOVIMENTO, 22/05/1978, 

p. 19) e negociando o conteúdo do jornal, sugeriram ao fim, que Movimento fizesse outro 

artigo aprofundando a análise sobre tal temática. 

Ainda que distintas, as críticas apresentadas sinalizam a presença de leitores que 

possuíam certo conhecimento, estavam inteirados dos assuntos abordados, sabiam o que 

queriam ler e por isso, em alguns casos confrontavam, questionavam e em outros, atrelavam 

às críticas, propostas de mudanças, sugestões e indicações de possíveis erros a serem 

corrigidos em edições posteriores. 
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Cabe lembrar que nas cartas de ambos os “sub-grupos” o fenômeno da 

intertextualidade volta a aparecer, uma vez que, os leitores missivistas escreveram suas cartas 

como respostas diretas a outros textos publicados anteriormente pelo semanário.  

Nas cartas do segundo “sub-grupo” de modo particular, é possível observar 

posicionamentos híbridos que mesclam aspectos de reconhecimento e aprovação, ao de 

críticas ao periódico, em geral, de caráter construtivo. Nesse segundo “sub-grupo” é possível 

identificar também de forma mais evidente a presença da polifonia. O termo polifonia refere-

se à existência de várias vozes em um discurso. A polifonia surge quando um único texto 

reúne perspectivas e concepções de mundo que na própria realidade podem ser dispersas; 

diferentes, umas em relação às outras, proporcionando assim, o cruzamento de diversas vozes 

sociais, que se polemizam ou complementam entre si no plano textual. Conforme destaca 

Bakhtin (2009), é desse cruzamento de vozes que mudanças podem se manifestar, que novas 

combinações de ideias podem nascer no interior do diálogo universal. Nas cartas, as próprias 

colocações dos leitores que as escreveram apresentam-se como outras vozes que se diferem 

do discurso inicial (que é retomado no texto) mobilizando assim, outros discursos.  

Entre os variados mecanismos textuais que nos permitem identificar índices de 

polifonia específicos em determinado texto, destacamos dois deles a partir da análise das duas 

últimas cartas. Na carta que trata da cobertura que o jornal Movimento realizou sobre o V 

Congresso Nacional dos Trabalhadores na Indústria, o leitor intitulou a missiva com um termo 

utilizado no artigo ao qual a carta se referia. No corpo do texto, o termo (“briga de 

travesseiros”) reapareceu, novamente entre aspas. O uso das aspas é considerado um índice de 

polifonia, pois, nesse caso em específico, apresenta-se como um modo do autor da carta se 

posicionar “longe” do que foi dito, ou seja, a postura é atribuída a outro locutor. Tal 

distanciamento da fala do interlocutor deixa, entretanto, transparecer o seu ponto de vista, de 

forma a justificar sua crítica e dar credibilidade ao seu discurso. 

Já na última carta, observa-se a presença do operador argumentativo mas que 

contrapõe argumentos orientados para conclusões contrárias. Assim, no contexto da carta, o 

leitor aponta para a necessidade de se aprofundar a análise entre violência e democracia, 

destacando que, ao contrário disso, o jornal Movimento fazia digressões sobre o assunto. 

Sobretudo a respeito dos posicionamentos dessa última comunidade de leitores 

críticos, é interessante observar a postura do jornal Movimento, que se apresentava como uma 

espécie de plataforma de caráter democrático a serviço da mídia. Se em seus objetivos 

fundacionais o jornal já pretendia constituir-se como um jornal democrático em sua trajetória, 

o mesmo não poderia ignorar e/ou apagar as críticas que recebesse, sobretudo sendo essas 
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oriundas de seus leitores. Nesse sentido, podemos pressupor que a coluna “Cartas Abertas” 

era uma ferramenta de interação, de diálogo prático que contribuía para a construção de um 

espaço democrático da mídia, por meio de diferentes tipos de manifestações de seus usuários.   

 

 

2.3 O perfil dos leitores do Movimento: alguns apontamentos 

 

Além dos posicionamentos adotados pelos leitores do Movimento e da identificação de 

alguns de seus objetivos e expectativas, a análise das cartas possibilitou também a verificação, 

mesmo que de forma fragmentada, de alguns elementos que compõem o perfil do leitor do 

jornal. Com relação ao gênero, por exemplo, a grande maioria dos leitores eram do sexo 

masculino, uma vez que, das 235 cartas analisadas, 165 (70,21%) foram escritas por leitores 

desse gênero. Já a participação das mulheres foi bem menor, apenas 27 cartas que totalizaram 

um percentual de 11,49%. As demais dividiram-se entre associações, entidades ou 

organizações como DCE’s e sindicatos, por exemplo, – 34 cartas (14,47%) e entre os leitores 

anônimos que se identificaram apenas por meio das iniciais – 9 cartas (3,83%).      

Conforme já indicamos neste trabalho, Movimento foi um periódico que possuía 

sucursais espalhas por todo o país. Contudo, observamos que a maior parte das cartas era da 

região Sudeste: 163 (69,36%), o que reafirma o sucesso que o jornal atingiu nas sucursais 

situadas nos estados de São Paulo e Minas Gerais58. As demais cartas dividiram-se da 

seguinte forma entre outras regiões do Brasil: 27 (11,49%) foram escritas do Nordeste, 17 

(7,23%) do Sul, 12 (5,11%) da região Centro-Oeste e 7 (2,98%) da região Norte. Encontramos 

ainda 9 cartas (3,83%) que foram escritas do exterior.    

Infelizmente as correspondências trazem poucas informações referentes à idade dos 

leitores, suas profissões, condições econômicas e o grau de escolaridade, por exemplo, o que 

impossibilita a realização de um delineamento amplo e conclusivo do perfil dos leitores do 

Movimento. Entretanto, conforme já mencionamos e procuramos demonstrar, as cartas 

oferecem alguns indícios que nos conduzem a constatação de que o público leitor do jornal foi 

um público comprometido com suas propostas, mas não necessariamente, o público por ele 

projetado, ou seja, um público popular, a classe trabalhadora, sobretudo. 

Nas poucas cartas que apresentaram informações referentes à profissão dos leitores, 

estes se identificaram como professores, estudantes universitários, sociólogos, jornalistas, 

                                                           
58 Carlos Azevedo ressalta que as melhores vendas do jornal Movimento tanto em banca, como por meio de 
assinaturas vinham das sucursais situadas em Belo Horizonte e São Paulo. (AZEVEDO, 2011). 
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diretores de cinema. Apesar de serem informações de caráter fragmentário, essas referências 

apontam para uma questão presente em análises sobre a imprensa alternativa e que não foi 

diferente no jornal Movimento: a de que uma das características de tal experiência jornalística 

era a existência de um grupo de leitores formado por sujeitos que buscavam informações e 

interpretações de caráter analítico que se distanciassem do padrão complacente da imprensa 

hegemônica (AGUIAR, 2012; BELLUCO, 2015), aspecto que nos indica, de certo modo, a 

caracterização de um público leitor mais erudito.  

O próprio Raimundo Pereira, fundador e ex-editor do jornal Movimento referindo-se 

ao conteúdo dos jornais alternativos e à atuação dos mesmos, destaca que até o período de 

liberação da censura prévia, Movimento e também outros periódicos da imprensa alternativa, 

tinham “uma atuação restrita a poucos leitores já interessados” (PEREIRA, 1986, p. 66) nos 

temas abordados, e que cada vez mais tornava-se notório que o movimento popular 

necessitava de uma quantidade variada de jornais que atendessem aos diferentes tipos de luta 

e aos diversos níveis intelectuais de público, pois dentre outras questões, “era evidente, por 

exemplo, que jornais do tipo Movimento, Coojornal, Versus, não eram acessíveis à imensa 

massa de trabalhadores” (PEREIRA, 1986, p. 67).  

A questão do custo do jornal é outro indicativo de que Movimento não era um 

periódico amplamente acessível. Em uma das cartas, por exemplo, um leitor afirmou que 

apesar de seu interesse pelo jornal, ele não teve condições de assinar o mesmo e que seria fiel 

ao periódico nas bancas até quando suas condições financeiras o permitissem. Essa questão 

também foi identificada por Alberto Duarte, chefe da sucursal de Belo Horizonte, que criou o 

sistema de venda parcelada de assinaturas do jornal com o intuito de popularizar o semanário. 

Segundo o colaborador do Movimento, “o preço da assinatura, não era para trabalhadores, 

[por isso], eu introduzi um esquema de vendas em carnê, em suadas prestações mensais”. 

(DUARTE, 2009 apud AZEVEDO, 2011, p. 43). 

Analisando a trajetória dos jornais Opinião, Movimento e Em Tempo Flávio Aguiar 

(2012) afirma que Movimento, de modo particular, foi um projeto complexo e tensionado que 

vivenciou uma distância entre a teoria e o que realmente foi colocado em prática. Neste 

sentido, o jornalista que atuou no jornal Opinião até o ano da dissidência (1975), se tornou 

editor da seção de cultura do jornal Movimento entre os anos de 1976 e 1977 e passou após 

esse período a atuar também como editor no jornal Em Tempo, destaca que um dos aspectos 

que marcaram a complexidade do Movimento foi justamente não ter conseguido efetivar 

completamente um de seus principais objetivos, que era popularizar seu projeto e ampliar 

consideravelmente seu público leitor, visto que assim como no jornal Opinião, Movimento 
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continuou em grande medida a ser lido por um grupo mais intelectualizado, o que não 

obscurece, entretanto, a luta empreendida pelo jornal em favor das minorias e na busca da 

implementação de projetos alternativos ao contexto político, social e cultural como veremos 

na segunda parte da dissertação.  

Ao final desse capítulo encerramos também a primeira parte do trabalho, na qual 

procuramos traçar um panorama dos principais fatores que propiciaram e caracterizaram a 

emergência e atuação da chamada imprensa alternativa no contexto da ditadura militar 

brasileira. No segundo capítulo em especial, ao realizarmos um estudo das principais seções e 

temas que compunham a pauta do Movimento buscamos expandir nossa análise sobre o 

periódico mostrando outras abordagens que foram realizadas paralelamente às elencadas 

como eixo de análise da dissertação. Acreditamos que tal tarefa contribui de modo 

significativo para o processo de compreensão das bases que estruturaram a luta empreendida 

pelo Movimento em defesa da alteração do cenário nacional nos aspectos culturais, políticos e 

sociais, o que incluiu, por sua vez, a luta por projetos alternativos de defesa dos Direitos 

Humanos e fim do arbítrio. Ao direcionarmos o olhar para o público leitor do periódico, nosso 

intuito foi extrair sinais das experiências dos mesmos, visto que tal questão é também 

essencial no processo de entendimento do sentido histórico do jornal e da densidade de sua 

presença nos projetos em disputa num determinado contexto. 

Realizada essa abordagem de caráter mais abrangente passamos a partir do próximo 

capítulo a estudos mais direcionados que, analisando as temáticas da tortura e da anistia, nos 

conduzirão às disputas e aos combates empreendidos pelo semanário Movimento em busca de 

um projeto alternativo. 
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PARTE II 

Tortura e Anistia no Movimento: a luta por um projeto alternativo 

Capítulo 3 

A defesa dos Direitos Humanos sem “meias palavras”: as denúncias de 
tortura no Movimento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIG. 21: Manchete divulgada na capa da 
155ª edição do Movimento.   

In: MOVIMENTO, 19/06/1978, p. 01. 

FIG. 23: Manchete divulgada na capa da 
219ª edição do Movimento.  

In: MOVIMENTO, 10/09/1979, p. 01. 

FIG. 24: Manchete divulgada na capa da 
228ª edição do Movimento.  

In: MOVIMENTO, 12/11/1979, p. 01. 

FIG. 22: Manchete divulgada na capa da 
187ª edição do Movimento.  

In: MOVIMENTO, 29/01/1979, p. 01. 
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A partir dos exemplos das manchetes publicadas pelo jornal Movimento que 

destacamos acima apresentamos a proposta central deste capítulo, que é pensar a tortura 

através do periódico procurando discutir a inserção e forte atuação do mesmo em um projeto 

alternativo inicial de luta e oposição à ditadura no que diz respeito às graves violações dos 

Diretos Humanos. E dizemos inicial, porque entendemos que esse projeto alternativo que 

incluía a denúncia de violações e a defesa dos Direitos Humanos, tem continuidade no 

processo de luta pela anistia que foi empreendido pelo semanário, sobretudo a partir de 1978, 

como veremos no capítulo seguinte.  

No presente capítulo pretendemos demonstrar como as abordagens e interpretações 

inseridas nas matérias de denúncia produzidas pelo semanário contribuíram para o processo 

de exposição e também compreensão sobre a prática de tortura no país e incomodaram os 

militares, dificultando naquele contexto, o processo de legitimação do governo autoritário 

junto à sociedade nos anos de transição59.  

Entretanto, antes de “mergulharmos” mais diretamente na fonte, realizaremos uma 

breve contextualização política da tortura no decorrer da ditadura militar brasileira 

enfatizando, sobretudo, a utilização sistemática de tal prática repressiva como uma verdadeira 

política de Estado por parte dos governos militares. Destacaremos ainda, que frente ao 

conjunto de denúncias que se intensificava cada vez mais, tanto no cenário nacional, quanto 

internacional sobre a existência da tortura no país, o posicionamento do Estado brasileiro foi o 

de criar uma retórica negadora da tortura que foi largamente absorvida e difundida tanto por 

militares, quanto por civis comprometidos com a ditadura. 

 

3.1 A tortura na ditadura brasileira: um instrumento de poder e repressão violenta 

 

“o melhor modo para fazer falar um terrorista que se recusava a contar o que sabia era 

torturá-lo” (AUSSARESSES, 2001, p.28 apud; MARTINS FILHO, 2009, p. 195)60. 

                                                           
59 Cabe salientar que ao utilizarmos o termo transição neste ponto e em outros momentos do presente trabalho, 
nos referimos ao processo histórico no decorrer do qual, a ditadura militar instalada em 1964 no Brasil, deu lugar 
a um sistema constitucional democrático. Contudo, é importante ressaltar que a noção de democracia não é 
entendida como um fenômeno vinculado única e exclusivamente à operação das instituições e do sistema 
político, pois dentre outras questões, conforme destaca Leonardo Avritzer (1995), tal compreensão enfatiza “a 
operação das instituições políticas e a negociação entre atores políticos, relegando a um segundo plano as 
relações Estado-sociedade civil”. (AVRITZER, 1995, p. 110). 
60  Paul Aussaresses foi um general francês que atuou na Guerra da Indochina e na Guerra da Argélia. Foi na 
Indochina, local onde o general permaneceu até 1950, que os franceses iniciaram o desenvolvimento de sua 
técnica de combate a exércitos não convencionais, que tinha como prerrogativa o uso da tortura. Na Argélia, a 
tortura foi aplicada de forma generalizada e as execuções sumárias tornaram-se sistemáticas. A partir de sua 
experiência como torturador e como praticante e mandante de execuções sumárias, sobretudo nesse último 
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Com o propósito declarado de eliminar do país a corrupção, a “subversão” e qualquer 

tipo de ameaça comunista, a partir de 1964, com o golpe civil-militar, gestou-se no Brasil um 

amplo projeto repressivo alicerçado na perspectiva da Doutrina de Segurança Nacional61. Tal 

projeto, que era composto por alguns “suportes básicos” da repressão62 e estruturado de forma 

a desmobilizar a sociedade, propagar o terror, o medo e punir opositores, foi sistematicamente 

utilizado pelos militares para institucionalizem a exceção.  

No que diz respeito às ações da polícia política é possível afirmar que não houve 

restrições em relação às formas e técnicas repressivas empregadas, uma vez que, inúmeros 

foram os casos de práticas de tortura, sequestros, desaparecimentos forçados e assassinatos.  

A constituição dos órgãos que passaram a desempenhar a função de polícia política em 

uma “comunidade de segurança” se deu a partir da vigência do AI-5 (Ato Institucional nº 5) 

decretado em 13 de dezembro de 1968, quando as organizações integradas em grande parte, 

ou até mesmo completamente, por membros das Forças Armadas63 se institucionalizaram 

como “sistema oficial do governo”. Contudo, isso não significa que a atuação dos militares no 

emprego de práticas violentas tenha sido inaugurada naquele contexto. Na verdade, a partir de 

1968, sobretudo em decorrência do AI-5 que eliminou inúmeros direitos políticos e civis dos 

cidadãos brasileiros64, houve um processo de aperfeiçoamento e intensificação dos métodos 

repressivos da ditadura militar, uma vez que a prática da tortura, por exemplo, já era utilizada 

como procedimento de investigação em 1964, tornando-se desde então um “padrão 

constante”. 

                                                                                                                                                                                     
conflito, Aussaresses passou a disseminar os métodos de tortura por meio de aulas de técnicas de repressão. Suas 
teorias escritas e testadas nas duas guerras supracitadas foram exportadas primeiro para os Estados Unidos, e 
depois para o Brasil onde o mesmo atuou como adido militar francês entre os anos de 1973 e 1975. Em solo 
brasileiro, Aussaresses ministrou treinamentos no CIGS (Centro de Instrução de Guerra na Selva), em Manaus e 
na Escola Nacional de Informações (EsNI), em Brasília. Tornou-se ainda um vendedor de armas no país 
atendendo a interesses da França, mas também de empresas que ele representou. A atuação desse verdadeiro 
algoz que de modo geral sistematizou a tortura contemporânea como método de interrogatório é sintomática, 
pois lança luz sobre o caráter transnacional dos regimes repressivos do Cone Sul.   
61 Cabe salientar que a Doutrina de Segurança Nacional serviu como base ideológica do regime militar 
inaugurado em 1964 no Brasil. A aplicação da DSN contra o “inimigo interno” contribuiu para a adoção das 
estruturas defensivas: o aparato repressivo e o aparato de informações. Conforme aponta Borges (2003), a 
aplicação da noção de inimigo interno resultava na exclusão do próprio povo, entendido “como população que 
tem uma noção correta da problemática que determina os objetivos nacionais” (BORGES, 2003, p. 29). Dessa 
forma, “os fatores internos adversos são considerados como forças antagonistas, que devem ser eliminadas 
militarmente quando adquirem a forma de uma oposição ativa aos atos do governo” (BORGES, 2003, p. 29). 
62 Sobre essa questão ver FICO 2010 que, ao analisar o aparato repressivo da ditadura brasileira, destaca a 
existência de alguns pilares básicos da repressão: a espionagem, a polícia política, a censura, e a propaganda. 
63 Eram eles: CIE (Centro de Informações do Exército) ao qual ligava-se o sistema DOI-CODI (Departamento de 
Operações de Informações – Centro de Operações de Defesa Interna), CISA (Centro de Informação Social da 
Aeronáutica) e CENIMAR (Centro de Informações da Marinha). 
64 Dentre as garantias individuais suspensas pelo AI-5 destaca-se o habeas corpus, que possibilitou que a ação 
repressiva (em particular, o uso de confissões extraídas sob tortura) se desse sem as “amarras constitucionais”.  
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De acordo com o artigo 1º da “Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e 

outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes”65, a tortura pode ser 

definida como: 

 

qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são 
infligidos intencionalmente a uma pessoa a fim de obter, dela ou de uma 
terceira pessoa, informações ou confissões; de castigá-la por ato que ela ou 
uma terceira pessoa tenha cometido ou seja suspeita de ter cometido; de 
intimidar ou coagir esta pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo 
baseado em discriminação de qualquer natureza; quando tais dores ou 
sofrimentos são infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no 
exercício de funções públicas, ou por sua instigação, ou com o seu 
consentimento ou aquiescência (DECRETO LEI Nº 40 1991).66  

 

 

O psicanalista uruguaio, Marcelo Viñar, agrega ainda à definição de tortura elementos 

que dizem respeito à subjetividade dos indivíduos: 

 
 
[A tortura pode ser considerada] todo dispositivo intencional, quaisquer que 
sejam os meios utilizados, engendrado com a finalidade de destruir as 
crenças e convicções da vítima para privá-la da constelação identificatória 
que a constitui como sujeito. Este dispositivo é aplicado pelos agentes de um 
sistema de poder totalitário e é destinado à imobilização pelo medo da 
sociedade governada. (VINÃR, MAURICIO apud BAUER, 2011, p. 130).  

 

 

A partir de tais definições é possível compreender a tortura utilizada no contexto da 

ditadura militar brasileira como uma prática violenta na qual os mais variados tipos de 

suplicio foram aplicados contra pessoas consideradas “inimigos internos” com o intuito de se 

obter informações. Entretanto, mais do que um método de obtenção informações, a tortura foi 

adotada como estratégia primordial da repressão atuando como um instrumento essencial de 

intimidação e disseminação do terror social, o que ocasionava consequentemente nas vítimas 

dores e marcas físicas, mas também um processo de “despersonalização e dessubjetivação” 

(MONAY, 2017, p. 49). 

Praticada desde os primeiros momentos dos governos militares, é importante 

lembrarmos, contudo, que no Brasil, a tortura não foi uma novidade ou criação da ditadura, 

                                                           
65 Convenção adotada pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1984 e 
integrada à legislação brasileira através da promulgação do decreto nº40/1991. 
66 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0040.htm. Acesso em: 02/06/2017.  
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tampouco, parou de ser praticada quando os militares deixaram o poder67. Conforme destaca 

Priscila Antunes, a tortura no país é parte integrante de uma prática jurídico-policial que 

remonta períodos bem anteriores ao da ditadura. Na verdade, “desde o período colonial são 

vigentes os procedimentos de descoberta e validação de informações, amparadas pelos 

procedimentos eclesiásticos de ênfase inquisitorial” (ANTUNES, 2002, p.80), sendo 

predominante, a prática de investigação baseada no inquest (presunção de culpa). Entretanto, 

foi no decorrer dos governos militares que a tortura adquiriu algumas especificidades.  

Em primeiro lugar, pela primeira vez na história é possível registrar o envolvimento 

das Forças Armadas no processo de prática de torturas contra presos políticos, o que acontecia 

inclusive com amplo conhecimento das autoridades militares. Outro aspecto é que na 

conjuntura dos anos de 1960, 1970 e 1980, as práticas de torturas, tanto físicas, quanto 

psicológicas adotadas em interrogatórios realizados legal ou clandestinamente por membros 

dos governos militares, foram revestidas de um elevado “aprimoramento técnico”, chegando 

inclusive a adquirir “contornos científicos” provenientes de conhecimentos obtidos em outros 

países e também em decorrência da utilização de procedimentos, instrumentos e 

equipamentos sofisticados68.  Além disso, na ditadura brasileira, sobretudo a partir da criação 

dos DOI-CODI, a tortura foi institucionalizada, estabelecendo uma mudança qualitativa 

relevante: “passou a ser empregada como método operacional sistemático na ‘guerra contra o 

terrorismo’” (MARTINS FILHO, 2009, p. 195).  

Segundo Marilena Chauí, os processos de inserção da tortura na normalidade e de 

constituição do governo militar como sujeito único e absoluto da nação são elementos que nos 

auxiliam a compreender as razões da institucionalização da tortura no período: 

 
 
No caso do regime de 64, à moda do terror, do nazi-fascismo e da monarquia 
medieval, a representação sofreu uma inversão profunda: é por que se 
governa que se é representante. Este aspecto é fundamental para 
compreendermos por que a tortura foi institucionalizada. Em outras palavras: 
governar transforma alguns em representantes que é preciso saber o que 
representam. Representam o governo o qual, representando-se a si mesmo, 
identifica-se com a vontade geral, isto é, com a nação sob o signo da 
Segurança Nacional. Uma vez que representam a Segurança Nacional, os 
membros do governo consideram-se providos do direito e do dever de 

                                                           
67 Neste ponto é importante ressaltar que a prática de tortura é inclusive um grave problema relacionado aos 
Direitos Humanos na atualidade do país. 
68 No processo de torturas eram empregados instrumentos mecânicos exclusivamente desenvolvidos para 
provocarem queimaduras, choques elétricos. Os repressores passaram a utilizar também: substâncias químicas, 
procedimentos que permitiam o controle climático de determinados ambientes etc. O grau de especificidade e 
sofisticação de tais instrumentos e procedimentos era tão grande, que a tortura no país chegou a adquirir um 
caráter “científico”. 
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defendê-la e, nessa defesa, institucionalizaram a tortura. Em outros termos, 
recuperam do terror e da monarquia absoluta o direito de vida e morte sobre 
toda a sociedade (CHAUÍ, 1987, p. 32).   

 

 

De modo particular, a institucionalização da tortura na ditadura militar brasileira como 

método de interrogatório e controle político (ALVES, 1985, p.168) foi marcada pela “força de 

lei” dos Atos Institucionais, dentre os quais ressalta-se o já mencionado AI-5 que, de fato, 

conferiu ao Estado a prerrogativa de controle sobre o corpo e a vida da população. Mas, não 

se pode deixar de mencionar também, que o ambiente de terror foi profundamente acentuado 

pela vigência da Lei de Segurança Nacional (Decreto Lei nº 898, de 29 de setembro de 1969), 

que entre outras medidas, previa a prisão preventiva de acusados sem mandado judicial, 

mediante regime de incomunicabilidade por um período de até 10 dias. A tortura empregada 

de forma rotineira, institucional e sistemática, era geralmente praticada desde os primeiros 

momentos da prisão e por ser  

 
 
a Lei de Segurança Nacional tão vaga na interpretação do que constituía 
crime contra a Segurança Nacional, e como os conceitos de prisão e tortura 
passaram a associar-se na cultura política do país, tornou-se cada vez maior 
o medo das detenções por motivos políticos (ALVES, 1985, p. 169, itálicos 
no original).  
 

 

Em meio a um contexto de repressão e medo o “corpo passou a ser algo fundamental 

para o regime (...) e a sala de tortura se configurou como a exceção política originária na qual 

a vida exposta ao terrorismo de Estado foi incluída no ordenamento social e político” 

(TELES, 2007, p. 52). Neste sentido, com o intuito de intimidar e de obter (neste último caso, 

mais exatamente de extorquir) informações, delações ou confissões de opositores políticos, o 

sistema repressivo brasileiro com toda a sua montagem burocrática fez da tortura uma 

verdadeira “política de Estado”69, que atuou como eixo fundamental em um processo de 

manutenção da ordem, que buscava o controle político da população por meio da inibição e 

interdição de qualquer mobilização de caráter político que apresentasse características 

oposicionistas aos projetos dos governos autoritários.  

                                                           
69 Essa expressão é utilizada por alguns autores, dentre os quais é possível mencionar Daniel Aarão Reis (2002, 
p.66), entretanto, essa denominação foi também adotada pela Comissão Nacional da Verdade (2014) que após 
todo o processo de investigação sobre as greves violações aos Direitos Humanos, concluiu que a tortura, somada 
a outros métodos repressivos e à eliminação de opositores políticos era uma política de Estado no período da 
ditadura brasileira.  
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Evidência de que as práticas de violência institucional foram cuidadosamente 

planejadas e estruturadas pelo Estado é o fato de que os métodos de tortura eram temáticas 

que compunham os currículos de formação de militares incluindo inclusive, aulas com 

demonstrações práticas. Relatos de presos políticos atestam a utilização de seus corpos a título 

de demonstração da tortura, como uma técnica passível de ensino. Dulce Chaves Pandolfi, 

estudante em 1970 e ex-presa política, relata em depoimento prestado à Comissão Estadual da 

Verdade do Rio de Janeiro, em maio de 2013, que foi usada como cobaia em demonstrações 

de tortura para mais de 20 oficiais em quartel situado à Rua Barão de Mesquita, na cidade do 

Rio de Janeiro70: 

 
No dia 20 de outubro [de 1970], dois meses depois da minha prisão e já 
dividindo a cela com outras presas, servi de cobaia para uma aula de tortura. 
O professor, diante dos seus alunos, fazia demonstrações com o meu corpo. 
Era uma espécie de aula prática, com algumas dicas teóricas. Enquanto eu 
levava choques elétricos, pendurada no tal do pau de arara, ouvi o professor 
dizer: “essa é a técnica mais eficaz”. Acho que o professor tinha razão. 
Como comecei a passar mal, a aula foi interrompida e fui levada para a cela. 
Alguns minutos depois vários oficiais entraram na cela e pediram para o 
médico medir minha pressão. As meninas gritavam, imploravam, tentando, 
em vão, impedir que a aula continuasse. A resposta do médico Amílcar Lobo 
diante dos torturadores e de todas nós, foi: “ela ainda aguenta”. E, de fato, a 
aula continuou. (CNV, 2014, VOL I, p. 351). 

 

 

O depoimento de Pandolfi, além de ressaltar a tortura como um método de saber que 

era elaborado e transmitido entre os militares, aponta para um fator que corrobora a tese de 

que as sessões de tortura possuíam níveis de cientificismo, uma vez que a mesma afirma ter 

sido torturada mediante a presença de um profissional da medicina que atestava seus limites 

físicos e até mesmo psicológicos para a continuidade das práticas violentas71.  

Outro aspecto relevante ressaltado por Dulce Chaves Pandolfi refere-se à diversidade 

dos procedimentos de tortura que eram adotados sozinhos ou combinados contra os 

prisioneiros. Submetidos a um dos principais instrumentos de poder e preservação do sistema 

                                                           
70 Cabe destacar que o conteúdo do relato de Dulce C. Pandolfi consta também no dossiê Brasil Nunca Mais que 
apresenta o depoimento da estudante prestado à Justiça Militar. (BRASIL: Nunca Mais. Projeto A. Tomo V, vol. 
1, p. 758). O Brasil Nunca Mais traz também outros depoimentos que destacam a utilização de presos como 
cobaias em sessões de demonstração dos métodos de tortura. Um exemplo é o depoimento de Maurício Vieira de 
Paiva: (BRASIL: Nunca Mais. Projeto A. Tomo V, vol. 3, p. 758). 
71 Conforme será abordado posteriormente nesse trabalho, a presença e a atuação de médicos e outros 
profissionais de área de saúde, como psicólogos, nas sessões de tortura era recorrente. Utilizando de seus 
“conhecimentos técnicos”, além dos médicos auxiliarem na identificação das condições físicas e psicológicas 
dos prisioneiros, eles atuavam, quando necessário, no processo de ressuscitação dos mesmos e também na 
emissão de atestados de óbito falsos que objetivavam encobrir mortes causadas, por exemplo, pela aplicação de 
torturas.  
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político arbitrário, os presos foram barbaramente espancados, abusados sexualmente, dopados 

com substâncias químicas, destruídos psicologicamente, submetidos a sessões de choques 

elétricos e afogamentos, deixados em estado de extremo isolamento. Algumas dessas técnicas 

de suplício ficaram consagradas como verdadeiros métodos de tortura por excelência, como: o 

“telefone”, a “palmatória”, a “cadeira do dragão”, a “pimentinha”, o “soro da verdade”, o 

“choque elétrico”, o “pau-de-arara”. Este último acabou se tornando símbolo do movimento 

Tortura Nunca Mais72 do estado do Pernambuco que construiu na cidade de Recife um 

monumento em memória das vítimas da ditadura brasileira.  (FIG.25). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A descrição dos métodos de tortura, bem como o uso de tais práticas de forma 

institucionalizada e sistemática no país, foram amplamente divulgados por meio do ambicioso 

Projeto de Pesquisa dirigido pela Arquidiocese de São Paulo intitulado Brasil Nunca Mais 

(BNM), que a partir da coleta de 707 processos completos e dezenas de outros incompletos, 

apresentou em 1985, após um período superior a cinco anos de pesquisa, um total de 1918 

                                                           
72 Cabe salientar que o Grupo Tortura Nunca Mais é uma entidade civil formada por ex-presos políticos que 
foram torturados, por familiares de mortos e desaparecidos políticos e por voluntários ligados à defesa dos 
direitos humanos. Criado em 26 de setembro de 1985, além do grupo do Rio de Janeiro, existem grupos Tortura 
Nunca Mais em outras regiões do Brasil, como São Paulo, Bahia, Goiás, Minas Gerias, Alagoas, Pernambuco e 
Paraná. Reconhecendo a tortura como instrumento de repressão oficial e eficaz, o grupo busca trabalhar a ligação 
entre o aparato repressivo criado pelo Estado no período da ditadura brasileira e a violência urbana e rural.  

FIG. 25: Monumento Tortura Nunca Mais – Recife (PE).  
Arquiteto: Demétrio Albuquerque 

Inaugurado em: 27 de agosto de 1993 
Imagem disponível em: http://oreversodomundo.com/2016/05/26/tortura-

nunca-mais/ 
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pessoas que prestaram depoimentos à Justiça Militar denunciando as práticas de tortura as 

quais foram submetidas entre abril de 1964 a março de 1979.  

A utilização inédita e quase improvável de tais processos judiciais da Justiça Militar, 

possibilitou ao Brasil Nunca Mais a identificação e caracterização pormenorizada de 

aproximadamente uma centena de diferentes modos e instrumentos de tortura que foram 

adotados pela repressão no Brasil. Contudo, as impressionantes denúncias de diferentes 

presos que repetiam com riqueza de detalhes a utilização de determinados métodos, permitiu 

de forma mais específica o reconhecimento de algumas práticas de torturas físicas 

consideradas como as utilizadas de forma mais comum pela ditadura brasileira. 

O “pau-de-arara” (FIG. 26) consistia em um método de tortura no qual o prisioneiro 

despido, tinha os pés e mãos amarrados e era obrigado a flexionar os joelhos e envolvê-los 

com os braços. Após essa etapa, estando imobilizado, uma barra de ferro ou vara de madeira 

era atravessada entre os punhos amarrados e a dobra do joelho e suspensa entre dois cavaletes, 

ficando assim, o corpo da vítima pendurado a aproximadamente 30 centímetros do solo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIG. 26: Chamada da 1ª matéria da série “Tortura à 
brasileira” divulgada na capa da 171ª edição do Movimento.   

In: MOVIMENTO, 09/10/1978, p. 01. 
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A utilização do “pau-de-arara” era geralmente combinada com outros métodos de 

tortura, tais como a aplicação de choques elétricos, palmatória, afogamentos, sevícias sexuais 

e espancamentos. Os militares, ao submeterem os prisioneiros ao “pau-de-arara” adotavam 

alguns “cuidados”, dentre eles, o de cobrir os pulsos dos mesmos para que não ficassem 

vestígios das cordas com que eram amarrados. Entretanto, alguns sintomas após a tortura no 

“pau-de-arara” eram inevitáveis como o inchaço excessivo das mãos e dos pés, o que deixava 

a vítima com visíveis dificuldades de locomoção por dias. Além desses efeitos, esse tipo de 

tortura ocasionava fortes dores por todo o corpo, prejudicava a circulação sanguínea73 e 

dependendo dos níveis de intensidade provocava problemas ósseos, neurológicos e lesões nos 

joelhos, mãos, pernas e até mesmo na espinha. 

Sendo uma das práticas mais antigas de tortura aplicada desde o período da escravidão 

com o intuito de castigar escravos, o “pau-de-arara” foi considerado pelos militares brasileiros 

um dos métodos mais eficientes de tortura, sendo utilizado de forma generalizada contra 

presos políticos em diversas dependências militares ou policiais espalhadas por todo o país.  

O “choque elétrico (FIG 27) foi uma das práticas de torturas físicas mais empregadas 

pela ditadura brasileira74 sendo adotada de forma individual ou associada a outros métodos de 

tortura.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
73 Dependendo do tempo de permanência no “pau-de-arara”, a vítima podia sofrer graves problemas circulatórios 
chegando inclusive a morte. De acordo com o relatório da CNV, esta foi a causa da morte do militante do Partido 
Operário Comunista Luiz Eduardo da Rocha Merlino. (CNV, 2014, VOL I, pp. 462-463). 
74 No levantamento sobre os tipos de tortura utilizados pela repressão no Brasil realizado pelo Brasil Nunca 
Mais, a tortura por choque elétrico foi a prática mais denunciada pelos presos políticos. (BRASIL: Nunca Mais. 
Projeto A. Tomo V, vol. 1, p.66). 

FIG. 27: Repórter do Movimento representa a tortura com o 
choque elétrico.  

In: MOVIMENTO, 23/10/1978, p. 14. 
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Consistia na aplicação de descargas elétricas por todo o corpo da vítima, sobretudo em 

partes mais sensíveis como ouvidos, língua, peito, dedos, ânus e órgãos genitais. A pessoa 

submetida ao choque elétrico geralmente encontrava-se nua e com o corpo molhado, uma vez 

que essa prática aumentava a intensidade do choque. Os choques eram administrados por 

instrumentos rudimentares, cujos fios eram ligados diretamente à corrente elétrica do prédio. 

Outros aparelhos que também eram muito utilizados eram o magneto e o telefone de 

campanha do Exército. Os choques provocavam desmaios, queimaduras, convulsões, micro-

hemorragias no cérebro, sérios distúrbios neurológicos, podendo ocasionar a morte da vítima, 

principalmente das que possuíam problemas cardíacos.  

Ainda com base na utilização de corrente elétrica, o aparato repressivo da ditadura 

militar brasileira utilizou outros métodos de tortura mais técnicos, desenvolvidos 

especificamente para a aplicação de choques. Tais métodos ficaram conhecidos como a 

“cadeira do dragão” e a “pimentinha”. A “cadeira do dragão” era uma prática de tortura na 

qual o preso, nu, era obrigado a sentar-se em uma cadeira coberta por fios elétricos e com o 

encosto, assento e braços revestidos de metal. A vítima era amarrada com correias de couro e 

suas pernas eram presas por um travessão de madeira. Ligada a corrente elétrica, choques 

simultâneos atingiam todo o corpo. As sessões de tortura na “cadeira do dragão” geralmente 

eram complementadas com outros instrumentos e métodos utilizados para intensificar a 

potência dos choques, como a utilização de um balde de metal na cabeça da vítima e a 

imposição de que esta ingerisse sal. Já no caso da prática intitulada “pimentinha”, os choques 

eram aplicados por meio de uma máquina de madeira cuja função era produzir eletricidade de 

baixa voltagem e alta amperagem. Controlada por uma manivela, a “pimentinha”, além dos 

violentos choques, produzia faíscas que ocasionavam queimaduras na pele das vítimas.  

Reconhecida como um dos mecanismos de tortura mais sofisticados e técnicos, a 

“geladeira” foi outro método adotado pelos militares brasileiros. Cabine totalmente fechada e 

a prova de som, as vítimas que nela entravam (geralmente despidas) eram submetidas a 

temperaturas baixíssimas e a diferentes sons aplicados em tonalidades diversas. A utilização 

alternada de “luzes fortes e total escuridão completava o quadro de degradação física e 

psicológica do preso” (ALVES, 1985, p. 168). 

Outras técnicas de tortura que também foram muito utilizadas ficaram conhecidas 

como “telefone” e “palmatória”. O telefone consistia na aplicação de golpes simultâneos com 

as mãos posicionadas em forma de concha nos dois ouvidos dos presos. Os fortes tapas nos 

ouvidos provocavam atordoamento, perda de sentidos, rompimento de tímpanos e até surdez 

permanente (CNV, 2014, VOL I, p. 369). Já a palmatória era um instrumento plano 
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constituído de madeira e dotado de pequenos furos, que era utilizado em sessões de 

espancamentos preferencialmente na palma das mãos, sola dos pés e nádegas. Esse tipo de 

tortura resultava em intensas dores e inchaços nas regiões afetadas, além de rompimento de 

vasos sanguíneos e derrames. 

O grau de desenvolvimento e sofisticação dessas e de outras técnicas de tortura que 

foram utilizadas pela ampla e complexa máquina de repressão política brasileira atingiu um 

reconhecimento internacional chegando a servir de “modelo” a outros países que adotaram 

sistemas políticos autoritários na América Latina nas mesmas décadas. Conforme destaca 

Haroldo Borges Rodrigues Lima em carta-denúncia escrita em 1977 e divulgada pelo Brasil 

Nunca Mais, alguns militares além de se orgulharem da sofisticada “tecnologia do 

sofrimento” destacavam esse aspecto da exportação de tais técnicas a outros países. 

 

 
(...) As torturas continuaram sistematicamente e a essas se aliavam as 
ameaças de me levarem a novas e mais duras sevícias, a mim descritas 
minuciosamente. Diziam, com muito orgulho, que sobre o assunto já não 
tinham nada a dever a qualquer organização estrangeira. Ao contrário, 
informaram-me, já estavam exportando “know-how” a respeito (...) 
(ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 1998, p. 33). 

 

 

A denúncia de Haroldo Lima evidencia ainda outra questão relevante: a de que além 

das modalidades de torturas físicas75, os presos eram massivamente submetidos a torturas 

psicológicas, também rotinizadas na estrutura oficial. Naquele contexto, inúmeras foram as 

práticas de intimidação e chantagens que causavam efeitos devastadores na psique dos 

indivíduos contribuindo para a fragilidade emocional e para o enfraquecimento do poder de 

resistência dos mesmos. Os métodos mais comuns consistiam em obrigar o indivíduo a 

assistir e/ou ouvir sessões de tortura de outros presos, realizar simulações de fuzilamento, 

deixar os presos por dias totalmente isolados e incomunicáveis e aterrorizar as vítimas com 

ameaças de novas torturas, desaparecimentos e até mesmo morte, delas próprias e também de 

seus familiares, caso as mesmas não revelassem todas as informações buscadas nos 

interrogatórios. 

                                                           
75 Cabe ressaltar que os métodos anteriormente destacados não encerram os tipos de torturas físicas que foram 
utilizados no período. Para uma abordagem mais abrangente ver: (ARQUIDIOCESE de São Paulo, 1998); 
(BRASIL, 2014). 
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As consequências desses tipos de tortura76 na vida das vítimas eram terríveis e 

afetavam de diferentes formas a estrutura interior e a saúde mental das mesmas. Os presos 

desenvolviam fobias, passavam a ter crises de ansiedade generalizadas, tinham sua 

individualidade destruída, perdiam a noção do tempo e do espaço, bem como a capacidade de 

interpretar com clareza situações externas e sentimentais e de se relacionar com o mundo 

exterior. Em casos mais extremos, diante às pressões psicológicas, ao pânico generalizado e 

às situações limite a que eram submetidas, muitas vítimas cogitavam e tentavam tirar a 

própria vida. 

Sobretudo no caso das mulheres, mas não exclusivamente, a tortura também se dava 

por meio de humilhações e violências sexuais. Várias presas políticas eram obrigadas a 

permanecerem nuas e deixarem os agentes repressores tocarem seus corpos. Outras eram 

barbaramente violentadas. A tortura sexual era uma prática de difícil denúncia, tendo em vista 

a profunda exposição da intimidade das vítimas. Lúcia Murat77, líder estudantil e dirigente do 

MR-8 (DI-GB) foi presa em março de 1971 e sofreu diferentes formas de tortura, dentre elas, 

a sexual. O relato de Murat ressalta a situação da impotência da vítima frente ao torturador e a 

violência sofrida. 

 

Foi nesse quadro, na volta, que o próprio Nagib fez o que ele chamava de 
“tortura sexual científica”. Eu ficava nua, com o capuz na cabeça, uma corda 
enrolada no pescoço, passando pelas costas até as mãos, que estavam 
amarradas atrás da cintura. Enquanto o torturador ficava mexendo nos meus 
seios, na minha vagina, penetrando com o dedo na vagina, eu ficava 
impossibilitada de me defender, pois, se eu movimentasse os meus braços 
para me proteger, eu me enforcava e, instintivamente, eu voltava atrás 
(CNV, 2014, VOL I, p. 406). 

 

 

Outra prisioneira política que relatou minuciosamente todo o processo de suplício ao 

qual foi submetida foi Inês Etienne Romeu, guerrilheira da VPR (Vanguarda Popular 

Revolucionária) que também foi presa em 1971, quando tinha 29 anos, sendo torturada por 

um período de 96 dias quase que ininterruptamente.  
                                                           
76 Aqui cabe salientar que as consequências e sequelas das torturas psicológicas também se manifestavam em 
vítimas que eram submetidas a torturas físicas.  
77 Lúcia Murat tornou-se cineasta e dirigiu importantes longas-metragens sobre o processo de repressão violenta 
da ditadura militar brasileira. Que bom te ver viva (1989), por exemplo, é um documentário elaborado a partir de 
depoimentos reais de oito mulheres ex-militantes que atuaram no período da ditadura e que sobreviveram às 
torturas as quais foram submetidas. Assim, o filme trabalha a memória referente à luta armada. O 
desenvolvimento do documentário se dá por meio de cenas de uma “personagem anônima” (interpretada por 
Irene Ravache) que narra o filme em um contexto de ficção e que intercala tais cenas, que se passam no interior 
de um apartamento, com os testemunhos das outras oito mulheres ex-militantes. Outros documentários de Murat 
que tratam dessa temática são: Quase dois irmãos (2004) e Uma longa viagem (2011). 
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Esbofetearam-me e deram-me pancadas na cabeça. Colocavam-me 
completamente nua, de madrugada, no cimento molhado, quando a 
temperatura estava baixíssima. (...) A qualquer hora do dia ou da noite sofria 
agressões físicas e morais. “Márcio” invadia minha cela para “examinar” 
meu anus e verificar se “Camarão” havia praticado sodomia comigo. Este 
mesmo “Márcio” obrigou-me a segurar seu pênis enquanto se contorcia 
obscenamente. Durante esse período fui estuprada duas vezes por Camarão e 
era obrigada a limpar a cozinha completamente nua, ouvindo gracejos e 
obscenidades, os mais grosseiros (O PASQUIM, 12/01/1981, pp. 5-6). 

    

 

Esse impactante depoimento de Romeu foi escrito após seu período de prisão em um 

centro clandestino de tortura e execução de presos políticos dirigido pelo CIE e localizado na 

cidade de Petrópolis (RJ)78. As razões da escrita do referido depoimento vinculavam-se a 

necessidade de oficializar sua prisão e também resguardar sua própria vida.  Além do relato 

detalhado, direto e singular das torturas físicas, psicológicas e sexuais as quais foi submetida 

desde o momento de sua prisão, até a formalização de sua condição de presa política, o dossiê 

elaborado por Etienne Romeu continha uma riqueza de detalhes impressionante que 

identificava a casa clandestina de torturas, caracterizava seus torturadores e relacionava 

pessoas que estiveram presas com ela, e que desde então, passaram a ser consideradas como 

desaparecidas políticas.  Essas questões foram destacadas pelo jornal alternativo O Pasquim 

que dez anos depois, em sua 607ª edição, publicou na íntegra o relato de Inês sob o título 

“Relatório Inês: Dossiê da tortura” 

 
 
Pela primeira vez nestes 17 anos, uma ex-presa política consegue descobrir 
um dos mantos que cobrem os porões da repressão, revelando até a 
existência de uma casa de torturas, e devolvendo às manchetes um tema que 
parecia ter sido esquecido com aberturas e anistias. Durante os oito anos de 
sua prisão, guardou consigo todos os nomes, dados e situações dos 96 dias 
em que foi seqüestrada e seviciada, sabendo que um dia poderia contar a 
história (O PASQUIM, 12/01/1981, p. 1).  
 
 

Porém, mais do que divulgar seu relatório em um periódico de ampla circulação, Inês 

Etienne Romeu contando com o apoio da OAB, de familiares de desaparecidos políticos e da 

imprensa, identificou e denunciou a casa em que ficou presa em Petrópolis que era de 

propriedade do empresário Mário Lodders, por ela questionado na ocasião. Dias depois, 

                                                           
78 Em 21 de novembro de 2018, a chamada “Casa da Morte” situada na região serrana do Rio de Janeiro foi 
tombada pelo Conselho Municipal de Tombamento. Identificada e reconhecida como um bem cultural, a 
proposta é transformar o espaço em um Centro de Memória. Cabe ressaltar a importância dessa medida no que 
diz respeito ao tratamento da memória do passado da ditadura militar brasileira que não deve ser esquecido.  
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Romeu denunciou também a assistência do médico e psiquiatra do Exército, Amílcar Lobo 

em suas sessões de tortura no período em que esteve sequestrada79.  

Todo esse processo de denúncia, somado ao extenso e minucioso relatório elaborado 

por Inês causou grande impacto nas Forças Armadas uma vez que explicitava por meio do 

testemunho da única sobrevivente da chamada “Casa da Morte”, a atuação violenta, 

repressiva e arbitrária de agentes do Estado, dos órgãos de segurança. Na verdade, a revelação 

desses centros secretos de tortura e extermínio era uma comprovação da atuação da 

comunidade de segurança no mundo obscuro da ilegalidade. 

Os DOI-CODI (Departamento de Operações de Informações – Centro de Operações 

de Defesa Interna), órgãos destinados a prática propriamente dita de ações repressivas, se 

constituíram, conforme destaca Janaína Teles  

 

na materialização do estado de exceção durante a ditadura.  Neles [houve] a 
suspensão de direitos, a desumanização e a despersonalização dos 
prisioneiros [com o intuito de] transformá-los em corpos destituídos de 
autonomia, vidas torturáveis e matáveis, expostas aos limites da violência, da 
crueldade e do extermínio (TELES, 2011, p. 135). 
 

 

Parte integrante do sistema DOI-CODI, os locais clandestinos de tortura e assassinato 

existiram em várias partes do país e configuraram o aspecto mais oculto e invisível do 

funcionamento dos órgãos de segurança da ditadura militar brasileira. Nessas casas e lugares 

clandestinos, os referidos órgãos tinham maior liberdade para colocar em prática as diferentes 

técnicas de indução de sofrimento que compunham o arsenal repressivo. Desse modo, sem 

testemunhas, a tortura era aplicada de forma extrema e generalizada. Os principais alvos dos 

repressores eram os prisioneiros por eles elencados como colaboradores em potencial, ou seja, 

militantes que poderiam atuar como agentes infiltrados em suas organizações colaborando 

assim, para o desmantelamento das mesmas. Contudo, tais prisões clandestinas tinham outra 

função central: facilitar a execução de presos destinados a morrer após a extenuação dos 

“interrogatórios”. 

De modo mais específico, além da chamada “Casa da Morte” em Petrópolis, 

depoimentos de presos políticos registrados na Justiça Militar80 e reportagens divulgadas pela 

imprensa apontaram a existência de outros centros clandestinos de tortura dentre os quais é 

                                                           
79 Amílcar Lobo teve seu registro profissional cassado pelo Conselho Regional de Medicina do Rio de Janeiro. 
80 No Brasil Nunca Mais são identificados por meio de denúncias feitas por presos políticos alguns centros 
clandestinos de detenção e tortura nos quais os presos eram mantidos em cárcere privado, barbaramente 
torturados e alguns deles mortos (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 1998, pp. 239-246). 
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possível mencionar: a “Casa de São Conrado”81 e a “Casa do Alto da Boa Vista” no Rio de 

Janeiro, a “Fazenda 31 de março”82 localizada em Palheiros São Paulo, a “Casa dos 

Horrores”, próxima a Fortaleza, e uma casa e um Colégio Militar situados em Belo Horizonte. 

Neste sentido, inserida em um sistema específico de repressão, a tortura foi um padrão 

constante, regular, utilizado de forma sistemática como um verdadeiro instrumento de poder 

que, combinando métodos clandestinos e ilegais com outros baseados na legalidade da 

exceção, buscou difundir o medo e legitimar a ditadura. Contudo, tal instrumento de poder, 

não era elencado pelo Estado como uma prática que deveria ser assumida, exibida e 

defendida, ao contrário, conforme nos lembra Carlos Fico, diferentemente de outros suportes 

básicos da repressão tais como, a censura ou a espionagem,  

 
 
a tortura envergonhava, comprometia a honra de todos os militares (...) [e 
por isso] era preciso negar [sua] existência, já que não era possível abrir mão 
de sua eficácia nem denunciá-la frontalmente. Esta foi uma das principais 
tarefas da “comunidade de informações”: socorrer a “comunidade de 
segurança” construindo uma retórica negadora da tortura que seria 
amplamente absorvida pelos militares e autoridades civis comprometidas 
com a ditadura (FICO, 2004a, p. 84).  

 

 

3.2 O discurso oficial de negação da tortura  

 

De modo geral, durante todo o período de vigência da ditadura militar brasileira e 

também em fases posteriores como veremos, a prática da tortura foi terminantemente negada 

pelos militares. Em outros casos, as manifestações de negação se pautavam em diferentes 

justificativas, dentre as quais duas prevaleciam (e ainda prevalecem): 1) a de que ocorreram 

alguns casos de tortura, porém os mesmos eram fruto de situações isoladas, que se 

justificavam pelos “excessos” ou pela “autonomia” de alguns militares e 2) a de que a 

compreensão do que seria considerado ou não tortura era distinta entre militares e militantes.  

  No que diz respeito ao discurso de negação da tortura, ocorreu em 1970 um caso 

emblemático envolvendo o Ministro da Justiça, Alfredo Buzaid. Desde o início do governo 

                                                           
81 Em outubro de 1978 em sua edição de nº 172, o jornal Movimento publicou uma matéria intitulada “Na pista 
dos desaparecidos, surge uma casa de torturas clandestinas”. Nesta foi divulgado um relato de um ex-preso da 
chamada “Casa de São Conrado” em agosto de 1970. Em seu depoimento, Otoni Guimarães Fernandes Júnior 
descreveu a localização da referida casa e as torturas sofridas por ele e por Eduardo Collen Leite, o “Bacuri”, da 
ALN. Meses depois, Eduardo Leite seria dado como morto em uma tentativa de fuga simulada. (MOVIMENTO, 
16/10/1978, p. 16).   
82 Esse centro de tortura foi destacado na importante matéria de Antônio Carlos Fon intitulada “Descendo aos 
porões”, publicada na revista Veja em fevereiro de 1979. (VEJA, 21/02/1979, p. 62). 
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Médici, os agentes do Estado tiveram que começar a lidar de forma mais evidente com um 

conjunto de denúncias sobre torturas e outras violações de Direitos Humanos que vinham 

cada vez mais se acumulando, de modo especial, por parte de órgãos internacionais, o que 

ocasionava uma grande repercussão tanto na imprensa internacional, quanto na nacional, 

criando ainda consequentemente, uma imagem negativa do país. Tal questão pode ser 

observada, por exemplo, por meio do questionamento realizado pela Revista Veja em 

entrevista com o recém ministro da Justiça:  

 
 
Têm sido publicados, na imprensa estrangeira, comentários e notícias a 
respeito de arbitrariedades e ilegalidades que estariam sendo praticadas por 
autoridades policiais. Como o ministério pretende enfrentar essas 
arbitrariedades se confirmadas? (VEJA, 03/12/1969, p.21). 
 

 

Em resposta, Alfredo Buzaid ressaltou que o governo do general Emílio Garrastazu 

Médici ainda era muito recente e que “a formação dos vários escalões vinham se processando 

com a necessária prudência” (VEJA, 03/12/1969, p.20). Ainda de acordo com o ministro, 

naquele período ele não tinha “conhecimento de nenhum fato inequívoco que reclamasse a 

imediata intervenção do Ministério” (VEJA, 03/12/1969, p.20).                                                        

Contudo, o governo Médici precisou adotar medidas que preservassem a imagem do 

Brasil e “provassem” para organismos como a Anistia Internacional e a Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos (órgão pertencente à Organização dos Estados 

Americanos – OEA), que as acusações de torturas no país as quais os mesmos estavam 

destinados a investigar, não eram verdadeiras. Tal empreitada ficou justamente a cargo do 

ministro da Justiça que, em setembro de 1970, participou de uma comitiva à Europa, na qual 

um dos objetivos centrais era expor o governo brasileiro como não violador dos Direitos 

Humanos e criar uma visão mais favorável do país no exterior.  

Tanto os trabalhos desenvolvidos nessa missão, quanto o retorno de Buzaid e de outros 

membros da equipe ao país, foram anunciados pela grande imprensa. A Folha de S. Paulo, 

por exemplo, no dia 04 de outubro de 1970 em matéria intitulada “Após defender as posições 

do Brasil, voltam os ministros”83 destacou dentre outras questões, a passagem de Alfredo 

Buzaid por Londres, onde o mesmo concedeu uma entrevista à imprensa durante a qual 

“anunciou que o Governo do Brasil fará divulgar durante os próximos três meses um Livro 

                                                           
83 De forma específica a matéria destacava o retorno do ministro da Justiça – Alfredo Buzaid e do ministro da 
Fazenda – Antônio Delfim Neto.  
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Branco afirmando que as autoridades brasileiras não praticam violências contra presos” 

(FOLHA DE S. PAULO, 04/10/1970, p. 8). 

O referido Livro Branco, ou Livro da Verdade tratava-se de um trabalho encomendado 

por Alfredo Buzaid para responder às acusações e denúncias sobre casos de tortura veiculados 

no exterior. A proposta era demonstrar por meio de um levantamento documental e de um 

minucioso relatório, que tais denúncias faziam parte de uma injusta campanha difamatória que 

tinha por objetivo central manchar a imagem do Brasil no cenário internacional, precisamente 

no momento em que o país desfrutava de uma situação política, econômica e social 

“positiva”84. Ainda no mês de outubro de 1970, a Folha de S. Paulo voltou a divulgar mais 

informações sobre a elaboração do chamado “Livro Branco”. Segundo o periódico,  

 

 

O “Livro Branco” – expressão, aliás, que o ministro Buzaid não gosta de 
empregar – será convertido para o inglês, francês, alemão e italiano, e 
conterá farto material (inclusive fotos) sobre cada um dos casos apontados 
no estrangeiro com “prova das atrocidades praticadas pelo governo 
brasileiro’. O livro – que poderá ser desdobrado em dois ou três volumes, 
tamanho o número de informações que vai conter, será prefaciado pelo 
próprio ministro Buzaid e não deixará sem resposta nenhuma das acusações 
feitas ao nosso país. Quando, por exemplo, tratar das denúncias de maus 
tratos a presos, transcreverá o texto de relatórios e até os próprios 
depoimentos prestados pelas pessoas apontadas como vítimas. (FOLHA DE 
S. PAULO, 16/10/1970, p. 4). 

 

 

Já o Jornal do Brasil85, na coluna escrita por Carlos Castello Branco, informava ao 

público leitor, em novembro de 1970, que o Ministério da Justiça elaborava  

 
 
o seu livro de respostas às acusações, que já não se chamará Livro Branco, 
mas Livro da Verdade ou outra expressão equivalente. Como prefácio ao 
livro, o próprio ministro, professor Alfredo Buzaid, catalogará as acusações, 

                                                           
84 Essa questão pode ser observada pelo texto que inicia o Livro branco escrito por Buzaid: “O trabalho que se 
segue foi elaborado com o objetivo de propiciar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos vasta 
documentação sobre todos os aspectos da tenebrosa campanha difamatória injustamente desencadeada contra o 
povo e o Governo do Brasil, no momento exato em que este país colhe os frutos da renovação política e do 
desenvolvimento econômico e social que lhe trouxe a Revolução Democrática de 31 de março de 1964” 
(BUZAID, Alfredo. Livro da Verdade. Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores (DSI/MJNI), 1970, p. 01; apud: MACHADO, 2015, p. 145). 
85 Cabe mencionar que o assunto sobre a elaboração do Livro Branco ou Livro da Verdade já havia aparecido 
anteriormente nas páginas do Jornal do Brasil. Em 05/10/1970 o periódico esclarecia ao leitor que “livro branco 
é um nome que se dá tradicionalmente a exposições documentadas sobre fatos do passado que na época não 
tenham sido devidamente esclarecidos. Pela sua natureza são documentos frios e irrefutáveis, subsídios 
definitivos para a construção da História (...). O ministro da Justiça anuncia a publicação de um livro branco 
sobre as denúncias relativas à prática de torturas no Brasil” (JORNAL DO BRASIL, 05/10/1970, p.4). 
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fazendo-lhes o histórico e refutando documentalmente os casos objetos de 
denúncias específicas. A posição do Governo brasileiro a respeito do assunto 
torturas não se modificou. Não será permitida nenhuma vistoria de 
personalidades estrangeiras por se entender que tal procedimento afeta a 
soberania nacional (...). O Ministério da Justiça está certo de que dará 
respostas convincentes na base de pesquisas já realizadas em torno de 
denúncias que com mais insistência circulam no exterior. (JORNAL DO 
BRASIL, 14/11/1970, p. 4) 

 

 

Conforme aponta Carlos Fico86 o Livro Branco ou Livro da Verdade resultou em um 

relatório de 145 páginas datilografadas somadas a uma pequena introdução de caráter 

analítico e a 11 volumes compostos por documentações selecionadas para supostamente negar 

as denúncias de que havia tortura no Brasil. Contudo, apesar de elaborado e divulgado pela 

imprensa como um “desmentido oficial”, o Livro Branco nunca chegou a ser publicado. A 

tentativa de Buzaid fora negativa, uma vez que, apesar de estruturar o documento para negar a 

prática de tortura no país, a narrativa construída acabou por evidenciar, justamente, alguns dos 

mais complexos e gritantes casos de tortura da ditadura brasileira. Assim, perante o contexto 

embaraçoso e crítico ao qual se viu enredado, o governo decidiu adotar como forma 

estratégica de negação, o silêncio, ou seja, naquele contexto, nada mais deveria ser comentado 

ou respondido sobre as solicitações, denúncias ou acusações que dissessem respeito às 

práticas de tortura cometidas pelo Estado.  

Se por um lado, a ditadura procurava de diferentes formas negar seus crimes de 

violação dos Direitos Humanos, por outro, as acusações contra as ações violentas e arbitrárias 

praticadas por agentes do Estado brasileiro, se tornavam cada vez mais profundas e 

complexas. Neste sentido, cabe destacar a constituição do Tribunal Bertrand Russel II, que foi 

instaurado em 1973 por intelectuais europeus e por políticos com o intuito de denunciar a 

ditadura brasileira, bem como outras ditaduras latino-americanas.  

O nome do tribunal remetia a um evento anterior – o Tribunal Russell, que foi um 

“organismo” criado pelo filósofo e matemático inglês Bertrand Russell para analisar e julgar 

os crimes americanos cometidos na Guerra do Vietnã. Inicialmente denominado como 

“Tribunal Internacional de Crimes de Guerra”, o evento que ficou mais conhecido como 

“Tribunal Russell”, teve sua declaração constitutiva aprovada em novembro de 1966 na 

cidade de Londres, e sua primeira sessão realizada em 12 de maio de 1967 em Estocolmo, sob 

                                                           
86 Carlos Fico encontrou os originais do “Livro Branco” em 1998 quando realizava uma pesquisa no acervo da 
extinta Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Justiça (FICO, 2004a, p. 84). 
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a coordenação de Jean Paul Sartre. Sem possuir vínculo específico com qualquer país ou 

organização de Estados, o Tribunal reuniu um relevante grupo de intelectuais que 

direcionaram os trabalhos para a ênfase na necessidade de luta e defesa dos Direitos Humanos 

com o intuito de despertar assim, a consciência moral das pessoas. Mediante as constantes 

negativas do governo dos EUA em estabelecer uma relação de diálogo e esclarecimento sobre 

as denúncias de crimes de guerra e após a realização de um minucioso estudo de vários 

documentos escritos e depoimentos, o Tribunal “concluiu que os EUA eram culpados pela 

utilização indevida de armas e práticas de tortura contra seus adversários na Guerra do 

Vietnã" (CRUZ, 2016, p. 160). 

Com participação ativa no Tribunal Russell, ocupando inclusive o cargo de redator dos 

trabalhos, o jurista e senador italiano Lelio Basso, por meio de seu engajamento com 

movimentos relacionados à defesa dos Direitos Humanos, foi peça chave para a instituição da 

segunda edição do Tribunal que se efetivou de fato em decorrência da sugestão e informações 

de exilados brasileiros e do apoio de organizações sindicais e de diversos partidos comunistas 

da Europa e da América Latina. Em um primeiro momento, o foco do Tribunal Russel II era 

julgar a repressão no Brasil, contudo, conforme aponta o próprio Lelio Basso no discurso 

inaugural da primeira sessão do Tribunal,  

 
 
após o golpe chileno, foi a própria viúva do presidente Allende que nos 
procurou para solicitar a instituição de um Tribunal que se ocupasse também 
do Chile. Não se tratava somente de acrescentar um Estado a outro Estado: é 
notório que entre os generais brasileiros e os generais chilenos e mesmo 
entre as duas polícias, existiram acordos que contribuíram à preparação do 
golpe de Estado. Mas o mesmo tinha acontecido no Uruguai e na Bolívia; o 
Brasil não era apenas um “caso” de ditadura militar, mas parecia ser um 
modelo que tendia a se estender por toda a América Latina. Foi por isso que, 
na reunião constitutiva, realizada em Bruxelas em 6 de novembro de 1973, 
decidiu-se adotar o nome de “Tribunal Russell II pela Repressão no Brasil, 
no Chile e América Latina” (TOSI; FERREIRA, 2014, p. 38).  

 

 

 O Tribunal Russell II realizou-se por meio de três sessões. A primeira delas ocorreu 

entre o período de 30 de março a 05 de abril de 1974 na cidade de Roma; a segunda, entre os 

dias 11 e 18 de janeiro de 1975, em Bruxelas; e a terceira e última sessão, novamente na 

cidade de Roma, entre os dias 10 e 17 de janeiro de 1976. Na primeira sessão, que se deu por 

meio de 13 audiências, houve ampla abordagem sobre a ditadura brasileira com ênfase para os 

crimes políticos e agressões contra a dignidade da pessoa humana. De modo particular, o 

Tribunal tratou de forma pormenorizada a prática da tortura utilizada pela polícia política 
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contra opositores do Estado, destacando todo o aparato repressivo que sustentava tal prática. 

Além disso, destacou a questão da concentração de renda e a miséria no país, realizou um 

retrospecto da história dos governos militares brasileiros enfatizando a instituição do arbítrio, 

apresentou um relatório sobre a estratégia do terror que se destacou pelo rigor da pesquisa.  

Como fontes para embasar os trabalhos, o Tribunal utilizou um laudo médico sobre 

torturas aplicadas em quarenta presos que foram exilados em Argel no contexto do sequestro 

do embaixador alemão, dossiês elaborados pela “Frente Brasileira de Informação”87 e relatos 

de ex-presos políticos88.  

Ainda na sessão de 1974 houve uma acusação contra o governo brasileiro realizada 

por Miguel Arraes – líder político exilado, que no contexto do golpe civil-militar de 1964 

perdeu seu cargo de governador do Estado de Pernambuco e foi preso. Arraes, que foi 

personagem importante no processo de organização do Tribunal no que diz respeito, por 

exemplo, ao levantamento de informações sobre a conjuntura brasileira e à mobilização de 

recursos financeiros, enfatizou em sua acusação proferida em 30 de março de 1974 que no 

Brasil, a prática de tortura fora  

 
 
transformada em uma atividade normal nas prisões, tendo alcançado 
requintes sem precedentes no país. Para esses fins, mantêm-se órgãos de 
polícia militar especializados em tortura, como a “Operação Bandeirantes” e 
o “Comando de Operações de Defesa interna”, além do incentivo à atividade 
de grupos paralelos como o esquadrão da morte (TOSI; FERREIRA, 2014, 
p. 45).     

 

 

Discorrendo ainda sobre a repressão sistemática praticada pelos governos militares 

brasileiros, o líder político não deixou de apontar por um lado, o posicionamento dos agentes 

de Estado frente às denúncias de violação dos Direitos Humanos, quando afirmou que “a 

tendência inicial do regime foi a de negar as formas mais brutais de repressão, levadas a cabo 

no segredo de seus órgãos de polícia militar” (TOSI; FERREIRA, 2014, p. 46), e por outro, as 

                                                           
87 A Frente Brasileira de Informação foi um órgão de oposição à ditadura brasileira composto por um grupo de 
exilados liderados por Miguel Arraes. O objetivo central do órgão era promover a conexão entre exilados 
brasileiros em países americanos e europeus para propagar informativos com denúncias de tortura, censura e 
desigualdade social ocorridas no Brasil.   
88 Cabe salientar a importância desses depoimentos. Na verdade, o Tribunal Russell II constituiu-se em uma 
experiência pioneira que instituiu um canal aberto para que as vítimas da ditadura brasileira pudessem denunciar 
por meio de seus testemunhos, as violências que sofreram, expondo assim, as arbitrariedades do sistema 
repressivo. Na concepção de Heloísa Grego, o Tribunal Russell foi uma “grande escola para os exilados 
brasileiros em matéria de Direitos Humanos” (GRECO, 2003, p. 189).   



95 
 

formas de enfrentamento a tal posicionamento quando ressaltou que aquele Tribunal se reunia 

porque  

 

o povo vive e luta, em muitos modos, e derrubará a ditadura (...). A 
solidariedade internacional tornou possível identificar, diante do mundo 
inteiro, os carrascos do nosso povo exatamente quando os generais 
comemoram dez anos do golpe de Estado, e permite que a consciência dos 
homens livres se expresse através deste Tribunal.  
Na sentença que deve ser emitida, os crimes contra a pessoa humana terão, 
sem dúvida, uma importância relevante. Ela não deve esquecer, no entanto, 
que o maior crime é cometido contra o nosso povo, contra toda a nação 
brasileira, porque a ditadura pôs-se ao serviço daqueles que a dominam e a 
exploram. 
Que o rigor da sentença recaia contra essa traição (TOSI; FERREIRA, 2014, 
p. 48, itálicos no original). 

 
 

Como resultado dos trabalhos de sua primeira sessão, o Tribunal Russell II declarou 

como culpadas as autoridades brasileiras, uruguaias, bolivianas e chilenas por transgredirem 

os Direitos Humanos e deixou um apelo à consciência dos povos para que unissem todas as 

forças democráticas do mundo com o propósito de lutar contra o aparato repressivo existente 

naqueles países. 

Neste sentido, a defesa de um discurso pautado na negação sobre a existência de 

práticas de tortura no Brasil no período da ditadura já não se dava de forma tão simples, o que 

não impediu, contudo, que militares e também apoiadores destes, insistissem na construção e 

na defesa desse tipo de narrativa.  

Mateus Pereira (2015) ao analisar textos e imagens sobre a temática da ditadura 

brasileira disponíveis na internet entre os anos de 2012 e 2014 (período de atuação da 

Comissão Nacional da Verdade) com o intuito de compreender alguns aspectos específicos 

relacionados à presença do discurso negacionista, da negação e do revisionismo, assim como, 

as formas de enfrentamento a eles no espaço público brasileiro contemporâneo, define 

negação como  

 
contestação da realidade, fato ou acontecimento que pode levar à 
dissimulação, à falsificação, à fantasia, à distorção e ao embaralhamento. Em 
geral, percebemos uma dissimulação e uma distorção da factualidade que, ou 
procura negar o poder de veto das fontes, ou fabrica uma retórica com base 
em “provas” imaginárias e/ou discutíveis/manipuladas (PEREIRA, 2015, pp. 
865-866). 
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Sobre as características da negação apontadas por Pereira, sobretudo no que diz 

respeito a buscar por “negar o poder de veto das fontes”, é importante ressaltar a produção em 

meados da década de 1980, de uma obra de caráter oficial denominada Orvil89 que tinha como 

objetivo central apresentar uma versão dos militares sobre os conflitos entre os governos 

autoritários e as esquerdas. Na verdade, o Orvil foi elaborado para servir de resposta à 

narrativa que vinha sendo construída por parte dos militantes no que diz respeito às 

arbitrariedades da ditadura e da luta que eles empreenderam contra a mesma, ou seja, era 

preciso contestar todo um conjunto memorialístico, jornalístico e documental90 que revelavam 

e denunciavam questões que os militares pretendiam silenciar e manter sob muitos véus.  

Neste contexto, no que diz respeito à temática da tortura, a versão apresentada pelo 

Orvil é de visível negação do fato. Tal prática é apontada como uma espécie de esforço dos 

“guerrilheiros” para denegrir a imagem dos órgãos de segurança brasileiros no exterior. 

Dando destaque ao que os agentes do Estado denominavam de “psicopolítica”, o apoio da 

Amnesty International nesse processo é também ressaltado: 

 

 

Em meados de 1970, a Amnesty International publicou e difundiu o 
documento “Mission d’ Enquete au Brasil”. O texto, segundo a publicação, 
representava o resultado de uma pesquisa que teria sido realizada por dois 
advogados da Corte de Apelação de Paris, Louis E. Pettiti e Jean Louis Weil, 
sobre a situação dos presos políticos no Brasil. Após acusar a legislação 
revolucionária de discriminatória, o relatório admitia a existência de tortura 
contra os presos políticos no Brasil. Descrevia, pormenorizadamente, todos 
os tipos de tortura possíveis e imagináveis, e alegava que seriam elas 
impostas aos prisioneiros no Brasil. A partir dessa publicação, qualquer 
subversivo que tivesse a oportunidade de ser entrevistado podia “escolher o 
tipo de suplício” – que desejava fazer crer – a que tivesse sido submetido. 
Ninguém se perguntou quem eram Louis E. Pettiti e Jean Louis Weil, quais 
suas ideologias, quais seus objetivos... O homem é assim, daí o êxito da 
psicopolítica (ORVIL, p. 471). 
 

 

Outra dimensão do discurso de negação da tortura pode ser observada por meio da 

defesa da seguinte tese: a tortura não foi parte constituinte da lógica de um sistema, ou seja, 

não foi utilizada de forma política pelo Estado, ao contrário, a tortura foi um “excesso” que 

ficou restrito a alguns casos que fugiram do controle.  

                                                           
89 Ressalta-se que Orvil significa “livro” escrito de trás para frente. 
90 Neste ponto destaca-se de modo especial o Brasil: Nunca Mais que, conforme destaca Teixeira (2012), apesar 
de não poder ser entendido como único “fato gerador” da produção do Orvil, desempenhou um importante papel 
na obra elaborada pelo Centro de Informações do Exército (CIE). 
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Em 1977 na coluna “Direitos Humanos” o jornal Movimento realizou uma entrevista 

como o líder da Arena no Senado, Eurico Resende, que se tornou naquele contexto uma 

espécie de porta-voz do governo sobre assuntos referentes aos Direitos Humanos. 

Questionado pelo repórter do semanário sobre o volume cada vez maior de denúncias de 

casos de tortura que vinham surgindo, Rezende argumentou que  

 

 

o governo do presidente Geisel têm primado pelo respeito à dignidade física 
e a integridade moral do detento ou do preso. (...) O que não se pode evitar é 
que uma autoridade ou outra, um agente da autoridade, extrapole e pratique 
abusos. Mas sempre que esses abusos vêm à tona pela imprensa ou ao 
conhecimento das autoridades, eles são investigados (...). (MOVIMENTO, 
14/10/1977, p. 5)91.  

 

 

Anos depois, essa é também a versão do general Carlos Alberto de Fontoura, que 

ocupou o cargo de chefe do Serviço Nacional de Informações (SNI).  Ao ser perguntado sobre 

a continuidade dos casos de tortura no país, mesmo mediante a afirmação de que o presidente 

Médici não “aceitava tortura de jeito nenhum”92 o general afirmou que “houve, segundo se vê 

nos órgãos de comunicação patrulhados pela esquerda. Mas nunca tive uma prova de tortura. 

Tivemos conhecimento de um mínimo de excessos (...) é comum na guerra, em todas as 

guerras, um pequeno efetivo debandar” (D’ARAUJO; SOARES; CASTRO, 1994, pp. 96-97).  

Na mesma direção, há ainda o depoimento do general Leônidas Pires Gonçalves que 

comandou o Centro de Operações de Defesa Interna (CODI) do I Exército por mais de dois 

anos93. Ao falar sobre a ocorrência de torturas ele ressaltou que “o problema, era que às vezes, 

faziam-se as prisões na rua. E no percurso antes de chegar no DOI, podia até haver excessos” 

(D’ARAUJO; SOARES; CASTRO, 1994, pp. 250). Mais adiante, interpelado sobre o porquê, 

mesmo frente às milhares de denúncias que ocorreram no período, pessoas próximas à 

Médici, continuavam a negar que houve a prática de tortura no país, o general-de-brigada 

voltou a enfatizar a tese dos “excessos” ou “abusos”: 

                                                           
91 Cabe destacar que a partir da afirmação do senador de que os casos de tortura que chegavam ao conhecimento 
das autoridades eram investigados, o repórter do jornal Movimento em tom de discordância, o questionou sobre 
de que forma eram realizadas tais investigações e solicitou ao mesmo, exemplos de casos em que os 
responsáveis foram punidos e que os resultados foram divulgados. Em resposta, Eurico Resende afirmou apenas 
que, por serem “as denúncias recentes”, na verdade “recentíssimas”, ele não tinha notícia do resultado de 
nenhuma investigação. (MOVIMENTO, 14/10/1977, p. 5).  
92 Essa foi uma afirmação do próprio general Fontoura em outro momento do seu depoimento (D’ARAUJO; 
SOARES; CASTRO, 1994, pp. 95-96). 
93 Leônidas Pires Gonçalves foi designado para chefiar o Estado-Maior do I Exército, (o que incluía a 
responsabilidade pelo CODI) a partir de 1974.  
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Sabe por quê? Porque nunca foi política, nem norma, nem ordem dos 
escalões superiores fazer isso. Nunca! Os chefes militares, em todas as 
épocas, são homens de muita compostura moral. Eu não tenho coragem de 
dizer que não tenha havido algum exagero. Não tenho coragem de dizer isso. 
Porque como eu digo, lá na ponta, há um sujeito de formação duvidosa. 
Provavelmente não ficamos livres de alguém ter feito alguma maldade. Eu 
não tenho dúvida de que isso é admissível. Só não acho justo dizer o número 
e atribuir isso como uma política, uma norma, ou uma ordem dos escalões 
superiores. Porque nunca houve isso. Nunca! É uma injustiça histórica 
pensar que tenha sido uma realidade (D’ARAUJO; SOARES; CASTRO, 
1994, pp. 252). 
 
 

Nota-se uma preocupação do general em enfatizar veementemente e repetidamente 

que a tortura não foi política, não fazia parte de uma norma, até mesmo para justificar seu 

argumento de que esta ocorreu apenas na modalidade de “excessos”. Contudo, é curioso 

observar que para isso, o mesmo utiliza de forma abundante recursos que expressam a 

negação, o que pode denotar conforme destaca Mateus Pereira, “uma dificuldade de aceitar a 

realidade com todas as suas possíveis consequências” (PEREIRA, 2015, p. 876). 

Há também manifestações de negação da tortura baseadas em argumentos que 

enfatizam a diferença de compreensão sobre o que seria ou não tortura. É o caso, por 

exemplo, do Coronel Adyr Fiuza de Castro, que foi um dos criadores do Centro de 

Informações do Exército (CIE), e que ocupou dentre outros cargos, o de chefia do Centro de 

Operações de Defesa Interna (CODI), na cidade do Rio de Janeiro no ano de 1972. 

Ressaltando que a campanha contra a tortura empreendida no período dos governos militares 

se tratava de uma “arma política” arquitetada contra aqueles que eram encarregados pela 

repressão, o coronel sublinha que  

 
 
os militares são homens mais ou menos rudes. Estão acostumados a uma 
escola de rudeza. Se eu fosse dizer ao grupo Tortura Nunca Mais o que sofri 
como “bicho” na Escola Militar – e graças a Deus sofri, porque isso me 
endureceu –, eles achariam que é tortura (...). Isso é tortura? É trote (...). E eu 
posso dar vários exemplos de coisas que os militares consideram 
absolutamente corriqueiras e normais, porque endurecem (...). Então, um 
desses garotos terroristas levava um “telefone” e clamava: “Fui torturado”! 
Na minha opinião, ele não foi torturado. O capitão ou tenente que fez aquilo, 
fez sem animus de torturá-lo. Apenas deu um castigo que ele já sofreu e 
aplicou em uma porção de gente (D’ARAUJO; SOARES; CASTRO, 1994, 
p. 74). 
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É importante salientar que a negação da tortura não era, contudo, tarefa única e 

exclusiva dos militares. Havia naquele contexto, setores empresarias que prestavam apoio à 

repressão e atuavam no processo de reverberação de versões falsas sobre torturas praticadas 

contra presos políticos, sobre ocorrências de mortes e desaparecimentos. É o caso, por 

exemplo, do jornal Folha da Tarde, que pertencia a um grupo jornalístico da grande imprensa 

denominado “Folha da Manhã S.A”, que na década de 1960 e 1970 editava também os jornais 

Notícias Populares e Folha de S. Paulo.   

Outro exemplo de colaboração e apoio de setores civis com a repressão política pode 

ser observado na atuação de elementos oriundos do ambiente jurídico, como promotores civis 

e juízes que nos julgamentos costumavam acobertar as torturas sistematicamente praticadas 

contras os presos. Conforme nos lembra Mauro Teixeira (2012), houve situações em que 

representantes dessa área, não apenas negaram sistematicamente a violação dos Direitos 

Humanos por parte dos agentes de Estado, mas criaram inclusive hipóteses que tinham por 

objetivo explicar as denúncias que se acumulavam naquele período. É o caso do promotor da 

1ª Auditoria da Aeronáutica, Gastão dos Santos Ribeiro, em sua resposta divulgada pela 

Folha de S. Paulo em 1977, à denúncia realizada pelo advogado Heleno Fragoso sobre a 

prática de torturas no DOI/CODI paulista contra membros do Movimento de Emancipação do 

Proletariado (MEP). Ao discorrer sobre a crença na tortura, o mesmo destacou que: 

 
 
é fácil entender que isso ocorra com fanáticos, obcecados com a adesão 
facciosa a um credo político despersonalizante e cruel. (...) de tanto ouvir 
falar nos desumanos métodos de investigação criminal usados nos países 
comunistas, passam os subversivos a supor que não se possa fazer um 
inquérito sem o emprego de métodos atrozes. (...) ao lado, portanto, das 
razões conscientes pelas quais inventam os suplícios, existe uma 
inconsciente, que os leva à ilusão de dizerem a verdade ao alegarem ou 
inventarem suas aflições (FOLHA DE S. PAULO, 19/08/1977, p. 5).  

 

 

 Contudo, essas versões e estratégias de defesa adotadas pelo governo94 com o intuito 

de negarem a existência da tortura no Brasil tornam-se frágeis frente a eventos eloquentes 

como o Tribunal Russell II aqui destacado e ao volume de fontes que foram se revelando 

sobre o assunto. De modo particular, trataremos nas próximas sessões de alguns 

empreendimentos alternativos (e em alguns casos, até mesmo clandestinos) que ousaram 

                                                           
94 Como “estratégias” destacam-se aqui a elaboração do Livro Branco ou Livro da Verdade e do Orvil. 
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expor o lado silenciado da ditadura brasileira, combatendo precisamente, questões que ela se 

empenhou (e ainda insiste) tanto em negar.  

 

 

3.3 Os livros de denúncia e um engajamento que se reflete no Movimento 

 

O processo de análise do surgimento e da trajetória do semanário Movimento nos 

conduziu a leituras que destacaram também as trajetórias de alguns de seus principais 

colaboradores. Nessas pesquisas e leituras que descreviam os trabalhos desenvolvidos por 

sujeitos envolvidos no projeto do semanário, verificamos a existência de algumas obras 

anteriores ao surgimento do periódico paulista que tiveram por objetivo central denunciar 

casos de tortura no país95.  

Um aspecto interessante nesse processo foi a identificação de alguns desses 

empreendimentos editoriais alternativos e até mesmo clandestinos que foram desenvolvidos 

ou tiveram a participação de colaboradores que posteriormente atuaram no jornal Movimento. 

É o caso, por exemplo, do livro Pau de Arara escrito por Bernardo Kucinski e Ítalo Tronca 

em 1970 e o Livro Negro da Ditadura Militar editado em 1972 pela gráfica clandestina da 

APML (Ação Popular Marxista Leninista) e que tem como autores um grupo de militantes 

dentre os quais é possível destacar Carlos Azevedo, Jô Moraes e Bernardo Joffily como os 

principais responsáveis pela escrita e Elifas Andreato como o criador da forte imagem de um 

rosto cadavérico com um quepe do exército que estampou a capa da obra (FIG 27). A 

proposta de abordar o contexto de publicação e o conteúdo presente nessas duas obras reside 

na compreensão de que o trabalho realizado por Movimento no processo de denúncias sobre a 

tortura e outros crimes de violação dos Direitos Humanos não se deu de forma isolada, 

tampouco de forma inaugural. Em certo sentido, esse trabalho pode ser também pensado 

como parte integrante de um processo que possibilitou a continuidade da atuação de sujeitos 

que buscavam combater o autoritarismo e as arbitrariedades que marcavam o contexto da 

ditadura militar no Brasil. 

                                                           
95 No presente trabalho não abordaremos todos os livros de denúncia sobre a tortura anteriores ao jornal 
Movimento. Contudo, é importante destacar o livro Torturas e Torturados que foi publicado em 1966, no Rio de 
Janeiro pela editora Idade Nova. De autoria de Márcio Moreira Alves, essa obra foi o primeiro empreendimento 
editorial de denúncia dos casos de tortura no Brasil. No contexto de seu lançamento foi proibida e recolhida pelo 
governo federal, sendo no ano seguinte (1967) liberada pela justiça, ano em que foi publicada inclusive, a 
segunda edição do livro. (Sobre outros livros de denúncia da tortura ver: MAUÉS, 2011). 
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A ideia de elaboração da obra intitulada Pau de Arara surgiu de duas matérias de capa 

realizadas para a revista Veja em 196996 quando Raimundo Rodrigues Pereira (o idealizador 

do jornal Movimento) ocupava a editoria de política da referida revista. Ao lado de Mino 

Carta e Bernardo Kucinski, Raimundo Pereira elaborou um verdadeiro dossiê sobre casos 

detalhados de tortura no Brasil que foram publicados de forma parcial nas matérias. Após a 

divulgação de tais reportagens, os jornalistas que atuaram no projeto foram excluídos da 

equipe da Veja, que passou inclusive, a atuar em uma linha de caráter mais colaborativo com 

o governo.  

Naquele contexto, o jornalista Luís Eduardo Merlino97 que conhecia Bernardo 

Kucinski, Ítalo Tronca e Raimundo Pereira da época que atuaram juntos no jornal alternativo 

Amanhã, teve então, a ideia de criação de um livro que denunciasse a tortura e a ditadura 

militar brasileira, a partir do material que compunha o dossiê sobre torturas elaborado para as 

matérias da Veja. Para a realização de tal “empreendimento”, Merlino convidou Kucinski e 

Ítalo Tronca que aceitaram o desafio. Kucinski por sua vez, procurou Raimundo Pereira para 

compor a equipe de escrita do livro, que para sua surpresa não aceitou. Segundo Kucinski, 

talvez um dos principais motivos da recusa de Raimundo Pereira foi o de já estar participando 

da escrita de outra obra com características parecidas ao lado de Carlos Azevedo: O Livro 

Negro da Ditadura Militar, publicado em 1972 (KUCINSKI, 2013, p. 222)98.  

 O Pau de Arara foi escrito no Brasil de forma sigilosa por um período de 

aproximadamente seis meses no ano de 1970. Levado à Europa por Kucinski e sua esposa, tal 

                                                           
96 “O presidente não admite torturas” (VEJA, 03/12/1969, pp. 18-20). Essa primeira matéria foi elaborada a 
partir de uma declaração do presidente Emílio Garrastazu Médici de que, no governo dele, torturas não seriam 
aceitas. Dessa forma, a equipe da revista Veja aproveitou essa fala como pretexto para elaborar um dossiê 
composto de depoimentos sobre torturas para que tal prática pudesse ser denunciada e para que o presidente 
“tomasse assim, conhecimento” da existência de casos desse tipo de violência. Aqui é importante lembrar, que a 
CNV revelou diretrizes baixadas em 1972 pelo governo militar para que todas as denúncias de tortura fossem 
refutadas. No caso da segunda matéria de capa intitulada “Torturas” (VEJA, 10/12/1969, pp. 20-26), a proposta 
da equipe era abrir uma discussão sobre o tema, contudo, naquele contexto, ficou isolada visto que, os outros 
jornais não se manifestaram. 
97 Luiz Eduardo Merlino foi um jornalista que iniciou sua carreira em 1966 no Jornal da Tarde em São Paulo. 
Antes desse período, porém, já havia integrado o movimento do Centro Popular de Cultura (CPC) quando era 
estudante secundarista. Anos depois, estudante de História na USP atuou também no movimento estudantil, 
cobrindo em 1968 o 30º Congresso da UNE em Ibiúna (SP). No final da década de 1960, Merlino aderiu 
primeiro a Polop (Organização Política Operária) e depois ao POC (Partido Operário Comunista). No decorrer 
do ano de 1970, esteve na França com o intuito de implementar uma conexão do POC com a Quarta 
Internacional e estabelecer vínculos com seus quadros e militantes. De volta ao Brasil em 1971, Merlino foi 
preso, levado para o DOI-CODI de São Paulo e morto sob tortura. Carlos Alberto Brilhante Ustra, comandante 
daquele centro de tortura na época, é considerado através de relatos de outros presos políticos e também no 
processo que a família de Merlino moveu contra ele, como o responsável direto da morte do jornalista. 
98 É importante destacar que a participação de Raimundo Pereira como colaborador do Livro Negro da Ditadura 
Militar é apontada por Bernardo Kucinski e também por Elifas Andreato em depoimento sobre a escrita do livro 
quando menciona que ele Carlos Azevedo e Raimundo Pereira foram perseguidos pela autoria do Livro Negro. 
Contudo, no livro, Pereira não aparece como autor. Depoimento de Elifas Andreato disponível em: 
(http://www.educacional.com.br/reportagens/golpede64/elifas.asp). 
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obra foi originalmente publicada na França em 1971 pela editora Maspero (FIG. 28). O 

próprio Kucinski não sabe ao certo como se deu essa primeira publicação ou quem realizou a 

tradução para o francês, por exemplo, visto que, após entregar o material do livro para 

Merlino em Paris, só tomou conhecimento deste já publicado um ano depois. Pau da Arara 

tornou-se então a primeira obra de denúncia em língua francesa das práticas de tortura da 

ditadura brasileira adquirindo grande repercussão no plano internacional. Posteriormente, 

considerando a importância do conteúdo do livro, o jornalista Flávio Tavares, que estava 

exilado no México, produziu de forma autônoma uma edição em espanhol que foi publicada 

neste país em 1972, pela Siglo XXI (FIG.29). Em ambas as edições os autores das obras não 

foram revelados. O fato do livro nunca ter sido assinado por Kucinski e Tronca, nem mesmo 

por meio de pseudônimos é considerado atualmente pelos autores como “um erro”, uma vez 

que, o livro depois de alguns anos saiu dos catálogos por ser considerado um panfleto.   

A obra de Bernardo Kucinski e Ítalo Tronca reuniu um conjunto de denúncias sobre a 

violência praticada pelos governos militares no Brasil buscando sistematizar também o 

surgimento do que os autores intitularam de “grupo militar fascista”. Além do material 

levantando para o dossiê da revista Veja, as principais fontes utilizadas foram documentos de 

presos políticos, tanto que o foco das abordagens do Pau de Arara é voltado para a exposição 

da tortura como prática violenta utilizada como método de interrogatório, para o 

envolvimento de militares brasileiros nessa prática e para os manifestos dos prisioneiros. 

Escrito em um momento anterior a repressão política praticada nos DOI-CODI, por exemplo, 

o livro denuncia a realidade do contexto da escrita, mas antecipa também de certo modo, a 

sistematicidade e características que a prática da tortura viria a adquirir nos anos seguintes: 

 

 

a tortura se tornou uma rotina, como método de terror e como elemento 
essencial para a “formação de culpa” na instrução do processo. A tortura 
passa a acompanhar os interrogatórios, a tomada de declarações, a acareação 
etc. Principalmente nas cidades do Rio de Janeiro, São Paulo e Belo 
Horizonte são formadas equipes de policiais e militares dedicados 
exclusivamente à tortura de presos políticos. (KUCINSKI; TRONCA, 2013, 
p. 109-110). [Os autores destacam ainda que, sobretudo, a partir de 1969] a 
tortura se torna mais intensa que qualquer poder e define a própria essência 
do poder. (KUCINSKI; TRONCA, 2013, p.114).    

 

 

No decorrer do livro, o argumento dos autores é frequentemente mesclado a 

depoimentos de casos de tortura, que relatam de forma pormenorizada diferentes tipos de 
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violência. De modo particular, o último capítulo é dedicado exclusivamente a testemunhos de 

homens e mulheres que sofreram e presenciaram os mais degradantes tipos de violência no 

contexto de suas prisões.  

Segundo os autores, é possível dizer que o livro causou considerável impacto na 

época, entretanto, foi lido de forma sigilosa, escondido mesmo. Não existem muitas 

informações sobre a circulação deste no Brasil, nas edições em francês e espanhol. Contudo, 

sabe-se que Fernando Henrique Cardoso, por exemplo, trouxe secretamente uma edição da 

Siglo XXI para o país. Na época, Cardoso, que era membro do Cebrap, realizou discussões  

sigilosas sobre o conteúdo do livro. 

Pau de Arara: a violência militar no Brasil só veio a ser publicado no país 

recentemente, em 2013 (FIG 30), por meio de um projeto desenvolvido pelo Centro Sérgio 

Buarque de Holanda da Fundação Perseu Abramo (CSBH-FPA).    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIG. 28: Capa da edição francesa do livro 
Pau de Arara 

Editora Maspero, 1971. 

FIG. 29: Capa da edição mexicana do 
livro Pau de Arara 

Editora Siglo XXI, 1972. 
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Publicado também no início da década de 1970 o Livro Negro da Ditadura Militar 

surgiu do trabalho desenvolvido pela organização denominada Ação Popular Marxista-

Leninista do Brasil (APML) que, atuando na clandestinidade, reagia de forma vigorosa contra 

os crimes da ditadura militar. Dentre as atividades da organização estava a elaboração e 

publicação do jornal Libertação que divulgava constantemente denúncias de casos de torturas, 

mortes e desaparecimentos. No ano de 1972, a direção nacional da organização colocou em 

prática uma campanha denominada “A força do povo é maior que a repressão” que 

denunciava as ações criminosas dos governos ditatoriais no jornal Libertação e acabou 

desencadeando a decisão de elaborar um livro que reunisse essas denúncias, mas que 

evidenciasse também, as lutas populares empreendida por alguns grupos que mesmo diante ao 

contexto de repressão, continuavam.   

A redação do Livro Negro foi realizada por Carlos Azevedo, Bernardo Jofilly e Jô 

Morais sob a direção de Duarte Pereira. Inicialmente foi realizado um trabalho de pesquisa e 

reportagem, no qual as informações foram levantadas e selecionadas. Entretanto, as 

circunstâncias de constantes ameaças e de clandestinidade, dificultavam o trabalho. As 

reuniões para a discussão das propostas e das informações levantadas eram feitas na rua, 

FIG. 30: Capa da edição brasileira do livro 
Pau de Arara 

Editora Fundação Perseu Abramo, 2013. 
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andando e o trabalho de datilografia dos capítulos na casa de amigos apoiadores do projeto, 

como o artista gráfico Elifas Andreato que no período era editor de arte da Editora Abril99. 

 Elifas Andreato foi inclusive o responsável por organizar graficamente a capa do 

Livro Negro (FIG 31) que foi elaborada com poucos recursos (no estêncil e em máquina 

manual que rodava a base de álcool). A imagem de uma caveira com um quepe do exército 

era uma provação e um ataque ao governo, mas ao mesmo tempo, uma chamada, um convite 

que tinha por objetivo expressar o importante conteúdo da obra, conteúdo este, que as pessoas 

precisavam tomar conhecimento. A impressão do livro ficou a cargo de Divo Guizoni e 

Raquel Guizoni que eram responsáveis pela gráfica clandestina da APML que nunca foi 

descoberta pelos órgãos repressivos.     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    

 

                                                           
99 De acordo com o depoimento dos autores do Livro Negro, a utilização da máquina de escrever em suas casas 
ou em pontos específicos de encontro, coloca a segurança deles e de suas famílias em risco em decorrência do 
barulho extremo que as máquinas de escrever faziam. Neste sentido, era preciso realizar o trabalho na residência 
de pessoas que não viviam na clandestinidade.    

FIG. 31: Capa do Livro Negro da Ditadura 
Militar / Imagem: Elifas Andreato. 

Gráfica clandestina APML (Ação Popular 
Marxista Leninista), 1972. 

* A edição de 2014, pela editora Anita 
Garibaldi é uma “reprodução fotográfica” da 

edição de 1972. 



106 
 

O recorte cronológico da obra é de 1964, a partir do golpe, até julho de 1972 quando 

ocorreu a publicação do Livro Negro com uma tiragem de 500 exemplares que foram 

distribuídos tanto no Brasil, quanto no exterior. O livro, que pode ser considerado um 

verdadeiro repositório de denúncias consistentes e bem documentadas sobre as arbitrariedades 

dos governos militares, é composto por 26 capítulos que mesclam explicações sobre a 

ditadura e seu aparato repressivo, sobre a luta contra essa realidade violenta promovida por 

operários, religiosos, estudantes, camponeses e intelectuais, além de apresentar descrições 

detalhadas de crimes de violação dos Direitos Humanos, bem como, dos locais destinados 

exclusivamente para a prática de tais crimes. O capítulo 24 é particularmente relevante por 

apresentar uma relação pioneira, ainda que incompleta, dos “assassinos e torturadores” que 

são citados nominalmente e responsabilizados por crimes específicos. 

O Livro Negro da ditadura militar ganhou esse título para expressar os tempos de 

escuridão, de trevas, que foram vividos no Brasil a partir de 1964. A obra foi recentemente 

reeditada pela editora Anita Garibaldi por meio de uma edição fac-símile. 

Cabe salientar que dentre os futuros colaboradores do jornal Movimento que estavam 

diretamente envolvidos na produção dessas duas obras ressalta-se: Bernardo Kucinski, Carlos 

Azevedo, Elifas Andreato e Duarte Pereira. 

No Movimento, Bernardo Kucinski participou ativamente do processo de criação do 

periódico, integrou o Conselho de Redação e atuou de início como editor especial tendo sob 

sua responsabilidade as seções “Cena Brasileira e Gente Brasileira”. Ocupou também o cargo 

de editor geral. Em 1977, quando ocorreu o racha no jornal, o mesmo partiu para uma nova 

experiência no alternativo Em Tempo.  

A trajetória de Carlos Azevedo no semanário foi marcada pela escrita de várias 

matérias para o semanário bem como, pela sugestão de inúmeros temas, nunca tendo 

aparecido, contudo, de “forma aberta” porque naquele contexto, Azevedo vivia na 

clandestinidade. Suas matérias eram escritas no Movimento sob os pseudônimos de Tiago 

Santiago e Pedro Ferro.  

Elifas Andreato foi autor do projeto gráfico do Movimento, editor de arte do periódico 

e responsável pela produção de capas que marcaram a trajetória do jornal. Além desses 

colaboradores é possível mencionar ainda Duarte Pacheco Pereira (integrante do ex-quadro 

clandestino da organização política Ação Popular) que escreveu anonimamente vários artigos 

para a importante seção do Movimento intitulada “Ensaios Populares”. 
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3.4 Contestações dos discursos de negação: críticas e denúncias das práticas de tortura 

no Movimento  

 

Frente aos discursos de negação da tortura por parte dos militares (e também de “civis 

apoiadores”) encontravam-se as inúmeras denúncias sobre violações dos Direitos Humanos 

cometidas por agentes do Estado. Entre as diferentes formas de denúncias que aconteciam 

ressalta-se as reportagens divulgadas pela imprensa. Nessa modalidade, o foco era 

direcionado em grande parte dos casos, para a explicitação da existência de torturas e 

execuções sumárias como práticas sistemáticas vinculadas ao modelo político que governava 

o país desde 1964.   

No jornal Movimento, várias matérias foram elaboradas com o intuito de denunciar e 

questionar as transgressões dos Direitos Humanos no Brasil, sobretudo, as práticas de tortura. 

Por meio de tais denúncias, o semanário enfatizava seu projeto alternativo de luta e resistência 

conta a ditadura e contribuía efetivamente para o desgaste da imagem dos governos militares, 

dificultando dessa forma, o processo de legitimação destes junto à sociedade nos anos de 

transição.  

Entre as matérias produzidas pelo periódico, uma série divulgada em outubro de 1978 

destaca-se pela dedicação do Movimento à temática da tortura que, naquele contexto em plena 

vigência do AI-5, foi abordada por diversos ângulos e de uma forma incomum, bem particular 

e direta100. A proposta do jornal era demonstrar práticas de tortura comumente utilizadas pelos 

agentes de Estado e frequentemente denunciadas por presos políticos e comuns, mas que não 

eram, entretanto, investigadas. Assim, por meio da série intitulada “Tortura à brasileira”, 

composta por quatro matérias divulgadas em edições seguidas101, o jornal reproduziu dois dos 

consagrados métodos de tortura: o pau-de-arara e o choque elétrico. Além disso, abordou a 

questão da participação de médicos nas sessões de tortura e destacou um arsenal de 

equipamentos produzidos com a mais alta tecnologia para esse fim. 

A primeira matéria, de autoria de Hamilton Almeida Filho, com fotos de Amâncio 

Chiodi, teve como manchete o nome da série: “Tortura à brasileira!”. Nesta, por meio de uma 

submissão figurativa de um repórter da redação do jornal ao pau-de-arara, Movimento 

apresentou várias fotos que reproduziram o “funcionamento” do referido método de tortura. É 

interessante notar o aparente objetivo do periódico ao utilizar esta tática de fotografar a 

                                                           
100 Cabe ressaltar, entretanto, que naquele contexto, já em 1978, o processo de “abertura” encontrava-se em uma 
fase avançada e o movimento pela anistia, por exemplo, já era bem ativo. 
101Movimento, nº 171: 09/10/1978; nº 172: 16/10/1978; nº 173: 23/10/1978 e nº 174: 30/10/1978. Cada matéria 
ocupou duas páginas centrais do jornal.  
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experiência de seu repórter, uma vez que ao inserir uma sequência de imagens na matéria, 

estando estas combinadas às descrições do texto, o leitor não só imaginaria a situação de 

tortura, ele estaria de certa forma, diante dela (FIG. 32). 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

FIG. 32: Repórter do Movimento representa a tortura no 
“pau-de-arara”. In: MOVIMENTO,  

09/10/1978, p. 15. 
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Cabe pontuar também, a postura do repórter no processo de produção da sequencia de 

imagens para a matéria. Em algumas das fotografias, o colaborador do periódico encara a 

câmara adotando assim, uma postura não passiva, ou seja, a encenação apresentada pode ser 

também compreendida como uma atitude de construção da resistência.  

Além da apresentação pormenorizada da prática de tortura no “pau-de-arara”, por 

meio de imagens e descrições destas, a matéria tocava ainda em uma questão importante: 

indicava ao leitor que o uso daquela prática de tortura somada a outros métodos era, naquelas 

circunstâncias, generalizado por todo país o que constituía uma verdadeira política dos 

governos militares, ou seja, contestava os discursos que, conforme demonstramos 

anteriormente insistiam em afirmar que casos de tortura se restringiam a “eventuais excessos” 

ou “desvios”: 

 

A partir de 1969, o pau-de-arara entra para a política, com todo o seu 
cerimonial de choques e pauladas, logo acrescido de outros requintes: a 
cadeira-do-dragão (eletrificada), o submarino (afogamento), o telefone, até 
chegar à sofisticação da geladeira (...). Tudo dentro da doutrina de que na 
“guerra revolucionária” o inimigo está entre nós, só podendo ser descoberto 
através da tortura dos suspeitos e da informação imediata a qualquer preço. 
(MOVIMENTO, 09/10/1978, p. 15). 

 
 

Salientando que a tortura era uma prática violenta que fazia parte da nossa “história de 

longa duração”, Movimento destacou o “pau-de-arara” como uma invenção brasileira 

mundialmente reconhecida, que se transformou em um produto nacional exportado para 

vários países da América Latina. De forma crítica, o periódico afirmava que tal método de 

tortura “denunciado centenas de vezes, mil vezes descrito em depoimentos de presos políticos 

ou comuns, só [era] negado pelos policiais que o [utilizavam] e pelas autoridades que se 

[negavam] a investigá-lo” (MOVIMENTO, 09/10/1978, p. 15). Neste ponto, o jornal se 

referia diretamente aos policiais e às autoridades dos governos militares destacando a 

cumplicidade destes últimos com os crimes de tortura. Cabe mencionar que, apesar de não 

citar nomes, a matéria ressaltava as instituições de segurança do país informando ao leitor que 

a tortura não era praticada apenas pelo Exército: 

 
 
Primeiro, foi utilizada a mão-de-obra já experimentada da polícia civil, a 
serviço dos órgãos de segurança das Forças Armadas, terminando, por fim, 
pela primeira vez em nossa história, por envolver com estas práticas 
militares do Exército, Marinha e Aeronáutica (MOVIMENTO, 09/10/1978, 
p. 15). 
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A segunda matéria da série “Tortura à brasileira” denunciou a participação de médicos 

nas sessões de tortura desenvolvidas por todo o país. A reportagem iniciou-se com a seguinte 

frase: “É um problema político, não houve nenhum caso no Brasil de médico que tenha sido 

punido por participar de torturas”102. Além disso, o Movimento salientou: “Quem assiste 

também é torturador” (MOVIMENTO, 16/10/1978, p. 14). 

A matéria, que foi elaborada a partir de um debate com três médicos do Núcleo de 

Profissionais de Saúde, do Comitê Brasileiro pela Anistia, discutiu, entre vários pontos, 

aspectos éticos em torno dos diversos casos de médicos que compactuavam com práticas de 

tortura, questões vinculadas aos efeitos deixados nas vítimas que podiam ser tanto físicos, 

quanto psicológicos, aspectos relacionadas à institucionalização da tortura no país e também a 

falta de apoio por parte dos hospitais, por exemplo, para o desenvolvimento de pesquisas que 

pudessem evidenciar e registrar clinicamente as conseqüências da tortura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

 

 

 

 

 

                                                           
102 Ressalta-se que essa frase foi dita no decorrer da reportagem por um médico que participou do debate 
promovido pelo Movimento. “Diagnóstico: Cicatrizes para o resto da vida”: (MOVIMENTO, 16/10/1978, p. 14). 

FIG. 33: Imagem da matéria “Tortura à brasileira 
II – Falam os médicos”  

In: MOVIMENTO, 16/10/1978, p. 14-15. 



111 
 

O Movimento apresentou ainda, um impressionante relato103 feito por uma das médicas 

– Joana D’Arc Vieira Neto – que teve sua irmã, a estudante Marina Vieira da Paz, torturada 

por 30 horas ininterruptas em novembro de 1971 na cidade de Goiânia por agentes do CODI 

de Brasília. O caso de Marina Paz foi colocado como um dos raros casos em que o estado 

físico de um preso torturado ficou documentado medicamente. A estudante foi examinada por 

três médicos do Hospital das Clínicas de Goiânia que emitiram laudos que comprovaram as 

sequelas das violências praticadas contra ela. Apesar dos referidos laudos terem desaparecido 

misteriosamente do prontuário de Marina Paz, a estudante, que possuía cópia dos mesmos, os 

divulgou posteriormente no Chile, em seu período de exílio. De acordo com o relato da 

médica Joana D’Arc Vieira Neto, todo o processo de tortura de Marina foi acompanhado por 

um médico que monitorava o estado físico de sua irmã. Como consequência, após as sessões 

de violência, Joana D’Arc descreve que a estudante ficou com um  

 
 
edema ocular, a ponto de não poder usar óculos. Tinha uma ruptura de 
tímpano e apresentava labirintite bilateral. Uma costela fraturada e uma 
perna arrastando. Nesta perna, havia ocorrido uma flebite, com posterior 
retração dos tecidos, e fibrose local. Queimaduras nos dois seios, dedos dos 
pés – onde perdeu três unhas – e vários outros locais do corpo, onde se 
notavam sinais generalizados de espancamento. Todas as obturações tinham 
caído, pois os choques haviam abalado a arcada dentária. A costela quebrada 
a impedia de respirar normalmente (...). Por 15 dias  foi alimentada a soro, 
até conseguir engolir. Ficou dois meses às vezes sem reconhecer pessoas, 
com polifobia; medo de andar na rua, medo de automóveis (...). Passou a 
sofrer crises de insônia e de anorexia nervosa (falta de apetite). Durante as 
torturas, ela tinha tido uma crise convulsiva. Eletroencefalograma posterior 
revelou disritmia. Durante a noite, Marina gritava e tinha pesadelos que eram 
a reprodução das cenas de tortura. (MOVIMENTO, 16/10/1978, p. 15) 
  
 
 

Dessa forma, o relato de uma profissional da medicina que acompanhou de perto as 

sequelas físicas e psicológicas da tortura em uma pessoa, somado a opiniões de outros 

especialistas, a denúncias sobre casos de tortura com a conivência de médicos e a 

investigações sobre as consequências físicas mais evidentes de tal prática violenta, 

caracterizam a matéria do Movimento como um “jornalismo como sistema perito” (PEREIRA, 

2009, p. 220), no sentido que o periódico procura “impor como indiscutível o fato que ele 

relata” (MIGUEL, 1999, apud. PEREIRA, 2009, p. 221). De maneira mais específica, é 

possível pensar que essa estratégia jornalística do semanário tinha por objetivo garantir a 

relação de confiança que o leitor, enquanto receptor daquela notícia, deveria manter com o 

                                                           
103 “30 horas nas mãos dos carrascos”, Movimento, 16/10/1978, nº 172, p. 15. 
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jornal e com o que era por ele publicado. Nesta direção, com o intuito de expressar a 

veracidade de suas informações, e obter consequentemente, credibilidade com seus leitores, 

Movimento procurava transmitir uma mensagem pautada em um conhecimento aprofundado e 

especializado no assunto que eliminasse ao máximo possíveis dúvidas e suspeitas do leitor. 

Para isso, nesta matéria em particular, o jornal utilizou, por exemplo, imagens de instrumentos 

de tortura e o conhecimento técnico de profissionais que “diagnosticaram” os efeitos físicos e 

psicológicos da tortura.  

Já em “Tortura à Brasileira III”104, o foco da denúncia foi direcionado para a prática de 

tortura a partir do choque elétrico.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
104 “O progresso a serviço da barbárie”. (MOVIMENTO, 23/10/1978, p. 14). 

FIG. 34: Fotografias da simulação do processo de tortura 
com o choque elétrico.  

In: MOVIMENTO, 23/10/1978, p. 14-15. 
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O jornal destacou a eletricidade como a contribuição do século à ciência da tortura, 

uma vez que, cumprindo seu papel de causar uma dor extrema no torturado, o choque elétrico 

raramente matava ou deixava marcas físicas. Nessa edição da série, também foram 

apresentadas fotos do mesmo repórter da redação do Movimento, tendo seu corpo ligado a fios 

que saíam de uma máquina que tinha o mesmo circuito elétrico utilizado na “caixinha preta” 

do DOI/CODI paulista, por exemplo. O aspecto realístico que essas imagens conferiam à 

matéria foi complementado pela descrição do periódico sobre a simplicidade e facilidade de 

aquisição e instalação de sistemas elétricos utilizados em sessões de tortura com choques (FIG 

34). Na referida descrição, Movimento resgatou também o aspecto da contribuição de 

empresas com o sistema repressivo, por meio do fornecimento de equipamentos que tinham 

suas funções originais desviadas para outros fins. Dessa forma, a extensa matéria que ocupou 

duas páginas centrais da 173ª edição apresentou ainda relatos de pessoas que já haviam sido 

torturadas com choque elétrico e o depoimento de um psiquiatra paulista que cuidou de 

vítimas que passaram por esse tipo de tortura. 

Seguindo o mesmo direcionamento da reportagem supracitada, a quarta e última 

matéria da série “Tortura à Brasileira”105 destacou a questão da tecnologia mais avançada do 

mundo colocar à disposição dos torturadores um “arsenal de equipamentos diabólicos”.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
105 “O Máximo de dor num mínimo de tempo”. (MOVIMENTO, 30/10/1978, p. 15). 

FIG. 35: Demonstração dos seguintes 
métodos de tortura: a “cadeira do dragão”, a 
“sala de interrogatório”, o “soro da 
verdade”, a “geladeira” e a “ante-sala” e 
descrição da estrutura física do 4º método de 
tortura, bem como seus efeitos nas vítimas. 

In: MOVIMENTO, 30/10/1978, p. 14. 
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Na reportagem, Movimento especificou cinco dos mais consagrados métodos de 

tortura utilizados no país: “a cadeira do dragão”, a sala de interrogatório, o “soro da 

verdade”106, a “geladeira” e a chamada “ante-sala”. Cabe salientar que, ao descrever e 

demonstrar por meio de imagens os referidos métodos de suplício (FIG 35), o jornal utilizou 

um artifício que conduzia o leitor primeiramente, a uma identificação dos instrumentos de 

tortura a partir de sua estrutura física, do seu funcionamento técnico e do seu aspecto de 

engenho mecânico destinado a provocar dor e sofrimento na vítima. Contudo, logo após 

apresentar tal informação, o jornal expôs também o depoimento de uma pessoa que já havia 

sido torturada naquele “equipamento diabólico”, aspecto este, que alterava o sentido 

estritamente objetivo e técnico da descrição de um instrumento de tortura.  

A vividez que permeava os relatos sugere uma intenção do periódico de dar ao leitor 

uma noção sobre a experiência da tortura. Com essa estratégia, Movimento enfatizava a 

questão emocional do relato, não deixando que fossem assim apagadas “as marcas do que a 

tortura teria de intolerável” (GINZBURG, 2010, p. 137). Essa questão pode ser observada por 

meio do relato de Aldo Silva Arantes107 divulgado pelo periódico, no qual o preso político 

descreve seu processo de tortura na “geladeira”: 

 
 
Um torturador: “este é o método Pavlov”.  
Ali permaneci por 5 ou 6 dias, nu, algemado de mãos para trás, de capuz, 
sem comer ou dormir e fazendo as necessidades fisiológicas dentro da cela. 
Durante dia e noite, sons os mais estridentes eram emitidos com o objetivo 
de, segundo afirmações deles, desestruturar minha personalidade. Além dos 
sons diabólicos, alguns dos quais pareciam penetrar no cérebro como um 
saca-rolhas, eram emitidos gritos com palavras de baixo calão (...). De vez 
em quando, abriam a porta e jogavam-me baldes d’água e jarras de água 
gelada. Nestas condições, não se podia ter noção do tempo. O torturador 
insistia em afirmar que ali se utilizava o método de Pavlov. Tentavam 
induzir-me a idéia de que eu estaria ficando louco e afirmavam que tinham 
como objetivo matar-me ou fazer-me louco. Por estar muito cansado e não 
querer ficar no centro da cela como pretendiam os torturadores fui golpeado 
diversas vezes na cabeça. Após 5 ou 6 dias, nesta situação, já meio 
transtornado, comecei a bater com a cabeça na parede da cela. 
(MOVIMENTO, 30/10/1978, p. 15). 

  

 

                                                           
106 Cabe destacar que o método de tortura chamado “soro da verdade” referia-se ao uso do produto químico 
dopante denominado pentotal sódico que tinha o efeito de diminuir a capacidade crítica da vítima uma vez que 
esta perdia, por exemplo, a noção de tempo e espaço. 
107 Aldo Silva Arantes foi preso em 15 de novembro de 1976 em São Paulo. Após dois dias de espancamentos e 
torturas no DOI-CODI paulista, foi conduzido ao Rio de Janeiro, onde em uma dependência na qual ele não 
conseguia identificar o local, foi submetido à “geladeira”. O depoimento de Arantes reproduzido por Movimento 
foi prestado ao Conselho de Justiça da 1ª Auditoria da II Circunscrição Judiciária Militar.  
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Por intermédio desse relato de tortura, assim como de vários outros que foram 

expostos nas páginas do Movimento, é possível perceber a situação de total impotência da 

vítima perante seu torturador. Neste contexto, observa-se também, conforme aponta Marilena 

Chauí, a incoerência absurda que se estabelece com a tortura, pois, 

 

 
deseja-se que, através da dor e da degradação, um ser humano vire “coisa” e 
ao mesmo tempo permaneça gente para que reconheça no torturador um 
outro ser humano, pois se tal reconhecimento não existir, não pode haver 
confissão, não pode haver capitulação e sobretudo, não pode haver admissão 
do poder do torturador. Assim, o que a tortura cria é a situação-limite e 
impossível na qual se destrói a humanidade de alguém para que esse mesmo 
alguém atue como humano, isto é, estabeleça com o algoz uma relação 
intersubjetiva, sem a qual o torturador perde a função e perde o sentido. 
(CHAUÍ, 1987, p. 34).  
 
 

Ao expor tais relatos, Movimento exerce, também, um importante ofício que 

possibilita a existência da “memória de papel”108, pois “além do registro, produção e 

reprodução de testemunhos o jornalismo exerce, ao mesmo tempo, uma primeira seleção e 

confrontação de testemunhos” (PEREIRA, 2009, p. 224). 

Neste sentido, é interessante notar ainda nas matérias da série “Tortura à Brasileira”, a 

prática jornalística utilizada pelo Movimento. Pereira, ao discorrer sobre as tensões existentes 

entre história e jornalismo, destaca outra questão importante para a presente análise. A partir 

das concepções de Jorge Cláudio Ribeiro, o autor ressalta que o jornalismo abre caminho 

entre duas margens. A primeira delas seria a imediaticidade, que desperta emoção e interesse 

e a segunda, certo grau de reflexão, que assume distintos níveis de distanciamento e 

globalização sem os quais, não há notícia. Sendo assim, Pereira conclui que o jornalismo é 

“uma forma de construção da realidade e não uma mera reprodução dos acontecimentos” 

(PEREIRA, 2009, p. 220).  

Dessa maneira, é possível pensar que o Movimento, ao expor em suas páginas distintos 

elementos referentes às práticas de tortura no país da forma que o fez, não pretendia somente 

dissertar sobre aquele assunto; ao contrário, o propósito era problematizá-lo abordando-o de 

maneira intensa, profunda, produzindo consequentemente, conhecimento sobre o mesmo e 

demonstrando o quão real e complexo ele era naquele contexto. Este processo cumpria ainda 

uma dupla função: conduzia o leitor a uma percepção crítica e detalhada das práticas de 

                                                           
108 Essa concepção é apresenta por Mateus Henrique de Faria Pereira (2009), quando o autor aborda a relação do 
jornalismo com a questão do testemunho. Ressalta-se que ao destacar a metáfora “memória de papel” o autor 
está se baseando em uma concepção de Paul Ricoeur. 
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tortura no país e denunciava os governos militares no que compete à participação direta, 

cumplicidade e responsabilidade por tais crimes, comprometendo assim, a chamada política 

de “distensão” nos moldes em que ela havia sido planejada. 

Reflexo de como essa ação109 realizada pelo jornal representou uma “pedra no 

caminho” para o Estado é o processo que o mesmo moveu contra o semanário, mais 

especificamente, contra o diretor responsável pelo jornal pretendendo enquadrá-lo na Lei de 

Segurança Nacional110. Dentre as acusações direcionadas ao jornal, as reportagens sobre a 

tortura e os crimes de transgressão dos Direitos Humanos cometidos pelo governo estavam 

implícitas111. Na edição de nº 174 em uma matéria que respondia às acusações que o governo 

fez contra o jornal, Movimento destacou que manteria sua postura combativa e que não 

recuaria, pois “o governo não [era] intocável” (MOVIMENTO, 30/10/1978, p. 2-3) e que no 

fundo, ele não queria discutir se as denúncias eram ou não verdadeiras, o fato, era que 

simplesmente, o governo não admitia denúncias. Ressaltando as quatro acusações básicas que 

o governo fazia contra suas edições, o periódico colocou que: 

 
 
 Acusa-nos ainda o governo de publicar entrevistas e reportagens com o 
objetivo de “denegrir a imagem do exército brasileiro perante a opinião 
pública” e de “estimular a discórdia”, “incentivar a indisciplina” e “provocar 
cisões” em seus quadros (...). De nossa parte, não consideramos que sejam 
matérias como as que publicamos que tenham concorrido para “denegrir a 
imagem do exército brasileiro perante a opinião pública” nos últimos anos. 
(...). O que tem corroído a “imagem do Exército” são episódios como a 
imposição do general Figueiredo como futuro presidente, ou as torturas e 
assassinatos de presos políticos perpetrados em quartéis (...). 
(MOVIMENTO, 30/10/1978, p. 3). 

 

 

Cabe destacar que Movimento não foi o único jornal a incomodar os representantes do 

governo vindo a sofrer, em decorrência disso, um processo pelas reportagens que divulgou. 

                                                           
109 Entende-se aqui a ação de elaboração e divulgação de matérias que expunham e denunciavam o tema da 
tortura e da violação dos direitos humanos.  
110 Sobre a denúncia feita contra o diretor do jornal (Antônio Carlos Ferreira), Movimento esclarece que “por 
ordem do general Ernesto Geisel, com base em representações dos ministros da Justiça, Armando Falcão, e do 
Exército, general Fernando Bethlem, e especialmente designado pelo procurador-geral da polícia Militar, o 
procurador Henrique Vailati Filho apresentou no dia 24/10/1978, uma denúncia imediatamente aceita pelo juiz 
da 2ª Auditoria da 2ª Circunscrição Judiciária Militar”. “O governo não é intocável”, (MOVIMENTO, 
30/10/1978, p. 2-3). 
111 É importante destacar que Movimento já vinha, há um bom tempo, divulgando reportagens que expunham a 
imagem do governo com relação a casos de torturas, execuções, prisões arbitrárias etc. Entretanto, o processo 
contra o diretor do jornal veio logo após este ter divulgado uma matéria intitulada “Geisel num mar de lama” que 
ressaltava as irregularidades do governo do referido presidente e ter lançado a série “Tortura à Brasileira” ambas 
na edição nº 171 (09/10/1978). 



117 
 

Na publicação de nº 194 (19/03/1979), o semanário apresentou uma matéria112 sobre um 

processo sofrido pela Revista Veja, após a mesma ter publicado uma impressionante 

reportagem sobre a prática de torturas intitulada “Descendo os porões”, de autoria de Antônio 

Carlos Fon. Naquele contexto, Movimento citou ainda o caso de outros periódicos, como o 

jornal Resistência que teve seu editor – Luiz Maklouf processado após a publicação de um 

depoimento a respeito de torturas sofridas por Paulo Fontelles e Hecilda Veiga113 no 

Ministério do Exército. 

As denúncias realizadas por Movimento no que diz respeito à prática dos crimes de 

tortura, execuções sumárias e desaparecimentos se davam por meio de diferentes abordagens. 

Em 1979 uma matéria demonstrava, por exemplo, outro aspecto da tortura: o de que ela era 

sustentada financeiramente por esquemas específicos que contavam com a participação direta 

de indivíduos adeptos da ditadura militar que ocupavam, inclusive, importantes cargos 

políticos. 

Na matéria, Movimento denunciou e acusou o governo de forma aberta e direta no que 

compete à responsabilidade e conivência do mesmo nas práticas de tortura realizadas por 

todos aqueles anos no país. A capa da edição 192 (05/03/1979) trazia a seguinte manchete: 

“Inédito: Quem deu dinheiro para tortura” (FIG 36).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

                                                           
112 “O processo contra a revista Veja. Tentando calar os grandes e estrangular os pequenos”, (MOVIMENTO, 
19/03/1979, p. 6). 
113 Paulo Fontelles e Hecilda Veiga eram respectivamente o presidente e a secretária da “Sociedade Paraense de 
Direitos Humanos”. 

FIG. 36: Manchete divulgada na capa da 192ª edição do Movimento.   
In: MOVIMENTO, 05/03/1979, p. 01. 
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O texto por sua vez, revelava o caro sistema que sustentava todo o aparato repressivo 

vinculado à tortura que já havia colocado fim a vida de inúmeros opositores do governo: 

 

 

Além das verbas oficiais, a repressão contava com dinheiro de industriais, 
principalmente de grupos multinacionais. O fato mais comprometedor para o 
regime é que o esquema de arrecadação de fundos junto aos industriais era 
coordenado por um assessor do então ministro da Fazenda, Delfim Netto. 
(MOVIMENTO, 05/03/1979, p.11). 
 
 

 

Esse “esquema de arrecadação de fundos” destacado pelo Movimento baseava-se na 

criação de duas empresas de consultoria: a CIA Consultores Industriais Associados. S/C e a 

Intelligence, Assessoria Integral, que tinham como função específica arrecadar e gerir “o 

dinheiro destinado ao pagamento de prêmios aos agentes dos órgãos de segurança” 

(MOVIMENTO, 05/03/1979, p. 11). Movimento explicou também que, com sede na cidade 

do Rio de Janeiro, essas empresas possuíam ainda, agentes em todas as cidades onde houvesse 

ramificações do DOI-CODI. O assessor de Delfim Netto mencionado na reportagem era Paulo 

Henrique Sawaia Filho114 – um dos diretores das duas empresas citadas e acusado de ter se 

envolvido direta e pessoalmente em casos de tortura contra presos políticos em São Paulo. 

Outra abordagem emblemática sobre a tortura realizada pelo periódico aconteceu em 

agosto de 1979 quando Movimento divulgou uma matéria detalhada sobre o esquema utilizado 

pelos militares para ocultar os corpos de presos políticos que eram executados ou mortos sob 

torturas.  

Na capa da 217ª edição (FIG. 37), a foto do desaparecido político brasileiro, Luiz 

Eurico Tejera Lisboa, que foi o primeiro desaparecido a ter seu corpo encontrado em 1979, 

poucos meses antes de acontecer a votação da Lei da Anistia no país. Naquele contexto, sua 

foto constava nos cartazes de desaparecidos espalhados pelo Brasil pelos movimentos de luta 

pela anistia. Luiz Eurico era militante da ALN e fora executado por policiais em uma pensão 

em São Paulo em 1972. Seu corpo foi enterrado com seu codinome, “Nelson Bueno” em uma 

vala clandestina no Cemitério Dom Bosco em Perus. Foi a partir desse registro que, Suzana 

Lisboa, esposa de Luiz Eurico, pôde identificar seu corpo. No inquérito policial constava que 

ele havia se “suicidado”. 

 
                                                           
114 Ressalta-se que no contexto em que a reportagem é divulgada Paulo Henrique Sawaia Filho já era 
apresentado como ex-assessor do então ministro da Fazenda Delfim Netto.  
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Dando visibilidade a descoberta do corpo de Tejera Lisboa, Movimento descreveu o 

contexto de sua morte e posterior identificação de seus restos mortais. Entretanto, destacou 

também as etapas de um esquema montado pela repressão brasileira para ocultar os cadáveres 

de presos políticos ao longo dos anos. Apresentando alguns casos de vítimas do referido 

esquema, o periódico afirmou que tal sistema iniciou-se sem 

 
 
muita técnica, quando segundo depoimento de um ex-funcionário do IML, 
os próprios policiais que traziam os cadáveres para serem autopsiados se 
encarregavam de enterrá-los, segundo consta, na Estrada Velha de Cotia. 
(...). Mais tarde começaram a sofisticar seus métodos [e passaram] a enterrar 
o preso morto com seu nome falso e pronto. [Posteriormente, para eliminar 

FIG. 37: Capa da 217ª edição do Movimento.   
In: MOVIMENTO, 27/08/1979, p. 01. 
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as falhas do sistema] veio então a terceira fase, quando os policiais passaram 
a montar verdadeiras operações de substituição de cadáveres. Mais 
complicado, porém, mais eficiente. Foi nesse período que presos políticos 
mortos sob torturas começaram a ser “atropelados na rua quando tentavam 
fugir”. (MOVIMENTO, 27/08/1979, p. 9). 

 

 

É preciso salientar a importância da publicação de uma matéria naquele contexto, 

abordando de forma conjunta a questão da tortura e também da morte e desaparecimento de 

presos políticos. Cabe lembrar, que apesar do debate sobre os desaparecidos já ter naquele 

momento, se tornado pauta dos movimentos de luta pela anistia e também das publicações da 

imprensa internacional a questão era cercada por uma gama de angústias e incertezas para as 

famílias das vítimas e de desinformação e desconhecimento dos fatos para a sociedade de 

modo geral. O discurso oficial difundido pelos militares partícipes da ditadura era sempre 

ambíguo, duvidoso e tergiversador uma vez que, buscava uma transferência de 

responsabilidades. Em janeiro de 1979, por exemplo, dois generais da reserva prestaram uma 

declaração ao jornal Folha de S. Paulo na qual explicavam as possíveis razões dos 

desaparecimentos:   

 

1 – “justiçamento” – algumas das pessoas desaparecidas teriam sido 
executadas por suas próprias organizações, por alguma falta grave (...). 2 – 
“desestruturamento” alguns desaparecidos teriam ficado tão desestruturados 
emocionalmente com a gravidade tomada pela luta que simplesmente 
romperam o contato com todos (...). 3 – “Infiltração desativada” – algumas 
infiltrações nas organizações terroristas teriam se tornado desnecessárias ou 
já estavam prestes a serem detectadas. Por isso tinham que ser desativadas. 
Faziam operações plásticas, recebiam documentação falsa e iniciavam vida 
nova (...). 4 – “Mortos não assumidos” – (...) poderia haver “acidentes de 
trabalho”, que culminavam com a morte do preso em circunstâncias que a 
agência preferia não assumir. No entanto algum escalão superior teria que 
dar a instrução decisiva para que “aquele preso subisse sem publicidade”. 
(FOLHA DE S. PAULO, 28/01/1979).  
 

  

Neste sentido, matérias como a publicada por Movimento, traziam fortes elementos 

que mostravam o outro lado da questão. Além de contestar a versão oficial, o conteúdo 

publicado pelo periódico acabava evidenciando que além da tortura, a prática de ocultação de 

cadáveres de presos executados constituía uma nova dimensão no que dizia respeito à 

violação dos Direitos Humanos no país: o apagamento dos traços; o apagamento dos crimes 

cometidos com o consequentemente intuito de impossibilitar a responsabilização dos agentes 

perpetradores.  
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Este aspecto aponta para uma espécie de síntese das principais questões trabalhadas no 

decorrer do presente capítulo. Procuramos demonstrar que em um contexto de aplicação 

desmedida, rotineira e sistemática da violência repressiva aqui compreendida, sobretudo, a 

partir das práticas de tortura, existiram sujeitos e grupos que se empenharam na busca de 

projetos alternativos à ordem dominante por meio da denúncia de tais crimes. Neste sentido, 

elencamos o semanário Movimento como um espaço editorial que atuou efusivamente nesse 

processo, ou seja, na luta para que as violações dos Direitos Humanos por parte dos órgãos de 

repressão não se mantivessem inteiramente secretas (visto que o posicionamento oficial era 

silenciar a questão e/ou manter um discurso de negação) e para que não se efetivasse o 

apagamento dos variados e numerosos crimes. 

Conforme abordaremos no próximo capítulo, esse trabalho de denúncia realizado pelo 

periódico, bem como a luta pela investigação e apuração dos crimes de tortura e pelo 

esclarecimento dos casos de desaparecimentos refletiram na luta pela anistia empreendida 

pelo mesmo que, dando ênfase a essa defesa dos Direitos Humanos buscou explicitar as faces 

dos governos autoritários como promotores de violações sistemáticas e não de alguns 

“abusos”, o que caracterizou tal luta, como uma intensa busca pela verdade e pela justiça uma 

vez que inúmeros traumas e sequelas permaneciam.   
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Capítulo 4 

Movimento e a luta por um projeto alternativo de anistia 

 

A proposta do quarto e último capítulo é abordar a questão da anistia enfatizando dois 

aspectos distintos: a luta pela anistia promovida por movimentos específicos de forma mais 

evidente, a partir de meados da década de 1970 e a posterior efetivação da Lei da Anistia em 

agosto de 1979. Nesse contexto, buscaremos demonstrar por um lado, a trajetória do jornal 

Movimento na defesa de um projeto de anistia alternativo que trabalhava a ativação da 

memória no registro da contestação e por outro, a proposta de anistia que era defendida por 

quatro relevantes periódicos pertencentes à grande imprensa: o Jornal do Brasil (JB), a Folha 

de S. Paulo (FSP), O Globo e O Estado de S. Paulo (OESP). Nosso objetivo é evidenciar 

assim, a existência de propostas dissonantes que se vinculavam a projetos de anistia 

totalmente opostos e que demonstravam uma maior ou menor adequação dos periódicos ao 

processo de transição predominante. 

 

4.1 Projetos distintos: o processo de luta pela anistia e a Lei da Anistia de 1979 

 

É no contexto do processo de transição controlado, lento e gradual fortemente 

marcado pela tentativa de perpetuação do autoritarismo que acontece em 1979 a promulgação 

da Lei da Anistia, que pode ser considerada um ponto chave no processo de transição por ter 

como um de seus principais objetivos uma reconciliação que deveria conduzir ao 

esquecimento a violência política que marcou o país nos anos de 1960 e 1970. É preciso 

destacar, contudo, que até que se chegasse à efetiva aprovação da lei com seu caráter de 

reciprocidade, a anistia foi um evento marcado por lutas políticas, propostas e visões 

distintas115. 

Conforme já pontuamos nos capítulos anteriores, desde meados da década de 1970 o 

Brasil vivenciava um período no qual, movimentos e organizações sociais se mobilizavam de 

diferentes formas em favor da desestruturação dos governos militares e dos métodos por ele 

utilizados almejando assim, a queda definitiva da ordem ditatorial inaugurada em 1964. 

Naquele contexto, tais grupos além de combaterem o autoritarismo institucional, buscavam 

construir uma “nova noção de cidadania, procurando superar também o autoritarismo social” 

(DEL PORTO, 2009, p.45). O processo de luta pela anistia refletiu a incorporação das 
                                                           
115 Carlos Fico (2011) trabalha essa questão por meio de uma análise sobre o processo das lutas políticas que 
foram empreendidas acerca do alcance legal da Lei da Anistia.    
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reivindicações desses diferentes grupos “antiautoritários”, o que contribuiu consequentemente 

para a amplitude e relevância que o referido processo atingiu no contexto político do país.  

A luta pela anistia adquiriu grande destaque no cenário brasileiro a partir de meados da 

década de 1970116. Em 1975, em São Paulo, surgiu o pioneiro Movimento Feminino pela 

Anistia (MFPA) liderado por Therezinha Zerbine. Advogada paulista, Zerbine teve uma forte 

e difícil ligação com o contexto violento de 1968 por ter participado do “processo de 

organização do congresso”117 clandestino da União Nacional de Estudantes (UNE) realizado 

em Ibiúna em outubro daquele ano, ocasião em que inúmeros estudantes foram presos. Nos 

anos seguintes ocorreram novas prisões dentre as quais é possível destacar, a do frei Tito de 

Alencar e de Therezinha Zerbine em 1969 e 1970 respectivamente.  

Após a dolorosa experiência de ter sido presa com passagens pelo DOPS e pela 

OBAN, Zerbine, cerca de cinco anos depois, juntamente com um grupo de mais sete mulheres 

paulistas de categorias sociais e profissionais distintas (profissionais liberais, universitárias, 

donas de casa) redigiram o documento “Manifesto da Mulher Brasileira”. Surgia assim, o 

Movimento Feminino pela Anistia que se constituiria posteriormente no primeiro movimento 

legalizado de enfretamento direto à ditadura militar.  

O “Manifesto da Mulher Brasileira” ainda no seu ano de criação começou a ser 

divulgado juntamente com um abaixo-assinado no qual reivindica-se a concessão  da anistia 

política “para todos aqueles que foram atingidos pelos atos de exceção”. Conforme destaca 

Heloisa Greco, a ação empreendida pelo MFPA “além de divulgar amplamente as denúncias e 

reverberar ao máximo a resistência no interior dos cárceres, imprimiu caráter definitivamente 

político e programático” (GRECO, 2003, p. 237) à luta pela anistia. Um pioneirismo feminino 

que instituiu as bases de uma luta que se ampliou, se transformou, envolveu e politizou 

variados setores da sociedade.  

As primeiras movimentações da organização consistiram no estabelecimento de 

contato com mulheres de outros Estados do país, com a Igreja Católica, com o MDB e com a 

OAB. De São Paulo, os núcleos do MFPA rapidamente espalharam-se por todo o Brasil. 

                                                           
116 Contudo, é importante destacar que manifestações em favor da anistia podem ser identificadas desde os 
momentos posteriores ao golpe de 1964. Exemplos são as denúncias feitas por jornalistas contra o governo 
militar situando a tortura por eles praticadas como um atentado aos direitos humanos. Naquele momento, porém, 
a luta pela anistia não se caracterizava por um “movimento de massas”. Sobre essa questão ver (FERNANDES, 
2013, p. 37; 38). Glenda Mezarobba (2003) também destaca que as reivindicações pela anistia concedida em 
1979 eram antigas e que começaram a ser formuladas ainda em 1964 (MEZAROBBA, 2003, p. 13). Outra 
possibilidade de analise dessa questão é apresentada por Carla Simone Rodeghero em seu texto intitulado “A 
anistia de 1979 e seus significados ontem e hoje”. (RODEGHERO, 2014). 
117 Therezinha Zerbine intermediou o empréstimo do sítio em Ibiúna, São Paulo, onde aconteceu o congresso.  
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Foram criados centros nos estados do Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, 

Bahia, Pernambuco, Sergipe, Santa Catarina, Ceará e Paraíba.  

Com o propósito de lançar a campanha pela anistia, difundir a causa e mobilizar 

apoios, Zerbine participou de uma conferência na sede da Associação Brasileira de Imprensa 

(ABI) em 1975. Neste mesmo ano foram realizadas também palestras nas Câmaras 

Municipais de Porto Alegre e São Paulo e antes mesmo que o movimento viesse a se 

institucionalizar, este atingiu projeção internacional, quando sua fundadora representando a 

Comissão Provisória do MFPA participou da Conferência Nacional da Mulher, promovida 

pela ONU, na cidade do México (RODEGHERO, 2011, p. 30). 

Movimentado, o ano de 1975 trouxe ainda a criação de um boletim da luta pela anistia 

que tinha como objetivo central propagar e intercambiar as atividades desenvolvidas pelos 

núcleos do MFPA de todo o país. Foi assim que surgiu o jornal considerado alternativo Brasil 

Mulher, criado por um grupo de mulheres de Londrina (PR) que acabou se transformando em 

um veículo de comunicação semi-oficial do Movimento Feminino pela Anistia118. Além 

disso, foi em dezembro daquele ano que o Movimento legalizou-se por meio da eleição do seu 

conselho-diretor com sede em São Paulo. Organizado como entidade civil, o movimento 

atendia a dois objetivos fundamentais: “a) lutar por todo Homem atingido na sua dignidade de 

homem e de cidadania; b) promover a mulher cultural, social e civicamente, mostrando-lhe 

seus deveres e direitos para com a comunidade”119. 

Mas quais seriam os significados atribuídos a anistia defendida nesses primeiros anos 

de luta empreendidos pelo MFPA? Quais eram os discursos? Analisar essa questão é 

importante para compreendermos que o processo de luta pela anistia passou fases distintas nas 

quais os discursos também se modificaram. 

O Manifesto da Mulher (documento que inaugura o MFPA) nos indica o sentido da 

anistia que era defendido naquele momento pelo Movimento: 

 
 
Nós, mulheres brasileiras, assumimos nossas responsabilidades de cidadãs 
no quadro político nacional. Através da história provamos o espírito 
solidário da mulher, fortalecendo aspirações de amor e de justiça. Eis por 
que nós nos antepomos aos destinos da Nação, que só cumprirá sua 
finalidade de paz se for concedida anistia ampla e geral a todos aqueles que 

                                                           
118 Cabe ressaltar, contudo, que em março de 1976 em decorrência da instituição de um regimento próprio e por 
adotar uma postura claramente feminista o  Brasil Mulher desvinculou-se do MFPA. Foi assim que o Movimento 
passou a produzir outro boletim: o Maria Quitéria.   
119 Cf. DELPORTO, 2009, p. 71: “Reproduzido em “O papel da mulher na conjuntura brasileira: sua atuação na 
sociedade e suas lutas específicas”. Documento apresentado pelo Movimento Feminino Pela Anistia no I 
Congresso de Anistia, realizado em São Paulo, de 2 a 5 de novembro de 1978. Fundo do Comitê Brasileiro pela 
Anistia, Acervo do Arquivo Edgard Leuenroth, Unicamp”. 
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foram atingidos pelos atos de exceção. Conclamamos todas as mulheres no 
sentido de se unirem a esse movimento, procurando o apoio de todos que se 
identifiquem com a ideia da necessidade de anistia, tendo em vista um dos 
objetivos nacionais: a união da nação. (ZERBINE, 1975, p. 27). 

 

 

Claramente o manifesto apontava para as responsabilidades femininas diante ao 

cenário político do país. Neste sentido, insere-se a concepção de que a anistia enquanto um 

instrumento jurídico seria o caminho que possibilitaria alcançar a paz no Brasil e que a união 

feminina nesse contexto era imprescindível. E é justamente essa anistia, caracterizada como 

ampla e geral para “todos os atingidos por atos de exceção”, que seria capaz de efetivar o 

desejo de uma nação unida. Porém, é importante destacar que o sentido dessa anistia não é o 

mesmo da anistia “ampla, geral e irrestrita” reivindicada nos anos finais da década de 1970. 

Nesse momento inicial, o discurso ainda se fazia bem moderado e conforme aponta Carla 

Simone Rodeghero, “revelava mais propósitos de conciliação e de pacificação nacional do 

que de radical rompimento com a ditadura e de punição aos agentes da repressão” 

(RODEGHERO, 2011, p. 40). Assim, é possível identificar que o significado da anistia 

reivindicada pelo MFPA nos primeiros anos de luta seria o de uma anistia que possibilitaria a 

“pacificação da família brasileira” e renovaria uma tradição já existente na história política do 

Brasil, que apelara para essa medida em diferentes momentos de sua trajetória.  

Os relatos e discursos apresentados por Zerbine120, por exemplo, pautavam-se na ideia 

de que o Brasil era uma grande família que estava dividida em decorrência de divergências 

políticas. Buscavam ainda, dar relevância a atuação política das mulheres retratando-as como 

mães e colocando como papel central das mesmas, a necessidade de se mobilizar com o 

intuito de sensibilizar os governantes no que diz respeito a necessidade da anistia. A 

construção discursiva praticada pelo MFPA vislumbrava as mulheres que se organizavam 

como verdadeiras portadoras da vontade nacional, ao passo que o governo ditatorial era 

apontado como “usurpador dessa vontade, pois era um governo que não escutava seu povo” 

(OLIVEIRA, 2015, p. 26).  

A concepção da necessidade de anistia como condição para reconstituição da família 

era também um aspecto muito elencado pelo MFPA e reforçava o discurso de união, visto que 

o Movimento apresentava os exilados, cassados e presos políticos como entes muito próximos 

(maridos, filhos, irmãos) que retirados do ambiente familiar, precisavam ser reintegrados a 

                                                           
120 Os relatos de Mila Cauduro, importante líder do MFPA gaúcho é um exemplo de adequação e concordância 
da concepção de anistia apresentada por Therezinha Zerbine.  (Sobre essa questão ver: RODEGHERO, 2011). 
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ele. Assim, envolto em um caráter nacionalista, esse discurso acabava apontando a anistia 

como autêntica defensora da família.  

Cabe salientar, que no interior do amplo MFPA as concepções não se faziam 

unânimes121 e que a luta pela anistia empreendida pelo movimento pode ser analisada por 

diferentes perspectivas. Fabíola Brigante Del Porto (2002, p. 105), por exemplo, destaca que a 

anistia enquanto “pacificação da família brasileira” foi utilizada pelo Movimento Feminino 

pela Anistia como uma espécie de “estratégia discursiva”, uma forma de abrir brechas no 

discurso oficial, e que por isso, é necessário reconhecer que não era apenas esta, a motivação 

das militantes do MFPA. De fato, não há como discordar da variedade de posicionamentos, 

discursos e motivações que compunham o processo de reivindicação pela anistia desse 

movimento pioneiro. O que buscamos, contudo, é salientar a forte existência de determinados 

elementos, que reiterados ao longo da atuação do MFPA, sobretudo a partir do 

posicionamento de sua fundadora e presidente do núcleo paulista, acabaram conferindo um 

significado específico à anistia, ou seja, um sentido voltado para as noções de pacificação e 

reconciliação que traziam inclusive, o aspecto do esquecimento das tensões e divergências do 

passado.  

De toda forma, deve-se ter em conta, que as mobilizações do MFPA abriram 

horizontes para uma politização mais ampla, ao implementar uma postura de enfrentamento 

consistente à ditadura122 e ao estabelecer um lugar de forte atuação para mulher no espaço 

político, ultrapassando os limites do ambiente privado.  É vislumbrando essa questão que 

podemos destacar que, no decorrer dos anos com as mudanças vivenciadas no cenário político 

brasileiro (que incluem o estabelecimento de um ambiente mais favorável de luta e a inserção 

de novos atores políticos), as concepções de anistia foram se transformando e a lógica da 

conciliação sendo rompida.  

 Tal ruptura mostrou-se efetiva quando, a partir de 1978, começaram a ser criados os 

Comitês Brasileiros pela Anistia123. O primeiro deles foi fundado em fevereiro daquele ano na 

                                                           
121 Um exemplo a ser mencionado é a atuação de Helena Greco no núcleo mineiro do MFPA. Naquele contexto, 
Greco, que era presidente do Movimento Feminino pela Anistia-MG, rompeu com a postura de afastamento do 
feminismo adotada por outras representantes do MFPA, uma vez que, em sua militância buscou construir um 
canal de relações entre a luta pela Anistia e as mobilizações feministas, afirmando assim, os aspectos feministas 
existentes na luta do MFPA. Posteriormente Helena Greco ocupará o cargo de vice-presidente do Comitê 
Brasileiro pela Anistia-MG e se tornará membro da Comissão Executiva Nacional.  
122 Essa é uma questão central a ser compreendida. O MFPA era grupo de oposição da sociedade civil que se 
posicionava contra o governo reivindicado a necessidade de anistia. Salientar esse aspecto é importante porque 
devem ser “guardadas as devidas proporções” entre o discurso de anistia utilizado pelo MFPA e o que será 
posteriormente defendido pelo governo. 
123 Cabe salientar, contudo, que até que fosse criado o primeiro Comitê Brasileiro pela Anistia um importante 
caminho já havia sido percorrido nesta luta. Primeiramente pela própria trajetória do Movimento Feminino pela 



127 
 

cidade do Rio de Janeiro e reuniu em torno da causa advogados, estudantes, artistas, membros 

da Igreja Católica, militantes do Movimento Feminino pela Anistia que já possuíam uma 

articulação nacional. Um aspecto interessante é que já nessa fase inicial, uma das propostas 

desse CBA era estabelecer conexões com os representantes dos movimentos de bairro e com 

as oposições sindicais, o que nos indica a contemporaneidade dos discursos dessa entidade a 

outros movimentos de oposição à ditadura.  

Após o surgimento do CBA-RJ, outros comitês se espalharam por todo o país. Essas 

entidades não dispunham de uma centralização nacional, sendo alguns formados por 

representantes de entidades específicas, que podiam ser centros acadêmicos, associações 

profissionais, sindicatos, grupos de defesa dos Direitos Humanos e outros por pessoas físicas. 

Ou seja, os CBA’s eram organizações que reuniam entidades e indivíduos dispostos a lutar 

pela anistia. Naquele contexto, o trabalho desenvolvido por esses comitês teve importância 

fundamental no processo de politização da bandeira do movimento pela anistia “ampla, geral 

e irrestrita” promovendo um “decisivo salto de qualidade – político e organizativo – no 

encaminhamento da luta” (GRECO, 2003, p. 16), que se estendeu posteriormente às ruas 

atingindo uma larga escala de mobilização. 

Dentro do escopo de reivindicações dos comitês estava o esclarecimento dos casos de 

morte e desaparecimento de militantes, a anistia aos presos políticos, a exigência de 

reintegração de alunos expulsos das universidades e dos expurgados, o retorno dos exilados. 

Por meio dos trabalhos desenvolvidos pelos CBAs, cada vez mais as denúncias contra os 

crimes da ditadura se intensificavam e nesse sentido, a responsabilização e punição dos 

perpetradores de violências também se apresentava como uma medida urgente. Os Comitês 

Brasileiros pela Anistia também teciam uma profunda crítica ao processo de abertura política 

proposto pelo governo que na concepção deles, não era considerado como justificativa para a 

concessão da anistia. 

A articulação dos Comitês em nível nacional iniciou-se em setembro de 1978 por meio 

do Encontro Nacional de Movimentos pela Anistia, realizado na cidade de Salvador e 

ampliou-se com a realização do I Congresso Nacional pela Anistia em novembro daquele ano. 

Nesse último, que aconteceu na cidade de São Paulo, cerca de mil pessoas estiveram presentes 

e vinte e uma entidades de anistia foram relacionadas.  

                                                                                                                                                                                     
Anistia e aos poucos por meio da fundação de entidades pró-anistia no exterior como os Comitês “Pró-Anistia 
Geral no Brasil” e “Brasil de Anistia pelo Brasil” sediados nas cidades de Lisboa e Paris respectivamente e 
também dos Comitês de Direitos Humanos a partir de 1977. (Sobre essa questão ver RODEGHERO, 2011).     
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Dentre as temáticas abordadas nos eventos houve a discussão de questões importantes 

que compunham a pauta de luta dos CBAs e que antecipavam reivindicações futuras que 

foram apresentadas de forma veemente quando, no ano seguinte, o governo apresentou seu 

projeto anistia: o aspecto da defesa da não-parcialidade e não-reciprocidade da anistia. O 

documento final intitulado “Carta de Salvador” do Encontro Nacional de Movimentos pela 

Anistia ao defender a bandeira da anistia “ampla, geral e irrestrita” contestou a perspectiva da 

anistia limitada ressaltando que não se justificavam 

 
 
as propostas de anistia parciais ou limitadas, que discriminem, inclusive, os 
que na luta armada contra o regime participaram de movimentos armados, 
pois todos foram punidos pela força de atos e leis ilegítimos, eis que 
contrários à vontade popular (CARTA DE SALVADOR, 1978, p. 1).  

 

 

O mesmo documento destacava ainda a necessidade de “responsabilização criminal” 

dos torturadores que “desrespeitavam cotidianamente os direitos humanos”, o que demonstra 

também uma rejeição à concepção de anistia recíproca. A oposição a essas características 

marcaram também os debates do I Congresso Nacional pela Anistia, quando Luis Eduardo 

Greenhalgh, no discurso de abertura, apontou os “amadurecidos e ponderados” pontos de 

vista a que os movimentos pela anistia haviam chegado até aquele momento: 

 
 
Pronunciando-se pela necessidade imperiosa de uma Anistia política, ampla, 
geral e irrestrita a todas as vítimas dos atos e leis de exceção. Rejeitando as 
proposições de anistia parcial e de revisão de processos, que pretenderiam 
excluir do alcance da Anistia os que participaram de movimentos armados 
contra o atual regime. Recusando o ponto de vista de uma anistia 
"recíproca", por julgarmos inteiramente imprópria, sem precedentes e 
extemporânea a utilização do instituto da Anistia para quem não foi 
identificado oficialmente, não sofreu qualquer sanção punitiva, não foi 
condenado, nem mesmo julgado (GREENHALGH, 1978, s/p, itálicos 
nossos).  
    

 

A explícita negação a um tipo de anistia parcial e recíproca presente na fala de 

Greenhalgh, reflete de forma direta o “contradiscurso” que foi empreendido pelos CBAs. Na 

concepção dos comitês, não havia possibilidade de diálogo ou negociação com um governo 

ditatorial que instaurou o arbítrio e o terror no país. E é justamente na luta declarada e direta a 

esse terror de Estado que se pautou o repertório discursivo adotado por essas entidades que 

instituíram uma “linguagem própria de direitos humanos, cuja singularidade foi a adoção da 



129 
 

construção da contramemória e da exigência de verdade e justiça como princípios 

programáticos” (GRECO, 2014, p. 164) . 

O significado específico da expressão “anistia ampla, geral e irrestrita” (que se tornou 

o slogan da campanha pela anistia; verdadeiras palavras de ordem no encaminhamento da 

luta) é apresentado na Carta do I Congresso Nacional pela Anistia. Os trechos abaixo 

destacados reafirmam e sintetizam assim, os elementos fundamentais do “contradiscurso” dos 

CBAs: 

 
A anistia pela qual lutamos deve ser Ampla para todas as manifestações de 
oposição ao regime; Geral – para todas as vítimas da repressão; e Irrestrita – 
sem discriminações ou restrições. Não aceitamos a anistia parcial e 
repudiamos a anistia recíproca. Exigimos o fim radical e absoluto das 
torturas e dos aparatos repressores, e a responsabilização judicial dos agentes 
da repressão e do regime a que eles servem. (I CONGRESSO NACIONAL 
PELA ANISTIA, 1978, p. 5). 
 
Os movimentos pela anistia entendem claramente que não se trata de 
reformar o poder judiciário, a legislação eleitoral, a LSN. Impõe-se a 
supressão do aparato repressivo, a desativação dos centros de tortura, 
oficiais, clandestinos ou militares. Impõe-se a responsabilização dos que, 
investidos da autoridade conferida pelo poder de polícia, têm praticado 
torturas e assassinatos; impõe-se acabar com a impunidade dos órgãos 
paramilitares. (I CONGRESSO NACIONAL PELA ANISTIA, 1978, p. 8). 

 

 

Entre as questões sistematizadas no I Congresso Nacional pela Anistia, a perspectiva 

da popularização da luta foi uma das que adquiriu mais importância tornando-se inclusive um 

aspecto prioritário em 1979. Nesse processo inseria-se a necessidade de aproximação e 

articulação com movimentos operários com o intuito de unir forças atingindo assim, um 

fortalecimento mútuo. Além disso, objetivava-se também uma ampliação da participação 

popular na política. Tal posicionamento vinculava-se ao contexto histórico de ascensão de 

diferentes mobilizações e revelava uma visão política que elencava a organização de setores 

populares, sobretudo o da classe trabalhadora, como elemento primordial124.    

Outra questão considerada de extrema relevância e prioridade para os CBAs era a 

necessidade de investigação dos casos de mortes e desaparecimentos de presos políticos. 

Neste sentido, uma das ações mais efetivas realizadas pelos comitês foi o lançamento em 

janeiro de 1979, de uma campanha nacional que estimulava a luta em prol do esclarecimento 

dos inúmeros casos de mortes e desaparecimentos políticos existentes no país. Na ocasião de 

                                                           
124 Sobre exemplos de trabalhos e ações de base desenvolvidos pelos CBA’s locais a partir da concepção da 
política de popularização e aproximação com outras lutas sociais, ver: (OLIVEIRA, 2015, pp. 43-47). 
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apresentação da campanha, o jornal Movimento, que divulgou o cartaz produzido pelos CBAs, 

informava que a partir do dia 09 de janeiro, milhares deles seriam afixados por todo o país nas 

grandes cidades, ironicamente nos mesmos locais em que no início da década, “órgãos 

policiais anunciavam a caçada aos ‘terroristas’. Agora se procuram as vítimas” 

(MOVIMENTO, 08/01/1979, p. 17, itálico no original). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O cartaz (FIG 38), principal veículo da campanha, apresentava vinte e oito fotografias 

de desaparecidos políticos e trazia os significativos dizeres: 

 
 
PROCURADOS: Eles foram presos, sequestrados e torturados.  
Eles foram pais de família.  
Encontram-se desaparecidos e talvez mortos.  
Qualquer informação procure o Comitê Brasileiro pela Anistia mais 
próximo (CAMPANHA NACIONAL PELOS MORTOS E 
DESAPARECIDOS POLÍTICOS, jan. 1979).  

 

FIG. 38: Cartaz: “Procurados”. CBA, 
Campanha nacional pelos mortos e 
desaparecidos políticos, jan. 1979. 
In: (MOVIMENTO, 08/01/1979, p. 17). 
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Paralelo a campanha, em março do mesmo ano foi produzido pela Comissão de 

Familiares de Mortos e Desaparecidos o “Dossiê dos mortos e desaparecidos”, que foi 

considerado um dos documentos mais importantes do movimento pela anistia125. Com o claro 

objetivo de denúncia e reivindicação por uma investigação oficial, o referido dossiê foi 

entregue para o Congresso Nacional. Naquele contexto, a proposta era que tal investigação 

fosse realizada por meio de uma CPI (Comissão Parlamentar de Inquérito) que trataria dos 

casos de violação dos Direitos Humanos126.  

O sentido da luta que defendia a investigação da violação dos Direitos Humanos 

expressava-se na busca por justiça o que implicava o esclarecimento dos crimes e a 

consequente responsabilização dos perpetradores. Nesse processo estava em jogo o 

lançamento de um olhar sobre o passado com o propósito de exercer um movimento de 

resgate, memorização e defesa da memória dos militantes que se opuseram à ditadura militar 

promovendo assim, a reafirmação de suas lutas e mobilizações.  

Aqui não há então mais espaço para as perspectivas de paz; para os discursos de 

conciliação e pacificação nacional observados no momento fundador da luta pela anistia, ao 

contrário, apesar de não ser o único, o discurso que prevalecia nesse momento de luta 

direcionado pelos CBAs se caracterizava pela ativação da memória no registro da contestação, 

da crítica e do combate e é justamente por isso, que a Campanha pela Anistia não pode ser 

reduzida à lei que foi aprovada posteriormente, pois conforme veremos, as duas possuíram um 

caráter muito diversificado.  

O ano de 1979 foi marcado pelo acirramento do debate acerca da anistia, sobretudo, 

quando o presidente Figueiredo definiu como grande agenda política para o primeiro semestre 

do ano, a formulação de um projeto de anistia a ser concedida ainda em 1979. Entretanto, até 

que essa etapa fosse alcançada é preciso destacar a existência de um período no qual a luta 

pela anistia foi ignorada, contestada e até mesmo negada pelo governo. A decisão de assumir 

o debate se deu mediante a impossibilidade de controlar o fortalecimento maciço da luta pela 

anistia que se potencializava cada vez mais enquanto movimento de mobilização social e de 

oposição à ditadura. Inserida em uma estratégia de apropriação, a anistia passou então, a ser 

vista como uma possibilidade de devolver ao governo a iniciativa e condução do processo de 

                                                           
125 Ressalta-se que o referido dossiê era um documento do Comitê Brasileiro pela Anistia do Rio Grande do Sul. 
126 Sobre essa questão cabe salientar que foi à custa de persistente pressão por parte dos familiares dos mortos e 
desaparecidos e também do movimento pela anistia, que já havia assumido a defesa de uma CPI dos Direitos 
Humanos, que o MDB adotou um posicionamento inequívoco a favor da CPI. Contudo, conforme destaca 
Heloísa Greco, após o partido em meio a muita tergiversação ter votado a favor do projeto, o mesmo foi 
derrotado pela Arena. “A CPI dos Direitos Humanos se inviabilizou devido à muralha interposta pela base de 
apoio do regime e ao procedimento vacilante e procrastinador da maioria da oposição” (GRECO, 2003, p. 147). 
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“abertura política” e para isso era preciso esvaziar o movimento e enquadrar sua bandeira nos 

parâmetros do processo de transição controlada.  

Com a posse no novo presidente, foi delegada ao Ministro da Justiça, Petrônio Portela, 

a responsabilidade de redigir a proposta de anistia do governo. Uma vez formulado, o projeto 

de Lei da Anistia foi enviado ao Congresso Nacional pelo general João Batista Figueiredo em 

27 de junho de 1979 para avaliação e discussão parlamentar de suas diretrizes. Para a 

execução de tal tarefa foi designada uma Comissão Mista presidida por Teotônio Vilela e 

composta por membros da Arena e do MDB que desenvolveram os trabalhos no decorrer de 

oito encontros. O trâmite parlamentar abrangeu a elaboração de relatórios, emendas e a 

votação no plenário. 

   Desde o momento em que o projeto de Lei foi apresentado, o debate pela anistia se 

alterou de forma significativa. Naquele contexto, o foco da luta, que era a realização de forte 

pressão sob o governo para que a anistia fosse concedida, passou a ser de denúncia das 

limitações e contradições do projeto, tendo como horizonte a amplitude do significado de uma 

anistia literalmente “ampla, geral e irrestrita”. A partir daí, os CBAs e outras entidades 

envolvidas na campanha pró-Anistia intensificaram a ofensiva e alargaram o espaço político 

através de grandes mobilizações e por meio de um discurso consistente e eficaz. O país foi 

tomado por grandes manifestações: caravanas do movimento pela anistia de diferentes lugares 

do Brasil se reuniram em Brasília e ocuparam o congresso; exilados se mobilizaram no 

exterior; presos políticos deflagraram uma Greve de Fome Nacional em favor da Anistia sem 

limitações ou restrições, passeatas foram organizadas. 

    O primeiro artigo do projeto de lei do governo é relevante para a compreensão do 

debate que passou a ser travado. Nele, o governo descrevia a quem a anistia seria concedida e 

também os que estariam excluídos dela:  

 
 
Art. 1º É concedida anistia a todos quantos, no período compreendido entre 2 
de setembro de 1961 e 31 de dezembro de 1978, cometeram crimes políticos 
e conexos com estes, aos que tiveram seus direitos políticos suspensos e aos 
servidores da Administração Pública, de fundações vinculadas ao Poder 
Público, aos dos Poderes Legislativo e Judiciário e aos militares, punidos 
com fundamento em Atos Institucionais e Complementares.  
§ 1º – Consideram-se conexos, para efeito deste artigo, os crimes de 
qualquer natureza relacionados com crimes políticos ou praticados por 
motivação política. 
§ 2º – Excetuam-se dos benefícios da anistia os que foram condenados pela 
prática de crimes de terrorismo, assalto, sequestro e atentado pessoal 
(CONGRESSO NACIONAL, 1982, p. 23). 
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O artigo supracitado, que sofreu pouquíssimas alterações para o que foi decretado na 

Lei 6.683/1979 foi o mais polêmico e contestado. Nele, os movimentos que lutavam pela 

anistia criticavam fortemente, a não-inclusão dos guerrilheiros taxados de “terroristas”. 

Seriam assim, os presos políticos as principais vítimas (de exclusão do projeto), uma vez que, 

o inciso impediria que inúmeros ex-militantes da luta armada fossem anistiados o que 

consequentemente impossibilitaria o retorno de muitas pessoas ao País e a liberdade de outras 

tantas das prisões.  

Outro aspecto que gerou intensa discussão entre os opositores do projeto foi a questão 

dos “crimes políticos e crimes conexos”, pois com eles, implementava-se por meio de uma 

“fórmula obscura” o propósito de se anistiar os agentes do Estado envolvidos em casos de 

tortura, sequestros, assassinatos e desaparecimentos de presos políticos. Apesar de não haver 

referência explicita à reciprocidade, esta ficou associada a esses termos demonstrando a 

tentativa do governo de alicerçar a inimputabilidade de seus agentes que praticaram crimes 

contra a humanidade.   

Mesmo diante a tantas críticas e manifestações de descontentamento com o projeto de 

lei, o governo autoritário logrou impor o seu modelo de anistia. Neste sentido, quando 

sancionada, a anistia apresentou um caráter muito distinto do que era desejado pelos que a 

reivindicavam. Naquele contexto, estabeleceu-se uma lei que forjou a tradição do consenso 

democrático acerca da impunidade no que diz respeito aos crimes da ditadura. Implementou-

se estratégias que, segundo Heloísa Greco, foram dispositivos de dominação adotados pela 

ditadura como método de governo, dispositivos operacionais, nos quais o foco foi a “produção 

do silêncio a partir da lógica do generoso consenso, cujo núcleo é a tríplice equação 

controle/compromisso/concessão” (GRECO, 2009, p. 528, itálicos no original). Enfim, 

institui-se a violência, ao invés de combatê-la. 

Entretanto, a promulgação da Lei da Anistia não assegurou o silêncio da oposição. O 

posicionamento dos CBAs e também de outros movimentos e grupos engajados na luta, 

dentre os quais inseria-se o jornal Movimento, foi de total repúdio a Lei composta por 

aspectos de parcialidade, restrição e reciprocidade. A visão sobre o passado e também sobre o 

presente para esses grupos era distinta da que era difundida tanto pela Lei da Anistia, quanto 

pelos demais artífices da transição. Para eles, dentre outras questões, imperava a necessidade 

de continuar revelando e explicitando as faces de um governo autoritário que dirigia e 

controlava o processo transicional como promotor de violações sistemáticas de Direitos 

Humanos, e não de alguns “excessos”. Iniciava-se assim, um novo momento de luta, uma luta 

difícil, que teria um longo caminho a ser percorrido. 
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4.2 A luta pela Anistia no jornal Movimento 

 

Motivado pelo vigor da luta em defesa por uma anistia ampla, a partir do ano de 1978 

de forma mais efetiva, o jornal Movimento colocou o debate acerca da anistia como um dos 

temas primordiais em suas páginas. De modo geral, as matérias incorporaram as demandas 

dos que lutavam por uma anistia que se pautava no esclarecimento dos pontos obscuros que 

marcaram os governos autoritários (como os casos de tortura, sequestros e desaparecimentos, 

já tão debatidos pelo periódico); que pregava a impossibilidade de exclusão, reciprocidade, 

restrição e parcialidade; que se esforçava para que os silêncios não fossem perpetuados, 

enfim, uma anistia que buscava justiça. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIG. 39: Capa da 138ª Edição do 
Movimento  

In: (MOVIMENTO, 20/02/1978). 
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Uma das primeiras matérias mais expressivas sobre o tema, publicada pelo semanário, 

foi a que divulgou o lançamento do Comitê Brasileiro pela Anistia no Rio de Janeiro. A capa 

da edição de nº 138 (FIG. 39) que apresentou a ilustração de duas mãos abrindo uma cerca de 

arame farpado, parecia tentar exprimir o novo momento da luta pela anistia no que diz 

respeito ao esforço que seria desempenhado pelo CBA no processo de unificação, mas, 

sobretudo, do fortalecimento da luta pela anistia em um contexto autoritário e ditatorial. 

Particularmente apresentada em um fundo vermelho, a capa remetia também, tanto ao sangue 

presente nas mãos que seguravam vigorosamente o arame, quanto à luta combativa da anistia.      

Na matéria, Movimento que dentre outros aspectos, abordou o discurso do general 

Pery Bevilacqua, direcionou o foco para o argumento do mesmo de que a anistia deveria ser 

ampla, geral, mas também recíproca, uma vez que, nas palavras do próprio general, para que 

pudesse haver equidade, a anistia deveria abranger  

 
 
todos os crimes políticos praticados por elementos de ambos os lados. 
Assim, os torturadores de presos políticos, por exemplo, deverão ser 
abrangidos pela anistia, mesmo que as consequencias do seu procedimento 
criminoso tenham sido a morte de suas vítimas. (...) A anistia deverá ser 
geral e recíproca para ser justa e poder desarmar os espíritos 
(BEVILACQUA, 1978, in: MOVIMENTO, 20/02/1978, p. 4)   
 
 

Demonstrando não concordar com a concepção de anistia de Bevilacqua, o periódico 

chamou a atenção do leitor para o significado de uma anistia recíproca, que seria “anistiar 

também aqueles que tivessem aplicado as punições injustas” (MOVIMENTO, 20/02/1978, p. 

3). Contudo, o enfrentamento categórico e direto a essa questão veio em edição posterior, na 

qual o jornal publicou um editorial intitulado: “Anistia recíproca? O que fazer com os que 

atentaram contra os direitos humanos?” (MOVIMENTO, 03/04/1978, p. 6).  

Retomando a fala de Pery Bevilacqua no lançamento do CBA, o texto evidenciou a 

necessidade de uma “análise cuidadosa” acerca do tema da reciprocidade da anistia. 

Lembrava que a anistia de 1945 vinha recorrentemente sendo utilizada como precedente 

histórico de “anistia recíproca”, mas que na verdade, esse fato não se deu. Naquele contexto, 

foram beneficiados pelo decreto 7.474127 apenas os que cometeram “crimes políticos” e 

“conexos”, sendo estes entendidos como os delitos julgados pelo TSN (Tribunal de Segurança 

Nacional). Entretanto, os torturadores do Estado Novo não se beneficiaram da anistia, visto 

                                                           
127 Decreto- Lei de 18/04/1945 – Anistia de 1945. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/ 
1940-1949/decreto-lei-7474-18-abril-1945-452115-publicacaooriginal-1-pe.html. 
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que nenhum deles foi julgado pelo TSN. Assim, vislumbrando o debate sobre a anistia que 

estava em curso, Movimento citou a advogada Eny Raymundo Moreira, presidente do CBA, 

que defendia a tese de que não era possível “falar em anistia para os acusados de práticas de 

torturas, porque tais crimes nunca foram punidos e não se pode anistiar quem não chegou a 

ser punido” (MOVIMENTO, 03/04/1978, p. 6).  

Por fim, refutando ainda a questão, Movimento destacou que a reciprocidade era um 

termo inexistente nos compêndios de Direito que tratavam da anistia e que, além disso, era 

necessária a compreensão de que o “objetivo da anistia não é o revanchismo, o que não 

significa que devam ser esquecidos os atentados perpetrados contra os direitos humanos. 

Depois de apurados, se poderá decidir como proceder diante deles” (MOVIMENTO, 

03/04/1978, p. 6). Com isso, é possível concluir que Movimento não concordava nem com 

uma anistia recíproca, nem com uma anistia que se pautasse no esquecimento.   

Grande parte do debate empreendido pelo periódico sobre a temática da anistia teve 

colaboração direta ou até mesmo coordenação do jornalista Roberto Ribeiro Martins, 

militante do PCdoB que foi preso no Romão Gomes128 e iniciou em 1976 uma extensa 

pesquisa sobre a história da anistia no Brasil, que deu origem posteriormente ao livro 

Liberdade para os brasileiros: anistia ontem e hoje. No prefácio da obra, Martins destaca os 

dois elementos básicos que propiciaram a escrita: a convivência com presos políticos 

condenados a longos anos de prisão e a percepção de que o instituto da anistia sempre foi uma 

tradição entre os brasileiros. A partir dessa constatação segundo o autor, era preciso unir o 

“passado ao presente para comprovar a necessidade e a justeza de anistia política e 

compreender a evolução dessa luta (...) [que havia se tornado naquele contexto] uma 

exigência inadiável da maioria esmagadora da nação” (MARTINS, 1978, p. 9). 

Liberdade para os brasileiros: anistia ontem e hoje foi lançado em agosto de 1978 no 

Rio de Janeiro pela editora Civilização Brasileira129 e teve a colaboração de Paulo Ribeiro 

Martins e Luis Antônio Palmeira. Com uma tiragem inicial de 4 mil exemplares, ainda em 

1978 foi elaborada a 2ª edição com o mesmo número de exemplares. O livro foi lançado em 

                                                           
128 Presídio da Polícia Militar, situado em São Paulo que em 1975 foi transformado em um estabelecimento para 
presos políticos. 
129 A editora Civilização Brasileira, dirigida por Ênio Silveira no período da publicação, foi uma das mais 
reconhecidas por suas práticas político-editoriais. Ao longo de sua trajetória, sua produção editorial foi marcada 
pela oposição ao projeto autoritário e hegemônico dos governos militares e ao pensamento conservador do 
Brasil. Em decorrência desse posicionamento, a editora foi perseguida por agentes da ditadura nas décadas de 
1960 e 1970. (Sobre essa questão ver GALUCIO, 2009). 
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várias cidades do Brasil e cada evento de lançamento foi transformado em uma oportunidade 

de debate sobre a luta pela anistia130.  

Composta por duas partes, a obra de Roberto Ribeiro Martins apresenta em um 

primeiro momento uma pesquisa histórica cronológica sobre as anistias brasileiras. Essa parte 

inicial foi publicada de forma preliminar em março de 1978 pelo jornal alternativo Coorjonal 

de Porto Alegre. Já a segunda parte da obra, intitulada “Anistia hoje” trata da luta pela anistia 

naquele contexto, ou seja, refere-se ao debate acerca do tema no momento presente da escrita 

e foi em grande medida resultado de um esforço conjunto do autor e de uma numerosa equipe 

de jornalistas do semanário Movimento, quando estes trabalharam na elaboração de uma 

edição especial composta por 48 páginas sobre a Anistia que foi publicada em abril de 1978 

pelo periódico (FIG. 40).  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
130 Em Porto Alegre, por exemplo, o livro foi lançado em setembro de 1978, na Assembléia Legislativa e a 
pedido do autor, o evento estruturou-se por meio de uma ação conjunta entre o Comitê Unitário pela Anistia e o 
MFPA. Além disso, foi escolhida também a modalidade de debate que contou com a participação de 
parlamentares do MDB. 

FIG. 40: Capa da 6ª Edição 
Especial do Movimento que abordou 

o tema da “Anistia”.  
In: (MOVIMENTO, abril/1978). 
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A partir desse trabalho, tanto a pesquisa quanto a escrita do livro ganharam novos 

horizontes, mas não só isso, a elaboração dessa edição especial, que teve tiragem aproximada 

de 5 mil exemplares, colocou de vez o debate sobre a anistia nas páginas do semanário, 

contribui para o processo de abrangência nacional da campanha e serviu de impulso para as 

articulações em curso. Com relação a essa última questão, o advogado Luis Eduardo 

Greenhalgh131, destaca que o caderno especial elaborado pelo jornal Movimento era 

distribuído “nos comitês de anistia, nas comunidades de base (...). Naquela época, a gente 

estudava. Eu me lembro que eu pegava essa edição e a da Constituinte e riscava, ‘isso aqui é 

importante’. Então, eu montava minhas palestras muito em cima disso” (GREENHALGH, 

2010, apud AZEVEDO, 2011, p. 194). Ainda segundo Greenhalgh, desde então, o periódico 

passou a exercer o papel de qualificar e aprofundar o debate sobre a anistia. 

De forma condensada a primeira parte do suplemento publicado pelo Movimento 

apresentou a cronologia da “história das nossas anistias” abordada por Roberto Ribeiro 

Martins no início de seu livro. Partindo do período colonial e finalizando a análise na última 

anistia concedida que, naquele contexto, era a de 1963 (DEC. LEG. Nº15 de 1963), o leitor do 

periódico teve a oportunidade de identificar cada um dos decretos de anistia e as formas pelas 

quais estas foram concedidas, ou seja, se elas foram parciais ou gerais132. Puderam também 

conhecer, ainda que brevemente, aspectos de cada situação histórica em que diferentes grupos 

lutaram pela anistia.  

Esse processo de reconstituição e contextualização das anistias brasileiras trazia um 

significado que ultrapassava uma simples descrição ou uma exposição superficial. O objetivo 

era demonstrar o quanto a anistia era usual e corriqueira na política brasileira estando presente 

em quase todos os momentos relevantes da história nacional e em todas as suas fases. Nesse 

contexto, o periódico destacava a relevância de se observar que entre as mais de 60 anistias 

que marcavam a história do Brasil, muitas resultaram de acordos, concessões, porém, 

inúmeras se deram a partir de lutas populares.  

Assim, outra questão levantada nessa exposição foi a de que a anistia estava associada 

à luta pela liberdade política, ou, conforme destacou Roberto Martins mais especificamente 

em seu livro, “a anistia por si só, não [era] suficiente” (MARTINS, 1978, p. 112) para 
                                                           
131 Luis Eduardo Greenhalgh foi fundador e presidente do CBA-SP. Tornou-se referência como advogado 
militante de presos políticos, e um dos grandes nomes no cenário da luta pela anistia. Atuou como advogado do 
jornal Movimento. Posteriormente destacou-se também na luta pelos Direitos Humanos. Continuou sua trajetória 
profissional como advogado dos movimentos populares e foi deputado federal por São Paulo (PT). 
132 Particularmente, abordando com maior ênfase uma anistia concedida em um período mais contemporâneo – a 
anistia de 1945, Movimento apontava para necessidade do leitor atentar-se ao fato de que apesar de geral, esta 
anistia foi restrita e condicional, visto que os artigos 2º e 3º do decreto 7.474, impuseram como condição para o 
retorno de servidores militares e civis, o exame de comissões específicas.   
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assegurar a convivência democrática. Ela requeria a existência continuada de liberdade, visto 

que a experiência histórica nos mostrava que quando o processo se dava de modo inverso, 

outras anistias se faziam necessárias. Inseria-se então nesse argumento, uma concepção de 

anistia que deveria ser incorporada por outras lutas como a defesa da liberdade de expressão, 

a necessidade de revogação do AI-5. 

  A necessidade dessas lutas compunha a pauta da edição especial do Movimento sobre 

a anistia. Além disso, o semanário neste caderno buscou demonstrar a existência de 

reivindicações pela anistia já no pós 1964, a intensificação da luta por meio do protagonismo 

feminino em 1975 com surgimento do MPFA, o debate internacional sobre o tema, a 

importância do trabalho desenvolvido pelo CBA, a diversidade dos beneficiários da anistia, a 

situação dos presos políticos e dos desaparecidos.  

Nas edições seguintes é relevante notar como o jornal Movimento de forma particular 

incorporou a luta pela anistia através de uma perspectiva voltada para defesa dos Direitos 

Humanos. Em editorial publicado em junho de 1978, por exemplo, o semanário apresentou 

um artigo com o seguinte título: “Os crimes devem ser esclarecidos: apurar os crimes contra 

os direitos humanos cometidos em nosso país é tarefa democrática essencial”. O texto, que 

realizou um retrospecto de alguns dos mais relevantes casos de tortura e assassinatos 

cometidos por militares, enfatizou a inexistência de responsabilização e punição destes e o 

quão forte e atuante ainda era o aparato repressivo da ditadura naquele contexto. Na esteira 

dessa argumentação, afirmando como indispensável a apuração dos crimes contra os Direitos 

Humanos para que se pudesse instituir um “verdadeiro regime democrático” no país,  

Movimento destacou como improcedente a tese de uma anistia recíproca, uma vez que tal 

medida não poderia ser aplicada aos que  

 
 
a serviço do regime (...), torturaram a prisioneiros indefesos. Desde os 
julgamentos de Nuremberg que se fixou no direito universal, atos de guerra e 
crimes contra a humanidade, para os quais não cabe invocar sequer 
atenuante da disciplina militar e do cumprimento de ordens superiores” 
(MOVIMENTO, 26/06/1978, p. 2). 

 

 

Outro aspecto que nos permite identificar a luta pela anistia por meio de um viés de 

defesa dos Direitos Humanos nas páginas do jornal Movimento é a existência de uma coluna 

do periódico denominada “Direitos Humanos”, que se tornou um espaço de discussões sobre 

o tema, de denúncia de vários crimes do período ditatorial, de visibilidade das lutas 
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empreendidas pelos familiares de mortos e desaparecidos e também um lugar privilegiado de 

publicação da agenda dos movimentos pela anistia e dos debates sobre a luta em curso. Dessa 

forma, cabe recuperar brevemente uma cobertura realizada pelo semanário sobre a realização 

da I Semana Goiânia pela Anistia (MOVIMENTO, 04/09/1978, p. 7). Divulgada na coluna 

supracitada, a matéria (FIG.41) dava ênfase a um dos temas mais relevantes abordados no 

evento: a busca pelos desaparecidos e a necessidade de esclarecimento dos crimes aos quais 

estes foram submetidos. Meses depois, o semanário publicou também uma extensa matéria 

(FIG. 42) sobre os trabalhos desenvolvidos no I Congresso Nacional pela Anistia, indicando 

que a partir daquele momento abria-se uma nova etapa no processo de luta. Por meio das 

palavras de seu colaborador Roberto Ribeiro Martins, Movimento ressaltou que  

 
 
o grande papel daquele Congresso era de desmascarar as falsas alternativas 
do regime: nada vai substituir a falta de anistia. Ele vai também criar 
condições de popularização da luta pela anistia. [Além disso, dentre suas 
importantes propostas está] a de se fazer um abaixo-assinado de todos os 
que foram torturados indicando o período, o órgão e os torturadores, 
exigindo a apuração dos casos” (MOVIMENTO, 06/11/1978, p. 12). 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIG. 41: Matéria “O clamor pelos desaparecidos” na coluna “Direitos Humanos” 
In: (MOVIMENTO, 26/06/1978, p. 2). 
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A partir do material produzido e divulgado pelo periódico, entendemos que a lógica 

defendida pelo mesmo era a de que a impunidade dos agentes do Estado envolvidos nos 

graves casos de violação dos Direitos Humanos no período da ditadura militar possibilitaria 

uma cultura de repetição e perpetuação da violência de Estado, sendo assim, crucial o 

esclarecimento de tais crimes. Nesse sentido, no conceito de anistia defendido pelo jornal, não 

havia espaço para as concepções de restrição, reciprocidade, esquecimento e reconciliação. 

Não cabia ainda, a promulgação de um modelo de anistia travestido de perdão, pois tais 

aspectos implicariam na imposição de um não lembrar e também em um bloqueio da inscrição 

das memórias em projetos de futuro. 

No que diz respeito a essa questão conceitual, nos apoiamos nas proposições de Paul 

Ricoeur que defende a existência de uma dissimetria entre anistia e perdão. 

No interior de uma tipologia de esquecimentos relacionados à memória133 construída 

pelo filósofo francês, a anistia pode ser identificada como um “esquecimento comandado”, 

                                                           
133 Em seu livro A memória, a história e o esquecimento (2007), Paul Ricoeur identifica esquecimentos 
vinculados a uma “memória impedida”, a uma “memória manipulada” e uma “memória obrigada, comandada”. 
Neste último ponto o autor trata especificamente da questão da anistia.  

FIG. 42: Matéria “Anistia para todo o povo” na coluna “Direitos Humanos” 
In: (MOVIMENTO, 06/11/1978, p. 12-13). 
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um esquecimento jurídico limitado, que tem uma propensão de apagar os rastros, as marcas 

sociais ou psíquicas como se nada tivesse ocorrido. Ricoeur ressalta ainda que a anistia 

“enquanto esquecimento institucional, toca nas próprias raízes do político e, através deste, na 

relação mais profunda e mais dissimulada com um passado proibido” (RICOEUR, 2007, p. 

460). Isso porque, o que a anistia preconiza precede a instância política, figurando como uma 

ação decretada por um representante do Estado, debatida e aprovada por um Parlamento. A 

aparência da anistia como um legítimo acordo político se dá por meio do processo encobridor 

que marca as etapas de seu surgimento e desenvolvimento, entretanto, o que ela representa de 

fato, é um apagamento que implica um duplo esquecimento: “não lembrar dos males” e uma 

“proibição de se lembrar dos males” (RICOEUR, 2007, p.460).      

Nesse sentido, a anistia possibilitaria uma coesão social, mediante o preço da 

proibição de se lembrar o passado vivido. Tal medida, de aplicabilidade e eficácia frágil, 

necessitaria sempre ser revista após contextos de emergência porque o esquecimento se fosse 

atingido, conduziria a uma repetição do passado e aos erros cometidos anteriormente e porque 

a memória não se deixa comandar integralmente por outras forças exteriores. Assim, a 

unidade imaginada pela anistia se mostra frágil também porque “o ausente negado, silenciado, 

disfarçado, se faz presente como ferida que impede os indivíduos e as coletividades de 

olharem para frente” (RODEGHERO, 2012, p. 104). 

Com relação à dissimetria ente anistia e perdão, Ricoeur nos lembra também que a 

anistia é uma “caricatura do perdão”, visto que não há possibilidade de se institucionalizar o 

perdão (RICOEUR, 2007, p. 495).  

Para compreender tal dissimetria, cabe recuperar a relação de desproporção entre a 

falta e o perdão apontada pelo filósofo. Segundo Ricoeur, “a falta consiste na transgressão de 

uma regra qualquer, de um dever, que envolve consequencias apreensíveis, a saber, 

fundamentalmente, um dano causado a outrem. É um agir mal (...)”. (RICOEUR, 2007, p. 

468). Dessa forma, antes do mal ser atribuído ao indivíduo responsável pela ação, existem 

diretrizes que reconhecem a ação como falta. Entretanto, não há como separar o agente e o 

ato. Ricoeur nos lembra que nossos atos são imputáveis e que “de fato, não pode haver perdão 

a não ser que se possa acusar alguém, presumi-lo ou declará-lo culpado. E apenas se podem 

acusar atos imputáveis a um agente que se considera seu autor verdadeiro.” (RICOEUR, 

2007, p. 467).    

Neste sentido, é possível identificarmos o quanto a anistia se apresenta como “um 

contrário do perdão”, uma vez que, ela estabelece a nulidade de ações em juízo, de processos 

criminais e de punições a agentes perpetradores reconhecidos nominalmente, tendendo dessa 
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forma, a apagar o plano de atestação da memória sustentando o não acontecimento dos fatos. 

A anistia contém em seu processo de criação uma dimensão de denegação da memória, o 

perdão por sua vez, exige memória, pois só é possível perdoar o que pode ser lembrado.  

É a partir, sobretudo dessas proposições que analisaremos a seguir uma amostra das 

matérias veiculadas pelo Movimento em contraposição ao material divulgado pelos quatro 

maiores periódicos brasileiros integrantes da grande imprensa tradicional no momento do 

processo da Anistia de 1979: o Jornal do Brasil (JB), a Folha de S. Paulo (FSP), O Globo e O 

Estado de S. Paulo (OESP).  

 

 

4.3 Diversidade de abordagens e diferenças de compreensão: a anistia nas narrativas do 

Movimento em contraposição à de jornais da grande imprensa 

 

Quando a questão da anistia tomou fortemente o cenário nacional, a partir do trabalho 

desenvolvido pelos CBAs, a inserção do tema na pauta da mídia tornou-se uma questão 

praticamente inevitável. Ao mesmo tempo em que alguns periódicos, como o jornal 

Movimento divulgavam de forma efusiva os direcionamentos da luta pela anistia destacando a 

mobilização de movimentos que buscavam um modelo de anistia que fosse “ampla, geral e 

irrestrita” para todos os perseguidos políticos, outros, como os pertencentes à grande imprensa 

se demonstravam contrários a essa proposta de anistia ou no mínimo, acabavam atuando 

como porta-vozes do governo ressaltando que no projeto político dos militares, a anistia em 

um primeiro momento, não era uma questão adequada ou até mesmo uma medida a ser 

considerada.   

Expondo de forma aberta sua posição política de apoio ao governo e 

consequentemente sua rejeição a qualquer forma de anistia, o jornal O Globo em editorial 

publicado no fim de janeiro de 1978 destacou que, tendo em vista o debate acerca das 

“punições revolucionárias”, várias soluções apontadas naquele contexto eram inconvenientes. 

Segundo o diário, no caso específico da anistia, sua concessão “total, ou parcial [era] 

inaplicável, em face da própria natureza das punições” (O GLOBO, 31/01/1978, p. 1), uma 

vez que, as ações de uma “revolução vitoriosa” não correspondiam necessariamente a crimes 

ou erros. O jornal lembrava ainda aos leitores, que todas as suspensões de direitos políticos e 

cassações de mandatos que haviam sido decretados no decorrer dos governos militares tinham 

em comum a ausência de processo ou acusação pública e que tais fatos demonstravam o 

quanto “não fazia sentido a anistia, sinônimo de esquecimento – [o que], portanto [tornava] 
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necessária a existência de crime, conhecido e reconhecido. Geral ou parcial, uma anistia irá 

contrariar os interesses do regime em diversos casos” (O GLOBO, 31/01/1978, p. 1, itálico 

nosso).  Aqui é interessante notar que mesmo negando todo e qualquer tipo de anistia, o jornal 

da família Marinho já antecipa um dos aspectos que marcarão o projeto de anistia proposto 

pelo governo posteriormente, que é a compreensão da anistia a partir da noção de 

esquecimento.   

Atuando de forma aparentemente mais contida, em fevereiro de 1978 o jornal O 

Estado de S. Paulo divulgou a seguinte matéria: “Governo nega que haja estudo sobre a 

anistia”. Nesta, o periódico sublinhou a fala de alguns representantes do governo em 

diferentes situações refutando a anistia. Referindo-se mais diretamente ao título da matéria, o 

diário destacou parte de um pronunciamento do coronel Toledo Camargo que ao mencionar a 

questão da anistia enfatizou que não havia “nenhum estudo do governo no momento sobre o 

problema da anistia” (O ESTADO DE S. PAULO, 22/02/1978, p. 14, itálico nosso). Mais 

adiante o jornal apresentou uma advertência proferida pelo senador José Sarney (Arena – 

MA) às correntes de opinião do país que estavam promovendo debates acerca da temática da 

anistia política. Segundo Sarney, tais grupos não deveriam “conduzir o tema na base da 

radicalização e nem no sentido de julgamento da Revolução, [uma vez que tal atitude] 

fatalmente repercutirá de modo negativo no processo de institucionalização do país (...)” (O 

ESTADO DE S. PAULO, 22/02/1978, p. 14). Por fim, o periódico divulgou o posicionamento 

de militares de modo mais genérico, salientando que estes “rejeitavam qualquer concessão [e 

que não existia] boa receptividade nos meios militares a qualquer modalidade de anistia, fosse 

ela ampla ou restrita a ser concedida já ou futuramente.” (O ESTADO DE S. PAULO, 

22/02/1978, p. 14).   

Já o Jornal do Brasil em momentos distintos, expôs, tanto sua visão sobre o debate e 

luta pela anistia, que por sua vez, vinha ao encontro com a opinião de representantes do 

governo134, quanto se transformou em caixa de ressonância do discurso oficial. Dessa forma, 

em matéria editorial intitulada “Limites Políticos”, o jornal (reconhecendo a existência de 

duas correntes políticas no país) destacou que a anistia no Brasil e a própria luta que vinha se 

desenvolvendo em favor da mesma exigia simultaneamente “prudência e responsabilidade” 

por se tratar de um tema que reunia correntes antagônicas do pensamento político nacional. 

Neste sentido, o periódico afirmava: “a anistia ampla e irrestrita como premissa é um erro que 

                                                           
134 Neste ponto cabe salientar que o discurso propalado pelo jornal replica o teor da advertência feita por José 
Sarney aos movimentos pela anistia, conforme destacado na matéria publicada pelo OESP, bem como, antecipa 
o sentido da fala do futuro presidente do Brasil publicada pelo próprio Jornal do Brasil alguns dias depois.   
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resulta da irresponsabilidade e de um secreto desejo de radicalização”. (JORNAL DO 

BRASIL, 16/02/1978, p. 10)135. Tal narrativa, que naquele contexto também já demonstrava 

uma estreita relação com a posterior concepção de anistia vinculada ao projeto de transição 

coordenado pelos militares, apresenta também uma rejeição pela existência de outros projetos 

de anistia, uma rejeição pelo dissenso.  

Dias depois, o JB noticiou como chamada136 parte de uma ampla reportagem realizada 

com o general Figueiredo na qual dentre os assuntos abordados, o mesmo rechaçava a ideia de 

anistia ampla e irrestrita ao argumentar que sobre tal questão “[tentava-se] avançar demais, o 

que [era] um erro” (JORNAL DO BRASIL, 23/02/1978, p.1). Utilizando a referida frase 

como um dos subtítulos da extensa matéria, o jornal reproduziu a fala do general a respeito da 

anistia ampla e irrestrita:  

 
 
Esta onda é de gente que não quer abertura política. Quem a quer não pede 
anistia ampla e irrestrita. O presidente Geisel já disse diversas vezes que o 
nosso desenvolvimento político deve ser conduzido de forma lenta, segura e 
gradual. (...) Eu considero que a anistia nos termos em que vem sendo 
colocada, chega a ser um prejuízo para o próprio andamento das reformas 
políticas. (...). [Esse tema] colocado agora só serve de estorvo aos reais 
interesses por uma abertura. Tenta-se avançar demais, o que é um erro. 
(JORNAL DO BRASIL, 23/02/1978, p. 4, itálicos nossos).  
 
 
 

Seguindo basicamente a proposta de legitimar posições específicas e demarcar 

possibilidades, a Folha de S. Paulo também divulgou uma entrevista, com o futuro ministro 

do governo Figueiredo, Delfim Neto, que dentre outros assuntos, manifestou seu 

posicionamento em relação à questão da anistia: “Eu acho que a anistia generalizada é 

impraticável. E nem é pensável. Mas acredito que a revisão caso a caso é perfeitamente 

aceitável além de tecnicamente poder ser realizada” (FOLHA DE S. PAULO, 05/03/1978, p. 

8). Em edição posterior o diário destacou ainda por meio da matéria intitulada “Governo não 

dará anistia diz, Bonifácio” a fala do então líder do governo na Câmara Federal, o deputado 

José Bonifácio, que ao contestar que o governo cogitava a anistia, afirmou ser esta uma “arma 

da oposição (...) que não [seria] concedida em hipótese alguma” (FOLHA DE S. PAULO, 

07/03/1978, p. 5). 

                                                           
135 É importante destacar que na mesma matéria o jornal continuava a defender uma anistia limitada que 
excluísse os que haviam praticado atos de terrorismo. 
136 “Figueiredo aprova revisão, mas rechaça anistia ampla”, Jornal do Brasil, 23/02/1978, nº 317, p. 1. Ressalta-
se que a revisão mencionada no título da chamada referia-se, segundo o periódico, “às punições revolucionárias 
e a revogação do artigo 185 da Constituição, que proibia a eleição de cassados que já haviam cumprido os 10 
anos de suspensão dos direitos políticos” (JORNAL DO BRASIL, 23/02/1978, p. 1).   
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Matérias como essas, divulgadas por periódicos da grande imprensa indicam assim, o 

caminho percorrido pelo discurso oficial revelando o quanto a anistia nas manifestações e 

declarações castrenses era, naquele contexto, contestada ou até mesmo desconsiderada, mas 

não só isso, elas descortinam também as faces contraditórias de um projeto de transição 

cauteloso e controlado no qual a luta pela anistia se impunha como uma barreira eminente. 

Porém, até quando essa estratégia de enfrentamento da questão da anistia pautada em 

posicionamentos de negação, em argumentações de impossibilidade e inviabilidade ou até 

mesmo em justificativas que apontavam potenciais riscos aos reais interesses políticos do país 

poderia ser sustentada? De que forma tal estratégia conseguiria abafar uma luta baseada em 

um debate sólido que adquiriu proporções públicas e que assumia cada vez mais um relevante 

papel político e simbólico no contexto de transição?   

Conforme já apontamos anteriormente, a evidente delicadeza da situação acabou 

transformando a anistia em um aspecto fundamental a ser inserido na pauta do governo 

Figueiredo. Era preciso mudar o tom da retórica oficial, enfraquecer o movimento pela anistia 

e retirar da oposição “sua bandeira de mobilização popular” (FERNANDES, 2013, p. 37). 

Assim, a partir do início de 1979 é possível identificar a divulgação de um conjunto 

específico de narrativas, novamente por parte da grande imprensa, que buscava estabelecer 

uma mediação entre agentes políticos e suas propostas com o público, processo este, que 

objetivava a construção de um repertório interpretativo sobre a anistia no país.  

A Folha de S. Paulo, por exemplo, em editorial divulgado nos primeiros dias daquele 

ano, ao discorrer sobre a questão do retorno dos exilados ao país, avaliava a necessidade da 

anistia e ao mesmo tempo indicava quais deveriam ser os parâmetros orientadores daquele 

processo. Segundo o periódico, a volta dos cidadãos cassados que, naquele contexto 

encontravam-se no exterior, constituía a possibilidade do Brasil retomar o “clima que precede 

a reconciliação de que necessita para cicatrizar tanto as chagas do arbítrio, como as feridas da 

violência política. É a condição básica para o prosseguimento da distensão dirigida”. (FOLHA 

DE S. PAULO, 04/01/1979, p. 2). Percebe-se aqui, a intenção de imprimir um significado 

específico para a anistia: a noção de harmonização das divergências, de apaziguamento, que 

conduziria ao restabelecimento das relações entre o governo e seus opositores, o que 

representava uma condição necessária para a “transição coordenada para a democracia”.  

Dias depois, por meio da matéria intitulada “Anistia na pauta de Figueiredo” o 

periódico continuou a reforçar essa concepção sobre o significado da anistia quando noticiou 

que esta seria uma das primeiras providências a serem adotadas pelo novo governo, tendo 

aplicação ainda naquele ano. De forma sutil e sem apresentar nenhum tipo de contestação à 
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questão, a Folha informava que a anistia não seria tão ampla assim, uma vez que o projeto do 

governo não incluiria “crimes políticos, atos terroristas, como assalto a bancos e conflitos que 

tenham resultado em morte, capitulados no Código Penal” (FOLHA DE S. PAULO, 

21/01/1979, p. 5). A interpretação sobre a anistia na matéria veio logo após essa informação 

sobre a parcialidade do projeto, quando o periódico enfatizou que esta representava uma 

importante medida na área política capaz de “promover o primeiro passo para a conciliação 

nacional” (FOLHA DE S. PAULO, 21/01/1979, p. 5). Essa lógica da conciliação foi ainda 

reafirmada quando o jornal, ao mencionar novamente o caso de exilados políticos concluiu: “a 

anistia, portanto, dará à Nação, o sentido de conciliação e evitará traumas de homens públicos 

que já estão no acaso da vida, fora do País e impedidos de participar de qualquer decisão 

pública, porque figuram como criminosos” (FOLHA DE S. PAULO, 21/01/1979, p. 5).  

Desde que a anistia deixou de ser negada pelo discurso oficial, a ideia de controle 

sobre o processo, por parte do próprio governo, tornou-se um aspecto significativo no interior 

dessa “estratégia” de elaboração de um conjunto de interpretações sobre a anistia.  Tal aspecto 

foi propalado pelos jornais da grande imprensa de diferentes maneiras. Ainda que alguns 

discursos se apresentassem mais explícitos que outros, a questão central era demonstrar que a 

anistia não representava uma conquista social, não resultava das pressões e reivindicações 

feitas pela população, ao contrário, a anistia era peça integrante de um sistema que o governo 

controlava e ditava as regras. O jornal O Estado de S. Paulo, por exemplo, buscou destacar 

essa questão por meio do artigo denominado “Anistia será concedida no momento político 

propício”. Abordando as etapas que possibilitariam a elaboração e encaminhamento de um 

projeto de anistia ao Congresso, o periódico foi enfático ao afirmar que “sem a iniciativa do 

governo a anistia não [arrancava]” (O ESTADO DE S. PAULO, 25/01/1979a, p. 3) e que o 

que o mesmo tinha a propor era “a aprovação de uma anistia nos termos sabidos137, sob o 

compromisso político ou nada” (O ESTADO DE S. PAULO, 25/01/1979a, p. 3). Contudo, ao 

mesmo tempo, o texto também advertia sobre o risco de se adotar medidas e propostas 

precipitadas, uma vez que, se tratando de anistia, ainda transitava-se em espaços 

desconhecidos: “o grande receio é de que o Congresso inebriado pela descoberta da 

autonomia cavalgue um projeto tímido do governo e nele engarupe-se a emenda da anistia 

ampla, geral e irrestrita inaugurando uma crise militar no governo do general Figueiredo” (O 

ESTADO DE S. PAULO, 25/01/1979a, p. 3).  

                                                           
137 Cabe destacar que ao citar uma “anistia nos termos sabidos” o jornal referia-se a “concessão da anistia com as 
exclusões já decididas, assentadas e largamente anunciadas, dos autores de crimes comuns” (O ESTADO DE S. 
PAULO, 25/01/1979a, p. 3).   
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Em editorial do mesmo dia intitulado “É preciso discernir o sinal dos tempos” OESP 

continuou a demonstrar oposição, a criticar e desvalorizar a mobilização dos movimentos que 

lutavam em favor de uma anistia “ampla, geral e irrestrita”. Mencionando o projeto de anistia 

parcial apresentado poucos dias antes por um partidário do governo ditatorial, o senador 

Dinarte Mariz (Arena RN), o jornal procurou deixar claro que o propósito não era analisar os 

termos técnicos do referido projeto, mas explorar o tema da anistia e o contexto vivenciado 

pelo país. Assim, o discurso que sinalizava um posicionamento favorável as medidas que 

limitavam o alcance da anistia, lembrava ao leitor que “a história das conquistas políticas 

caminhava sempre por um roteiro de vitórias parciais” (O ESTADO DE S. PAULO, 

25/01/1979b, p. 3) e que era preciso critério e cautela tanto nos debates, quanto nas 

negociações sobre o assunto para que não houvesse o risco de comprometimento de todo o 

processo:    

 

Quem defende uma anistia “ampla, total e irrestrita”, com o que nós não 
concordamos, deve dizer, para não cair depois sob suspeita de ter 
comprometido toda e qualquer anistia, se nela se inclui uma pseudo-anistia 
aos réus de crimes comuns e julgados dentro da regra do direito. Seria uma 
contribuição válida para o assunto, mais válida e prioritária que qualquer 
mobilização popular feita em torno do vago, que só redundará em ganho do 
irracional e do passional, deixando de fora e carente a própria Justiça. (O 
ESTADO DE S. PAULO, 25/01/1979b, p. 3).    

 

 

Meses depois, quando o governo apropriando-se de vez da causa anistia assumiu a 

condução institucional do debate e apresentou em junho de 1979 sua proposta de anistia, 

iniciou-se um novo momento de discussões. Dos dois lados, grupos e movimentos 

diretamente envolvidos com a questão da anistia, mas também diferentes setores da sociedade 

brasileira “dividiram-se” entre os que, no geral, recebiam e aceitavam o projeto de forma 

positiva e os que questionavam e contestavam seus aspectos controversos e contraditórios.  

Desde o momento em que foi divulgado o modelo de anistia proposto pelo governo 

militar, Movimento criticou e combateu fortemente seus principais aspectos. Na semana em 

que o projeto foi apresentado, o semanário publicou uma reportagem de capa intitulada “A 

cartada da anistia restrita” (MOVIMENTO, 25/06/1979, p. 1). Logo de início, a reportagem 

coordenada por Vera Manzolillo se referia ao projeto de anistia como um “blefe do regime” e 

destacava as características de restrição do mesmo nos seguintes termos: “acossado pelas 

pressões populares, o regime ‘concede’ uma anistia restrita, excluindo os ‘crimes de sangue’ 
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como se não fosse ele mesmo o principal perpetrador desse tipo de violência”. 

(MOVIMENTO, 25/06/1979, p. 9). 

 O título da reportagem e a frase supracitada que isolados, já possuíam um explícito 

caráter de renúncia e contestação ao projeto de anistia do governo, tornaram-se ainda mais 

emblemáticos por terem sido publicados junto com uma imagem (FIG 43) que apresentava 

um homem representando o governo, com as mãos sujas de sangue e segurando cartas que 

encobriam seu rosto, ou seja, uma crítica direta a um modelo de anistia que defendia e 

escondia os agentes do Estado envolvidos em casos de violação dos Direitos Humanos 

assegurando assim, a impunidade destes, ao mesmo tempo em que excluía os militantes que 

houvessem participado de ações armadas com vítimas, isto é, os chamados “crimes de 

sangue”.  

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIG. 43: Imagem da reportagem “A cartada da anistia 
restrita” publicada na capa da 208ª edição e no corpo da 

matéria In: (MOVIMENTO, 25/06/1979, p. 1 e 9). 
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A reportagem esclarecia ainda ao leitor, que a anistia restrita apresentada pelo governo 

Figueiredo, fazia parte de uma jogada extremamente calculada pelo mesmo com o intuito de 

ganhar fôlego e espaço político suficiente para buscar novas “manobras de perpetuação”, visto 

que, a “anistia [era] uma conquista das lutas das oposições pelas liberdades democráticas, mas 

ela [vinha] em forma restrita para tentar esvaziar as bandeiras dessa luta e dividir a frente 

oposicionista” (MOVIMENTO, 25/06/1979, p. 9). 

Essa compreensão acerca da temática da anistia foi abordada também na mesma 

edição por meio de charges políticas produzidas pelo humorista Nilson e publicadas na seção 

“Corta Essa”. A primeira delas (FIG 44) que, demonstrava representantes do governo 

Figueiredo e integrantes dos movimentos pela anistia em lados opostos no que diz respeito à 

proposta da anistia, expôs as apropriações decisivas que o governo fazia da luta pela anistia, 

ou seja, o caráter distinto que ele conferia à reivindicação por uma anistia “ampla, geral e 

irrestrita”.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com criatividade e humor revestidos dessa crítica de oposição à forma pela qual o 

governo conduzia a questão da luta pela anistia no país, o chargista produziu ainda uma 

FIG. 44: Charge de Nilson. In: 
(MOVIMENTO, 25/06/1979a, p. 24). 
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segunda imagem que apresentava uma caricatura do presidente João B. Figueiredo 

personificado de um halterofilista (FIG. 45).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O discurso visual proposto pelo artista, que por sua vez, expressava o posicionamento 

do jornal Movimento frente àquela questão, demonstrava o demasiado esforço feito pelo 

presidente para impedir que a busca por uma anistia “ampla, total e irrestrita” se efetivasse em 

um projeto concreto, uma vez que, ao contrário do que um atleta praticante daquele tipo de 

esporte faz, o presidente pisava sobre o haltere (que simbolizava a bandeira pela anistia), 

impedindo assim, que ele fosse erguido, promovido. 

Nas edições seguintes, as características de parcialidade, restrição e reciprocidade da 

proposta de anistia apresentada pelo governo continuaram a ser vigorosamente contestadas e 

debatidas pelo Movimento. Em “É preciso derrotar a anistia restrita” o semanário destacou um 

dos aspectos contraditórios do projeto: 

 

FIG. 45: Charge de Nilson. In: 
(MOVIMENTO, 25/06/1979b, p. 24). 
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Diante dos reclamos das oposições de que sejam apurados os crimes de 
tortura e, em especial esclarecida a situação dos “desaparecidos”, o projeto 
procura sibilinamente, absolver de antemão os torturadores – precisamente 
aqueles que cometeram crimes contra a humanidade. A oposição exige 
anistia para os punidos e punição para os torturadores; e não o contrário 
(MOVIMENTO, 09/07/1979, p. 9). 

 

 

Movimento enfatizava ainda que naquele momento, diante às circunstâncias, era 

necessário que as correntes oposicionistas se unissem para  

 
 
denunciar todo o entendimento que está por trás do projeto governamental, 
isto é: reclamar o fim da lei de Segurança Nacional e dos demais dispositivos 
de exceção, exigir o esclarecimento da situação dos desaparecidos, a 
apuração das torturas e morte de opositores e a punição dos responsáveis, 
bem como o completo desmantelamento do aparelho repressivo. 
(MOVIMENTO, 09/07/1979, p. 9).  

 

 

Dessa forma, é possível identificar no posicionamento apresentado pelo periódico a 

compreensão da anistia como possibilidade de questionamento de um passado que precisava 

ser revisto e que não poderia ser esquecido, ou seja, ao reivindicar a necessidade de luta pelo 

esclarecimento dos crimes contra a humanidade, Movimento clamava assim, por uma anistia 

que se distanciasse de uma medida institucional que fosse capaz de possibilitar a unidade 

nacional, a coesão social à custa do impedimento de se lembrar o passado vivido. Questionava 

de certo modo, a aplicação da anistia no sentido de uma estratégia emergencial, o que Paul 

Ricoeur denomina de “terapia social emergencial, sob o signo da utilidade e não da verdade” 

(RICOEUR, 2007, p. 462).  

Movimento buscou também dar voz aos presos políticos que, isolados e sem poder de 

atuação direta no processo de luta pela anistia, buscavam alternativas de impacto para 

demonstrar seu descontentamento e discordância com o caráter excludente do projeto 

apresentado pelo governo. As greves de fome, método bastante comum no período e adotado 

pelos presos políticos naquele contexto específico, tinham como propósito mobilizar setores 

tanto da sociedade civil, quanto do congresso em relação à anistia ampla e irrestrita138 e se 

                                                           
138 Iniciada em 22 de julho de 1979, a greve de fome em prol da anistia geral e irrestrita perdurou até agosto 
daquele ano e adquiriu um caráter nacional, ainda que possuísse características e posicionamentos distintos 
entres os presos políticos espalhados pelo país. Sobre essa questão ver: TELLES, Janaína de Almeida. As 
denúncias de torturas e torturadores a partir dos cárceres políticos brasileiros. Interseções: Revista de Estudos 
Interdisciplinares. – Ano 16, n.1, 2014. 
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tornaram um tema amplamente abordado nas páginas do periódico139 juntamente com as 

reivindicações feitas por presos que haviam aderido tal medida.  

Em edição publicada no início do mês de agosto de 1979, por meio da matéria 

intitulada “A anistia oficial e seu plano sinistro” Movimento reproduziu uma carta de três 

presos políticos endereçada ao senador Teotônio Vilela quando este visitou o presídio de 

Salvador em 19 de julho daquele ano. Na missiva, Theodomiro dos Santos (condenado 

inicialmente à pena de morte por “terrorismo”, depois transformada em prisão perpétua e na 

época cumprindo metade de sua pena de 16 anos e meio), o relojoeiro Paulino Vieira (preso 

havia 6 anos) e o engenheiro Haroldo Lima (condenado a 8 anos de prisão) criticavam os 

principais pontos do projeto de lei do governo enviado ao Congresso. Classificando a anistia 

proposta como “parcial e discriminatória”, “condicional” e parte integrante de um plano para 

“institucionalizar o arbítrio”, os presos destacavam ainda o caráter de reciprocidade do projeto 

que buscava garantir a consolidação da inimputabilidade de membros do governo, uma vez 

que vinha contraditoriamente, beneficiar os que torturaram a serviço do Estado:   

 
 
 
Pelo embuste vergonhoso do “crime conexo ao crime político”, 
sorrateiramente o regime militar apressa-se em querer salvar os seus 
torturadores nunca enquadrados em lei alguma, nunca julgados, nunca 
punidos. Seria uma anistia ampla, geral, irrestrita e prévia para homens que 
praticaram os mais sádicos crimes contra a humanidade de que se tem 
notícia no Brasil, torturando homens, mulheres e crianças indefesas, 
assassinando friamente pessoas já presas, cortando as cabeças de 
guerrilheiros já batidos. Não se viu no país nenhuma campanha pela anistia 
desses que são os verdadeiros terroristas do país. (...) Mas os autores do 
projeto usam de ardis para salvá-los da apreciação de seus crimes pela 
justiça. (MOVIMENTO, 06/08/1979, p. 11).  

 

 

Por outro lado, no mesmo período, a abordagem apresentada pelos representantes da 

grande imprensa sobre o tema, no geral, se ajustava ao projeto de anistia proposto pelo 

governo: anistia que além de manter as balizas orientadoras da pacificação, do consenso e da 

conciliação nacional, institucionalizava um mecanismo de apagamento dos crimes que 

violaram brutalmente os Diretos Humanos, processo este, que se converteria posteriormente 

na manutenção da impunidade.  

                                                           
139 Dentre os exemplos: “Nas ruas engrossando o caldo” (MOVIMENTO, 30/07/1979, p. 3); “O congresso tem 
obrigação de aceitar pressões democráticas” (MOVIMENTO, 06/08/1979, p. 8); “Anistia: a batalha final. Virar a 
mesa pela irrestrita/Greve de Fome” (MOVIMENTO, 20/08/1979, p. 6). 
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Essa questão pode ser observada ao analisarmos, por exemplo, as páginas dos jornais 

da grande imprensa do dia 28 de junho de 1979 que foram tomadas pela publicação na íntegra 

do discurso proferido pelo Presidente da República quando, no dia anterior, este, em rede 

nacional de rádio e de televisão havia assinado e anunciado o envio do projeto de anistia ao 

Congresso. Os trechos do discurso abaixo destacados são emblemáticos por evidenciarem 

alguns dos principais propósitos do governo:   

 
 
convertido em lei, o projeto apagar-se-ão os crimes... 
certos eventos, melhor silenciá-los em nome da paz e da família brasileira... 
A anistia tem justamente esse sentido: de conciliação para a renovação. 
Dentro da continuidade dos ideais democratizantes de 1964, que hoje 
reencontram sua melhor e mais grandiosa expressão... (DIRCURSO DO 
PRES. FIGUEIREDO SOBRE PROJETO O DA ANISTIA, 27/06/1979)140 

 

 

Cabe salientar que nas reportagens publicadas naquela ocasião, nenhum tipo de 

contestação ou questionamento foram manifestados pelos periódicos que além de replicarem o 

discurso oficial divulgavam em letras garrafais, como no caso do jornal O Globo e o Jornal 

do Brasil que a anistia “excluía os terroristas condenados” (itálicos nossos)141.  

Os editoriais do mesmo dia selaram o processo de concordância e aceitação do projeto 

por parte da grande imprensa. O Globo, apesar de abrir seu editorial142 ponderando que o 

projeto de anistia apresentado seria passível de retoques e acertos, enfatizou uma “conclusão 

de lógica cristalina: a de que foi proposta ao Congresso uma anistia de grande amplitude – tão 

ampla quanto possível, tão ampla quanto seria justo esperar (...)”, ou seja, mesmo 

reconhecendo indiretamente os limites do projeto, o periódico dirigido por Roberto Marinho, 

justificava os aspectos de restrição e parcialidade nos parâmetros do que seria ou não justo. 

Já o discurso apresentado pelo editorial do Jornal do Brasil, além de concordar com a 

proposta de anistia do governo, expunha abordagens em torno das relações que deveriam ser 

estabelecidas com o tempo naquele contexto. Neste sentido, é importante pensar na noção de 

                                                           
140 “Figueiredo quer anistiados unidos nos ideias do País” (O GLOBO, 28/06/1979, p. 3). “Figueiredo dá anistia 
e diz que sua mão não está vazia” (JORNAL DO BRASIL, 28/06/1979a, p. 3) “Este é um ato único em sua 
intenção e alcance” (FOLHA DE S. PAULO, 28/06/1979, p. 4). “Figueiredo promete a paz”, (O ESTADO DE S. 
PAULO, 28/06/1979, p. 4). 
141 Neste ponto é interessante colocar que as matérias não justificavam a utilização do termo “terrorista” e não 
faziam nenhuma menção ao caráter de extrema restrição que marcava esse inciso do projeto, pelo contrário, no 
caso do jornal O Globo, o editorial do dia seguinte intitulado “O símbolo da palavra cumprida” ao se referir de 
forma mais abrangente aos presos excluídos da anistia afirmava que “ninguém em sã consciência poderia almejar 
que a anistia política viesse a beneficiar criminosos comuns, bandidos que, sem nenhuma motivação política, 
atentaram com violência contra a pessoa ou a propriedade” (O GLOBO, 29/06/1978, p.01). 
142 “A mão estendida” (O GLOBO, 28/06/1979, p. 01). 
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apagamento que se impunha como condição para que o passado fosse deixado para traz, sem 

questionamentos em nome de um novo futuro. Ao discorrer sobre o significado da anistia, o 

periódico ressaltou que esta “mais do que um gesto de apagar o passado, é um sinal de 

confiança no nosso futuro imediato” (JORNAL DO BRASIL, 28/06/1979b, p. 10). Mais 

adiante no mesmo texto, a anistia foi colocada ainda de forma enfática como ato político 

governamental capaz de “retirar do passado a carga de ressentimentos” (JORNAL DO 

BRASIL, 28/06/1979b, p. 10).  

Meses depois, quando aconteceu a aprovação do projeto de anistia no plenário, o 

Jornal do Brasil retomou a discussão da anistia colocando novamente em evidência a questão 

das categorias do tempo, com destaque inclusive para a relevante função a ser exercida pela 

anistia que havia sido aprovada: o apagamento do passado. Na matéria intitulada “Gesto 

Concluído” o periódico dizia que: 

 
 
uma parte do passado se desliga de nossos problemas políticos. O futuro 
ganha um horizonte mais claro. Podem agora voltar e atuar politicamente as 
figuras de um passado recente que a anistia torna distante. (...) [Os efeitos 
positivos da anistia] são imediatos porque liberam o presente e o futuro. O 
passado torna-se histórico e nessa condição irreversível (...). O futuro é 
sempre uma oportunidade renovada. A anistia ao apagar o passado lança o 
futuro como um encontro dos que se encontravam divididos (JORNAL DO 
BRASIL, 23/08/1979, p. 11).  
 

 

Assim, o Jornal do Brasil já no título da matéria expressava que todo o complexo 

contexto de debates e reivindicações que cercavam a anistia, com a aprovação da lei, 

representava uma “página virada”, um fato concreto e realizado que havia virado passado, 

virado história. A aprovação da Lei da Anistia era pensada pelo periódico nos moldes em que 

esta foi estabelecida, como capaz de transformar, modificar as relações das pessoas com o 

tempo. Não havia ali possibilidade de luta, de contestação de um passado tão doloso, marcado 

pelo autoritarismo e com questões ainda tão candentes. Neste sentido, não havia também 

possibilidade de nenhum tipo de reparação, pois, conforme ressaltava o periódico, o passado 

“tornava-se histórico e nessa condição irreversível”. 

A concepção de irreversibilidade é uma questão importante para compreendermos por 

meio da uma chave analítica do tempo e da temporalidade o que significava relacionar 

diretamente os efeitos e a aplicabilidade da Lei da Anistia ao conceito de passado irreversível.  

Berber Bevernage ao realizar uma diferenciação entre o “tempo da história” e o “tempo da 

justiça”, parte de uma distinção analítica realizada pelo filósofo francês Vladmir Jankélévitch 
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sobre a irreversibilidade e irrevogabilidade do passado. O passado irreversível seria então 

caracterizado pelo fato de não podermos voltar ao passado, da impossibilidade de uma 

experiência do passado ser alterada ou reatualizada, aspectos que podem ser observados no 

discurso apresentado pelo Jornal do Brasil. Entretanto, em contraposição a essa concepção de 

passado irreversível, existiria o passado irrevogável – um passado que não pode ser apagado, 

desfeito e que de alguma forma permanece no presente, ou seja, um passado muito recorrente 

no discurso das vítimas que questionavam e ainda questionam o distanciamento, a separação 

nítida entre o passado e o presente.  

Neste contexto, a reflexão acerca da irrevogabilidade do passado também nos conduz 

a questões sobre a Lei da Anistia, pois, até que ponto tal Lei conseguiria manter o passado 

como um “assunto morto” que permaneceria “ausente ou distante”143?  

No início de 1981, com a Lei Anistia em vigor a mais de um ano vieram à tona as 

denúncias de torturas feitas por Inês Etienne Romeu por meio do relatório divulgado pelo 

periódico alternativo O Pasquim, conforme já mencionado no terceiro capítulo desse trabalho. 

Naquela ocasião, tais denúncias causaram fortes reações entre os integrantes das Forças 

Armadas que manifestaram seu descontentamento diante ao testemunho da ex-militante. O 

embate entre, as denúncias de Inês e as reações dos ministros militares, tornou-se um exemplo 

claro dos significados da Lei da Anistia em um contexto de transição controlada, pois, uma 

anistia marcada pelo apagamento dos rastros, pela imposição do silêncio, na qual um dos 

objetivos centrais era garantir a impunidade de todos os agentes do Estado envolvidos em 

inúmeros casos de violações dos Direitos Humanos, não poderia permitir a existência e 

permanência de lutas por uma anistia que apresentasse um “contradiscurso referenciado na 

evocação do passado enquanto resgate da memória do terror” (GRECO, 2009, p. 525), que 

buscasse a verdade, como no caso de Etienne Romeu.  

As denúncias feitas por Inês causaram grande repercussão na imprensa. Entretanto, 

diferentes foram os posicionamentos adotados pelos jornais, o que nos permite perceber o 

quão distintas eram as compreensões sobre a anistia naquele contexto.  

Na semana em que O Pasquim divulgou o “Relatório Inês: Dossiê da tortura” os 

periódicos da grande imprensa repercutiram o discurso oficial publicando as notas expedidas 

pelos ministros militares das três Forças Armadas nas quais contestavam veementemente o 

depoimento de Etienne Romeu.144 Além disso, a questão tomou conta dos editorais dos 

                                                           
143 As expressões são utilizadas por BEVERNAGE 2014, p. 27. 
144 Cabe destacar que no dia seguinte o mesmo trecho foi divulgado pelo jornal O Globo. (O GLOBO, 
11/02/1981, p. 4). 
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grandes jornais naqueles dias, com textos que reafirmaram a defesa de uma anistia baseada na 

reciprocidade, no esquecimento do passado e, sobretudo, na renúncia total ao que eles 

intitulavam de “revanchismo”. 

A Folha de S. Paulo, por exemplo, no dia 11 de fevereiro, apresentou como manchete: 

“Forças Armadas repelem revanchismo”. Na extensa matéria é relevante observar os trechos 

das falas dos ministros militares que foram destacados pelo diário nos subtítulos: “Malévolas 

insinuações”; “Para o governo o tema está encerrado”; “Nada prejudicará os rumos traçados”. 

Referindo-se especificamente a uma advertência proferida pelo ministro da Aeronáutica, 

Délio Jardim de Mattos, a FSP enfatizou o seguinte trecho: “A anistia é um perdão, um 

esquecimento e se não olharmos bilateralmente o perdão e o esquecimento nós vamos mal 

(...). Sempre lutei pela volta à normalidade democrática e sempre alertei para o perigo do 

revanchismo (...)” (FOLHA DE S. PAULO, 11/02/1981, p.1).  

Entretanto, o posicionamento do periódico que se ajustava perfeitamente ao discurso 

oficial do governo, tornou-se mais evidente por meio do editorial do mesmo dia que, 

ressaltando a necessidade de “Respeito à anistia” defendia a seguinte concepção de anistia:  

 
 
Anistia é o esquecimento do passado, a borracha sobre o tempo, é recomeçar 
como se nada houvera antes. O caso Etienne reabriu uma ferida que a anistia, 
do ponto de vista político, apagou. (...). Os crimes cometidos por agentes de 
segurança no exercício de suas funções já foram suprimidos pela anistia (...). 
Humanamente, é impossível esquecer o passado; politicamente, é necessário 
esquecê-lo, se queremos construir entre nós uma democracia sólida onde tais 
fatos jamais voltem a ocorrer. (FOLHA DE S. PAULO, 11/02/1981, p. 2). 
 

 

Claramente, o discurso sobre a anistia adotado pela FSP previa a necessidade de se 

desprezar, rejeitar e de fazer com que os crimes contra a humanidade e os traumas do passado 

nunca tivessem acontecido, tudo em nome da condução do processo democratização e da 

posterior efetivação deste de forma sólida. Entretanto, é curioso notar que ao relacionar 

termos que não são sinônimos – apagamento e esquecimento –, o periódico acabou por 

evidenciar uma percepção de anistia estreitamente ligada à concepção de “anistia amnésia”.   

Contudo, teria essa estratégia de esquecimento forçado dos fatos em prol de uma 

necessidade de cunho político, eficácia duradoura? Com base nas proposições de Ricoeur, já 

brevemente apontadas, cabe retomar também as colocações de Jeanne Marie Gagnebin (2010) 

que nos lembra que o gesto de “impor um esquecimento significa, paradoxalmente, impor 

uma única maneira de lembrar – portanto um não lembrar, uma ‘memória impedida’, uma 
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memória que vai lutar, brigar para poder voltar” (GAGNEBIN, 2010, p. 179). Neste contexto, 

a autora reforça ainda que a anistia por se configurar sempre como uma política de 

“sobrevivência imediata”, provisória e artificial que não atinge assim, “o que sua semelhança 

fonética com o termo amnésia promete: ela não pode nem impedir nem mudar o lembrar, ela 

não pode ser um obstáculo à busca da ‘verdade do passado’” (GAGNEBIN, 2010, p. 180). 

Porém, essa não era a visão dos periódicos da grande imprensa. O jornal O Globo, por 

sua vez, em editorial denominado “Repúdio ao revanchismo” apontou o caso de Inês Etienne 

como pedra de toque de uma insensata campanha, na qual “agentes do revanchismo” 

esqueciam a condição de “vencidos e perdoados e tentavam reavivar as chagas do combate 

que se travou, trazendo a público episódios isolados da missão repressiva dos órgãos de 

segurança, nas quais se registraram excessos ou mesmo injustiças” (O GLOBO, 12/02/1981, 

p. 1, itálicos nossos). Assim, ao mesmo tempo que o periódico exaltava a concepção de anistia 

vinculada ao perdão, ele justificava e minimizava os crimes cometidos pelo Estado, 

destacando ainda a postura que deveria ser adotada pelos ex-presos políticos em nome da 

manutenção de um consenso, visto que os mesmos teriam a “obrigação histórica de silenciar 

sentimentos e posições que só faziam desservir ao reingresso da Nação na ordem institucional 

e ao reencontro de uma ora de liberdade, de reconciliação e de paz para todos os brasileiros”. 

(O GLOBO, 12/02/1981, p. 1). 

O Jornal do Brasil não seguiu trajetória distinta dos outros órgãos supracitados e 

publicou naquela ocasião o editorial “Anistia sem revanche” no qual exortava a reciprocidade 

e o esquecimento. No texto, concordando plenamente com a nota dos ministros militares, o 

periódico destacou que cada uma delas  

 
 
situava-se equilibradamente na esfera doutrinária, em que jamais se 
discutiriam os atos encobertos pelo esquecimento do Estado, sob a 
inspiração da necessidade de pacificação da sociedade civil, sem o total 
desvirtuamento conceitual da anistia (...). Anistia e revanchismo são termos 
que se repelem, assim como a ideia de futuro exige que se encerre, do ponto 
de vista da ação política, o processo do passado (JORNAL DO BRASIL, 
12/02/1981, p. 10). 

 

 

Por outro lado, a extensa abordagem do assunto realizada pelo semanário 

Movimento145 se distanciava da apresentada pela imprensa hegemônica nos trechos acima. Ao 

                                                           
145  Movimento divulgou em mais de uma edição o processo de denúncia da ex-presa política Inês Etienne 
Romeu: “Identificada a casa da morte” (MOVIMENTO, 09/02/1981, p. 5); “O terror protegido” 
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tratar do processo de denúncia da ex-presa política, Movimento não reproduziu as notas 

oficiais das cúpulas das três Forças Armadas, ao contrário, analisou as mesmas em paralelo às 

reações dos ministros militares tirando algumas conclusões: 

 
 
A primeira delas é a de que houve a confirmação oficial da procedência das 
denúncias que foram formuladas, na medida em que enfatizaram que todos 
os crimes estão anistiados e que não se deve reviver episódios passados. Este 
tipo de advertência não ocorreria se nada de anormal tivesse ocorrido na 
atuação dos organismos formalmente encarregados da segurança. A segunda 
conclusão importante é a de que os envolvidos na prática de tortura e 
assassinatos políticos continuam desfrutando de grande influência no interior 
do regime, a ponto de terem mobilizado o primeiro escalão dos ministérios 
militares em sua defesa (MOVIMENTO, 16/02/1981, p. 5). 

 

 

Não havia assim, no discurso do jornal Movimento espaço para argumentados 

pautados no revanchismo, nem tampouco na defesa da necessidade de silenciamento e 

“arquivamento” definitivo do passado como condição para um futuro democrático sólido. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                     
(MOVIMENTO, 16/02/1981, p. 3); “A ‘honra’ da caserna não está acima dos direito humanos” (MOVIMENTO, 
23/02/1981, p. 2). 

FIG. 46: Manchete da 295ª edição do 
Movimento  

In: (MOVIMENTO, 23/02/1981, p. 1). 
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Contrapondo-se a uma concepção de anistia baseada no esquecimento e no perdão, 

Movimento colocava no centro do debate a importância de se investigar os crimes da ditadura 

ressaltando a defesa dos Direitos Humanos. É nesse sentido, que em outra matéria de capa 

intitulada “A ‘honra’ da caserna não está acima dos direitos humanos” (FIG 46), o semanário 

mais uma vez criticou diretamente as notas dos ministros militares enfatizando que os 

argumentos de defesa por eles utilizados, não eram convincentes e que a alegação de que “a 

anistia tudo apagou ou perdoou” (MOVIMENTO, 23/02/1981, p. 2) também não tinha 

sentido. E mais adiante Movimento destacou: “em primeiro lugar, não se trata de perdão, 

pois, anistia como esquecimento, nada tem de perdão, é bom que se repita. O que se trata é de 

precisar sobre o que a anistia determinou – parcialmente – ‘eterno silêncio’” (MOVIMENTO, 

23/02/1981, p. 2, itálicos nossos). 

Diante a impossibilidade de associação entre anistia e perdão enfatizada pelo 

Movimento cabe retomar as proposições de Paul Ricoeur sobre essa questão e mais 

especificamente uma passagem de sua obra intitulada Le juste na qual o filósofo francês 

descreve claramente a oposição dos conceitos: 

 
 
Se me demoro um pouco na questão da anistia, é na medida em que, apesar 
das aparências, ela não prepara de jeito nenhum para a justa compreensão 
da ideia de perdão. Ela constitui, em muitos aspectos, sua antítese. [...] A 
interdição de toda ação jurídica, portanto a interdição de qualquer 
perseguição dos criminosos, junta‑se a interdição de evocar os próprios fatos 
sob sua qualificação criminosa. Trata‑se, portanto de uma verdadeira 
amnésia institucional que induz a fazer como se o evento não tivesse 
acontecido. [...] O preço a pagar é pesado. Todos os malefícios do 
esquecimento estão contidos nessa incrível pretensão de apagar os rastros 
das discórdias públicas. Nesse sentido, a anistia é o contrário do perdão, o 
qual, como veremos, requer a memória. Cabe então ao historiador (cuja 
tarefa é tornada singularmente difícil pela instauração do esquecimento 
institucional) refutar pelo discurso a tentativa pseudojurídica de apagar os 
fatos. (RICOEUR, 1995, pp.205-206, apud GAGNEBIN, 2010, p. 181, 
itálicos nossos)146. 

 

 

Retomando o posicionamento apresentado pelo Movimento cabe destacar ainda, que 

este demonstra uma crítica frontal à imposição “à passagem do tempo” determinada pela Lei 

da Anistia, que, “enquanto forma institucional do esquecimento” (RICOEUR, 2007 p. 460; 

PEREIRA, 2015, p. 74) e produtora de silêncio, estabelecia que o “passado era passado”. 

                                                           
146 Trecho do livro Le juste de Paul Ricoeur (Paris, Editions Esprit, 1995). Tradução de Jeanne Marie Gagnebin 
que em seu texto, apresenta o trecho original.  
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Assim, ao destacar a importância de se investigar os crimes de violação dos Direitos Humanos 

questionando os argumentos de defesa (pautados nos parâmetros da lei) de quem os cometeu, 

Movimento contestava essa pretensão de uma total ruptura no tempo, no qual, o passado que 

estava morto, não deveria ser relembrado, questionado e nem tampouco causar 

“interferências” no presente.  

Neste contexto, é válido lembrar que essa clareza das fronteiras entre passado e 

presente e a ocorrência de um tempo progressivo e homogêneo não figuravam no relato 

profundamente detalhado de pessoas que, como Inês Etienne Romeu foram barbaramente 

torturadas. O passado para elas não foi apagado com a Lei da Anistia. Como fazer então com 

que pessoas que passaram pela dolorosa e traumática experiência da tortura, ou que tiveram 

seus entes presos, mortos ou desaparecidos colocassem “uma pedra no assunto” se tratando de 

questões ainda tão presentes e que na grande maioria dos casos não havia nenhum tipo de 

resposta, nenhum tipo de responsabilização ou punição? 

As matérias supracitadas de 1981 não foram publicações isoladas no jornal 

Movimento. Buscando contestar as características e os efeitos da Lei da Anistia e de certa 

maneira “dar voz” a uma parte da sociedade que compartilhava a mesma opinião, o semanário 

apresentou continuamente a luta de pessoas que denunciavam os crimes cometidos contra 

seus familiares, almejavam justiça, reparação ou, no mínimo, uma pista, sobre o 

desaparecimento dos mesmos147. Reportagens que destacavam casos de desaparecimentos de 

presos políticos demonstravam novamente a impossibilidade de se traçar uma linha que 

separasse nitidamente o presente do passado.  

No início de 1980, por exemplo, na coluna “Direitos Humanos”, o semanário 

noticiava: “10 anos depois: Onde está Marcos?” (MOVIMENTO, 25/02/1980, p. 8). A 

reportagem apresentava o caso de um jovem goiano que desapareceu no ano de 1970. Marcos 

Antônio Dias Batista, que desde muito cedo sempre esteve engajado com a política, tornou-se 

líder do movimento dos secundaristas goianos atuando na FRE – (Frente Revolucionária 

Estudantil). Participou também do Colina (Comando de Libertação Nacional) e quando 

desapareceu era militante da VAR-Palmares (Vanguarda Armada Revolucionária - Palmares). 

Apesar da reportagem relatar a trajetória de militância de Marcos Batista, o foco da mesma foi 

direcionado para a busca incessante da família por notícias sobre o seu paradeiro. Assim, 

inúmeras foram as vezes que o pai do militante percorreu cidades do Brasil atrás do filho 

                                                           
147 São exemplos: “Os 306 mortos e desaparecidos”, Movimento, 22/10/1979, p. 20; “Desaparecidos: Denúncias 
e processos”, Movimento, 07/01/1980, p.2. 
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seguindo pistas imprecisas. Relatando o desaparecimento do filho e a rotina que sua família 

passou a viver “dona Maria” ressaltava: 

 
 
Eu fiquei completamente louca. Quase morri. Fiquei 33 dias no hospital 
tomando soro e sangue. Acordava gritando, vendo ele saindo, sujo, 
metralhado. Isso fez mal para toda a criançada (...). Antes de acontecer essa 
tragédia parece que tudo era bonito. Mas depois percebi que minha família é 
triste, nada acerta (MOVIMENTO, 25/02/1980, p. 9). 

 

 

A fala da mãe de Marcos Batista demonstra o quanto aquela ferida do passado causava 

dor e regia a vida de sua família, ou seja, a marca de uma situação ocorrida dez anos antes 

causava perturbação, interrogava, provocava e redimensionava o presente daquela família. O 

desaparecimento de Marcos instituía-se assim, como um fantasma que assombrava o presente, 

“que paradoxalmente, ainda [sobrevivia] – com um potencial traumático para o futuro, pois 

esse passado sempre [estava] prestes a retornar” (FARIA, 2018, p. 60). A dor mesclada à 

descrença na morte do filho fazia com que “dona Maria” ao refletir sobre o destino de Batista 

questionasse no decorrer da reportagem: “Mas podem ter deixado ele inconsciente, não 

podem?”(MOVIMENTO, 25/02/1980, p. 9). Esta fala soma-se a outras e a um relato que 

destaca uma atitude dela que havia deixado a porta da casa aberta na última noite de natal com 

a esperança de que o filho voltasse.  

A família de Marcos Antônio Dias Batista é apenas um exemplo diante de tantos 

outros nos quais, o sentimento de terror causado pelo desaparecimento cria uma situação sem 

um fim. Conforme destaca Janaína Teles, o desaparecimento seguido da ausência de 

informações a respeito dos parentes e da falta de um momento de luto “assumem uma 

dimensão tal que impossibilita a emergência de representações de um corte, de um antes e um 

depois” (TELES, 2010, p. 3). 

Como vimos anteriormente, a questão dos “desaparecimentos” sempre ocupou um 

lugar muito significativo no processo de discussão e luta contra a repressão/violência política 

dos anos de 1960/1970 e também no processo de luta pela anistia. Com relação a esse último 

aspecto, segundo Heloisa Greco, o impasse intrínseco à luta pela anistia, era representado 

exatamente pela questão dos mortos e “desaparecidos”, pois na percepção dos movimentos 

pela anistia,  

 
a condição fundamental para a efetivação dos epítetos ampla, geral e 
irrestrita passariam necessariamente pela solução definitiva – ou seja, o 
esclarecimento circunstanciado das mortes e desaparecimentos, a devolução 
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dos corpos às famílias, a atribuição das responsabilidades, a devida punição 
dos torturadores e assassinos de presos políticos e o desmantelamento do 
aparelho repressivo que os executou (GRECO, 2003, p. 157, itálicos no 
original). 

 

 

Contudo, a falta de uma resposta aos familiares e a permanente impunidade que se 

estabeleceu na realidade histórica do país com relação aos crimes contra a humanidade 

cometidos pelo Estado brasileiro no período da ditadura militar, são um dos aspectos 

marcantes que impossibilitaram uma verdadeira ruptura que tornasse aquele passado 

totalmente ausente ou distante. Nesse sentido, passadas quase três décadas do “término” do 

processo de transição, tendo em vista a promulgação da Constituição de 1988, ainda 

vivenciamos os efeitos de uma “transição democrática” marcada pela presença de “fantasmas 

do passado ditatorial que não pararam de assombrá-la” (FARIA, 2018, p. 52).  

Essa ideia do fantasmagórico, conforme ressalta Daniel Faria, sugere justamente que 

as relações entre as temporalidades (passado, presente e futuro) precisam ser problematizadas, 

pois estas não são claramente demarcadas, nem simplesmente lineares. “Aspectos do passado 

sobrevivem no presente como resíduos ativos, apontando para uma dimensão da História que 

não se dá como progresso e sim como trauma e repetição”. (FARIA, 2018, p. 60)148. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
148 Neste ponto é importante salientar que, Daniel Faria ao utilizar a expressão “resíduos ativos”, refere-se a um 
resíduo radioativo, no sentido de resíduo tóxico mesmo, capaz de contaminar um ambiente por um longo tempo, 
por um tempo indeterminado, com tendência ao infinito. 

FIG. 47: Familiares de Amarildo de Souza juntamente com membros 
da Anistia Internacional em protesto realizado na Rocinha – 

11/08/2013. 
In:(https://linhaslivres.wordpress.com/2013/09/21/onde-esta-

amarildo/). 
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Nesse sentido, é curioso notar tantos anos depois as constantes repetições de casos de 

violência e também de desaparecimentos no país. Se em 1980 o jornal Movimento publicava a 

luta da família de Marcos Antônio Dias Batista que questionava: “10 anos depois: Onde está 

Marcos?”, em 2013, por exemplo, o Brasil seria tomado pelos protestos da família do pedreiro 

desaparecido149 ao ser conduzido à sede da UPP (Unidade de Polícia Pacificadora) na 

Rocinha, confundido com um traficante local. Naquele contexto, a família e inúmeras pessoas 

do país também questionavam: “Onde está Amarildo”? (FIG. 47). Mais recentemente, em 

março de 2018, a vereadora Marielle Franco e seu motorista, Anderson Gomes, foram mortos 

a tiros de submetralhadora, no carro em que estavam na zona central da cidade do Rio de 

Janeiro. O assassinato de Marielle Franco, que era uma defensora dos Direitos Humanos, 

comoveu todo o país que quase um ano após o crime, ainda se pergunta: “Quem matou 

Marielle”? 

Passamos assim, por realidades presentes fortemente carregadas de resíduos de um 

passado autoritário. Vivenciamos contextos de violências políticas que não podem ser 

encarados de forma isolada no tempo, pois dentre inúmeras questões, a realidade histórica 

atual do Brasil permanece atravessada por uma “transição democrática com potencial 

interminável”, marcada pelos efeitos de uma Lei da Anistia que poderia ter sido um 

dispositivo de punição da violência, mas que tornou-se contudo, um mecanismo de instituição 

desta.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
149 Amarildo Dias de Souza, 43 anos, desapareceu no dia 14 de julho de 2013, quando foi levado por policiais da 
Unidade de Polícia Pacificadora (UPP) da Rocinha para uma “averiguação”. O caso mobilizou a opinião pública. 
O corpo de Amarildo jamais foi encontrado. Em fevereiro de 2016, doze policiais militares foram condenados 
pelos crimes de tortura e ocultação de cadáver.  
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Considerações Finais – O que resta do Movimento? 

 

Tive medo sim, mas nunca deixei de fazer o que a história me pediu para 
fazer e nunca deixei de fazer aquilo que me parecia necessário fazer (...) 

(ANDREATO. Elifas, 2012). 

 

Conforme apontamos no fim do quarto capítulo deste trabalho, vivemos um presente 

democrático que não parece ser possível compreender se o despregarmos do recente passado 

ditatorial, sobretudo se o foco de análise voltar-se para a questão da violência de Estado 

institucionalizada que marca a realidade brasileira. Tal violência está ligada à Lei da Anistia, 

que impediu a verdade e engendrou uma cultura da impunidade, cuja estrutura fundamental 

foi a garantia da inimputabilidade daqueles que cometeram crimes contra a humanidade no 

decorrer daqueles anos.  

Na esteira dessa cultura da impunidade está a tentativa de imposição de um 

esquecimento, de um silêncio público em relação aos acontecimentos do passado, à voz das 

vítimas. Mas há também, por outro lado, demonstrações de outras perspectivas, existências de 

outras temporalidades que sustentam a necessidade de se mostrar, discutir e problematizar um 

passado que não está morto e que dentre outras questões, guarda, por exemplo, lutos que 

ainda não passaram. O que restaria então do Movimento nesse sentido? Passados mais de 35 

anos do encerramento de suas atividades, o que restaria de seu projeto alternativo no que diz 

respeito a não abandonar e apagar esse passado, mas ao contrário, tentar contribuir de alguma 

forma para o processo de inscrição de uma memória pública da ditadura militar e seus agentes 

como violadores dos Direitos Humanos?  

Por meio da trajetória e atuação de alguns dos antigos colaboradores do semanário 

podemos identificar manifestações que tentam romper com um tipo de esquecimento 

programado e inserir “discursos da memória na esfera pública”. 

Maria Rita Kehl, jornalista entre aproximadamente 1975 e 1981, passou a partir desse 

período, a atuar como psicanalista, sem deixar, entretanto, de desempenhar um papel de 

crítica ao contexto de violência e de violação dos Direitos Humanos no período da ditadura 

militar, bem como no atual cenário brasileiro. Seu trabalho de psicanalista é aliado a análises 

sobre a prática de tortura, por exemplo.  Segundo Kehl, em texto intitulado “Tortura e sintoma 

social”, “o esquecimento da tortura, produz, a naturalização da violência como grave sintoma 

social no Brasil” (KEHL, 2010, p. 123). Em 2012, Maria Rita Kehl foi nomeada integrante da 
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Comissão Nacional da Verdade atuando de modo particular grupo de trabalho dedicado as 

graves violações de Direitos Humanos no campo ou contra indígenas. Conforme nos lembra 

Mateus Henrique de Faria Pereira (2014), a instauração da Comissão da Verdade, sem poder 

punitivo, abriu um processo de desenvolvimento de uma “inscrição frágil” da memória da 

ditadura militar no Brasil150. Dentre outras questões, o autor destaca o importante papel 

cumprido pela Comissão no que diz respeito ao ato de “reparação” presente em seu relatório 

final quando realiza a   

 

a indistinção entre o algoz e a vítima presente na ideia de crimes conexos na 
Lei da Anistia (...) essa indistinção se transforma em uma distinção, na 
medida em que há a definição dos crimes e dos criminosos. Os responsáveis 
por violações de direitos humanos são nomeados, e na lista figuram ex-
presidentes da República e chefes militares. Não podemos menosprezar, pelo 
menos no plano simbólico, os efeitos dessa distinção (PEREIRA, 2014, p. 
894). 

 

 

Outro ex-colaborador do jornal Movimento que também atuou na Comissão a Verdade, 

mas exercendo uma função distinta, foi o artista gráfico Elifas Andreato. Em 2012, convidado 

de início para desenvolver a marca da Comissão, Andreato que sempre deixou seu impactante 

registro imagético nas páginas do Movimento, aceitou participar do projeto de elaboração e 

desenvolvimento de um painel retratando as bárbaras torturas praticadas no período da 

ditadura militar brasileira. O painel (FIG 48) intitulado “A verdade ainda que tardia” possui 

5,5 metros de comprimento e 1,70 metros de altura e ficou exposto no corredor de acesso ao 

plenário da Câmara dos Deputados. Além de diversificadas cenas de torturas retratadas com 

uma riqueza de detalhes chocante, o painel apresentava também a inscrição do nome 

“Dodora”, codinome de Maria Auxiliadora Lara Barcelos que, presa e cruelmente torturada 

por agentes da ditadura brasileira, suicidou-se em 1976 em Berlim. O painel é dedicado a ela.  

O processo de produção do painel foi todo registrado pelo artista em um documentário 

que tem o mesmo título da obra151. Andreato relata no referido documentário, que produzir o 

painel foi uma “tarefa difícil, dolorosa, penosa, mas necessária”, mesmo porque, ele se 

considerava a pessoa que tinha que fazer aquele trabalho, uma vez que ao longo de tantos 

anos de luta contra o arbítrio, a injustiça, o preconceito, a intolerância e contra um “regime 

                                                           
150 Cabe salientar que ao lado do desenvolvimento de uma inscrição frágil, Pereira identifica outro processo 
contraditório e até mesmo paradoxal: “um aumento da negação e ou do revisionismo”. 
151 O documentário está disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=VM0E9yfAoJo 
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estúpido que punia aquilo que não podia compreender” era preciso registrar aquela barbárie, 

como forma de discussão de um passado que precisa ser lembrado e que não pode se repetir.  

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Uma terceira manifestação de que o projeto alternativo do jornal Movimento ainda 

sobrevive por meio de outras expressões pode ser observada por meio da atuação recente de 

Bernardo Kucinski no campo da literatura. A publicação de K. Relato de uma busca (2011) 

trouxe a tona por meio da literatura de testemunho, que mescla aspectos ficcionais a fatos 

reais, a história do protagonista “K”, pai de uma militante política desaparecida nos anos da 

ditadura, que, em busca do paradeiro de sua filha, Ana Rosa, se vê de mãos atadas diante de 

um governo impenetrável que se especializou em cruéis métodos de repressão incluindo o 

procedimento de eliminação de pessoas sem deixar vestígios. Ao escrever o livro que é um 

conjunto de contos, Kucinski narra a história de sua própria família na década de 1970, mais 

especificamente a partir de 1974, quando Ana Rosa Kucinski, sua irmã, que na época era 

professora de Química na Universidade de São Paulo, foi presa, torturada e morta. Tanto Ana 

Rosa, quanto seu esposo Wilson Silva, eram militantes da Aliança Libertadora Nacional 

(ALN). No tortuoso e doloso processo de busca por Ana Rosa, Bernardo Kucinski descreve 

dentre tantas questões que marcaram o contexto de violência e desaparecimento de presos 

políticos no período, “a ignóbil expulsão” de Rosa Kucinski pela USP, “por abandono de 

função” em 1975. 

Narrado como um testemunho de dor e com caráter de denúncia, o livro de Kucinski 

questiona zonas obscuras do passado, mostrando a impossibilidade permanente de luto. Ao 

abordar experiências relacionadas à tortura e ao desaparecimento de pessoas no decorrer 

FIG. 48: Painel “A verdade ainda que tardia” de autoria de Elifas Andreato 
In:( http://averdadeaindaquetardia.com.br/). 
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daqueles anos, o autor propõe uma reflexão sobre os desdobramentos de tais experiências na 

vida das pessoas atingidas, mas não só isso, suas abordagens inspiram também reflexões mais 

abrangentes que dizem respeito à impossibilidade de se tratar aquele passado de violência 

como um fenômeno extraordinário que deve permanecer no campo do indizível ou do 

inenarrável.    

Sobre essas manifestações que expressam uma espécie de sobrevida do projeto do 

semanário, é curioso salientar um comentário que Bernardo Kucinski fez sobre a repercussão 

de sua obra152. Segundo o ex-colaborador do Movimento, apesar desta ter sido publicada em 

diferentes línguas e ter atingido uma recepção e vendagem muito acima da que ele projetou, 

ele enquanto autor nunca foi convidado pela grande imprensa ou pelos grandes programas de 

televisão para divulgar a obra. Neste sentido, retomamos abordagens realizadas nesta 

dissertação que apontam para a atuação do jornal Movimento no aspecto de ser alternativo aos 

padrões hegemônicos de uma imprensa que silenciava determinadas questões. O que nos 

revela então, a atual não discussão por parte da imprensa de uma temática tão importante do 

passado recente do país como a presente no livro “K- relato de uma busca”? Permanências? 

Continuidades? Sintomas das fragilidades ainda existentes dos discursos de memória na 

esfera pública brasileira?153 

Ao longo deste trabalho procuramos demonstrar que no cenário ditatorial brasileiro 

marcado, dentre outros aspectos, pela aplicação desmedida de violência existiram sujeitos, 

grupos e movimentos que se mobilizaram em favor da implementação de projetos alternativos 

aos parâmetros arbitrários. Tais projetos incluíam o processo de visibilidade e denúncia dos 

crimes cometidos pelos agentes de Estado bem como, a luta pela responsabilização dos 

mesmos e pelo estabelecimento de um sistema político que não garantisse a perpetuação da 

violência. Nesse sentido, identificamos o jornal Movimento como um espaço editorial que 

lutou pela construção de um projeto nesses moldes.  

Assim, nossa proposta foi estudar a trajetória do semanário com foco direcionado para 

dois aspectos que consideramos de extrema relevância para compreender o que denominamos 

de luta por um projeto alternativo no contexto político-cultural brasileiro de meados da década 

de 1970 e início de 1980, período de transição, mas ainda fortemente marcado por um padrão 

                                                           
152 Entrevista concedida ao site “Livrada” disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=l_2RSVWw7To. 
Essa questão também é abordada no livro Os visitantes que é uma espécie de continuação do livro K – Relato de 
uma busca. 
153 Sobre essa última questão, Mateus Pereira (2015), partindo das concepções de Koselleck destaca que “uma 
boa resposta passa por compreendermos melhor a permanência de nossas diversas ‘estruturas de repetição’”. 
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autoritário das relações entre o Estado e a sociedade. Ambos os aspectos entrelaçam-se em um 

ponto central, que diz respeito à defesa dos Diretos Humanos.  

O primeiro deles refere-se à iniciativa do jornal Movimento de pesquisar, descrever e 

denunciar as práticas de tortura cometidas pelos agentes de Estado contra presos políticos e 

comuns. Ao expor essas graves violações aos Direitos Humanos apontando muitas vezes de 

forma direta seus responsáveis, o semanário desconstruía a versão oficial, desgastava a 

imagem do governo autoritário, dificultando assim o processo de legitimação deste junto à 

sociedade e apontava para a necessidade de eliminação total de tais métodos repressivos em 

um futuro ambiente democrático. Já o segundo aspecto, intimamente relacionado ao primeiro, 

expressou-se por meio da busca de um projeto alternativo de anistia, projeto este, que 

trabalhava a ativação da memória no registro da contestação, da crítica e do combate. 

Buscava-se a responsabilização dos perpetradores de torturas, assassinatos e 

desaparecimentos com o intuito de se extirpar radicalmente a possibilidade de continuidade 

desses tipos de violência em projetos futuros.   

Se em 1979, o projeto de Anistia promulgado, ao conceder a uma anistia recíproca, 

buscou “estabelecer o controle do passado a partir de sua interdição, vetando o direito à 

verdade e, por consequência, o conhecimento dos fatos imbricados com a ditadura 

[considerada ‘página virada’]” (BAUER, 2014, p. 126) o que procuramos demonstrar é que 

existiram projetos opostos, alternativos como o que foi empreendido pelo jornal Movimento 

que lutou contra aquela dolorosa realidade (marcada dentre outras questões, pela violência 

política), combateu as tentativas de apagamento dos rastros, enfim, lutou contra a impunidade.  

Antes, porém, de trabalharmos mais especificamente a luta do semanário em busca 

desse projeto alternativo, ao longo do percurso, adotamos algumas direções com o intuito de 

se entender de forma mais abrangente o semanário e também o movimento jornalístico da 

qual ele fez parte. Dessa forma, procuramos no primeiro capítulo situar a emergência da 

“imprensa alternativa” no Brasil a partir da década de 1960, destacando as principais 

características daquela experiência jornalística diversificada e complexa cujos periódicos 

atuaram como espaços de articulação de diferentes grupos que combinaram na maioria das 

vezes a produção jornalística e cultural a algum modo de atuação e oposição política. Um 

verdadeiro movimento editorial-jornalístico, que se posicionou a partir de uma tendência 

cultural contestadora em relação à forma predominante de se fazer jornalismo, aos padrões e 

valores morais e ao contexto político e econômico do país.    

Cumpre lembrar, conforme buscamos assinalar, que a experiência da “imprensa 

alternativa” deve sempre ser problematizada e nunca adotada de forma fechada, pois uma 
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análise mais superficial pode conduzir a compreensões equivocadas com características de 

uniformidade ou até mesmo polarizantes que identificam oposições absolutas e homogêneas. 

Mais especificamente, o que tentamos apresentar é que não se pode adotar uma homologia 

única e exclusiva entre a atuação da imprensa alternativa, que não era necessariamente 

dirigida por um sentido político, ao contexto político da ditadura militar. 

Seguindo a trajetória de criação do alternativo Movimento que surgiu de um racha do 

jornal Opinião em 1975 sob a liderança do jornalista Raimundo Pereira, destacamos ainda 

neste capítulo, todo o processo de censura imposto ao periódico desde o seu nascimento, bem 

como, as estratégias de enfrentamento por ele utilizadas para colocar em prática seu projeto 

editorial que consistia em abordar temas e acontecimentos culturais, sociais, políticos e 

econômicos do país por meio de uma perspectiva popular, mais abrangente. A busca pela 

efetivação de tal proposta se deu por meio do estabelecimento de seções representativas com 

o intuito de atingir um público leitor específico.  

E foram esses os aspectos que nos propomos a analisar no capítulo dois. Apesar do 

foco do trabalho se voltar para a discussão e análise das abordagens referente às temáticas da 

tortura e da anistia consideramos relevante entender a partir de uma análise mais direta da 

materialidade do Movimento e de suas seções, o conteúdo que era por ele divulgado. 

Entretanto, tendo em vista que uma análise isolada sobre as principais seções e abordagens do 

jornal representaria uma espécie de atestação de que o mesmo existiu apenas em sua 

materialidade, consideramos importante pensar também sobre o público leitor que o periódico 

atingiu.  

Neste sentido, a partir das temáticas presentes nas seções do semanário, identificamos 

a necessidade de destacar dentre outros aspectos, a questão da recuperação, por meio de 

diversificadas abordagens e perspectivas, dos sentidos de “povo” e “popular” no contexto dos 

anos de 1970 no Brasil, o que em nosso entendimento, possuía estreita correlação com o 

grande volume de reportagens, artigos e imagens publicados pelo Movimento sobre 

manifestações urbanas ou sobre as condições de vida dos trabalhadores e da população 

brasileira de modo geral. Entretanto, conforme procuramos enfatizar, o fato de abordar temas 

relacionados a questões populares e almejar a implementação e aplicação de uma linguagem 

mais acessível, clara e direta, não significou atingir exatamente operários ou a população do 

campo, por exemplo, enquanto a grande “massa” de leitores do jornal. A seção “Cartas 

Abertas” nos possibilitou a identificação de leitores aparentemente mais intelectualizados com 

variados e complexos posicionamentos que oscilando entre manifestações de aceitação, 

engajamento, crítica e até mesmo refutação ao conteúdo do jornal, contribuíram para o 
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processo de atribuição de sentido da publicação demonstrando no geral, que mesmo não 

sendo prioritariamente o público leitor projetado pelo semanário, foi um público que apoiou e 

assumiu seu projeto editorial. 

No terceiro capítulo iniciamos a abordagem acerca da construção de um projeto 

alternativo por parte do periódico no que diz respeito ao estabelecimento de uma luta em 

defesa dos Direitos Humanos. Tal projeto esboçou-se por meio da estratégia de escancarar em 

suas páginas os métodos de repressão política adotados pelos governos militares para 

combater o que eles o que eles denominavam de forças “extremistas” e “subversivas” – 

principalmente a luta armada. Assim, denúncias sobre as práticas de sequestros, torturas, 

assassinatos e ocultação de cadáveres tornaram-se frequentes publicações do Movimento, 

sobretudo a partir de meados 1978 quando este deixou de ser censurado. Na análise 

apresentada no capítulo demonstramos que a reação do governo frente ao conjunto de 

denúncias que se intensificava cada vez mais, tanto no cenário nacional, quanto internacional, 

foi a de produzir uma retórica negadora da tortura que foi amplamente incorporada e 

propagada por militares e por civis comprometidos com a ditadura. Neste ponto é importante 

destacar o apoio da grande imprensa prestado ao governo quando, por exemplo, cobriu e 

divulgou o processo de elaboração do Livro Branco ou Livro da Verdade denominado nas 

matérias como “desmentido oficial” ou quando reverberou versões fantasiosas sobre crimes 

de violação dos Direitos Humanos como no caso do jornal Folha da Tarde154. Tal questão, 

que se repete amplamente no contexto da anistia evidencia a existência de propostas 

dissonantes por parte dos periódicos e demonstra, por sua vez, uma maior ou menor 

adequação destes ao processo de transição predominante. Além disso, reforça também o fato 

de que os jornais alternativos se posicionavam de forma contrária e “atacavam” um tipo de 

jornalismo tradicional e hegemônico que silenciava, abafava, questões que precisavam ser 

evidenciadas, combatidas. 

 Retomando a questão das denúncias, conforme nos lembra Mauro Teixeira (2017) em 

um contexto de transição que tinha dentre seus objetivos promover a institucionalização de 

mecanismos autoritários de controle dos conflitos sociais, o processo de denúncias de 

transgressões dos Direitos Humanos tornava este trabalho espinhoso uma vez que, uma coisa 

“era justificar a cassação de mandatos e direitos políticos de opositores – e mesmo, em alguns 

casos, sua prisão –, mas outra, bem diferente, era tornar palatáveis práticas como torturas e 

execuções” (TEIXEIRA, 2017, p. 17). Neste sentido, a atuação do jornal Movimento 

                                                           
154 Uma análise mais detalhada sobre esse órgão da grande imprensa pode ser vista em KUSHNIR, Beatriz. Cães 
de guarda: jornalistas e censores do AI-5 à Constituição de 1988. São Paulo: Boitempo, 2004. 
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contribuía para o processo de exposição e também compreensão sobre a prática da tortura no 

país, ao mesmo tempo em que causava fraturas nos métodos de legitimação do autoritarismo. 

Já no quarto e último capítulo tratamos da questão da luta pela anistia, da qual o jornal 

Movimento participou efetivamente por meio de um projeto alternativo que entendia a anistia 

como possibilidade de questionamento de um passado que precisava ser revisto e que não 

poderia ser esquecido, um projeto que se voltava para a extrema necessidade do 

esclarecimento das mortes e desaparecimentos, que exigia o fim da tortura, o 

desmantelamento do aparelho repressivo, a punição dos perpetradores de violências e neste 

sentido, uma anistia que se distanciasse da concepção de perdão. Ao analisar o material 

divulgado pela imprensa no período, identificamos uma grande dissimetria entre os projetos 

de anistia defendidos de um lado pela imprensa alternativa, neste caso especificamente pelo 

jornal Movimento, e de outro, por periódicos pertencentes à grande imprensa. Procurando 

pensar essa diversidade de discursos e percepções sobre o tema, observamos no caso do 

último grupo um posicionamento que ia ao encontro do projeto de anistia proposto pelo 

governo, e consequentemente ao projeto conciliador de transição. Para esse grupo, não havia 

espaço para o dissenso, para o conflito e para o confronto com outros projetos e modelos 

políticos e sociais, pois dentre outros aspectos, uma anistia ampla e irrestrita era um erro. 

Imperava assim, a necessidade de efetivação de um projeto de “anistia amnésia”, uma anistia 

que esquecesse o passado, que o “desligasse” totalmente do presente e do futuro.   

Dentre os diferentes exemplos que apontamos cabe recuperar as manifestações 

totalmente opostas entre os órgãos da imprensa no contexto de divulgação das denúncias 

realizadas por Inês Etienne no periódico alternativo O Pasquim em 1981. Para os jornais da 

grande imprensa, que fizeram coro à refutação da denúncia divulgada em notas oficiais por 

parte dos três ministros militares, aquele contexto era entendido como revanchismo que não 

respeitava as “determinações” da Anistia promulgada em 1979: esquecimento, encerramento 

do passado tendo em vista a necessidade de pacificação, perdão, eliminação das discussões 

sobre os crimes cometidos pelos agentes do Estado etc. Por outro lado, na visão do jornal 

Movimento, aquelas denúncias eram extremamente importantes, uma vez que, mesmo após a 

decretação da Lei da Anistia, elas evidenciavam a necessidade de investigação dos crimes da 

ditadura. Neste sentido, para o semanário, que criticou diretamente as notas dos ministros 

militares “a ‘honra’ da caserna não estava acima dos direito humanos” e a anistia como 

esquecimento nada tinha de perdão.  

Foi com base nessas questões que procuramos demonstrar, a partir de uma análise 

centrada na trajetória e no material publicado pelo semanário Movimento, a existência de 
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projetos alternativos que fundamentados, sobretudo, na luta contra a violência de Estado, na 

defesa dos Diretos Humanos e na batalha contra a impunidade imposta pela Lei da Anistia 

disputaram e combateram o discurso oficial, o processo de transição autoritário e controlado, 

o contexto político marcado pelo arbítrio.  

Após esse período, o Brasil vem experimentando avanços no campo da justiça de 

transição, principalmente nos últimos anos em decorrência da constante problematização das 

políticas transicionais orientadas pela Comissão de Anistia do Ministério da Justiça criada em 

2001. Partindo da lógica que os estudos dessa área devem ser aplicados “em políticas públicas 

de ação e justiça”, a Comissão de Anistia passou a dirigir iniciativas como: a criação da 

Revista Anistia Política e Justiça de Transição, a elaboração do Memorial da Anistia, a 

realização das Caravanas da Anistia, a implementação do Projeto Marcas da Memória155. 

Entretanto, a atual conjuntura brasileira marcada nos últimos anos por reivindicações de 

“intervenção militar”, pela quantidade expressiva de pessoas que nas últimas eleições 

adotaram o ódio como bandeira política e a violência como um valor, elegendo por fim, como 

Presidente um candidato que sempre se mostrou profundamente ligado aos ideias da ditadura 

militar, nos mostra que o trabalho a ser realizado é árduo e que o caminho a ser percorrido é 

longo.  

Esperamos por fim, que de alguma forma, nossa investigação e análise (paralela a 

outras na mesma direção) sobre os significados e efeitos da violência política e da anistia no 

período da ditadura militar brasileira, mas também sobre a existência de possibilidades e 

formas alternativas de enfrentamento e discussão daquela realidade, possa contribuir para a 

abertura de uma agenda no presente que conduza à instituição de mais trabalhos que realizem 

sérios questionamentos acerca da violação dos Direitos Humanos e da necessidade de 

pensarmos a violência da ditadura militar assumindo o compromisso de “tratar” os atos de 

violência dos dias atuais. Acreditamos que tais trabalhos, pautados em questões éticas e 

políticas podem viabilizar o lembrar, o ato de fala, o escutar e o refletir, indicando assim, 

caminhos que possibilitem uma sólida problematização desse passado que ainda sobrevive de 

forma latente, por vezes silenciosa, mas ao mesmo tempo efetivamente real.    

 

 

 

 

                                                           
155 Esse projeto englobou a abertura de editais públicos para financiar iniciativas apresentadas por entidades da 
sociedade civil como publicações de livros, exposições, peças teatrais etc. 



174 
 

Fontes: 

 

Jornal do Brasil: 

“Os Livros Brancos”, JB, 05/10/1970, nº 155, p. 4 

“Posição oficial em face das denúncias”, JB, 14/11/1970, nº 190, p. 4 

“Limites Políticos”, JB, 16/02/1978, nº, p. 10. 

“Figueiredo aprova revisão, mas rechaça anistia ampla”, JB, 23/02/1978, nº 317, p. 01. 

“Tenta-se avançar demais o que é um erro. JB, 23/02/1978, nº 317, p. 04 

“Figueiredo dá anistia e diz que sua mão não está vazia”, JB, 28/06/1979a, nº 81, p, 03. 

“Fronteira Aberta”, JB, 28/06/1979b, nº 81, p. 10. 

“Gesto concluído”, JB, 23/08/1979, nº 137, p. 11. 

“Anistia sem revanche”, JB, 12/02/1981, nº 308, p. 10. 

 

Jornal Ex: 

“A morte do jornalista Vladimir Herzog”, Ex, Nov/1975, nº 16, p.1 

 

Jornal Folha de S. Paulo: 

“Promotor acha que denunciar tortura é para fanáticos”, Folha de S. Paulo, 19/08/1977, nº 

17670, p. 5. 

“Após defender as posições do Brasil, voltam os ministros”, Folha de S. Paulo, 04/10/1970, 

nº 15085 p. 8. 

“Buzaid: em 90 dias o “Livro Branco”, Folha de S. Paulo, 16/10/1970, nº 15097, p. 4. 

“Anistia em geral não; mas revisão caso a caso, sim” Folha de S. Paulo, 05/03/1978, nº 

17868, p. 08. 

“Governo não dará anistia diz, Bonifácio”, Folha de S. Paulo, 07/03/1978, nº 178470, p. 05. 

“Além do banimento”, Folha de S. Paulo, 04/01/1979, nº 18173, p. 02 

“Anistia na pauta de Figueiredo”, Folha de S. Paulo, 21/01/1979, nº 18190, p. 05. 

“Os desaparecidos, uma questão que vai persistir”, Folha de S. Paulo, nº 18197, 28/01/1979, 

nº 18190, p. 05.  

 “Este é um ato único em sua intenção e alcance”, Folha de S. Paulo, 28/06/1979, nº 18348, p. 

04. 

“Respeito a anistia”, Folha de São Paulo, Folha de S. Paulo, 11/02/1981, nº18942, p.04 

“Forças Armadas repelem revanchismo”, Folha de S. Paulo, 11/02/1981, nº 18942, p. 01 



175 
 

Jornal Movimento: 

“Nasce um Jornal”, Movimento, nº 0, jun/1975, p. 1. 

“Nasce um Jornal”, Movimento, nº 0, jun/1975, p. 4. 

“Nasce um Jornal”, Movimento, nº 0, jun/1975, p. 5. 

“Quanto custa um jornal”, Movimento, nº 0, jun/1975, p. 6.  

“O caminho contra as calúnias”, Movimento, 07/07/1975, nº1, p. 2.  

“O outro Movimento”. “Cartas Abertas”, Movimento, 04/08/1975a, nº 5, p. 18. 

“O escritor e o jornalista”. “Cartas Abertas”, Movimento, 04/08/1975b, nº 5, p. 18. 

“Mais que uma simples ideia”. “Cartas Abertas”, Movimento, 04/08/1975c, nº 5, p. 18. 

“Luta pela Terra: Conceição do Araguaia, Pará” Movimento, 11/08/1975, nº 6, p. 3. 

“Sobre Movimento”. “Cartas Abertas”, Movimento, 25/08/1975, nº 8, p. 23. 

“O drama da pendura”, Movimento, 10/11/1975, nº 19, p. 17. 

“Sugestões sobre temas atuais”. “Cartas Abertas”, Movimento, 01/12/1975a, nº 22, p. 19. 

 “Em defesa do cinema nacional”. “Cartas Abertas”, Movimento, 01/12/1975b, nº 22, p. 19. 

“Cena Brasileira”, Movimento, Jan/1976, 2ª Edição Especial, p. 3. 

“O Leitor”, Movimento, Jan/1976, 2ª Edição Especial, p. 7. 

“As metalúrgicas”, Movimento, 27/12/1976, nº 78, p. 4. 

“Teria o governo se acostumado com o AI5?”, Movimento, 20/06/1977, nº 103, p. 3. 

“O governo fala”, Movimento, 14/10/1977, nº 124, p. 5. 

“Anistia”, Movimento, 20/02/1978, nº 138, p. 4. 

“Como dividir a riqueza do bolo”, Movimento, 27/02/1978, nº 139, p. 9. 

“O abaixo-assinado gigante”, Movimento, 13/03/1978, nº 141, p. 3. 

“Custo de vida: o que é? Como se mede?”, Movimento, 13/03/1978, nº 141, p. 4. 

“Congelamento não resolve... mas ajuda”, Movimento, 20/03/1978, nº 142, p. 2. 

“Anistia”, Movimento, 6ª Edição Especial, abril de 1978. 

“Anistia recíproca?”, Movimento, 03/04/1978 nº 144, p. 6.  

“Oposição contra o peleguismo”. Movimento, 03/04/1978, nº 144, p. 10. 

“O que os monetaristas não explicam”, Movimento, 10/04/1978, nº 145, p. 07. 

 “Quem são os divisionistas?”. “Cartas Abertas”, Movimento, 24/04/1978, nº 157, p. 19. 

“As causas reais da inflação”, Movimento, 01/05/1978, nº 148, p. 14. 

“O fim do mito da não-violência”. Movimento, 01/05/1978, nº 148, p. 17. 

“O mito da violência”. “Cartas Abertas”, Movimento, 22/05/1978, nº 151, p. 19. 

“A prepotência do dono”. “Cartas Abertas”, Movimento, 05/06/1978, nº 153, p. 18. 



176 
 

“Três anos de Resistência. A suspensão da censura prévia: uma vitória e um longo caminho 

pela frente até a liberdade”, MOVIMENTO, 12/06/1978, nº 154, p. 13. 

“Os números do arbítrio”, MOVIMENTO, 12/06/1978, nº 154, p. 14. 

“Trabalhadores árabes discriminados”. Movimento, 12/06/1978, nº 154, p. 27. 

“Retrato falado de um torturador”, Movimento, 19/06/1978, nº 155, p. 1-3. 

“Corta Essa”, Movimento, 19/06/1978, nº 155, p. 24. 

“Os crimes devem ser esclarecidos: apurar os crimes contra os direitos humanos cometidos 

em nosso país é tarefa democrática essencial”, Movimento, 26/06/1978, nº 156, p. 2. 

 “Viva o fim da censura prévia”. “Cartas Abertas”, Movimento, 26/06/1978a, nº 156, p. 23. 

“Viva o fim da censura prévia”. “Cartas Abertas”, Movimento, 26/06/1978b, nº 156, p. 23. 

“Corta Essa”, Movimento, 26/06/1978, nº, 156, p. 24. 

 “Somos cidadãos brasileiros”, Movimento, 03/07/1978, nº 157, p. 21. 

“Nem dádiva, nem concessão”. “Cartas Abertas”, Movimento, 03/07/1978, nº 157, p. 22. 

“Em busca da democracia operária”, Movimento, 10/07/1978, nº 158, p. 09. 

“Uma conquista do dia-a-dia”. “Cartas Abertas”, Movimento, 10/07/1978, nº 158, p. 21. 

“Caros Amigos”. “Cartas Abertas”, Movimento, 10/07/1978a, nº 158, p.22. 

“Entre o conchavo e a mobilização”, Movimento, 10/07/1978b, nº 158, p. 22. 

“História da Guerrilha do Araguaia”, Movimento, 17/07/1978, nº 159, p. 5-10. 

“Panfletário e superficial”. “Cartas Abertas”, Movimento, 17/07/1978, nº 159, p. 23. 

“A Festa virou protesto”. Movimento, 31/07/1978, nº 161, p. 9. 

“Não concordamos com a seleção político-ideológica”, Movimento, 31/07/1978, nº 161, p. 22. 

“Típico de um sistema irracional”. “Cartas Abertas”, Movimento, 07/08/1978, nº 162, p. 22. 

“Muito além de uma briga de travesseiros”, Movimento, 21/08/1978, nº 164, p. 22. 

“O clamor dos desaparecidos”, Movimento, 04/09/1978, nº 166, p. 7. 

“Subproduto do imperialismo e da sua propaganda”, Movimento, 18/09/1978a, nº 168, p. 22 

“Distorções de uma história (quase) secreta”, Movimento, 18/09/1978b, nº 168, p. 22. 

“Geisel num mar de lama”, Movimento, 09/10/1978, nº 171, pp. 4-7. 

“Tortura à brasileira”, Movimento, 09/10/1978, nº 171, p. 15. 

“Na pista dos desaparecidos, surge uma casa de torturas clandestinas”, Movimento, 

16/10/1978, nº172, 16. 

“Diagnóstico: Cicatrizes para o resto da vida”, Movimento, 16/10/1978, nº 172, p. 14. 

 “30 horas nas mãos dos carrascos”, Movimento, 16/10/1978, nº 172, p. 15. 

“O progresso a serviço da barbárie”, Movimento, 23/10/1978, nº 173, p. 14 

“O governo não é intocável”, Movimento, 30/10/1978, nº 174, p. 2-3. 



177 
 

“O Máximo de dor num mínimo de tempo”. Movimento, 30/10/1978, nº 174, p. 15.  

“Anistia para todo o povo”, Movimento, 06/11/1978, nº 175, p. 12-13.  

“Procurados”, Movimento, nº 184, 08/01/1979, p. 17. 

“Sequestro: provas de tortura no DOPS Gaúcho”, Movimento, 29/01/1979, nº 187, p. 1. 

 “Corta Essa”, Movimento, 29/01/1979, nº 187, p. 28. 

“Assessores de Delfim no esquema do dinheiro que financiou a tortura”, Movimento, 

05/03/1979, p. 11. 

“O processo contra a revista Veja. Tentando calar os grandes e estrangular os pequenos”, 

Movimento, 19/03/1979, nº 194, p. 6. 

 “Torturas em MG: exótico viking ou sádico torturador?”, Movimento, 07/05/1979, 201, p. 2;  

“Corta Essa”, Movimento, 11/06/1979, nº 206, p. 24. 

 “A cartada da anistia restrita /Um blefe do regime”, Movimento, 25/06/1979, nº 208, p. 9. 

“Corta Essa”, Movimento, 25/06/1979a, nº 208, p. 24. 

“Corta Essa”, Movimento, 25/06/1979b, nº 208, p. 24. 

 “É preciso derrotar a anistia restrita”, Movimento, 09/07/1979, nº 210, p. 9. 

 “Nas ruas engrossando o caldo”, Movimento, nº 213, 30/07/1979, p. 3 

“O congresso tem obrigação de aceitar pressões democráticas”, Movimento, nº 214, 

06/08/1979, p.8. 

“A anistia oficial e seu plano sinistro”. Movimento, 06/08/1979, nº 214, p. 11. 

“Anistia: a batalha final. Virar a mesa pela irrestrita/Greve de Fome”, Movimento, 

20/08/1979, nº 216, p. 6. 

“Como desaparecem os mortos da tortura”, Movimento, 27/08/1979, nº 217, p.9 

“Os médicos da repressão”, Movimento, 10/09/1979, nº 219, pp. 01.   

“Os profissionais do terror”, Movimento, 10/09/1979, nº 219, pp. 6-8.   

“Os 306 mortos e desaparecidos”, Movimento, 22/10/1979, nº 225, p. 20. 

“Corta Essa”, Movimento, 22/10/1979, nº 225, p. 24. 

“Esse general comandou os torturadores”, Movimento, 12/11/1979, nº 228, p. 1. 

“Desaparecidos: Denúncias e processos”, Movimento, 07/01/1980, nº 237, p.2. 

 “10 anos depois: Onde está Marcos?”, Movimento, 25/02/1980, nº 243, p. 8-9. 

“Identificada a casa da morte”, Movimento, 09/02/1981, nº 293, p. 5;  

“O terror protegido” Movimento, 16/02/1981, nº 294, p. 3 

“A ‘honra’ da caserna não está acima dos direito humanos”, Movimento, 23/02/1981, nº 295, p. 2. 

“Movimento morreu. Viva Movimento!”, Movimento, 23/11/1981, nº. 334, p. 3.   

“Até amanhã de manhã”, Movimento, 23/11/1981, nº 334, p. 6. (negritos no original) 



178 
 

Jornal Opinião:  

“Fim de uma etapa”. Opinião, 01/04/1977, nº 230, p. 6 

 

Jornal O Estado de S. Paulo: 

“Governo nega que haja estudo sobre a anistia”, O Estado de S. Paulo, 22/02/1978, nº 31.575, 

p. 14. 

 “Anistia será concedida no momento político propício”, O Estado de S. Paulo, 25/01/1979a, 

nº 31861, p. 03. 

“É preciso discernir o sinal dos tempos”, O Estado de S. Paulo, 25/01/1979b, nº 31861, p. 03. 

“Figueiredo promete a paz”, O Estado de S. Paulo, 28/06/1979b, nº31989, p. 04. 

 

Jornal O Globo: 

 “As punições”, O Globo, 31/01/1978, nº 16181, p. 01.   

“A mão estendida” O Globo, 28/06/1979, nº 16689, p. 01. 

 “Figueiredo quer anistiados unidos nos ideias do País” O Globo, 28/06/1979, nº 16689, p. 03. 

“O símbolo da palavra cumprida” O Globo, 29/06/1979, nº 16690, p. 01. 

“Délio condena revanchismo”, O Globo, 11/02/1981, nº 17276, p. 04. 

“Repúdio ao revanchismo”, O Globo, 12/02/1981, nº 17277, p. 01. 

 

Jornal O Pasquim: 

“Aviso aos nanicos”, O Pasquim, 07/08/1975, nº 318. 

“Relatório Inês: Dossiê da Tortura”, O Pasquim, 12/01/1981, nº 607 

 

Revista Pif-Paf: 

Charge de Cludius, Pif-Paf, 21/05/1964, p.5 

Charg de Reginaldo Fortuna, Pif-Paf, 06/07/1964.  

 

Revista Veja:  

“O presidente não admite torturas” Veja, 03/12/1969, nº 65, pp. 18-20; 

“Mais juízes para haver justiça”, Veja, 03/12/1969, nº 65, p. 20 

“Torturas” Veja, 10/12/1969, nº 66, pp. 20-26. 

“As guerras secretas” Veja, 06/09/1978, nº 522, p. 52-56. 

“Descendo aos porões”, Veja, 21/02/1979, nº546, p. 62. 

 



179 
 

Referências Bibliográficas: 
 
 
I CONGRESSO NACIONAL PELA ANISTIA. Carta do Congresso Nacional pela Anistia: 
Compromisso com a Anistia, Proposições políticas gerais, Programa mínimo de ação. 
Resoluções. São Paulo, novembro de 1978. Disponível em: 
http://www.docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=BibliotBNM&PagFis=18816&P
esq. 
 
AARÃO REIS FILHO, Daniel. Ditadura militar, esquerdas e sociedade. 2ª edição. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar, 2002. 
 
AARÃO REIS FILHO, Daniel. Ditadura e democracia no Brasil: do golpe de 1964 à 
Constituição de 1988. Rio de Janeiro: Zahar, 2014. 
 
ABERTURA DO I CONGRESSO NACIONAL PELA ANISTIA. Discurso de Luis Eduardo 
Greenhalg. 2 de novembro de 1978. Disponível em:  https://fpabramo.org.br/2006/04/23/ 
abertura-do-i-congresso/.  
 
ABRÃO, Paulo; TORELLY Marcelo D. Mutações do conceito de Anistia na Justiça de 
Transição brasileira. Revista de Direito Brasileira, 2012, RDBRas 3, pp. 357-379. 
 
AGUIAR, Flávio. “Imprensa Alternativa: Opinião, Movimento e Em Tempo”. In: MARTINS, 
Ana Luiza & DE LUCCA, Tânia Regina. História da Imprensa no Brasil. São Paulo: 
Contexto, 2012. pp. 233-247. 
 
ALVES, Maria Helena Moreira. Estado e oposição no Brasil (1964-1984). Petrópolis: Vozes, 
5ª Edição, 1985. 
 
ANTUNES, Priscila Carlos Brandão. SNI & Abin: uma leitura da atuação dos serviços 
secretos brasileiros ao longo do século XX. Rio de Janeiro: FGV, 2002. 
 
AQUINO, Maria Aparecida. Censura, Imprensa e Estado Autoritário (1968-1978): o 
exercício cotidiano da dominação e da resistência: O Estado de São Paulo e Movimento. 
Bauru: Edusc, 1999. 
 
ARAÚJO, Valdei Lopes de. Os fantasmas que assombram o presente. Fev/2014. Disponível 
em: www.valdeiaraujo.blogspot.com. 

 
ARQUIDIOCESE de São Paulo. Brasil: Nunca Mais. 29ª edição. Petrópolis: Vozes, 1998. 
 
AVELAR, Alexandre S. “Rumo à indisciplinarização? Tempo histórico e a historiografia 
recente sobre o período militar”. Texto apresentado no I Encontro “A história (in) 
disciplinada” – teoria, ensino e difusão do conhecimento histórico. Porto Alegre, 
Outubro/2015. 
 
AVRITZER, Leonardo. Cultura política, atores sociais e democratização. Uma crítica às 
teorias da transição para a democracia. Revista Brasileira de Ciências Sociais, São Paulo, n. 
28, p. 109-122, jun. 1995. 



180 
 

AVRITZER, Leonardo. Um paradigma para os movimentos sociais no Brasil. Revista 
Brasileira de Ciências Sociais – vol 12, nº 35. São Paulo Fev. 1997. 

AZEVEDO, Carlos. Jornal Movimento: uma reportagem. Belo Horizonte: Manifesto, 2011. 
 
AZEVEDO, Dúnia. A evolução técnica e as transformações gráficas nos jornais brasileiros. 
Meditações, Belo Horizonte, v. 9, n. 9, jul./dez. de 2009. 
 
BAHIA, Juarez. Jornal, história e técnica: história da imprensa brasileira. 4. ed. atual. São 
Paulo: Ática, 1990. 
 
BAKHTIN, Mikhail. Problemas da poética de Dostoievski. 5.ed. Rio de Janeiro: Fo-rense 
Universitária, 2009. 
 
BAUER. Caroline Silveira. “Um estudo comparativo das práticas de desaparecimento nas 
ditaduras civil-militares argentina e brasileira e a elaboração de políticas de memórias em 
ambos os países”. 2011. Tese (Doutorado em História) – Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Porto Alegre/Barcelona, 2011. 
 
BAUER. Caroline Silveira. O debate legislativo sobre a criação da Comissão Nacional da 
Verdade e as múltiplas articulações e dimensões de temporalidade da ditadura civil-militar 
brasileira. Anos 90, Porto Alegre, v. 22, n. 42, p. 115-152, dez. 2015. 
 
BELLUCO, Hugo Alexandre de Lemos. “Ciências sociais e pensamento político: o grupo da 
USP e a frente democrática a partir dos semanários Opinião e Movimento (1972-1981)”. 
2015. Tese (Doutorado em História) – Universidade Federal Fluminense, Instituto de Ciências 
Humanas e Filosofia, Rio de Janeiro, 2015.   
 
BEVERNAGE, B. e LORENZ, C. Breaking up time – Negotiating the borders between 
present, past and future. An introduction. In: BEVERNAGE, B.; LORENZ, C. (orgs.). 
Breaking up time: negotiating the borders between present, past and futures. Göttingen: 
Vandenhoeck and Ruprecht, 2013. 
 
BEVERNAGE, Berber. “Writing the Past Out of the Present: History and the Politics of Time 
in Transitional Justice”. History Workshop Journal 69, nº1 (2010), pp.111-131;  
 
BEVERNAGE, Berber. Historia, memória y violencia estatal: Tiempo y Justicia. 1ªed. – 
Ciudad Autónoma de Buenos Aires: Prometeo Libros, 2014;  
 
BEVERNAGE, Berber. Transitional Justice and Historiography: challenges, Dilemmas and 
Possibilities. Macquarie Law Journal, v.13, 2014, p.7-24;  
 
BORGES, Nilson. "A Doutrina de Segurança Nacional e os governos militares". In: 
FERREIRA, Jorge; DELGADO, Lucília de Almeida Neves (orgs.). O tempo da ditadura. 
Regime militar e movimentos sociais em fins do século XX. Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 2003, ("O Brasil Republicano, v. 4). 
 
BRANDÃO, Priscila Carlos; LEITE, Isabel Cristina. “Nunca foram heróis! A disputa pela 
imposição de significados em torno do emprego da violência na ditadura brasileira, por meio 
de uma leitura do Projeto ORVIL”. Anos 90, Porto Alegre, v. 19, n. 35, p. 299-327, jul. 2012. 



181 
 

BRASIL: Nunca Mais. Projeto A. Tomo V, vol. 1. Disponível em: 
http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=REL_BRASIL. Acesso em 
15/06/2017. 
 
BRASIL: Nunca Mais. Projeto A. Tomo V, vol. 3. Disponível em: 
http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=REL_BRASIL. Acesso em 
15/06/2017. 
 
BRASIL. Relatório da Comissão Nacional da Verdade. – Recurso eletrônico. – Brasília: 
CNV, 2014, 976 p. – (Relatório da Comissão Nacional da Verdade; v. 1). 
 
BRASIL. Decreto-lei nº 40, 15 de fevereiro de 1991. Promulga a Convenção Contra a Tortura e 
Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0040.htm. 
 
CAPELATO, Maria Helena Rolim; PRADO, Maria Lígia. O bravo matutino: imprensa e 
ideologia no jornal O Estado de São Paulo. São Paulo: Alfa-Ômega, 1980. 

CAPELATO, Maria Helena Rolim; MOTA, Carlos Guilherme. História da Folha de São 
Paulo (1921-1981). São Paulo, 1981. 

CAPELATO, Maria Helena Rolim. Imprensa e História do Brasil. São Paulo: Contexto 
(Coleção Repensando a História), 1988. 78p. 

CAPELATO, Maria Helena Rolim. Os Arautos do Liberalismo. Imprensa Paulista. 1920-
1945. São Paulo: Brasiliense, 1989. 258p. 
 
CARDOSO, Maurício Moreira. O gênero carta ao editor em Newsweek: aspectos discursivos 
e sócio-interacionais. Fortaleza, 2005. Dissertação (Mestrado em Linguística Aplicada). 
Universidade Estadual do Ceará. 
 
CARTA DE SALVADOR Encontro Nacional de Movimentos pela Anistia. Salvador, 9 de 
setembro de 1978. Disponível em: http://csbh.fpabramo.org.br/o-que-fazemos/memoria-e-
historia/exposicoes-virtuais/carta-de-salvador. 
 
CHARTIER, Anne-Marie; HÉBRARD, Jean. “A Invenção do Cotidiano: uma leitura, usos”. 
Revista Projeto História, São Paulo, n. 17, Nov. 1998. 
 
CHARTIER, Roger. A Ordem dos Livros: leitores, autores e bibliotecas na Europa entre os 
séculos XIV e XVIII. Brasília: Editora UnB, 1994. 
 
CHARTIER, Roger. A aventura do livro: do leitor ao navegador: conversações com Jean 
Lebrun. São Paulo: Editora Unesp, 1ª reimpressão 2009a. 
 
CHARTIER, Roger. Prefácio. In: CHARTIER, Roger (org.). Práticas da Leitura. 4ª edição. 
São Paulo: Estação Liberdade, 2009b. 
 
CHAUÍ, Marilena. A tortura como impossibilidade da política. In: ELOYSA, Branca (org.). I 
Seminário do Grupo Tortura Nunca Mais. Depoimentos e debates. Petrópolis, Rio de Janeiro: 
Vozes, 1987. 



182 
 

 
CHAUÍ, Marilena. Conformismo e resistência. Aspectos da cultura popular no Brasil. São 
Paulo: Editora Brasiliense, 4ª edição, 1989. 
 
CHINEM, Rivaldo. Jornalismo de Guerrilha: a imprensa alternativa brasileira da ditadura à 
internet. São Paulo: Disal, 2004. 
 
CONGRESSO NACIONAL. Comissão mista sobre a anistia. Anistia. Brasília [Centro 
Gráfico do Senado Federal], 1982. Vol., 1. Disponível em: 
http://www.dhnet.org.br/verdade/resistencia/livro_congresso_nacional_anistia_volume01.pdf 
 
CRUZ, Fábio Lucas da. Brasileiros no exílio: Argel como local estratégico para a militância 
política (1965-1979). 2016. Tese (Doutorado em História) – Universidade de São Paulo, 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, São Paulo, 2016. 
 
D'ARAÚJO, Maria Celina; SOARES, Gláucio Ary Dillon; CASTRO, Celso (orgs.). Os anos 
de chumbo. A memória militar sobre a repressão. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 1994. 
 
DEL PORTO, Fabíola Brigante. A luta pela anistia no regime militar brasileiro: a constituição 
da sociedade civil no país e a construção da cidadania. 2002. Dissertação. (Mestrado em 
Ciência Política). Universidade Estadual de Campinas, Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas, Campinas, 2002.  
 
DEL PORTO, Fabíola Brigante. “A luta pela anistia no regime militar brasileiro: a 
constituição da sociedade civil no país e a construção da cidadania”. Perseu, nº 3, Ano 3, 
2009. 
 
DOIMO, Ana Maria. A vez e a voz do popular: movimentos sociais e participação política no 
Brasil pós-70. Rio de Janeiro, Relume-Dumará, 1995, 352 páginas. 
 
DUCCINI, Felipe Moreira Barboza. A luta pela anistia na Bahia: do movimento feminino 
pela anistia ao Comitê Brasileiro Pela Anistia (1975 a 1979). 2017. Dissertação (Mestrado em 
História) - Universidade Federal da Bahia. Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, 
Salvador, 2017. 
 
FARIA, Daniel. Baderneiros, arruaceiros, guerrilheiros: um acontecimento na transição 
democrática. Estudos Históricos, v. 31, p. 49-70, 2018. 
 
FERNANDES, Juliana Ventura de Souza. Os limites do consenso: o debate sobre a Lei de 
Anistia de 1979 nos governos democráticos brasileiros (1995-2010). Dissertação (Mestrado) - 
Universidade Federal de Minas Gerais, 2013. 
 
FERREIRA, Antônio Carlos. Entrevista disponível no DVD que acompanha o livro de Carlos 
Azevedo sobre o jornal Movimento. In: AZEVEDO, Carlos. Movimento: uma reportagem. 
Belo Horizonte: Manifesto, 2011. 
 
FERREIRA, Lúcia de Fátima Guerra. “O Tribunal Russell II e a voz da resistência à ditadura 
militar no Brasil”. RIDH, Bauru, v. 4, n. 2, p. 93-110, jul./dez., 2016 (7). 



183 
 

FESTA, Regina. “Movimentos sociais, comunicação popular e alternativa”. In: FESTA, 
Regina e SILVA, Carlos Eduardo Lins. Comunicação popular e alternativa no Brasil. São 
Paulo: Paulinas, 1986. 
 
FICO, Carlos. “Prezada Censura”: Cartas ao regime militar. Topoi, Rio de Janeiro, 2002. 
 
FICO, Carlos. “Versões e controvérsias sobre 1964 e a ditadura militar”. In: Revista 
Brasileira de História. São Paulo, v. 24, n. 47, 2004.  
 
FICO, Carlos. Além do golpe: versões e controvérsias sobre 1964 e a ditadura militar. Rio de 
Janeiro, Record, 2004a. 
 
FICO, Carlos. Espionagem, polícia política, censura e propaganda: os pilares básicos da 
repressão. In: FERREIRA, Jorge; DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (orgs.). O tempo da 
ditadura: regime militar e movimentos sociais em fins do século XX. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 4ª edição, 2010. (“O Brasil Republicano”, vol. 4). 
 
FICO, Carlos. A negociação parlamentar da anistia de 1979 e o chamado “perdão aos 
torturadores”. In: Revista Anistia Política e Justiça de Transição / Ministério da Justiça. – nº 
4. Brasília: Ministério da Justiça, 2011. 
 
FIGUEIREDO, Lucas. Olho por olho. Os livros secretos da ditadura. Rio de Janeiro: Record, 
2009. 
 
GAGNEBIN, Jeanne Marie. “O preço da uma reconciliação extorquida”. In: TELES, Edson; 
SAFATLE Vladimir (orgs.). O que resta da ditadura. A exceção brasileira. São Paulo: 
Boitempo, 2010, pp. 177-186. 
 
GALUCIO, Andréa Lemos Xavier. Civilização Brasileira e Brasiliense: trajetórias editoriais, 
empresários e militância política. Tese (Doutorado em História Social) – Universidade 
Federal Fluminense, Rio de Janeiro, 2009. 
 
GINZBURG, Jaime. Escritas da tortura. In: TELES, Edson; SAFATLE, Vladimir. O que 
resta da ditadura: a exceção brasileira: São Paulo, Boitempo, 2010, p. 133-150. 
 
GOMES DA SILVA, Telma Cristina. As marcas da enunciação nas cartas dos leitores: um 
estudo semântico argumentativo. Revel, v. 9, n. 16, 2011. 
 
GONÇALVES, Regina Célia Vaz Ribeiro. Odisséias do perdão em La Mémoire, l’ Histoire, 
l’ Oubli (2000) de Paul Ricoeur – nem fácil, nem impossível. 2007. Dissertação (Mestrado em 
Educação, Cultura e Organizações Sociais). Universidade do Estado de Minas Gerais, 2007. 
 
GRECO, Heloisa Amélia. Dimensões fundacionais da luta pela anistia. 2003. Tese. 
(Doutorado em História) – Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2003. 
 
GRECO, Heloisa Amélia. Anistia anamnese vs. anistia amnésia: a dimensão trágica da luta 
pela anistia. In: SANTOS, Cecília Macdowell et. al. Desarquivando a ditadura. Memória e 
justiça no Brasil. São Paulo: Aderaldo & Rothschild Editores, 2009, v. 2, pp. 524-40. 
 



184 
 

GRECO, Heloisa Amélia. “50 anos do Golpe Militar/ 35 anos da Lei de Anistia: a longa 
marcha da “estratégia do esquecimento”. Cadernos de História, Belo Horizonte, v. 15, n. 22, 
1º sem. 2014. 
 
GRUZINSKI, S. La guerra de las imágenes. De Cristóbal Colón a “Blade Runner” (1492-
2019). México: Fondo de Cultura Económica, 1994. 
 
GUARALDO, Tamara de Souza Brandão. Práticas de informação e leitura: mediação e 
apropriação da informação nas cartas de leitores de um jornal popular do interior de São 
Paulo. 2013. Tese (Doutorado em Ciência da Informação) – Faculdade de Filosofia e 
Ciências, Universidade Estadual Paulista, Marília, 2013. 
 
GUISONI, Divo (Org.). Livro Negro da Ditadura Militar. São Paulo: Anita Garibaldi, 
Fundação Maurício Grabois, Edição Fac-Símile, 2014. 
 
HALL, Stuart. “Reflexões sobre o modelo de Codificação e Decodificação”. In: HALL, 
Stuart. Da diáspora: identidades e mediações culturais. Liv Sovik (org); Trad. Adelaine La 
Guardia Resende. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2009. 
 
HERMETO, Miriam. ‘Olha a Gota que falta’: um evento no campo artístico-intelectual 
brasileiro (1975-1980). 2010. Tese de (Doutorado em História) – UFMG / FAFICH / DH, 
Belo Horizonte, 2010. 
 
KAMINSKI, Leon Frederico. Por entre a neblina: o Festival de Inverno de Ouro Preto (1967-
1979) e a experiência histórica dos anos setenta. 2012. (Dissertação de Mestrado) 
Universidade Federal de Ouro Preto, 2012. 
 
KAMINSKI, Leon Frederico. A revolução das mochilas: contracultura e viagens no Brasil 
ditatorial. 2018. Tese (Doutorado em História) – Instituto de História, Universidade Federal 
Fluminense, Niterói, 2018. 
 
KEHL, Maria Rita. A duas décadas dos anos 70. In: RISÉRIO, Antônio (org). Anos 70: 
Trajetórias. São Paulo: Iluminuras: Itaú Cultural, 2005. 
 
KEHL, Maria Rita. Tortura e Sintoma Social. In: TELES, Edson; SAFATLE, Vladimir. O 
que resta da ditadura. São Paulo: Boitempo, 2010.  
 
KOSELLECK, Reinhart. Futuro Passado: contribuição à semântica dos tempos históricos. 
Rio de Janeiro: Contraponto; Puc-Rio, 2006. 
 
KUCINSKI, Bernardo. Jornalistas e Revolucionários: nos tempos da imprensa alternativa. 
São Paulo: Edusp, 1991. 
 
KUCINSKI, Bernardo; TRONCA Ítalo. Pau de arara: a violência militar no Brasil. São 
Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2013. 
 
KUCINSKI, Bernardo. K. – Relato de uma busca. São Paulo: Cosac Naify, 2014. 
 
KUSHNIR, Beatriz. Cães de guarda: jornalistas e censores do AI-5 à Constituição de 1988. 
São Paulo: Boitempo, 2004. 



185 
 

KUSHNIR, Beatriz. “Calar é consentir! Jornalistas Colaboradores e Censores no Pós 1964”. 
Revista Contemporânea. Ano 1, nº 1, 2011, pp. 170-181. 
 
KUSHINIR, Beatriz. “A grande imprensa apoiou o golpe e a ditadura”. Carta Capital, 
31/03/2014. Disponível em: http://www.cartacapital.com.br/politica/a-grande-impressa-
apoiou-o-golpe-e-a-ditadura-e-nao-teve-papel-relevante-para-o-fim-do-regime-79.html. 
 
LEMOS, Renato. “Anistia e crise política no Brasil pós-1964”. Topoi, Rio de Janeiro, 
dezembro 2002, pp. 287-313. 
 
 LOHN. Reinaldo Lindolfo.  Transição política no Brasil: a grande imprensa e a 
institucionalização da “abertura” ao final da ditadura militar (Folha de São Paulo e Isto É, 
1974-1985). Anais do XXVIII Simpósio Nacional de História. Lugares dos historiadores: 
velhos e novos desafios. Florianópolis, julho de 2015.   
 
MACHADO, Rodolfo Costa. Alfredo Buzaid e a contrarrevolução burguesa de 1964: Crítica 
histórico-imanente da ideologia do direito, da política e do Estado de Justiça. 2015. 
Dissertação. (Mestrado em História) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo, 2015.    
 
MARTINS FILHO, João Roberto. Tortura e ideologia: os militares brasileiros e a doutrina da 
guerre revolutionnaire (1959-1974). In: SANTOS, Cecília MacDowell et alli (orgs.). 
Desarquivando a ditadura: memória e justiça no Brasil. São Paulo: Hucitec, 2009, vol. 1, pp. 
179-202. 
 
MARTINS, Roberto Ribeiro. Liberdade para os brasileiros: anistia ontem e hoje. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. 
 
MAUES, Floriano. A tortura denunciada sem meias palavras: um livro expõe o aparelho 
repressivo da ditadura. In: SANTOS, Cecília MacDowell et. alli (orgs.). Desarquivando a 
ditadura. Memória e justiça no Brasil. São Paulo: Aderaldo & Rotschild Editores, 2009, vol. 
I, pp. 110-134. 
 
MAUES, Floriano. Os livros de denúncia da tortura após o golpe de 1964. Cadernos Cedem, 
vol.2, nº 1, 2011. 
 
MEZAROBBA, Glenda. Um acerto de contas com o futuro: a anistia e suas conseqüências: 
um estudo do caso brasileiro. Dissertação (mestrado), USP, São Paulo, 2003. 
 
MIAMI, Rozinaldo Antônio. “A luta pela redemocratização no Brasil através da charge no 
jornal Movimento”. In: WOITOWICZ. Karina Janz (org). Recortes da mídia alternativa: 
histórias e memórias da comunicação no Brasil. Ponta Grossa: Ed. UEPG, 2009. 
 
MONAY, Ana Carolina. “SobreViver: a reelaboração da identidade de mulheres que 
passaram pela experiência da tortura na Ditadura Militar brasileira”. 2017. (Monografia em 
História). Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 
 
MONTIEL, Rosane. Movimento: a janela de uma geração: a organização do fundo de 
arquivo do jornal Movimento. 1996. Dissertação (Mestrado em História) FLLCH/USP, 1996. 



186 
 

MORAES, Letícia Nunes de. Leituras da Revista Realidade (1966-1968). São Paulo: 
Alameda, 2007.  
 
MOTTA, Rodrigo Patto Sá. “A ditadura nas representações verbais e visuais da grande 
imprensa: 1964-1969”. Topoi, v. 14, n. 26, jan./jul. 2013, p. 62-85. 
 
MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Entre a liberdade e a ordem: o jornal O Estado de São Paulo e a 
ditadura (1969-1973). Estudos Ibero-Americanos, Porto Alegre, v. 43, n. 2, p. 367-379, maio-
ago. 2017 (a). 
 
MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Ditadura militar no Brasil: historiografia, política e memória. 
Entrevista com o historiador Rodrigo Patto Sá Motta (UFMG). Realizada por João Teófilo, 
com participação de Bruno Leal. 2017 (b). Disponível em: 
http://www.cafehistoria.com.br/entrevista-rodrigo-patto-sa/. 
 
NONATO, Cláudia. Raimundo Pereira: em busca de uma comunicação popular. 
Comunicação & educação, São Paulo, Ano XIX, número 1, jan/jun 2014.  
 
OLIVEIRA, Lucas Monteiro de. As dinâmicas da luta pela anistia na transição política. 
Dissertação. (Mestrado em História Social). Universidade São Paulo, São Paulo, 2015. 
 
OLIVEIRA, Luciano. Ditadura militar, tortura e história: a "vitória simbólica" dos vencidos. 
Rev. bras. Ci. Soc. [online]. 2011, vol.26, n.75, p. 11. 
 
ORVIL. Disponível em: http://www.hlage.com.br/E-Books-Livros-PPS/Comunismo-
Nazismo-Etc/Projeto_ORVIL_Completo_LivroSecretoDoExercito.pdf. Acesso em 
22/06/2017. 
 
PAIVA, Marcelo. Rubens. Ainda estou aqui. Rio de Janeiro: Objetiva, 2015. 
 
PELINSON, Fabiana. Análise dos Índices de Polifonia em Textos Jornalísticos da Carta 
Capital. Anais do XIII Congresso de Ciências da Comunicação na Região Sul – Chapecó - SC 
– 31/05 a 02/06/2012. 
 
PEREIRA, Mateus Henrique de Faria. A Máquina da Memória: o tempo presente entre a 
história e o jornalismo. Bauru, São Paulo: EDUSC, 2009. 
 
PEREIRA, Mateus Henrique de Faria; SARTI. Flávia Medeiros. “A leitura entre táticas e 
estratégias? Consumo cultural e práticas epistolares”. História da Educação, 
ASPHE/FAE/UFPEL, Pelotas, v. 14, n. 31 p. 195-217, Maio/Ago 2010. 
 
PEREIRA, Mateus Henrique de Faria. Nova Direita? Guerras de memória em tempos de 
Comissão da Verdade (2012-2014). Varia História, Belo Horizonte, vol. 31, n. 57, p. 863-902, 
set/dez 2015. 
 
PEREIRA, Mateus Henrique Faria. “Tempo de Perdão? Uma leitura da utopia escatológica de 
Paul Ricoeur em A memória, a história e o esquecimento”. História da Historiografia. Ouro 
Preto, nº 19, dez 2015, pp.66-87. 
 



187 
 

PEREIRA, Raimundo Rodrigues. “Vive a imprensa alternativa! Viva a imprensa alternativa!”. 
In: FESTA, Regina e SILVA, Carlos Eduardo Lins. Comunicação popular e alternativa no 
Brasil. São Paulo: Paulinas, 1986. 
 
PEREIRA, Raimundo Rodrigues. Entrevista disponível no DVD que acompanha o livro de 
Carlos Azevedo sobre o jornal Movimento. In: AZEVEDO, Carlos. Movimento: uma 
reportagem. Belo Horizonte: Manifesto, 2011. 
 
PEREIRA, Raimundo Rodrigues. Entrevista concedida aos diretores do documentário 
“Resistir é Preciso”, 2014. (Disponível em: http://tvbrasil.ebc.com.br/resistir-e-
preciso/episodio/imprensa-alternativa-leitura-obrigatoria). 
 
PERRUSO, Marco Antônio. Em busca do “novo”. Movimentos sociais no pensamento social 
brasileiro dos anos de 1970/80. Perspectivas, São Paulo, v. 37, p. 249-268, jan./jun. 2010. 
 
PERRUSO, Marco Antônio. Intelectuais engajados em movimentos populares nos anos 
1970/1980: o papel desempenhado pela antropologia. Revista de Ciências Sociais, n. 35 
Outubro de 2011 - pp.155-168. 
 
PINHEIRO, Milton (org.). Ditadura: o que resta da transição. São Paulo: Boitempo, 2014. 
 
QUEIROZ. Silvia Maria Brandão. Dialogando com Paul Ricoeur a dimensão política da 
memória traumática. Guarulhos, 2014. Dissertação (Mestrado em Filosofia) – Universidade 
Federal de São Paulo, Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 2014. 
 
RAMOS, Silvana de Souza. Democracia e Cultura Popular na obra de Marilena Chauí. 
Cadernos Espinosanos, São Paulo, n.35, jul-dez 2016. 
 
REIS, Mateus Fávaro. “NO ES CHISTE: uma análise sobre as caricaturas e charges que 
criticaram a ascensão do militarismo na América Latina por meio do semanário uruguaio 
Marcha”. Anais do VII Simpósio Nacional de História Cultural: “História cultural: escritas, 
circulação, leituras e recepções. Universidade de São Paulo, 10 e 14 de novembro de 2014.  
 
RIBEIRO, Denise Felipe. A anistia brasileira: antecedentes, limites e desdobramentos da 
ditadura civil-militar à democracia, 2012. Dissertação (Mestrado em História). Universidade 
Federal Fluminense, Instituto de Ciências Humanas e Filosofia, 2012. 
 
RICOEUR, Paul. A história, a memória, o esquecimento. Campinas: Editora da Unicamp, 
2007. 

RICOEUR, Paul. Tempo e narrativa. Trad. Cláudia Berliner. São Paulo: WMF Martins 
Fontes, 2010c. v. 3.  

RIDENTI, Marcelo. Artistas e Intelectuais no Brasil pós-1960. Tempo Social, revista de 
sociologia da USP, v. 17, n. 1, jun 2005. 

RIDENTI, Marcelo. Em busca do povo brasileiro. Artistas da revolução, do CPC a era da TV. 
Rio de Janeiro: Record, 2ª edição, 2014. 
 



188 
 

RIDENTE, Marcelo. Livro Negro da Ditadura Militar: o livro das trevas reeditado. Lutas 
Sociais, São Paulo, vol.18 n.32, p.262-265, jan./jun. 2014. 
 
ROCHA, Lygia Maria Silva. Pif-Paf: o jornalismo que ri – uma análise do campo jornalístico 
através da imprensa alternativa brasileira. 2011. Dissertação. (Mestrado em Jornalismo) –
Universidade Federal de Santa Catarina, Santa Catarina, 2011. 
 
RODEGHERO, Carla Simone. A anistia entre a memória e o esquecimento. História 
Unisinos. Vol. 13 Nº 2 - maio/agosto de 2009. 
 
RODEGHERO, Carla Simone; DIENSTMANN, Gabriel; TRINDADE, Tatiana. Anistia 
ampla, geral e irrestrita: história de uma luta inconclusa. Florianópolis: Edunisc, 2011. 
 
RODEGHERO, Carla Simone. Anistia, esquecimento, conciliação e reconciliação: tensões no 
tratamento da herança da ditadura no Brasil. In: MONTENEGRO, Antonio T.; 
RODEGHERO, Carla S.; ARAUJO, Maria Paula. Marcas da memória: historia oral da anistia 
no Brasil. Recife: Editora Universitária da UFPE, 2012, pp. 97-135. 
 
RODEGHERO, Carla Simone. A anistia de 1979 e seus significados ontem e hoje. In: 
MOTTA, Rodrigo Patto Sá; REIS, Daniel Aarão; RIDENTI, Marcelo (org.). A Ditadura que 
mudou o Brasil – 50 anos do golpe de 1964. Rio de Janeiro: Zahar, 2014, p. 172-185. 
 
RODEGHERO, Carla S. Operação borracha: a ditadura como um incidente. In: ROSSINI, 
Miriam de Souza; SANTOS, Nádia Maria Weber; MACHADO Jr., Cláudio de Sá Machado 
(Org.) Representações e visibilidades na História Cultural: imagens, imaginários e memórias. 
Canoas (RS): Ed. Unilassale, 2014a. 
 
RODEGHERO, Carla Simone. Pela “pacificação da família brasileira”: uma breve 
comparação entre as anistias de 1945 e de 1979. Revista Brasileira de História. São Paulo, v. 
34, nº 67, p. 67-88 – 2014b. 
 
SANTOS, Júlio Antônio Bonatti. Intelectuais e Política: A Trajetória do Tribunal 
Internacional de Crimes de Guerra (1966-1967). 2013. Dissertação (Mestrado em História) – 
Universidade Estadual Paulista, Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, Franca, 2013.  
 
SARTI, Cíntia. Narrar a dor: o livro K e outras narrativas. Interseções, Rio de Janeiro, v. 18 n. 
2, p. 307-323, dez. 2016.  
 
SARTI, Flávia Medeiros. Leitura profissional docente em tempos de universitarização do 
magistério das séries iniciais. 2005. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade de São 
Paulo, São Paulo. 2005. 
 
SARTORI, Juliana. Movimento, um jornal “partido”: trajetórias e conflitos em torno de um 
semanário (1975-1981). 2006. Dissertação. (Mestrado em História) – Universidade Federal de 
Santa Catarina, 2006. 
 
SCHILING, Paulo R. Brasil, seis años de dictadura (torturas). Cuadernos de Marcha, 
Montevideo , nº 37, mayo de 1970. 
 



189 
 

SELLIGMANN-SILVA, Márcio. 2007. Anistia e (in)justiça no Brasil: o dever da memória e 
a impunidade. Literatura e autoritarismo: memórias da repressão. Disponível em: 
http://coralx.ufsm.br/grpesqla/revista/num09/art_02.php. 
 
SEVES, Natália Cabral. Do Movimento jornal ao jornal Movimento: Um ensaio de 
jornalismo integral durante a transição política brasileira. 2014. Dissertação (Mestrado em 
Ciências Sociais) – Universidade Estadual de Londrina, 2014.  
 
SILVA, Fernanda Raquel Abreu. Anistia, reparação e políticas de memória: breve análise do 
processo transicional brasileiro, Revista Contemporânea – Dossiê redemocratizações e 
transições políticas no mundo contemporâneo. Ano 5, nº 7, 2015, v.1. 
 
SODRÉ, Nelson Werneck. História da imprensa no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 1966. 
 
SOUSA. Inara Bezerra Ferreira. O jornal “Movimento”: a experiência na luta democrática. 
Brasília, 2014. Dissertação (Mestrado em História) – Universidade de Brasília, 2014. 
 
TEIXEIRA, Mauro Eustáquio Costa. A revanche dos vencedores. História, Memória e Luta 
Política no Orvil. Ouro Preto, 2012. Dissertação (Mestrado em História) – Universidade 
Federal de Ouro Preto, Instituto de Ciências Humanas e Sociais, 2012. 
 
TEIXEIRA, Mauro Eustáquio Costa. A democracia fardada: imaginário político e negação 
do dissenso durante a transição brasileira. AEDOS, nº 13, vol.5 – Ago/Dez 2013. 
 
TEIXEIRA, Mauro Eustáquio Costa. “A imprensa na transição: valores políticos e projetos de 
democracia (1979-1988)”. Temporalidades. Belo Horizonte, v.6, 2014. 
 
TEIXEIRA, Mauro Eustáquio Costa. “Memórias da violência política: pluralidade de 
abordagens e diferenças de repercussão”. In: MOLLO, Helena Miranda; SILVA, Rodrigo 
Machado (Orgs). Abordagens e representações narrativas: problemas para a história da 
historiografia. Ouro Preto: Editora UFOP, 2015. 
 
TEIXEIRA, Mauro Eustáquio Costa. Vozes Dissonantes: relatos testemunhais e ficcionais 
sobre repressão e luta armada: 1978-1988. Ouro Preto, 2017. Tese (Doutorado em História) – 
Universidade Federal de Ouro Preto, Instituto de Ciências Humanas e Sociais, 2017. 
 
TELES, Edson Luís de Almeida. Brasil e África do Sul: os paradoxos da democracia. 
Memória política em democracias com herança autoritária. 2007. Tese (Doutorado em 
Filosofia) – Universidade de São Paulo, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 
São Paulo. 2007. 
 
TELES, Edson; SAFATLE, Vladimir (orgs.). O que resta da ditadura: a exceção brasileira. 
São Paulo: Boitempo, 2010. 
 
TELES. Janaína de Almeida. As disputas pela interpretação da Lei de Anistia de 1979. Idéias. 
Campinas (SP), n. 1, nova série. 1º semestre 2010. 
 
TELES, Janaína de Almeida. Os testemunhos e a luta dos familiares de mortos e 
desaparecidos políticos no Brasil. Recordando a Walter Benjamim. Justicia, História y 



190 
 

Verdad. Escrituras de la Memoria – III Seminário Internacional de Políticas de la Memória. 
Outubro 2010b. 
 
TELES, Janaína de Almeida. Memórias dos cárceres da ditadura: os testemunhos e as lutas 
dos presos políticos no Brasil. 2011. Tese (Doutorado em História) – Universidade de São 
Paulo, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, São Paulo. 2011. 
 
THOMPSON, John. B. A mídia e a modernidade: uma teoria social da mídia. 12ª edição. 
Petrópolis, RJ: Vozes, 2011. 
 
TOSI, Giuseppe; FERREIRA, Jéssica de Fátima (orgs). Brasil, violação dos direitos humanos 
– Tribunal Russell II. João Pessoa: Editora da UFPB, 2014. 
 
USTRA, Carlos Alberto Brilhante. Rompendo o Silêncio. Brasília. Editerra. 1987. 
 
VASCONCELOS. José Antônio. “O passado irrevogável na justiça de transição”. História da 
Historiografia. Ouro Preto, nº 11, abril 2013, pp.305-311. 
 
VICO. Vivian Maciel. Entrelinhas: anistia e grande imprensa (revista Veja e jornais O Estado 
de São Paulo e Folha de São Paulo, 1978-1979). 2009. (Monografia em História). 
Universidade Estadual de Campinas. 
 
WEFFORT, Francisco. O populismo na política brasileira. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978. 
 
WILIAMS, Raymond. Cultura. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992. 
 
ZERBINE, Therezinha Godoy. Manifesto da Mulher Brasileira em favor da Anistia, 1975, p. 
27. In: Anistia: semente da liberdade. São Paulo, 1979. 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



191 
 

Apêndice 1: 

A trajetória de alguns dos colaboradores do Movimento 

Nome: Raimundo Rodrigues Pereira 
Breves dados biográficos: 
 
Pernambucano, da cidade de Exu, no sertão, nasceu em 1940, mas viveu sua infância no 
interior de São Paulo. Aos 14 anos seu maior sonho era tornar-se um jogador de futebol 
profissional e por isso, começou a atuar como comentador de esportes em uma rádio 
local, com serviço de auto-falantes. Pereira sempre foi um amante da leitura. Mudou-se 
para São Paulo na década de 1960 para estudar e como também tinha facilidade com 
matemática prestou vestibular para engenharia. Seu curso universitário foi feito no 
Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA). Nesse período morou com um espanhol que 
aguçou seu gosto pela leitura principalmente no campo da filosofia (Nietzsche, 
sobretudo). No ITA atuava no teatro e no principal jornal da escola como diretor. No 
contexto do golpe chegou a ser expulso da instituição em função de sua atuação nesses 
dois projetos. 
 
Atividades exercidas antes de ingressar na imprensa alternativa:  
 
Raimundo Pereira por um bom tempo atuou como professor ministrando aulas 
particulares de matemática. Sua entrada para o jornalismo surgiu por acaso a partir de 
um convite de um aluno que era diretor de uma revista e que o chamou para atuar como 
redator com uma remuneração muito boa para os padrões da época. Em paralelo a esse 
trabalho iniciou o curso de Física na USP e atou na direção jornalística do periódico 
alternativo Amanhã. Foi no Amanhã que Pereira conheceu e se aproximou de alguns 
integrantes da Ação Popular com quem viria posteriormente a trabalhar nas revistas Veja 
e Realidade. Antes dessas duas revistas, porém, Pereira trabalhou em uma revista técnica 
da Editora Abril, a Máquinas e Metais e atuou como editor da Folha da Tarde.  
 
Motivações para atuação na área do jornalismo e de modo particular do jornalismo 
alternativo: 
 
O convite para fazer o jornal Opinião representava uma oportunidade de “mudar de 
lado”, isso porque a atuação de Pereira na grande imprensa conservadora e que apoiou o 
golpe, o impedia de falar diretamente o que pensava, o que queria e o limitava de certo 
modo, a seguir fontes oficiais. No Opinião, essa questão se alterou drasticamente e 
posteriormente no Movimento, Raimundo Pereira pôde efetivar uma alternativa mais 
radical à imprensa tradicional. Pelo conjunto de colaboradores que reuniu e pelos temas 
abordados, o jornal Movimento acabou representando uma junção de forças contra a 
ditadura militar.  
 
Período que atuou no Movimento:  
 
1975 a 1981. 
 
Função exercida/ Área de atuação:  
 
Fundador do periódico e editor. 
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Breve descrição da trajetória após período de atuação no Movimento: 
 
Raimundo Pereira continuou atuando na área do jornalismo criando novos projetos 
alternativos: os jornais Política e Retratos do Brasil (de curta duração, entretanto). Criou 
a editora Manifesto, escreveu artigos para Carta Capital,  atuou como diretor e 
supervisor editorial da revista Retrato do Brasil. Autor de livros dentre os quais o 
recente As contas do Brasil são da sua conta (Editora Manifesto, 2018). 
 

Nome: Antônio Carlos Carvalho Ferreira – “Tonico Ferreira” 
Breves dados biográficos: 
 
Nasceu em Santos (SP) em 1947. Em 1966 iniciou seus estudos no curso de Arquitetura 
na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP e ingressou no Movimento Estudantil. 
   
Atividades exercidas antes de ingressar na imprensa alternativa:  
 
Foi nesse período de atuação no Movimento Estudantil que “Tonico” Ferreira conheceu 
o jornalismo. Começou sua carreira diagramando jornais estudantis que se opunham à 
ditadura militar. Naquele contexto participou do Amanhã e viu que o trabalho naquela 
área poderia gerar-lhe uma renda: “gostei desse negócio de ganhar dinheiro” 
(FERREIRA, 2011, p. 06). Logo em seguida atuou como diagramador da Folha de S. 
Paulo e da Folha da Tarde. Atuou posteriormente nas revistas Veja e Realidade. 
 
Motivações para atuação na área do jornalismo e de modo particular do jornalismo 
alternativo: 
 
Ferreira integrava um grupo de jornalistas que atuava em São Paulo. Vários desses 
jornalistas trabalhavam na imprensa hegemônica (principalmente na Editora Abril), mas 
que não estavam, entretanto, satisfeitos com o tipo de jornalismo que executavam. Na 
verdade, eles almejavam fazer algo na imprensa que pudesse ser diferente do que era 
realizado na grande imprensa. Posteriormente, em função do número de colaboradores 
que foram reunidos em torno do projeto do Opinião de diferentes vertentes, incluindo os 
intelectuais, surgiu essa ênfase mais forte de se fazer um jornalismo de oposição ao 
contexto político do período.   
 
Período que atuou no Movimento:  
 
1975 a 1981. 
 
Função exercida/ Área de atuação:  
 
Diretor responsável. 
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Breve descrição da trajetória após período de atuação no Movimento: 
 
Antônio Carlos Ferreira permaneceu atuando no campo do jornalismo, porém, não mais 
na imprensa escrita e sim na televisão. Trabalhou por um curto período na TV 
Bandeirantes, passou pelo SBT e entre idas e vindas permaneceu na TV Globo de 1981 
até abril de 2018. Participou de grandes coberturas no Brasil e no exterior. Em uma de 
suas primeiras reportagens na TV Globo, ganhou o prêmio Vladimir Herzog.   
 

Nome: Elifas Andreato 
Breves dados biográficos: 
 
Nasceu em Rolândia, interior do Paraná em 1946 onde teve uma infância difícil. Mudou-
se com a família para a capital de São Paulo em busca de melhores condições de vida. 
Até aproximadamente os 13 anos de idade era analfabeto.  
 
Atividades exercidas antes de ingressar na imprensa alternativa:  
 
Começou a trabalhar formalmente ainda muito jovem, aos 14 anos como aprendiz de 
torneiro mecânico em uma fábrica em São Paulo, a FIAT LUX, onde desenhando 
escondido (charges) teve seu dom artístico descoberto. Foi nesse trabalho que manteve 
contato com um professor que o alfabetizou. Atuou posteriormente em pequenos estúdios 
de arte gráfica e agências de propaganda. A partir de um outdoor que produziu teve a 
oportunidade de trabalhar em 1967 na Editora Abril como estagiário. Iniciou na revista 
Cláudia passando por diversas publicações da editora chegando a ocupar o cargo de 
diretor de arte. 
 
Motivações para atuação na área do jornalismo e de modo particular do jornalismo 
alternativo: 
 
Elifas Andreato já atuava na grande imprensa e já possuía uma carreira estabelecida. 
Entretanto, sentia-se motivado a atuar de alguma forma no processo de oposição ao 
contexto político da ditadura. Sentia uma necessidade de lutar por causas e por pessoas 
que tiveram uma história de vida similar a sua. A primeira experiência foi no jornal da 
Ação Popular – Libertação ao lado de Carlos Azevedo e de sua esposa. Posteriormente, 
atuou em jornais da imprensa alternativa, de forma mais relevante, no Opinião e no 
Movimento mobilizando um grande número de artistas que, ao contrário de sua 
experiência, não tinham espaço na grande imprensa. Elifas por um bom tempo conciliou 
seu trabalho na grande imprensa com seu trabalho na imprensa alternativa.  
 
Período que atuou no Movimento:  
 
1975 a 1981. 
 
Função exercida/ Área de atuação:  
 
Autor do projeto gráfico, editor/diretor de arte e ilustrador. 
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Breve descrição da trajetória após período de atuação no Movimento: 
 
Elifas Andreato atuou como ilustrador, designer gráfico, diretor de arte, editor, 
cenógrafo, programador visual de peças teatrais, letrista de musicais ao lado de artistas 
como Toquinho. No decorrer de sua carreira produziu cerca de 400 capas de discos para 
renomados cantores da MPB, atuou como professor de Artes na USP. 
 

Nome: Bernardo Kucinski 
Breves dados biográficos: 
 
Paulista nasceu em 1937. Na adolescência foi militante do movimento socialista sionista, 
estudou marxismo e chegou a morar um tempo em Israel. Na década de 1960, por motivo 
de doença na família, retornou ao país e tornou-se estudante de física. Bernardo Kucinski 
era também muito entusiasmado pelo jornalismo, o que fez com que ele iniciasse sua 
carreira no campo da comunicação muito cedo, ainda na graduação. 
Atividades exercidas antes de ingressar na imprensa alternativa:  
 
A graduação em Física pela Universidade de São Paulo se deu em 1968, contudo, sua 
atuação profissional não foi nessa área.  Kucinski foi trabalhar nas revistas técnicas da 
Editora Abril e logo após o lançamento da revista Veja, foi convidado por Raimundo 
Pereira, que já ocupava o cargo de editor de Ciência naquela revista, a preencher a vaga 
na editoria de Vida Moderna. As matérias produzidas na Veja sobre o contexto político 
da ditadura militar e sobre os crimes de tortura cometidos no período, ocasionaram sua 
saída da revista (mais efetivamente sua exclusão) o que, juntamente com outras questões 
de cunho pessoal, fizeram com que o mesmo permanecesse alguns anos fora do Brasil. A 
escrita do livro Pau de Arara (que analisamos no terceiro capítulo dessa dissertação) se 
deu justamente nesse período, marcado entre seu desligamento da Veja e sua saída do 
país. Na Inglaterra, Kucinski especializou-se no jornalismo econômico e ainda nesse 
período estabeleceu o contato entre Raimundo Pereira e Fernando Gasparian que criaria 
posteriormente o jornal Opinião. 
 
Motivações para atuação na área do jornalismo e de modo particular do jornalismo 
alternativo: 
 
Antes mesmo de atuar na imprensa hegemônica Kucinski, já havia atuado na imprensa de 
caráter alternativo no jornal Amanhã, a partir do seu contato com Raimundo Pereira. No 
jornal Opinião, como residia fora do país, atuou como correspondente. Já no Movimento, 
sua intenção era atuar com maior ênfase no processo de fazer um jornalismo diferente, 
atuando mais diretamente e expondo suas concepções de forma mais aberta.  
 
Período que atuou no Movimento:  
 
1975 a 1977. 
 
Função exercida/ Área de atuação:  
Membro do Conselho de Redação, editor especial e coordenador inicial das seções “Cena 
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Brasileira” e “Gente Brasileira”. 
 
Breve descrição da trajetória após período de atuação no Movimento: 
 
Kucinski continuou atuando na área do jornalismo. Em 1991 conclui o doutorado em 
Ciência da Comunicação pela USP passando a atuar como professor. Atuou como 
cientista político, trabalhou como assessor da Presidência da República durante o 
primeiro mandato do presidente Lula, escreveu vários livros e inaugurou sua atuação no 
campo da literatura aos 74 anos com a publicação da obra intitulada K – relato de uma 
busca (Cosac Naify, 2014). 
 

Nome: Luiz Marcos Magalhães Gomes – (Marcos Gomes) 
Breves dados biográficos: 
 
Filho de um professor universitário no campo da Física, de Belo Horizonte, que também 
era militante católico, Marcos Gomes nasceu na capital mineira em 1946. Estudou o 1º 
grau no Colégio Marista, o ginásio e o científico no Colégio Loyola, dos jesuítas, e 
ingressou na Faculdade de Ciências Econômicas da UFMG em 1964. 
 
Atividades exercidas antes de ingressar na imprensa alternativa:  
 
Ainda no Colégio Loyola iniciou sua militância estudantil secundarista. Agindo a 
contragosto das imposições dos padres, ajudou a fundar um cineclube, um grupo de 
teatro e um jornal. Já na universidade, no curso de Economia, foi eleito a presidente do 
Diretório Acadêmico em 1965 e vice-presidente da UNE em 1966. Paralelamente 
trabalhava no jornal O Diário, da arquidiocese, fazendo pequenas matérias e crítica 
literária. Ingressou na Ação Popular (AP), começou a participar mais efetivamente no 
meio operário, participou da organização das greves dos metalúrgicos de 1968, em Minas 
Gerais, escrevendo jornais para os operários. No ano seguinte, perseguido, mudou-se 
para São Paulo e integrou-se no trabalho operário da Ação Popular no ABC. Foi preso 
várias vezes, sofreu diferentes tipos de tortura e cumpriu pena até setembro de 1971. 
Após seu período de prisão, fortemente vigiado, teve dificuldades de retomar sua 
militância na Ação Popular e com dificuldades para conseguir emprego foi trabalhar 
como redator em uma agência de publicidade no Rio.  
 
Motivações para atuação na área do jornalismo e de modo particular do jornalismo 
alternativo: 
 
Por intermédio de um de seus irmãos, Marcos Gomes foi apresentado a Raimundo 
Pereira que lhe deu uma oportunidade de trabalhar no Opinião. A inserção nesse novo 
projeto representou ao mesmo tempo uma oportunidade de trabalho, mas também uma 
chance de retomar de alguma forma sua militância exercida anteriormente. Sua decisão 
de se desligar do Opinião e ajudar a fundar o Movimento vinculou-se a concepção de que 
a proposta do jornal, com seu alargado programa “democrático” era muito apropriada 
para o momento político. 
Período que atuou no Movimento:  
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1975 a 1981. 
 
Função exercida/ Área de atuação:  
 
Editor especial de economia. 
 
Breve descrição da trajetória após período de atuação no Movimento: 
 
Permaneceu atuando no campo do jornalismo e como economista. 
 

Nome: Maria Rita Khel  
Breves dados biográficos: 
 
Filha de engenheiros nasceu em Campinas em 1951, foi criada em São Paulo e estudou 
em um colégio de freiras na década de 1960. 
Atividades exercidas antes de ingressar na imprensa alternativa:  
 
No início da década 1970 deixou a casa dos pais e passou a morar em Pinheiros – São 
Paulo, com um grupo de amigas onde iniciou um estilo de vida alternativo, desprendido, 
menos consumista. Naquele período cursou Psicologia na USP (1971-1975) e começou a 
atuar na área do jornalismo no Jornal de Bairro (onde aprendeu a escrever textos 
jornalísticos) e atuou como “freelance” por necessidade de se manter financeiramente. 
Logo depois adotou por um tempo um estilo contracultural de viagens percorrendo 
diferentes lugares do país com meios de transporte alternativos e dormindo em casas de 
pessoas desconhecidas. (Nesse período já atuava no jornal Movimento).   
 
Motivações para atuação na área do jornalismo e de modo particular do jornalismo 
alternativo: 
 
Trabalhando informalmente no jornalismo, Khel relata que os jornais alternativos 
Movimento e em Tempo representaram uma forma de atuação e complementação de sua 
formação, além de uma oportunidade de contratação em uma redação. Foi naquele 
ambiente que ela pode começar também a exercer uma atividade mais politizada no 
contexto de produção cultural da época.  
 
Período que atuou no Movimento:  
 
1975 a 1977. 
 
Função exercida/ Área de atuação:  
 
Editora de Cultura / Cinema. A psicanalista foi uma das principais resenhadoras do 
cinema nacional com destaque para as chamadas pornochanchadas. 
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Breve descrição da trajetória após período de atuação no Movimento: 
 
Continuou atuando na área do jornalismo, tendo publicado artigos em diversos jornais e 
revistas de São Paulo e do Rio de Janeiro. Cursou mestrado em Psicologia Social e 
doutorado em Psicanálise pelo Departamento de Psicologia Clínica da PUC-SP. Atua 
como psicanalista e tornou-se cronista e ensaísta. Entre os livros publicados é possível 
destacar o intitulado O tempo e o cão - atualidade das depressões, vencedor do Prêmio 
Jabuti (não-ficção), em 2010. No mesmo ano recebeu o Prêmio Direitos Humanos do 
governo federal na categoria "Mídia e Direitos Humanos". Em 2012 participou da 
Comissão Nacional da Verdade. 
 


